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As sociedades industriais tendem a 
desenvolver no homem uma objetivação 
e uma estandardização dimensionais do 
espaço vivido como plano e infinito. 
Para os indivíduos das sociedades 
tropicais o espaço é fragmentado em 
conseqüência das diferenciações 
culturais e, ao mesmo tempo, medido 
sem objetividade por uma combinação 
de distância estrutural, que obedece às 
relações sócio-étnicas existentes, 
distância afetiva, que resulta da intensa 
movimentação dos lugares, e distância 
ecológica, que confere às diferenças do 
meio natural um gradiente insuspeitado. 
Nessas sociedades a análise do espaço 
vivido é um trabalho difícil mas 
indispensável para se chegar a uma 
geografia verdadeiramente humana e 
compreender as possibilidades de 
aceitação de qualquer proposta de 
mudança. Este é o resumo apresentado 
pelo autor do artigo, Jean Gallais, da 
Universidade de Rouen, França. 
Transcrito com autorização de L'Espace 
Géographique, tomo V, n.o 1, 1976. 

Alguns aspectos do espaço vivido 
nas civilizações do mundo tropical 

Neste artigo apresento algumas idéias 
sumárias sobre um tema cuja impor­
tância e interesse geográfico se reve­
laram há 15, anos atrás, quando cons­
tatei a grande diferença, ou melhor, a 
disparidade entre a percepção de es­
paço elos diferentes povos de uma re­
gião africana e minha visão pessoal 
de geógrafo europeu nesta mesma re­
gião. Em conseqüência disso tentei, 
com relativo sucesso, compreender o 
conteúdo e os limites do espaço vivi­
do através elo povo Peul, em diversas 
regiões de seu espaço sudano-saheliano. 
Na época, as pesquisas realizadas na 
índia sob forma de estudos sobre po­
voados e as informações gerais colhi­
das no Brasil durante minha estada no 
Nordeste, em discussões sobre traba­
lhos geográficos a respeito do País, me 
ofereciam interessantes elementos de 
comparação. O interesse por esse te-

JEAN GALLAI S 

ma, embora sempre presente em meu 
espírito, jamais chegou a uma abor­
dagem sistemática e evoluída. Por esta 
razão formulo, com certa prudência, 
idéias que são hipóteses ele trabalho 
apoiadas apenas em alguns exemplos 
aleatórios, mantendo-se, assim, em um 
nível ele conceituação insuficiente. 

O espaço-padrão das sociedades 
industriais 

Para melhor distinguir as peculiari­
dades elo espaço vivido nas civilizações 
rurais tropicais, esquematizo, de ma­
neira bastante simplificada, a concep­
ção ele espaço que predomina numa so­
ciedade industrial. O espaço normal­
mente utilizado parece ser constituído 
de uma cadeia relativamente neutra 
ele unidades quilométricas sobre a qual 
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se desenvolve um emaranhado de di­
ferenciações e organizações de uso am­
plamente coletivo: infra-estruturas de 
transporte, centros de serviço, áreas in­
dustriais, conjuntos residenciais. . . A 
homogeneização da base, totalmente 
relativa, torno a repetir, deve-se a vá­
rios fatores. 

1. Uma certa identidade cultural re­
sultante da evolução progressiva, co­
mo no caso da Europa antiga, ou da 
humanização padronizada de um es­
paço vazio, como no caso dos países 
novos, sobretudo anglo-saxões. 

2. Objetivação e estandardização di­
mensionais do espaço constituído pela 
sucessão perfeitamente regular de uni­
dades idênticas, os quilômetros, por 
exemplo, que se repetem ininterrupta 
e infinitamente. Esta base conceptual 
do espaço está ligada, evidentemente, 
ao fenômeno de homogeneização cultu­
ral já mencionado: foi a Revolução 
Francesa, niveladora pela sua própria 
ideologia, que completou a aculturação 
local e regional e, ao mesmo tempo, 
forneceu o sistema da medida-padrão 
objetiva do espaço, o sistema métrico. 
Esta medida objetiva e padronizada 
também resulta de uma evolução com­
parável da percepção do tempo. Numa 
sociedade rural antiga o tempo é ace­
lerado ou retardado de acordo com os 
dias ou as estações do ano e não se 
deixa dividir a não ser em partes de­
siguais. Assim, Pierre Métais observa 
que, para os melanesianos da Nova 
Caledônia, "o ano cultural compreen­
de períodos que dão ao autóctone a 
impressão de serem longos (por exem­
plo, a escavação com chuço das encos­
tas rochosas a 40 ou 50 cm de profun­
didade sob o sol já quente de setem­
bro ou outubro) e períodos que se es­
tendem da plantação à colheita do 
inhame, mais longos segundo nosso ca­
lendário, parecendo, entretanto, mais 
curtos por serem relativamente pouco 
penosos" (1). A percepção do tempo 
monótono e regular que se afirmou no 

decorrer da evolução produtivista e 
materialista da civilização ocidental é 
condição funcional dessa evolução. 
Esta civilização industrial, através de 
suas invenções mecânicas, fornece, si­
multâneamente, as técnicas de uma 
medição objetiva, cada vez mais pre­
cisa, que se tornou para todos nós uma 
base existencial indispensável: sem ca­
lendário e sem relógio, o homem de 
nossas sociedades se perde na desordem 
do intemporal. 

3. A eficiência das técnicas de pro­
dução elimina as especificidades do 
meio natural. Não quero dizer com 
isso que estas tenham desaparecido, 
mas os impulsos de ordem econômica 
são registrados sobre um gradiente ca­
da vez maior de condições pedológicas, 
climáticas e topográficas, graças ao 
emprego de meios eficazes de rápida 
transformação da natureza. 

De modo geral, a concepção de espaço 
dos indivíduos das sociedades indus­
triais enfatiza o elemento distância pa­
dronizada, sendo esta distância objeti­
va calculada cada vez mais pelo per -
curso-tempo do transporte de massa 
em veículos. Os esquemas de análise 
espacial contemporânea são ainda 
mais marcados por este escalonamento 
padronizado do espaço quando pro­
postos pelos geógrafos dos espaços pla­
nos dos países novos ou aplainados pe­
lo poder absoluto da ação industrial. 
A pesquisa sobre os níveis de organi­
zação regional, hierarquizados e com­
paráveis quanto à dimensão, e a for­
mulação matemática são alguns dos 
aspectos desta percepção de espaço. 

O espaço descontínuo das 
sociedades tropicais 

Os indivíduos das sociedades tropicais 
pré-industriais, sejam elas rurais ou 
urbanas, movem-se dentro de um es­
paço por eles concebido de maneira 
bem diferente. Para eles o espaço e o 



tempo são constituídos, respectivamen­
te, de lugares homogêneos e de perío­
dos estáveis onde as alterações sofrem 
um nítido retardamento, parecem blo­
queadas por um fenômeno de imobili­
zação e separadas por cortes brutais 
que são os fins e os começos. Pode-se 
dizer que o africano tem apenas um 
senso restrito de continuidade pessoal 
no sentido de que não percorre uma 
série regular de dias e anos, mas per­
tence a uma classe de idade, situação 
estática que ele não troca por outra, 
a não ser em conseqüência de uma 
ruptura acompanhada de iniciação. 
Além disso, ele não concebe o espaço 
de maneira contínua. 

Esta fragmentação do espaço resulta 
de vários fatos que são, de certa forma, 
os negativos das citações anteriores. A 
causa mais evidente da descontinuida­
de é a compartimentação sócio-étnica 
gue limita em diversos níveis o espaço 
vivido. Na Africa, o povoado, a linha­
gem, a tribo e o grupo etnolingüístico 
fornecem à vida material, aos desloca­
mentos comerciais ou sociais, às trocas 
matrimoniais e às associações, os pos­
síveis escalões de referência. Assim; 
Schwartz (2) observa que a sociedade 
Guerê, a noroeste da Costa do Marfim, 
estabelecida em povoado de uma só li­
nhagem, não se limita a esse povoado. 
A abertura é provocada por dois im­
portantes imperativos: o sistema ma­
trimonial, segundo o qual o homem só 
pode casar com uma mulher que seja 
de outra linhagem, e a necessidade vi­
tal de opor ao inimigo uma frente 
unida. Num grupo vizinho, os Gouro, 
o espaço socialmente vivido compre­
ende três níveis essenciais: o território 
de caça comum à tribo; a área agrícola 
de superfície mais reduzida, domínio 
da linhagem dos camponeses; e um 
conjunto de mercados que, embora 
seja instituição marginal em relação 
à sociedade tradicional, não deixa de 
exercer influência paralela política e 
social (3). O espaço vivido dos Bwa, 
grupo étnico que vive de um lado e 

ele outro ela fronteira Mali-Alto Vol­
ta, parece ser mais simples. Segundo 
Capron, os Bwa situam seu horizonte 
espacial em dois níveis, entre os quais 
não há solução de continuidade (4): 
o nível privilegiado, o povoado, e o 
nível étnico Bwa. Nessas organizações 
tradicionais o espaço vivido, em seu 
nível mais amplo, corresponde, fre­
qüentemente, à área de segurança e 
de paz interna, seja ela uma proteção 
do Estado ou do clã. 

Na índia o espaço vivido resulta do 
entrelaçamento de três componentes 
que se situam em diferentes níveis cli­
mencionais do espaço. A casta surge 
como comunidade espacial numa pe­
quena parte do povoado, como no ca­
so dos Veedhi cuja situação revela um 
certo status social, e num espaço regio­
nal mais ou menos extenso onde, de 
acordo com seu poder, desempenha 
uma função necessária, mas social-

17 
mente inferior (castas de artesãos) ou 
uma função dominante (castas de pro­
prietários) de bens de raiz que con­
trolam de modo prático a evolução 
econômica da região de casta (5) . O 
segundo elemento do espaço vivido é 
o povoado, considerado como unida-
de de relações intercastas instituciona­
lizadas. É justamente nesse nível es­
pacial elementar que se situam todos 
os tipos de relações entre indivíduos 
de castas diferentes. A área cultural 
(Talminad, Telengana, Mahrashtra, 
Pundjab) apresenta eventualmente 
uma dimensão mais ampla na qual as 
instituições, a vida política e os deslo­
camentos são facilitados pela comuni­
dade de línguas, pelas relações tradi­
cionais entre castas claramente deter­
minadas, pelas normas administrativas, 
na medida em que todas estas unidades 
culturais tendem a se cristalizar em 
Estados. 

A distância estrutural 
Sob a influência da compartimentação 
sócio-étnica e dos sistemas preferen­
ciais de relações que acabam de ser 
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mencionados, o espaço vivido é deter­
minado por uma distância estrutural 
que não tem muita relação com a dis­
tância objetiva das sociedades indus­
triais. Esta distância estrutural pode 
aumentar bruscamente a grande dife­
rença que, através da distância obje­
tiva, parece insignificante. Ao descre­
ver o delta interior do Niger (6), ex­
pus detalhadamente as conseqüências 
da compartimentação sócio-étnica ao 
nível infra-espacial como, por exem­
plo, os elos específicos que unem uma 
etnia a um dos elementos do meio (so­
lo cultivável, savana de pastoreio, 
águas dos pesqueiros). Cada um des­
ses elementos é determinado por or­
ganizações históricas, técnicas, sociais, 
de bens de raiz e religiosas que lhes 
são próprias, estranhas entre si, estru­
turalmente afastadas, embora vizinhas, 
ou superpostas dentro de uma percep­
c,:ão objetit1a da distância. 

Por outro lado, certas situações espa­
ciais, medidas pela escala da distância 
estrutural, se aproximam bruscamente. 
É o caso de numerosas organizações co­
merciais estabelecidas por certas etnias 
em diferentes regiões ou estados. No 
Camerun, entre o país Bamilekê tra­
dicional de Bafoussam, as áreas de 
plantação que o grupo estabeleceu na 
região ele Loum, e o terminal comer­
cial e portuário de Douala, a distân­
cia estrutural para os Bamilekê é redu­
zida pela densidade das relações, das 
trocas e pela solidariedade efetiva. Em 
geral, esta distância estrutural dimi­
nui em todos os espaços migratórios 
organizados. Entre uma região de imi­
gração e a cidade acolhedora a 1000 
ou 1500 km, a distância vivida é me­
nor do que num centro regional onde 
a etnia não estabeleceu bases sólidas. 
Esta aproximação estrutural explica a 
enorme atração exercida na África pe­
la cidade grande, integrada no espaço 
vivido de numerosas etnias, às vezes 
no nível exato de um bairro, mesmo 
que o centro secundário dessa cidade 
dependa apenas de uma ou duas etnias, 

talvez até estranhas aos campos cir­
cunsvizinhos (7). A atração exercida 
pelas grandes cidades africanas sobre 
um vasto Umland fica facilitada com 
a redução deste Umland à escala da 
distância estrutural. 

Quando não há compartimentação 
sócio-étnicas no espaço vivido, o mes­
mo acontece com o camponês brasilei­
ro de urna região de pequena classe 
dominante de camponeses, como o des­
creve Maria Pereira Queiroz (8). Além 
ele seu bairro, unidade de vizinhança 
centrada na igreja, o camponês dispõe 
de poucas coordenadas para perceber 
a extensão e calcular a distância: os 
bairros vizinhos ou afastados também 
são socialmente abertos e acessíveis ao 
imigrante, os parentes se dispersam 
sobre uma vasta extensão, e a noção 
de região rural caracterizada e limita­
da é quase inexistente. 

A distância afetiva 

O segundo aspecto importante consis­
te no seguinte: o espaço vivido é mui­
to mais carregado de afetividade que 
o nosso. Esta afetividade não é apenas 
constituída pela amizade que os ho­
mens nutrem naturalmente pela região 
e pelo tipo de meio em que cresceram, 
mas é também reforçada pela movi­
mentação do espaço, verdadeiro inter­
locutor. O animismo e seus cultos, is­
to é, as preocupações com a magia que 
conferem um valor maléfico ou bené­
fico a certos elementos ou direções do 
espaço, dão a esse mesmo espaço um 
conteúdo mítico. No país Guerê, a no­
roeste da Costa do Marfim, fiquei im­
pressionado com a intensa humaniza­
ção da floresta através ela ação indire­
ta dos cultos e ritos em inumeráveis 
lugares, embora a região fosse pouco 
povoada. Tal humanização afetiva do 
espaço dos povoados no país Bwa é 
descrita por Capron: "o povoado e 
seus arredores imediatos formam o cen­
tro privilegiado da organização sócio-



religiosa do espaço. . . Afastar-se do 
povoado significa entrar num mundo 
natural cujas forças não foram domi­
nadas e cuja hostilidade não foi elimi­
nada". De um lado, o povoado, domí­
nio da segurança e da realidade, do 
outro, a mata onde tudo ainda é prn­
jeto e promessa. Este dualismo forne­
ce a cada campo seu eixo orgânico; a 
extremidade próxima do povoado é 
vivida como prolongamento desse po­
voado, lug·ar de repouso para as refei­
ções, posto de vigilância, local para ri­
tos agrários e divisão das posses. Na ex­
tremidade oposta a borda do campo, o 
começo da mata é o ponto de partida 
dos trabalhos agrícolas cuja execução 
segue sistematicamente uma marcha 
simbólica em direção ao espaço huma­
nizado e seguro do povoado. 

Nas civilizações localizadas à margem 
dos grandes rios o animismo dá aos di­
versos elementos ou trechos da hidro­
grafia valores bem diferentes: águas 
proibidas, águas exploradas segundo 
certos ritos, águas livres. . . É o caso 
dos pescadores do médio Niger, Bozo, 
Sorgho, ou dos caboclos das margens 
do Amazonas. No povoado da Una­
gatha em Andhra Pradesh (União In­
diana) as preocupações com a magia 
são muito rígidas para qualquer des­
locamento: não se viaja para o leste 
na segunda-feira nem no sábado, para 
o sul na quinta-feira, para o norte na 
quarta-feira, e para o oeste na terça­
feira. Cada conhecedor de uma civili­
zação pré-industrial pode evocar ime­
diatamente chaves rituais e efetivas se­
melhantes. 

Essas chaves, mais precisamente, abrem 
apenas o espaço fechado tradicional, 
além do qual o homem se angustia 
diante da impressão de vazio, de ir­
real, e diante da falta de apoio afetivo. 
O homem só consegue escapar desta 
profunda nostalgia, como, por exem­
plo, a saudade do caboclo brasileiro 
desenraizado, quando recria em um 
meio neutro e vazio seus próprios mi-

tos. Daí a reconstituição freqüente­
mente exagerada das culturas tradicio­
nais no meio urbano, o supertribalismo 
dos emigrados. 

Este espaço tradicional, limitado por 
uma distância afetiva reduzida, pode 
incluir regiões longínquas, atualmen­
te não habitadas pelo grupo, mas efe­
tivamente aproximadas pela conserva­
ção dos laços animistas. Este aspecto 
tem importância geográfica essencial 
na medida em que esta aproximação 
estimula a migração a reocupar a terra 
perdida, se as condições o permitirem. 
Depois de vários séculos de exílio, a 
migração atual dos Dogon na planície 
do Séno é rigidamente orientada pelas 
tradições dos clãs que mantiveram a 
lembrança exata das localidades, dos 
ritos e das possibilidades do país per­
dido (10). 

A distância ecológica 1 9 

Enfim, parece que nas sociedades tro-
picais pré-industriais o espaço é per­
cebido e vivido em relação a uma cer­
ta distância ecológica. O homem vê a 
natureza através de um prisma seletivo 
que confere uma distância ecológica 
real ao que, aos nossos olhos, não pas­
sa de gradiente insignificante. Para o 
geógrafo objetivo, a Amazônia é uma 
planície baixa, monótona, ele cobertu­
ra vegetal muito uniforme e condicões 
climáticas comuns. Entretanto, o a~a­
zonense vê variedade nos tipos ele es­
teiros: vários termos possuem valor 
geográfico para uma mesma classifica­
ção. Uma diferença de nível de um ou 
dois metros é suficiente para diferen­
ciar os meios, mudar o tipo de floresta 
e portanto os recursos essenciais da re­
gião resultantes da colheita ( 11) . Pa­
ra o asiático do Extremo Oriente o 
espaço plano só é concebido e perce­
bido numa camada topográfica muito 
limitada. Charles Robequain não diz 
que no Than Roa a montanha come­
ça na curva ele nível ele l.lí m? (12) 

---
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Pierre Gourou emprega esta noção de 
distância ecológica ao escrever sobre o 
delta do rio Vermelho: "Alguns decí­
metros a mais e estamos diante de um 
país que não pode cultivar o arroz no 
inverno, onde os povoados se, ampliam 
e as casas se dispersam" (13). 

O reconhecimento desta visão subjeti­
va, inevitavelmente imperfeita para 
um estranho, pode ser facilitado pelo 
vocabulário tradicional de valor geo­
gráfico, revelador dos prismas utiliza­
dos. Os Peul de Futa Djalon (Guiné) 
dispõem de 9 termos para descrever 
uma encosta segundo sua inclinação e 
sua posição em relação à base e de 1 O 
termos para designar lugares segundo 
o tipo de sua vegetação e da vegetação 
circundante - uma preocupação de 
pastores montanheses. No caso dos 
Bambara (Mali) , que cultivam com 
enxada as savanas sudanesas, a rique­
za vernácula dos termos pedológicos é 
tão completa e exata que foi utilizada 
pelos agrônomos da Administração do 
Niger, após verificarem sua correspon­
dência científica precisa. Essa classi­
ficação baseava-se na granulometria e 
na homogeneidade do material, e um 
pouco na resistência mecânica e na 
fertilidade dos solos em função da tec­
nologia empregada. Na mesma região, 
os Peul distinguem apenas 5 tipos de 
solos segundo a cor: classificação me­
nos precisa e pouco funcional dos cria­
dores de animais, medíocres maneja­
dores de enxada. 

É também através de um prisma es­
calonado segundo as distâncias ecoló­
gicas que os habitantes de um mesmo 
grupo, dispondo de vários meios obje­
tivamente próximos, os selecionam e 
os organizam dentro de seu espaço vi­
vido. Os exemplos são inúmeros. O po­
voado de Zengoaga no Camerun dis­
põe de uma área de contato floresta­
savana (14). A savana, domínio afeti­
vo das mulheres, é densamente vivida, 
suas plantas e solos são bem conheci­
dos, e suas terras suportam o essencial 

das culturas tradicionais. A floresta, 
domínio da caça para os homens, é 
pouco conhecida, pouco cultivada e 
só se integra ao espaço vivido através 
das culturas recentes. 

Se, por um lado, como no caso dos Do­
gon, a distância ecológica entre o pla­
nalto de grés e a planície arenosa é 
diminuída pela aproximação afetiva, 
já mencionada como motor da migra­
ção, para certos montanheses do Ca­
merun do Norte, em situação geográ­
fica semelhante, ela é efetivamente au­
mentada. Boutrais (15) considera este 
componente do espaço vivido como 
uma das causas da volta de certas 
etnias que se haviam aventurado na 
planície. "Existe um contato direto 
permanente e de base plana entre o 
montanhês e o sobrenatural que o cer­
ca. A familiaridade com os ancestrais 
e com o invisível complementa a fa­
miliaridade com o meio natural, ,com 
as rochas e com o ciclo vegetal do mi­
lho. Por intermédio dos ancestrais, a 
montanha é uma área humanizada, ao 
contrário da planície". 

Uma percepção ainda mais dualista e 
maniqueísta predomina na concepção 
de espaço dos habitantes de Bali. De 
um lado encontra-se Kélod, que sig­
nifica tudo o que está perto da orla, 
do mar, da planície litorânea, da in­
fluência islâmica introduzida pelos 
marinheiros javaneses, do demônio e 
do mal; do outro lado Kaja, o antigo 
Bali hinduísta, seu panteão, confun­
dido espacialmente com a montanha e 
o Désa, comunidade sócio-religiosa 
(16). 

Tais exemplos de dualidade são 
numerosos. Entretanto, a evolução po­
de reduzir certas distâncias ecológicas. 
As mudanças de técnica, a pressão de­
mográfica e o enfraquecimento dos ri­
tos abrem alguns meios. Tais mudan­
ças podem ser observadas no país Mos­
si na região de Kou pé la, onde os terre­
nos baixos e úmidos, até então afasta-



dos, tornam-se mais familiares aos cam­
poneses que aí cultivam arrozais e po­
mares. Contudo, a redução da distân­
cia não é igual para todos e, assim, o 
grupo social politicamente dominante 
é que desfruta das vantagens econômi­
cas (17) . Para os camponeses Haoussa 
do Gulbi de Maradi, descritos por 
Mainet e Nicolas, a nova história da 
ocupação agrária oscila entre Jiggawa, 
o planalto das dunas, terreno das cul­
turas tradicionais, milho e amendoim, 
onde os chefes de cultura praticam 
ritos agrários, e Fadama, o vale arbo­
rizado, refúgio no período de insegu­
rança, domínio dos pescadores, dos ca­
çadores e dos oleiros, que reproduzem 
com argila as divindades aquáticas, e, 
recentemente, terreno das culturas de 
vazante. Em conseqüência dessas glo­
balidades antagonistas, deslocar o ha­
bitat e as atividades de um meio para 
outro ocasiona certos problemas que 
não são apenas técnicos (18). 

Adicionemos este agravante: a distân­
cia ecológica dentro de um mesmo es­
paço e para um mesmo grupo pode 
variar segundo as estações do ano. É 
esta grande desordem que Evans-Prit­
chard (19) observa no país Nuer so­
bre o alto Nilo. Seus comentários po­
dem ser aplicados ao conjunto da 
África sudanesa. A estação seca homo­
geneiza o espaço, facilita seu percurso 
e reduz a distância ecológica, enquan­
to a estação das chuvas o fragmenta: 
pântanos inundados, cheia de grandes 
rios cuja travessia se torna difícil, e 
áreas de cultivas que se alternam com 
regiões vazias infestadas de feras. O es­
paço se diversifica e se torna pouco 
penetrável. 

Espaço vivido e mudança 

De todos esses aspectos do espaço vi­
vido nas sociedades tropicais que aca­
bam de ser mencionados, a antiga Eu­
ropa conserva alguns resíduos locais 
ainda bem vivos; mas a homogenei-

zação e o escalonamento objetivo e 
padronizado do espaço os recobrem 
progressivamente e não admitem seu 
reaparecimento a não ser nos domí­
nios anexos ou gratuitos. Nas socieda­
des tropicais pré-industriais, a combi­
nação das distâncias estruturais, afe­
tivas e ecológicas introduz um espaço 
vivido de grande riqueza e de inesgo­
tável variedade. Estas medidas sofrem 
violentas distensões: verdadeiras rup­
turas do espaço socialmente vivido que 
podem ser comparadas à parede, con­
cebida pelos psicólogos "como uma se­
paração brusca que diminui inevita­
velmente a importância dos fenômenos 
que estão além deste marco em relação 
aos que estão aquém" (20). Parece-me 
que a pesquisa destes limites e a aná­
lise de seu significado devem ser reali­
zadas por meio de uma abordagem 
subjetiva adaptada às culturas e civi­
lizações regionais. 

Esta afirmação suscita um duplo pro- l l l 
blema: em primeiro lugar, o da con­
tribuição específica do geógrafo para 
a análise do espaço vivido, onde é fre­
qüentemente precedido pelo sociólogo, 
etnólogo ou psicólogo e, por outro la-
do, o da relação entre espaço vivido 
e espaço geográfico clássico. Simplifi­
cando, talvez excessivamente, digamos 
que os pesquisadores das ciências hu­
manas se limitam à representação do 
espaço feita por um grupo particular 
num dado momento. Eles pouco consi­
deram, ou pelo menos insuficientemen-
te para o geógrafo, a margem de desen­
volvimento, a possibilidade de transfor­
mação, a reserva espacial disponível 
e o aparecimento eventual e desorde-
nado de um elemento geográfico a 
partir dessa reserva (21 ). A geografia, 
digamos clássica, descreve minuciosa­
mente o espaço e tenta esclarecer as 
relações entre os seus diversos elemen-
tos segundo os conceitos universais. O 
geógrafo analista do espaço vivido se 
empenha em observar a realidade atra-
vés do uso simultâneo de dois pontos 
de vista. É possível que a visão estereos-
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cópica que ele venha a obter lhe per­
mita ajustar aos fatos o relevo que lhes 
é conferido pela ou pelas sociedades 
regionais, e reter na mente sua totali­
dade e no espírito as múltiplas dispo­
sições diferentes que a evolução pode 
tornar viáveis ou desejáveis. Esta pon­
deração lhe permite fundamentar com 
maior segurança a pesquisa das relações 
e compreender, c!efinitivamente, com 
maior precisão, como os indivíduos 
usam a natureza. 

sua própria modalidade, suas relações 
sociais, a extensão de suas informações 
e sua geografia afetiva, que o homem 
das sociedades rurais tradicionais con­
sidera um fato novo como exemplo 
eventual. O espaço efetivamente vivi­
do fornece a infra-estrutura das possí­
veis influências. As possibilidades de 
aceitação de um modelo proposto de­
pendem muito mais das distâncias es­
truturais, afetivas e ecológicas, freqüen­
temente interrelacionadas, que sepa­
ram cada indivíduo deste modelo, do 
que das vantagens econômicas objeti­
vas. Na análise do espaço vivido, pa­
rece-me possível encontrar, ou pelo 
menos deve-se procurar, um contrape­
so que seja útil tanto às visões tecno­
cráticas quanto aos novos métodos de 
análise espacial. 

Para um geógrafo preocupado com o 
desenvolvimento, ou melhor com as 
modalidades espaciais da inovação e 
da difusão do desenvolvimento, o es­
paço vivido de cada indivíduo ou de 
cada grupo corresponde à área das mu­
danças que tem valor exemplar. É jus­
tamente dentro dos limites que cercam 
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Observa-se que a Geografia Física 
apresenta, atualmente, um desequilíbrio 
interno devido ao papel demasiado 
dominante desempenhado pela 
Geomorfologia. Além disso, uma 
Geografia Física integrada vem sendo 
redescoberta, em grande parte por 
não-geógrafos, sob a denominação de 
Ciência do Meio-Ambiente. Pergunta-se 
se a Geografia Humana não precisa 
mais considerar o mundo físico, a 
não ser em sentido geral e elementar, 
e se há ou não perigo de que a 
Geografia Física deixe de ser parte 
integrante da Geografia e de que seu 
conteúdo seja absorvido pela Ciência 
do Meio-Ambiente. O presente trabalho 
examina as possíveis implicações 
desse problema para a Geografia. 
Eric H. Brown é professor de Geografia 
da University College London. Este 
trabalho foi apresentado em reunião 
presidida por Mr. N. L. Falcon, no 
dia 29/04/1974, e publicado no The 
Geographical Journal da Royal 
Geographical Society de Londres, 
vol. 141 - parte 1 - março de 1975. 

141 A geografia física, seu conteúdo 
-- e suas relações 

É aconselhável que, de vez em quan­
do, mas não muito freqüentemente, 
os geógrafos profissionais se pergun­
tem se o que professam e praticam é, 
de fato, Geografia. A questão é parti­
cularmente relevante em duas fases de 
suas carreiras: a primeira, durante o 
período de estudo, tanto em gradua­
ção como cm pós-graduação, estenden­
do-se pelos primeiros anos de vida pro­
fissional; a segunda, na meia-idade, 
quando já podem fazer uma retrospec­
tiva da época em que se dedicavam, 
sem muita autocrítica, à prática pro­
fissional, dispondo ainda de tempo e 
capacidade para mudarem de orienta­
ção, se necessário for. Muitos profes­
sores de Geografia nomeados se fir­
maram na segunda fase e, em suas au­
las inaugurais, discorreram sobre o sig­
nificado da GeogTafia, adotado em 
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suas vidas profissionais (Wooldrige, 
1945) . Nessa fase eu não refleti so­
bre a natureza da Geografia (Brown, 
1970) , mas decidi, após certa hesita­
ção, escrever algo sobre Geografia Fí­
sica, seu conteúdo e suas relações ex­
ternas (Hare, 1969; Clayton 1970, 
Chorley 1971; Bird, 1973). Os méto­
dos de abordagem em Geografia fo­
ram, e ainda são, numerosos e varia­
dos, mas adotamos, basicamente, 2 
tipos ele abordagem: diferenciação 
aérea da paisagem ou relações homem­
meio ambiente. No primeiro caso, o 
homem não está, necessariamente, em 
primeiro plano; como a própria pala­
vra paisagem sugere, a terra é o ele­
mento central; mas, no segundo caso, 
o homem é, sem dúvida, o foco elo 
estudo ela Geografia. Minhas primei­
ras indagações sobre a natureza ela 



Geografia, no fim da década ele 40 e 
início da de 50, período ele grande re­
flexão sobre o assunto (Martin, 1951), 
levaram-me a abordar a Geografia sob 
o ponto de vista da paisagem. 

Gostaria de fazer duas observações e 
três perguntas. A primeira observação 
refere-se ao desequilíbrio interno e ao 
caráter centrífugo que a Geografia Fí­
sica apresenta no momento. Em ter­
mos dogmáticos, a Geomorfologia de­
sempenha uma função excessivamente 
dominante nesse campo. Talvez eu pos­
sa fazer esta afirmação sem ser acusa­
do de preconceituoso, já que acabo de 
completar meu período como Preii­
dente do British Geomorphological 
Research Group. A segunda observa­
ção é que a Geografia Física, como 
disciplina integrada, vem sendo redes­
coberta por não-geógrafos, disfarçada 
em Ciência do Meio Ambiente. e, 
também, que os geógrafos físicos man­
tiver<.om-se, de modo geral. afastados 
dessa evolução. 

As três perguntas são as seguintes: 1) 
Diante da crescente orientação e sofis­
ticação espacial, cultural, social e eco­
nômica da pesquisa em Geografia Hu­
mana, estudos viáveis em Geografia -
pelo menos em Geografia Humana -
não mais precisam dar atenção ao mun­
do físico, a não ser num sentido muito 
geral e elementar? 2) Haverá perigo 
de que a Geografia Física deixe de ser 
parte integrante dos estudos geográfi­
cos, justa1nente no mon1ento e1n que 
seu conteúdo é objeto de tentativas de 
absorção pelos diversos tipos de Ciên­
cia do Meio Ambiente? 3) Quais as 
implicações para a Geografia, se as 
respostas às duas primeiras perguntas 
f~rem afirmativas, isto é, se a Geogra­
fia Humana não mais necessitar da 
~eografia Física, e se a Geografia Fí­
sica transformar-se em Ciência Am­
biental? 

Desejo discorrer sobre essas questões, 
tratando, em primeiro lugar, de mi­
nhas duas observações, dando substân­
cia às afirmacões bem resumidas fei­
tas até agora,' e desenvolvendo, então, 
as teses. 

Antes de mais nada, consideremos a 
Geografia Física, seu desequilíbrio in­
terno e seu caráter centrífugo. A defi­
nição ele Geografia Física que escolhi 
é simples, baseada essencialmente no 
material estudado em seus diversos ra­
mos: terra, ar, água, plantas e ani­
mais, e solos. Apesar de serem os solos 
uma combinação dos quatro primeiros 
elementos, acho que merecem ser reco­
nhecidos como um quinto elemento. 
Assim, é de se esperar que a ênfase 
relativa dada pelos geógrafos físicos a 
ess.es cinco elementos dependa do tipo 
ele abordagem adotado. Se ele adotar 
uma abordagem centrada na paisa- l lS 
gem, tenderá a enfatizar o elemento 
terra. Se as relações homem-meio am­
biente constituírem a estrutura con­
ceptual em que trabalha, ele, conse­
qüentemente, dará menor ênfase à ter-
ra e maior ao ar, água, plantas, ani-
mais e solos. Entretanto, acredito que 
se possa racionalmente atribuir maior 
desequilíbrio ao modo pelo qual a 
Geografia Física é, hoje, praticada do 
que a tais diferenças de abordagem, e 
gostaria de ilustrar, muito resumida­
mente, este fato. Consideremos primei­
ramente o cenário internacional. Dos 
trabalhos apresentados na reunião ela 
International Geographical Union, em 
1972, em Montreal, sobre Geoorafia 
F,. "' 

is1ca, 443 eram relativos à terra, 
273 ao ar, 93 à água, 103 às plan­
tas e animais e 103 aos solos. Poucos, 
ou talvez nenhum, diziam respeito a 
mais de. um desses elementos (Adam e 
Helleiner, 1972). No nível nacional, 
o mesmo desequilíbrio se manifesta no 
Reino Unido: uma análise dos traba­
lhos publicados, nos últimos cinco 
anos, nos relatório.1· do Institute of 
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British Geographers, onde muitas das 
pesquisas sobre Geografia Física, reali­
zadas neste país, são difundidas, reve­
la uma disparidade mais surpreenden­
te ainda: 783 dos trabalhos dizem 
respeito à terra, somente 63 ao ar, 
23 às plantas e animais e 8% aos so­
los. A mesma situação se reflete den­
tro do Institute of British Geogra­
phers. O maior de seus grupos de 
estudo é, sem dúvida, o de Geomor­
logia, que é também duas vezes maior 
do que o British Geomorphological 
Research Group. Não acho que esteja 
sendo indelicado demais ou que esteja 
ferindo sentimentos alheios ao afir­
mar que, de certo modo, o British 
Geomorphological Research Group se 
assemelha a um cuco no ninho geo­
gráfico. No nível escolar, a experiên­
cia de vários anos mostra que, enquan­
to os programas para concursos públi­
cos de Geografia apresentam, em geral, 
uma visão equilibrada da Geografia 
Física, as provas, todavia, tendem a en­
fatizar o elemento terra às custas de 
outros ramos. Sem dúvida, os candida­
tos ele nível adiantado apresentam urna 
acentuada tendência de evitar as per­
guntas não-geomorfológicas. Isto refle­
te seguramente o tipo de ensino que 
receberam. Há uma boa razão para se 
concluir que alguns professores, sem­
pre que possível, evitam, completamen­
te, a atmosfera, enquanto outros de­
monstram uma verdadeira aversão :1 
Biogeografia. 

Gostaria de perguntar agora por que 
existe tal desequilíbrio e por que há, 
atualmente, tão pouca coordenação e 
entrosamento entre os diversos ramos 
da Geografia Física. Isto se deve ao fa­
to de a Geomorfologia ser intrinseca­
mente mais interessante? É verdade que, 
sob certos aspectos, a Geomorfologi.'1_ 
lida com situações e ambientes mais 
exóticos do que os estudos comuns da 
Geografia Física. Vulcões, desertos e 
geleiras exercem atração sobre o espí-

rito de aventura que faz parte da per­
sonalidade da maioria das adolescente<;. 
Ou, talvez, ao fato de serem as rochas 
da terra, e as formas que assumem, 
mais palpáveis do que o clima e a ve­
getação, que variam conforme as es­
tações do ano, de modo que, no cam­
po, elas possam ser observadas muito 
mais facilmente? O trabalho de cam­
po é uma ocupação agradável que 
apela para nossos instintos explorató­
rios; talvez haja alguma ligação entre 
esta observação e o grande interesse 
demonstrado em relação à Geomorfo­
logia como matéria de estudo. Por 
outro lado, será que tal desequilíbrio 
decorre do fato de ser a Geomórfologia 
mais fácil que a Climatologia, Biogeo­
grafia e Pedologia? No passado, ela 
er<t, sem dúvida, menos numérica que 
a Climatologia, mas hoje isso nem 
sempre acontece. A Geomorfologia, 
como todos os ramos da Geografia Fí­
sica e da Geografia como um todo, 
sofreu uma revolução quantitativa, 
passando os números a serem consi­
derados como parte essencial do estu­
do ela terra. É verdade que, no passa­
do, o método ele ensino da Climatolo­
gia, em termos ele estatística descritiva, 
não permitia que esta disciplina fosse 
facilmente compreendida, não desper­
tando, assim, qualquer interesse. Eu 
mesmo me lembro da maneira pela 
qual, como estudante, passei a detes­
tar os dados climáticos e, conseqüen­
temente, o estudo do clima. Só depois 
de ter passado alguns anos de guerra 
em estreito contato com a Meteorolo­
gia, e ter sido responsável pela coleta 
ele dados atmosféricos, foi que superei 
essa má impressão sobre climatologia 
Será que a Geomorfologia é mais aces­
sível no sentido de que seu vocabulário 

. é menos difícil do que o vocabulário 
necessário ao entendimento da Geogra­
fia das plantas e dos animais? O pro­
blema da taxionomia em Geomorfolo­
gia não é tão grande como em Biogeo-



l grafia, para o número crescente de 
alunos sem conhecimento suficiente de 
uma língua cl<\ssica. 

Há outras razões mais explícitas que 
justificam o fato de ter a Geomorfo­
logia, particularmente no Reino Uni­
do, florescido às custas de outros ra­
mos da Geografia Física. Desde a dé­
cada de 20, a Geografia, em particular 
a Geografia Física, foi orientada e do­
minada por geólogos-geógrafos; figuras 
como Sidney Woolclridge e Austin Mil­
ler passaram da Geologia para a Geo­
grafia, apresentando uma tendência 
natural a favorecer os ramos ela Geo­
grafia Física que mais se aproximavam 
de sua disciplina de origem. Mas nem 
sempre isso acontecia: Sir Dudley 
Stamp, por exemplo, foi uma exceção 
notável, um geólogo que se tornou geó­
grafo, mas que não se considerava um 
geógrafo físico e, muito menos, um 
geomorfólogo. Se, por um lado, neste 
país, a Geomorfologia aproximou-se 
da Geografia através dos geólogos que 
a ensinavam, a Ecologia, por outro la­
do, solidamente baseada na Botânica, 
continuou em seu lugar, e os botâni­
cos, assim corno os meteorologistas e 
físicos, não se tornaram geógrafos. 
Nesse sentido, a responsabilidade peb 
Geornorfologia passou da Geologia 
para a Geografia Física, mas é natural 
que em outras partes do mundo, es­
pecialmente nos Estados Unidos, isto 
não tenha acontecido e, assim, a Geo­
morfologia, firme na Geologia, não 
é tão dominante em Geografia Física. 
Os geógrafos físicos sentiram uma típi­
ca necessidade de respeitabilidade in­
telectual junto aos geólogos, botânicos 
e físicos, mas é difícil para um indi­
víduo adquiri-la em mais de um cam­
po de especialização. Esta tendência 
centrífuga é também, em parte, im­
posta aos geógrafos físicos pela manei­
ra com que a pesquisa é realizada nes­
se País. 

Agora desenvolverei minha segunda 
observação: a Geografia Ffaica inte-
grada foi redescoberta sob a falsa. de­
nominação de Ciência do Meio Ambi-
ente. Houve, é claro, um fantástico au-
mento de interesse pelo meio ambiente 
durante a década de 60 e o princípio 
da de 70, favorecido por desenvolvi-
mentos em várias esferas do governo, 
educação e meios de comunicação de 
massa. Consideremos, primeira;mente, 
a contribuição do governo, não em 
sentido amplo mas apenas a título de 
exemplo. Sua principal contribuição 
foi, em primeiro lugar, a criação 
do Natural Environmental Research 
Council (NERC), em 1965, com ins-
truções para "estimular, planejar e 
realizar pesquisas nas Ciências Físicas 
e Biológicas referentes ao meio ambi-
ente natural do homem e seus recur-
sos"; e, em segundo lugar, a do De­
partment of the Environment. Para a -­
Geografia Física, o trabalho da Na- 117 
ture Conservancy e do Institute of 
Hidrology, dois dos órgãos compo-
nentes do NERC, foi particularmente 
significativo. Todavia, a responsabili-
dade pela pesquisa em Meteorologia e 
Pedologia não se concentra no NERC, 
mas sim no Ministry of Defense e no 
Agricultura! Research Council, respec­
tivamente. Os geógrafos físicos mantêm 
um relacionamento difícil com o 
NERC: este Conselho não possui se-
ção de Geografia e, assim, os geógrafos 
físicos precisam lutar para obter re-
cursos, em três das quatro áreas de 
apoio do NERC, para as universidades 
(NERC, 1973 p. 28). A primeira área 

é a das ciências geológicas que abran-
ge a maior parte da Geomorfologia. A 
Geomorfologia Fluvial se inclui na se-
gunda área, isto é, a das ciências físi-
cas atmosféricas e aquáticas, junto à 
Hidrologia e Climatologia. A terceira 
área é a da ciência da vida aquática, 
que pouco interessa aos geógrafos físi-
cos. A quarta é a da ciência da vida 
terrestre que abrange o tema de es-
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tudo da Biogeografia e, até certo pon­
to, os solos. Pode-se conceber ainda 
uma quinta área referente à; intera'. 
ções do homem com o meio ambiente 
que abrangeria, apropriadamente, o 
campo de interesse da Geografia Fí­
sica. Entretanto, o potencial humano 
dentro do meio ambiente diz respeito 
a todas as quatro áreas de apoio e não 
há qualquer diretiva especial no 
NERC que apoie as relações homem­
meio ambiente. Em minha opinião, os 
critér~os adotados são, de modo geral, 
vanta1osos para os geógrafos físicos. 
Ter de competir com especialistas em 
diversos ramos da Ciência Ambiental 
por b?lsas de ~st~do e subsídios para 
pesqmsa constitm um teste de valor 
intelectual, pesado mas compensador. 

Houve também grande progresso da 
Ciência do Meio Ambiente nas uni­
versidades mais modernas e escolas 
politécnicas, enquanto que nas insti­
tuições mais antigas algumas mudan­
ças de nomenclatura eram adotadas. 
Em nossas universidades modernas é 
difícil encontrar uma base filosófica 
coerente em Ciência do Meio-Ambien­
te. Na New University of Ulster em 
Coleraine a base da Ciência Ambiental 
é biológica: na University of East An­
glia é geológica; e em Lancaster há 
uma tendência geofísica. O uso de no­
vas garrafas para vinho antigo inclui 
Ciência da Terra para Geologia, em 
Leeds, e Estudos Ambientais para Ar­
quitetura e Planejamento na Univer­
sity College London. Houve também 
progresso no campo dos estudos ambi­
entais, nas escolas e em concursos pú­
blicos. O Conselho de Londres possui 
um programa de nível "O" sobre estu­
dos do meio ambiente rural, baseado 
na Ciência Rural e está a ponto de 
abandonar o termo rural para incluir 
um elemento urbano. Um programa 
de nível "A", patrocinado pelo órgão 
responsável pela Educação em Hert­
fordshire, foi adotado, em 1975, num 

grupo de escolas, podendo expandir-se 
se o School Council for persuadido a 
aceitá-lo. Os estudos ambientais de ní­
vel CGE foram, em sua maioria, idea­
lizados por biólogos e adotam uma 
abordagem do fluxo energia-sistemas. 
Os fatores sociais são introduzidos 
principalmente através do trabalho de 
campo e de planejamento. Os geógra­
fos encararam esses progressos com 
certa dose de desconfiança. 

Instituições como o Club of Rome e 
publicações como The Limits to 
Growth, the Envimnmental Hand­
book, e A Blueprint for Survival 
(Meadows et al., 1972; Bell, 1970; 
Goldsmith 1972) muito contribuíram 
para colocar em primeiro plano os as­
suntos relativos ao meio ambiente. A 
propósito, é interessante observar que 
na relação inicial de 34 partidários do 
projeto havia somente dois geógrafos; 
a maioria era composta de biólogos, 
não havendo geólogos. O movimento 
ambiental ou a causa ambiental, como 
veio a ser chamado, enfatiza três pro­
blemas fundamentais, de importância 
vital para a sobrevivência da espécie 
humana: o primeiro é o aumento da 
população; o segundo, a qualidade do 
meio ambiente; e o terceiro, um esto­
que de recursos supostamente decres­
cente. A causa ambiental é, em alto 
grau, um produto dos meios de comu­
nicação de massa, especialmente da 
televisão. Os geógrafos parecem ter 
uma atitude ambivalente em relação a 
esta causa; por um lado, parecemos sa­
tisfeitos com o interesse crescente pelo 
tema central de nosso trabalho e, 
por outro, ficamos indecisos quanto 
às motivações que estão por trás do 
movimento. De maneira geral, nos 
mantemos afastados; mas será essa a 
atitude correta? Deixando de aderir a 
uma causa, será que perdemos uma 
oportunidade? 

Na formulação de possíveis respostas 
para as três perguntas iniciais serei 



breve. A primeira pergunta é se a Geo­
grafia Humana necessita da Geografia 
Física. A Geografia Humana sofreu 
grandes mudanças nos últimos 25 anos. 
O homem econômico, o social, o cul­
tural e agora o psicológico figura­
ram, proeminentemente, cada qual por 
sua vez, em análises muito mais pro­
fundas da variável humana na Geogra­
fia. Houve também um desenvolvi­
mento paralelo ele um método alta­
mente sofisticado de análise espacial 
quantitativa. Mas, ao mesmo tempo, 
os geógrafos humanos praticamente 
perderam o interesse pelo hom~m na 
terra. As ligações entre Geografia Hu­
mana e solo enfraqueceram de tal mo­
do que eu ponho em dúvida o fato de 
ainda existirem. Atualmente, em Geo­
grafia Humana, o homem parece atuar 
~orno um modelo sobre um plano não 
caracterizado. A Geografia Humana 
desenvolveu uma estrutura conceptual 
que se equipara e supera a da Geogra­
fia Física, que era, há 25 anos atrás, 
tão invejada pelos geógrafos humanos. 
Em Geografia Econômica, por exem­
plo, os recursos físicos são muito me­
nos ressaltados, havendo um interesse 
quase total pelos fatores econômicos e 
suas conotações espaciais. A Geografia 
urbana ultrapassou as considerações 
sobre situação, localização e paisagem 
urbana, substituindo-as por modelos 
econômicos, espaciais e sociais. Há 
tanta coisa a ser feita no campo da 
pesquisa geográfica humana, aplicável 
a problemas específicos e áreas de ex­
tensões diversas, que parece não haver 
mais necessidade de relacioná-la a bases 
físicas, exceto em sentido introdutório 
e descritivo. Isso não quer dizer que 
nas relações entre os fenômenos espa­
ciais físicos e humanos não mais exista 
um campo de estudo válido para os 
geógrafos humanos. Todavia, eles não 
se restringem a esse campo, pois há 
muita coisa a fazer fora dele. 

E quanto às relações entre Geografia 
Física e Ciência do Meio Ambiente? 

Parece-me que o conteúdo da Geogra-
fia Física é idêntico ao da Ciência Am­
biental. Qualquer diferença que exista 
é muito mais de abordagem do que de 
conteúdo. A paisagem, as relações elo 
homem com o meio ambiente, os re­
cursos, os riscos e os sistemas, possibi-
litam uma variedade ele abordagens e, 
a propósito, podemos perguntar se 
qualquer uma delas é mais geográfica 
do que ambiental. Na University Col-
lege London nos defrontamos com essa 
questão ao reestruturarmos o curso de 
Geografia Física do primeiro ano. Con­
sideramos as possíveis abordagens e 
acabamos por escolher uma aborda-
gem de sistemas no primeiro período 
letivo, seguida pelo que eu conside-
raria como abordagens mais geográfi-
cas do meio ambiente, enquanto mora-
da elo homem, e o impacto ambiental 
do homem no segundo e terceiro perío-
dos. Sinto que a Geografia Física pode 1 

reorganizar-se melhor, adotando uma 19 
abordagem mista em vez de confiar __ _ 
exclusivamente numa abordagem ele 
sistemas. O estudo da cadeia de ener-
gia encobre os aspectos espaciais da 
Geografia Física (Chorley and Kenne-
dy, 1971). 

Finalmente, gostaria de considerar as 
possíveis implicações para a Geogra­
fia, se persistirem as tendências esbo­
çadas neste trabalho. A Geografia Fí­
sica poderá tornar-se Ciência do Meio 
Ambiente, e a Geografia Huma1M, 
aspectos espaciais da Ciência Social: 
ambas são campos viáveis de empenho, 
com muitos problemas não soluciona­
dos. Assim, presume-se que a Geogra­
fia, como disciplina, final e inevitavel­
mente deixaria de existir. Seria isto 
possível? Penso que não: se os geó­
grafos profissionais tornarem-se cien­
tistas ambientais ou cientistas espa­
ciais, alguém terá de reinventar a Geo­
grafia. Acredito que exista no homem 
uma necessidade básica ele se ligar aos 
lugares não só ao lar e à pátria mas 
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também a lugares mais distantes. Este , 
não é o momento apropriado para de- · 
senvolver este tema psicológico, mas 
parece-me que a exploração, a migra­
ção e o turismo expressam essa neces­
sidade básica, ou seja, a tão conhecida 
doença de "otherwhereitis". A Geogra­
fia floresce nas escolas e universidades; 
seu poder de atração não consiste ape­
nas em sua amplitude e no modo pelo 
qual une o mundo físico ao humano. 
mas também em seu interesse por ou­
tros lugares. Precisamos ainda enfo­
car áreas e precisamos também da 
Geografia Regional ou, se preferirem 
outra expressão, dos estudos de área. 
É instrutivo observar as escolhas feitas 
pelos nossos próprios alunos do segun­
do e terceiro anos, quando, dentro de 
um sistema de unidades de curso, po­
dem escolher à vontade entre cursos 
<le Geografia Humana, Geografia Físi­
ca e estudos de área. Os cursos de Geo­
grafia Humana possuem, em média, 
20 estudantes, e os de Geografia Física 
somente 8, o que reflete o fato funda­
mental de que atualmente, no nível 
estudantil, o interesse principal se 
concentra na Geografia Humana siste­
mática. Entretanto, é interessante notar 
que nos cursos de estudos de área, mi­
nistrados, em grande parte, através de 
uma abordagem de problemas, a mé-

dia de estudantes é 23. Parece que ain­
da existe interesse pelas áreas, haven­
do, na verdade, considerável procura 
numa situação de livre escolha. 

Concluindo, gostaria de fazer algumas 
observações. Primeiramente, a Geogra­
fia Física precisa integrar-se, reequili­
brar-se e reforçar, em seu próprio be­
nefício geográfico, o elemento espacial 
dentro de sua estrutura. Em segundo 
lugar, quanto à Geografia Humana, 
espero que continue no ritmo vigoroso 
dos últimos 20 anos. Em terceiro lu­
gar, tanto os geógrafos físicos como os 
geógrafos humanos precisam dirigir 
uma proporção razoável de seus esfor­
ços para os estudos integrados de 
áreas que continuam a ser os únicos 
centros de interesse da Geografia. Se 
os geógrafos não agirem dessa maneira, 
a Geografia, como tal, estará perdida 
para as ciências sociais e ambientais. A 
base comum aos geógrafos físicos e hu­
manos é, primeiramente e acima de 
tudo, área, espaço ou região. não im­
porta o nome. Ambos têm grandes 
oportunidades ele aplicar seu conheci­
mento sistemático especializado aos 
problemas espaciais da humanidade, 
tendo em comum várias técnicas, tan­
to cartográficas como estatísticas, que 
os tornam capazes de realizar tal ta­
refa. 
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No presente estudo as autoras 
aplicaram as análises Fatorial e de 
Grupamento para o estudo da 
organização agrária nos Estados de 
Pernambuco e da Paraíba. Foram 
adotadas 49 variáveis relativas às 
características internas da agricultura 
e que, através de seis dimensões, 
exprimiram algumas peculiaridades 
dos Estados considerados. O grupamento 
obtido com base nos "scores" que as 
unidades de observação apresentaram 
nos seis fatores gerados pela análise 
fatorial definiram sete tipos de 
organização agrária: os três primeiros 
identificaram a grande lavoura 
canavieira na zona da Mata, o quinto 
tipo caracterizou fundamentalmente a 
policultura na zona do Agreste e o 
sexto tipo identificou a pecuária no 
Sertão. 

221 Aplicação de uma análise fatorial 
para estudo de organizaçao agrária 
na Paraíba e em Pernambuco 

Com a intenção de se realizar estudos 
sobre desenvolvimento rural no Nor­
deste, enfocando os Estados da Pa­
raíba e Pernambuco, foram progra­
madas duas análises - Fatorial e de 
Grupamento - que procurassem defi­
nir quantitativamente os padrões espa­
ciais das características agrárias da área 
em questão. 

Primeiramente foram analisados os 
aspectos da organização agrária a par­
tir das características do estabeleci­
mento rural. Em uma segunda etapa 

ELVIA ROQUE STEFFAN * 
MARIA SOCORRO BRITO 

consideraram-se as particularidades do 
espaço rural definidas pelas principais 
dimensões ela Análise Fatorial numa 
tentativa de identificar tipos de orga­
nização agrária nos dois Estados. 

Este resultado tem um significado pró­
prio, na medida em que ele permite 
verificar a aplicação da Análise Fato­
rial, tomando municípios como uni­
dade de observação e também o con­
texto de uma região problemática como 
a nordestina, onde, sabidamente, ocor­
rem tipos espaciais de atividades pri-

" Participaram da execução das variáveis utilizadas neste trabalho as geógrafas Lucia de 
Oliveira e Maria Socorro Brito, a auxiliar de geografia Edna Oliveira Barreto e a estagiária 
Ana Maria Lima Daou. O estudo referente aos Tipos de Organização Agrária é de autoria 
da geógrafa Maria Socorro Brito. Consignamos também a cooperação do geógrafo Oscar Lopes 
Teixeira na organização e execução das matrizes de dados e na revisão do texto. 



márias fortemente marcados pelas con­
dições naturais. 

Para dimensionar os padrões de orga­
nização agrária adotaram-se variáveis, 
em número de 49, relativas apenas às 
características internas dos estabeleci­
mentos, grupáveis segundo os aspectos 
fundamentais a serem examinados: 
utilização da terra, intensidade da ati­
vidade agrícola ("inputs"), produ­
ção e desempenho da agricultura 
("outputs") e estrutura fundiária. A 
análise preliminar das variáveis já ex­
prime, dentre outros fatos, o pressu­
posto de uma definição espacial muito 
nítida de algumas características fun­
damentais, a começar pelas de uso da 
terra e produção agrícola, como se afi­
gura lógico. 

Análise do coeficiente de 
variação e das comunalidades 

As 49 variáveis descritas pela análise 
estão enumeradas na tabela 1 que for­
nece também a média aritmética, o des­
vio padrão e o coeficiente de variação 
que, se elevado, revela maior concen­
tração da variável, isto é, traduz um 
fenômeno espacialmente pouco disper­
so, limitando-se a determinadas áreas; 
um baixo coeficiente de variação de­
monstra maior ocorrência espacial da 
variável. 

Pode-se, assim, observar que as vana­
veis com alto coeficiente de variação, 
entre 469,2 e 169,8, são as que definem 
maiores concentrações espaciais como 
número de tratores, estabelecimentos 
que empregam a força animal e me­
cânica, número de parceiros, área cul­
tivada com cana-de-açúcar, área culti­
vada com algodão herbáceo, número de 
empregados permanentes etc. Ocorrem 
em áreas limitadas como a canavieira 
e a do algodão herbáceo (zonas da 
Mata e Agreste, respectivamente), nas 
quais são encontrados aqueles indica­
dores. 

O segundo grupo (158,7 a 120,0) 
ainda engloba variáveis específicas de 
uma determinada área como: pastagens 
artificiais, área de algodão arbóreo, re­
banhos caprino e ovino, número de es­
tabelecimentos que empregam força 
animal etc. 

No intervalo entre 112,5 e 80,7 agru­
pam-se variáveis que se difundem es­
pacialmente, de que são exemplos as 
áreas do milho e do feijão, área de la­
voura permanente, valor da produção 
animal de grande porte. 

As variáveis que apresentam coefici­
ente de variação entre 77,2 e 13,5 tra­
duzem aspectos com tendência para 
se distribuírem espacialmente em toda 
a área de estudo, de que são destaques 
o rebanho bovino, a área de pastagens, 
a diversificação da produção, a área do 
estabelecimento sobre a área do muni-
cípio, pessoal não remunerado e o ín-~ 
dice de concentração fundiária (índice 23 
de Gini). Esta variável foi a que apre-
sentou menor coeficiente de variação 
(13,5), predominando, nos dois Esta-

dos, os grandes estabelecimentos, ten-
do lugar na área sertaneja, na zona 
da Mata e no Agreste, aqui caracteri-
zado, geralmente, pela existência de 
latifúndios de pastoreio extensivo. 

A análise fatorial aplicada resultou na 
iden~ificação de 11 fatores que, no 
conjunto, representam 76,373 da va­
riância total. A tabela 2, matriz do 
"Factor Loading'', indica o peso da 
variável de cada fator (os mais ex­
pressivos), seu percentual de explica­
ção na variância total e as comunali­
dades. 

Quanto às comunalidades, apenas seis 
variáveis apresentam peso inferior a 
60,00. As que apontaram comunalida­
des mais elevadas (acima de 90,00) 
estão relacionadas com as caracterís­
ticas econômicas ou com as sociais 
(fundiária). As mais elevadas indicam 
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a incidência de uma atividade agrícola 
mais intensa correspondendo à relação 
entre o valor da produção animal e 
vegetal, valor das despesas em relação 
ao estabelecimento, área média dos es­
tabelecimentos e valor da produção da 
cana-de-açúcar, a cultura mais signifi­
cativa nos dois Estados, principalmen­
te em Pernambuco. 

No grupo de variáveis de comunali­
dades entre 80,00 e 90,00 encontram-se 
as que caracterizam determinado tipo 
de uso da terra: área cultivada com 
cana-de-açúcar, com mandioca, com 
feijão e milho e densidade do rebanho 
bovino. Neste grupo ainda aparecem 
variáveis relacionadas à intensidade 
da agricultura, como: uso de tratores, 
da força humana, da força animal e 
trabalho de pessoal não remunerado. 
As variáveis com comunalidades entre 
60,00 e 80,00 relacionam-se a fator li­
gado às características de rendimentos 
da produção agrícola e do trabalho. 

Das onze dimensões básicas (Tab. 2), 
seis apresentam maior significado para 
este estudo, reunindo 56,59% de expli­
cação. Vamos examiná-las em dois 
grupos: primeiramente a interpreta­
ção das quatro dimensões de maior 
peso e, a seguir, os fatores que dis­
tinguem as dimensões da caracteriza­
ção fundiária. Os demais, de pouca 
relevância para esta análise, foram es­
tudados em grupo. 

Principais dimensões 

A Grande Lavoura Comercial 
(Fator 1) 

O primeiro fator, de maior explicação. 
abrangendo 16,43% da variância total, 
foi identificado como área da cana-de­
açúcar, definido através desta variável 
e de outras de mais forte correlação 
como o valor da sua produção, a pre­
sença de grandes estabelecimentos, o 
predomínio de empregados em traba-

lho permanente, o emprego da força 
animal e mecânica, o uso de fertilizan­
tes e o valor da produção animal e ve­
getal. 

Analisando-se os "scores" (Tab. 3) 
alcançados pelos mumopios, neste 
fator, verifica-se que os mais elevados, 
superiores a 25,00 (Fig. l ), correspon­
dem aos municípios pernambucanos 
localizados na zona da Mata, ao sul 
do Estado, onde se destacam os de 
Gameleira ( 42,88), Barreiros ( 42, 77), 
Catende (40,12), Sirinhaém (33,80) e 
Agua Preta (33,43) que se dedicam 
quase exclusivamente à cultura da 
cana-de-açúcar, constituindo uma carac­
terística marcante na paisagem agrícola 
ele Pernambuco. 

Cabe ressaltar que as variáveis: área 
cultivada com cana-de-açúcar e valor 
ele sua produção não foram as respon­
sáveis pelo "score" alcançado por Re­
cife (25,32) neste fator, e sim outras 
variáveis também importantes como: 
valor ela produção animal e vegetal, 
despesas com insumos ele natureza va­
riável e a relação entre o valor das la­
vouras e a área cultivada. 

A lavoura canavieira, de caráter mono­
cultor, encontrando condições climato­
edáficas ideais para sua expansão, se 
impôs na região aproveitando-se elos 
espaços disponíveis, ficando a lavoura 
de subsistência (milho, feijão, man­
dioca) relegada a pequenas áreas. 

Ainda são os municípios pernambuca­
nos da zona da Mata que predominam 
no segundo nível de "scores", entre 
15,00 e 25,00, elos quais sobressaem os 
ele Nazaré da Mata (24,14), Rio For­
moso (23,93) e .Jaboatão (20,88). Tam­
bém fazem parte desse grupo os Muni­
cípios paraibanos ele Cruz do Espírito 
Santo e Pilões que alcançaram, respec­
-tivamente, os "scores" de 16,17 e 17,11. 
Nesse agrupamento, como no ante-
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nor, o uso de fertilizantes e outros in­
sumos de natureza variável e o em­
prego da força animal e mecânica, 
principalmente na área pernambu­
cana, contribuem para o maior rendi­
mento da terra e do trabalho, ocupan­
do aquela lavoura um lugar de des­
taque na economia regional. 

Na faixa compreendida entre os valo­
res 5,00 e 15,00 figuram municípios 
em que, apesar do valor da produção 
ela cana-de-açúcar liderar no valor to­
tal da produção agrícola, a lavoura 
canavieira já não domina completa­
mente a paisagem. Outros produtos 
aparecem: mandioca, milho, batata­
doce, feijão etc., esboçando-se uma 
tendência à diversificação. Isto ocorre 
por não contar aquela gramínea com 
as mesmas condições mesológicas encon­
tradas no sul de Pernambuco, limitan­
do-se às áreas de várzeas, como acon­
tece no norte desse Estado: Municípios 
ele Buenos Aires, Camutanga, Carpina, 
Chã ela Alegria, Ferreiros, Igaraçu, 
Lagoa do Itaenga, Macaparana, Pri­
mavera, São Benedito elo Sul, São Vi­
cente Ferrer e Vitória de Santo Antão. 
Em direção ao norte, na Paraíba, de­
para-se essa mesma situação: os cana­
viais vão diminuindo de extensão, 
apresentando-se em pequenas concen­
trações nos Municípios de Alagoa 
Grande, Areia, João Pessoa, Maman­
guape, Mari, Mataraca e Santa Rita. 
Nesta área, como nas anteriores, são 
contratados empregados em regime 
temporário na época da safra. 

O quarto e último agrupamento com­
preende os municípios que obtiveram 
"scores" inferiores a 5,00. Ocorrem em 
áreas isoladas onde a cultura de cana 
aproveita as várzeas e as áreas de bai­
xios mais úmidos como, por exemplo, 
os de Belém de São Francisco, Ca­
brobó, Itacuruba e Orocó, às margens 
do rio São Francisco. 

Especialização em Mandioca 
(Fator li) 

A segunda dimensão, que explica 
ll,14% da variação total, identificou, 
pelas variáveis que a compõem, as áreas 
da lavoura de mandioca de maior ex­
pressão, relativamente ao valor da pro­
dução animal e vegetal. Sendo ela fre­
qüentemente cultivada em pequenos 
estabelecimentos, outra variável que 
.se associou a este fator foi a do pre­
domínio, em número e área, dos esta­
belecimentos com menos de 5 hectares. 

Fornecendo à população nordestina 
um dos seus alimentos básicos - a fa­
rinha - a lavoura da mandioca, apesar 
de ocorrer em grandes extensões, pre­
domina nas áreas agrestinas e ainda 
penetra na zona da Mata em Pernam­
buco e no litoral paraibano numa faixa 
contínua (Fig. 2). 

Considerando os "scores" alcançados 
pelos municípios neste fator, pode-se 
agrupá-los em quatro níveis, sendo que 
o primeiro, superior a 750, reuniu os 
municípios localizados em Pernam­
buco, no Agreste setentrional pernam­
bucano, dentre os quais se destacam 
João Alfredo, Glória do Goitá, Bom 
Jardim etc. e na Paraíba, os Municí­
pios de Baía da Traição, Lagoa Seca, 
Puxinanã, Montadas, Areial etc. 

O segundo nível, entre 5,50 e 7,50, é 
formado por pequenos grupos isolados 
de que são representantes os Municí­
pios de São Miguel de Taipu e Duas 
Estradas, na Paraíba, e Paranatama e 
Buenos Aires em Pernambuco. O 
grupo maior é o formado pelos muni­
cípios que obtiveram "scores" entre 
2,50 e 5,50, constituindo-se numa área 
contínua, abrangendo o vale do Ipo­
juca, o Agreste meridional, a mata 
seca pernambucana, o litoral Paraiba­
no e a área agropastoril do baixo Pa­
raíba. Figuram ainda nesse "score" 
municípios isolados no sertão pernam-
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hucano como lpubi, Triunfo, Tabira, 
Brejinho, Tacaratu e Buíque, nos quais 
a mandioca se constitui numa ativi­
dade de importância regional. Final­
mente, aparecem aqueles de "scores'' 
mais baixos, de zero a 2,50, que se en­
contram disseminados, formando, na 
Paraíba, no sopé da Borborema e em 
Pernambuco, ao norte de Recife, 
pequenas manchas concentradas de 
laYoura de mandioca. 

Incidência da Modernização 
(Fator Ili} 

O terceiro fator (10,08%) reflete a in­

O valor dos equipamentos, o valor das 
despesas e o da produção animal e \'e­
getal foram os indicadores que mais 
contribuíram para a liderança de Re­
cife, sendo, entretanto, o valor da pro­
dução granjeira o mais expressivo, com 
79,09% do valor da produção animal 
e vegetal. A capital pernambucana 
também se distinguiu quanto à relação 
entre o número de tratores e a área 
cultivada, assim como no uso de fertili­
zantes, determinando, evidentemente, 
um melhor rendimento físico da área 
cultivada e, por conseguinte, melhores 
condições de competição nos mercados 
consumidores. 

tensidade da agricultura e a incorpo- Observe-se que o valor da produção 
ração de elementos de modernização animal e vegetal foi também responsá­
tecnológica (especialização comercial) vel pelos "scores" alcançados pelos de­
ao reunir Yariáveis tais como: alto valor mais municípios pertencentes a este 
das despesas nos estabelecimentos, va- grupo. Pode-se, no entanto, apontar 
lor dos equipamentos, despesas com ' nesta categoria os municípios mono­
alimentacão e trato de animais, uso de 

1 

cultores da cana-de-açúcar: Aliança, 
tratores ~ densidade do rebanho bo- · Catende, Escada e Ipojuca, dentre 
vino, além da variável indicativa do i outros, nos quais o valor da produção 
rendimento do trabalho - relação en- canavieira pesou fortemente e aqueles 
tre o valor da produção animal e vege- em que, apesar de o valor da cana-de­
tal e o pessoal ocupado. açúcar superar os demais produtos, o 

Este fator identificou a área monocul­
tora ela cana-de-açúcar - zona ela Mata 
pernambucana e litoral Paraibano -
e área policultora do Agreste e alguns 
municípios no interior pernambucano 
(Fig. 3). A paclronagem espacial re-

flete, em linhas gerais, as que são ofe­
recidas pelo Fator I, isto porque o ín­
dice de investimento e o nível tecnoló­
gico nos Estados de Pernambuco e 
Paraíba ainda são, de modo geral, 
muito baixos, especialmente neste úl­
timo e estas inovações canalizam-se, 
principalmente, para a cultura cana­
vieira, responsáYel pela estrutura~·ão 
daquela primeira dimensão assinalada. 
Este terceiro fator é espacialmente 
mais representado em Pernambuco, 
alcançando seus municípios maiores 
"scores" (superiores a 10,00) do que 
os da Paraíba, sobressaindo-se o de 
Recife com o "score" de 68,6918. 

valor da produção animal, principal­
mente nos Municípios de Carpina, 
Igaraçu, Jaboatão, Pau-D'Alho e São 
Lourenço da Mata, ocupa o segundo 
lugar, graças à participação granjeira. 

A lavoura canavieira ainda é a respon­
sitvel pelo segundo grupo de "scores" 
(7,00 a 10,00), de que são representan­
tes os municípios pernambucanos da 
mata úmida (Água Preta, Barreiros 
e Gameleira) e da mata seca (Ferreiros, 
Itaquitinga, Joaquim Nabuco). Na 
Paraíba já se nota especialização co­
mercial: além c\a cana-de-açúcar re­
presentada nos Municípios de Cruz elo 
Espírito ~anto e Santa Rita, assume 
importância o abacaxi em Mari, o leite 
em Bayeux e aves e ovos em João 
Pessoa. 

LocaliLados no Agreste e no Sertão 
encontram-se grupos isolados de muni­

i cípios ele "scores" infeiores a 7,00. 
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Posicionados pelas vanaveis indicati­
vas do rendimento do trabalho, da 
produção animal e vegetal e da densi­
dade do rebanho bovino, destacam-se 
na área sertaneja pernambucana mu­
nicípios que, beneficiados por um 
clima de maior umidade, apresentam 
uma agricultura especializada. São os 
de Orobó (cebola) e Petrolância (al­
godão herbáceo) localizados às margens 
do rio São Francisco e o de Triunfo na 
serra da Baixa Verde, especializado na 
cana-de-açúcar. 

Condições edafo-climáticas são também 
responsáveis pelas variações do uso da 
terra na área agrestina. Nas áreas mais 
úmidas predomina a policultura e nas 
mais secas verifica-se uma atividade 
criatória, destacando-se os bovinos, ha­
vendo certa especialização na criação 
leiteira, encontrando-se em alguns mu­
nicípios o plantio ela palma forrageira 
destinada, principalmente, ao gado lei­
teiro, como nos Municípios de Agres­
tina, Pesqueira, João Alfredo, Sanharó, 
São Bento do Una, Ibirajuba em Per­
nambuco e Cabedelo, Caldas Brandão, 
Guarabira, Gurinhém e outros na Pa­
raíba. 

Incidência da Policultura 
(Fator IV) 

O quarto fator, com 8,383 de expli­
cação, define {1reas agrícolas diversifi­
cadas, onde as lavouras elo milho, fei­
jão, algodão hebáceo e a pecuária bo­
vina predominam sobre as demais ati­
vidades. 

O mapeamento desse fator (Fig. 4) 
destacou, claramente, municípios que 
correspondem a certas áreas no Agreste 
e bem como outras no Sertão. 

A maior área localiza-se no Agreste 
onde os municípios do Agreste seten­
trional pernambucano e os paraibanos 
de Maçaranduba, Mojeiro, Queimadas, 
Salgado de São Félix e Umbuzeiro des-

tacam-se com os maiores "scores" 
(acima de 9,00), detendo o mais alto 

valor da produção de milho e feijão, 
além de apresentarem uma agricultura 
mais diversificada representada pelas 
lavouras de mandioca, cana-de-açúcar, 
algodão herbáceo, fava café, frutas, 
principalmente a banana, e pela cria­
ção de gado bovino. 

Nos demais grupos ("scores" inferio­
res a 9,00) as lavouras mais difundi­
das são as de milho e feijão que carac­
terizam o fator, seguidas pelas do al­
godão herbáceo e da pecuária bovina. 
Em alguns municípios uma dessas cul­
turas predomina sobre as outras, mas, 
geralmente, elas coexistem, encontran­
do-se diversas associações: milho-feijão, 
milho-feijão-algodão herbáceo e tam­
bém gado e algodão . 

O algodão, planta ele ciclo vegetativo 
curto, admite associação com o milho, 
com o feijão e com a fava. A combi­
nação com o gado atrai o interesse dos 
proprietários, principalmente por ser­
vir ele base a uma exploração de maior 
expressão econômica que é a pecuária. 
Em todas estas áreas, identificadas no 
fator quatro, após a colheita, o gado 
se alimenta do restolho dos cultivos e 
do pasto natural que cresce entre os 
algodoais. 

No Sertão a agricultura aparece em 
trechos onde os solos se apresentam 
menos secos, constituindo manchas 
úmidas mais férteis: nas regiões ele Ara­
ripina, do Alto Pajeú, às margens do 
rio São Francisco, na área de Arco­
verde, em Pernambuco e na serra elo 
Teixeira, na Paraíba. Os produtos 
mais cultivados são o milho e o feijão, 
embora o arroz, a cebola e as fruteiras 
(a banana, principalmente) tenham 
expressão em certas áreas, o que ocorre 
nos Municípios de Orocó, Petrolândia, 
Calumbi, Arcoverde em Pernambuco e 
Tavares, Água Branca, Juru, Princesa 
Isabel na Paraíba. 



g 
"' "' o. 

o o o 
o o º- "' 2 f<) <Ô CJ> ·5 

~ 
E 

" 1 1 1 -~ 
" ~ o 

Q_ 
cr o o o o o o 
~ " º- º- o 
u... o f<) <O CJ> 

"õ 
e 

~Ili 
"" -~ 
" -= 

131 

o <t 
t~ 0 
Q:.'. lL 
1 I 

o o 
º' (.) 
i'2 ~ cn g 

~ 
4 >O <!: -' ~ 

z 4 
u 2 o:: co 
w 

w !!) 
()_ 

1 
<! " -f9 
<! 
o:: 
ct 

Boi. Geog1· .. Rio de Janeiro, 35(25-1 ;: 22-47, ful . .tset., 1977 



-;;-1 

Assim sendo, a grande variedade de 
produtos agrícolas encontrados nas re­
giões do Agreste, nas áreas de solos 
mais férteis do Sertão, nos "pés de ser­
ra" e nas áreas que dispõem de me­
lhores condições de umidade, propor­
·cionando o aproveitamento do solo 
em função da agricultura, traduz o 
baixo coeficiente de variação atribuí­
do à vari<ível índice ele diversificação. 

Dimensões da caracterização 
fundiária 
O quinto e o sexto fatores alcançaram, 
respectivamente, S,39 e S,173 da va­
riação total. Com o fator cinco, a mais 
alta correlação é a do índice de Gini 
que apontou a concentração fundiária, 
evidenciando grande desigualdade na 
distribuição das terras em Pernambuco 
e na Paraíba. 

Em certas áreas, como no Agreste, en­
contram-se estruturas mistas: ao lado 
de pequenos estabelecimentos subsis­
tem as grandes fazendas com suprema­
cia da pecuária extensiva e da cultura 
elo algodão herbáceo. 

Mais uma vez os mais altos "scores" 
(superiores a -7,00) apontaram a área 
canavieira, domínio dos grandes esta­
belecimentos (Condado, Goiana, Ipo­
juca, Moreno, em Pernambuco e Cruz 
do Espírito S·anto, Santa Rita e Mari, 
na Paraíba (Fig. S). Cumpre ressaltar 
que neste último município não foi 
a cana-ele-açúcar e sim o abacaxi, pro­
duto comercial, o responsável pela alta 
concentração fundiária. 

Os municípios açucareiros estão ainda 
presentes no segundo grupo de "scores" 
(-4,00 a -7,00) principalmente em Per­
nambuco (Aliança, Escada, Caten­
de etc.). Já na P.araíba a área da 
cana-de-açúcar diminui, limitando-se 
aos vales mais úmidos. Outros produ­
tos aparecem: algodão herbáceo, man­
dioca, abacaxi, ao lado da criação de 
gado realizada em médios e grandes 
estabelecimentos. 

Na zona canavieira o regime de explo­
ração agrícola é o de valorização di­
reta. Nos estabelecimentos açucarei­
ros, de caráter agroindustrial, os 
proprietários, de mentalidade também 
industrial, se incumbem de sua pró­
pria empresa; outros, porém, absenteís­
tas, entregam a gestão de suas terras a 
um gerente ou administrador. 

No Agreste e em algumas áreas do 
Sertão (médio São Francisco, princi­
palmente) situam-se localidades de 
"scores" inferiores a -4,00. Neste grupo 
estão municípios em que o número 
de pequenos estabelecimentos predo­
mina, apesar da presença das grandes 
propriedades. No Agreste, em determi­
nadas áreas, é bastante evidente a frag­
mentação das propriedades em peque­
nos estabelecimentos como Queimados 
(PB), Remígio (PB), Agrestina (PE), 
Belo Jardim (PE) etc. Na área serta­
neja, principalmente no médio São 
Francisco, aparecem os Municípios de 
Orobó, Belém de São Francisco, Santa 
Maria da Boa Vista e Itacuruba. 

O Fator VI indicou, através das váriá­
veis que o compõem, o uso predomi­
nante da terra ligado às pastagens em 
grandes estabelecimentos com pequeno 
número de pessoal ocupado. 

A distribuição espacial deste fator 
(Fig. 6) evidenciou as áreas sertanejas 

além de mancha isolada na zona úmida 
do sudoeste pernambucano. 

Os "scores" mais elevados (superiores 
a 4,00) apontaram municípios nos 
quais a criação de gado e a lavoura do 
algodão arbóreo superam os demais 
produtos como, por exemplo, os de 
Belém do Brejo do Cruz, Catingueira, 
São Mamede, Santa Luzia, Santa Te­
n:zinha etc. na Paraíba, e Parnamirim, 
Sertânia, Cabrobó e Serrita em Per­
nambuco. Da mesma forma que na 
área agrestina, aqui também a lavoura 
algodoeira liga-se à área de pastagens, 
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deixando-se comumente o gado à solta 
nos algodoais após a colheita. Em 
alguns municípios a pecuária fica re­
legada a segundo plano, ocupando a 
cultura do algodão o primeiro lugar, 
principalmente nos municípios parai­
banos. 

A mesma situação é encontrada, em 
menor escala, nos lugares que alcan­
çaram "scores" entre 2,00 e 4,00: o pre­
domínio da pecuária extensiva coe­
xistindo com a lavoura algodoeira 
nos Municípios de Antenor Navarro, 
Belém, Boa Ventura, Catulé do Ro­
cha etc. na Paraíba, e Custódia, Aguas 
Belas, São José do Egito, São J 0sé do 
Belmonte etc. em Pernambuco. 

Um grupo isolado de municípios 
aparece em plena área canavieira, no 
sudeste pernambucano, definido pelos 
estabelecimentos rurais de área média 
elevada. 

Demais Fatores 

Os cinco últimos fatores - sete, oito, 
nove, dez e onze têm pequena per­
centagem de explicação. 

O Fator VII define a modalidade do 
emprego da força nas atividades agrá­
rias, opondo-se o emprego da força 
humana ao da força animal e ao uso 
do arado. O emprego da força humana 
predomina nas áreas canaviera e 
algodoeira, atividades que absorvem 
numeroso pessoal ocupado no preparo 
do solo, no plantio e principalmente 
na colheita, para a qual são contra­
tados trabalhadores em regime tempo­
rário. A tração animal é utilizada nas 
áreas de agricultura de subsistência, 
seguramente devido à freqüência dos 
trabalhos do amanho das terras e das 
primeiras capinas. 

O Fator VIII foi definido apenas 
pelas variáveis que traduzem a densi­
dade dos rebanhos caprino e ovino. 
Eles se distribuem por todo o sertão da 
Paraíba e de Pernambuco. São ani­
mais pouco exigentes quanto às pasta­
gens e os que melhor se adaptam às 
regiões secas, assumindo o rebanho 
maiores proporções nos sertões dos 
Cariris Velhos e pernambucano do São 
Francisco. 

O Fator IX apontou a área algodoeira 
do S·ertão: vale do Rio Piranhas e 
Cariris Velhos. A parceria é a forma 
de trabalho que lá predomina. 

O Fator X mostrou as áreas de maior 
proporção de terras em descanso e 
terras produtivas não utilizadas. 

O fator XI caracterizou as áreas com 
predominância de pastagens artificiais. 
Os maiores "scores" referem-se aos mu­
nicípios localizados no Agreste, onde o 
valor da produção bovina sobressai no 
valor total da produção local. 

Tipos de organização agrária 
Com a finalidade de obter uma tipo­
logia da organização agrária dos Esta­
dos da ra1aíba e Pernambuco foi ela­
borada uma Análise de Grupamento 
a partir dos seis fatores gerados pela 
Análise Fatorial, que apresentaram 
maior poder de explicação. * 

Foi escolhido o nível de generalização 
de 17,13 (Fig. 7) que permitiu a 
identificação de sete tipos de organiza­
ção agrária, os quais expressam, em 
linhas gerais, os principais padrões es­
paciais das atividades agrárias orien­
tadas segundo a divisão natural em 
zona da Mata, Agreste e Sertão 
(Fig. 8). 

* Teoricamente, a Análise de Grupamento (Cluster Analysís) baseia-se cm codicit·t1tes de 
similaridade (distância) entre pares de lugares e permite a fortna(::lo de gruparncntos a um 
determinado grau de generalização. não considerando a 110(,'10 de n111tigiiidadc na forma(;ão 
dos mesmos. Ao nível de J()O<X, ele gcncraliza<;ão o sistema se frclia originando um único 
grupamento. 
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TIPO 1 

É composto pelos Municípios pernam­
bucanos de Joaquim N abuco, Ribei­
rão, Ipojuca, Rio Formoso, Palmares, 
Sirinhaém, Nazaré da Mata e Aliança. 

Identifica-se pela importância da la­
voura canavieira e pelos aspectos que 
lhe são correlatos, como a presença de 
grandes estabelecimentos, o elevado 
contingente de mão-de-obra empregado 
na lavoura e maior concentração dos 
elementos de modernização tecnoló­
gica da agricultura. 

Com efeito, aqui se constata na agri­
cultura o emprego intensivo de capital, 
considerável número de tratores por 
estabelecimento, uso de fertilizantes e 
técnicas mais aperfeiçoadas. Necessário 
se faz salientar que o uso de adubos 
químicos além de aumentar a produti­
vidade das terras permitiu o uso mais 
intensivo do solo. 

TIPO li 

Corresponde ao grupamento dos Mu­
nicípios pernambucanos de Barreiros, 
Gameleira, Catende e Água Preta. 

Ele apresenta características semelhan­
tes às do tipo anteriormente estudado 
quanto à estrutura fundiária, ao em­
prego de insumos e predomínio de 
mão-de-obra permanente. Entretanto, o 
fato que contribuiu para que este tipo 
se tornasse individualizado foi o pre­
domínio de estabelecimentos rurais de 
área média elevada. 

TIPO Ili 

O tipo III é constituído por 37 muni­
cípios localizados no litoral paraibano 
e pernambucano. Identifica-se pela 
presença de lavouras comerciais como 
a da cana-de-açúcar e do abacaxi. 
Pesam ainda no conjunto produtos de 
origem animal: leite e ovos. 

A cultura canavieira, ainda a de maior 
expressão quanto à área cultivada e ao 
valor da produção, relaciona o tipo 
III com os dois anteriores. 

O emprego de insumos modernos res­
tringe-se às lavouras comerciais, cons­
tatando-se a prática de processos roti­
neiros nos cultivos de subsistência: 
mandioca e feijão. 

TIPO IV 

É formado por um único Município -
Olinda - o qual pertence à área me­
tropolitana de Recife. 

Caracteriza-se ele por atividade agrí­
cola inexpressiva, destacando-se apenas 
a lavoura da mandioca que apresenta 
certo grau de significância. 

TIPO V 

Corresponde a 11 municípios dispersos 137 
pelo litoral, 114 dispostos em uma 
faixa compacta na área agrestina dos 
dois estados em estudo e 20 outros 
disseminados pelo Sertão. Observa-se 
que este tipo corresponde principal­
mente ao Agreste pernambucano e 
paraibano e às "ilhas úmidas" do 
Sertão. 

Fundamentalmente, caracteriza-se pela 
policultura de produtos alimentares 
(mandioca, milho, feijão e fava) e 

industriais (algodão, agave e cana-de­
açúcar) praticada, sobretudo, em pe­
quenos e médios estabelecimentos 
rurais. 

Os processos rudimentares de utiliza­
ção da terra se traduzem na baixa 
produtividade das lavouras alimentares, 
como se constata através do fraco per­
centual das variáveis indicativas do 
processo de modernização: tratores, 
fertilizantes etc. Excetua-se, no en­
tanto, a cultura irrigada da cebola em 
terras próximas do rio São Francisco, 
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nos Municípios de Orobó, Belém de 
São Francisco e Itacuruba e a cultura 
do tomate para fins industriais em Pes­
queira, que adotam padrões técnicos 
mais evoluídos. 

No tocante às culturas industriais ve­
rifica-se situação idêntica quanto à 
prática dos processos de modernização. 

Aspectos importantes na caracterização 
agrária do tipo considerado decorrem 
das áreas especializadas na criação lei­
teira - triângulo leiteiro pernambu­
cano - formado pelos Municípios de 
Pesqueira, Cachoeirinha, Sanharó, São 
Caitano, Belo Jardim, São Bento do 
Una, Garanhuns, Alagoinhas e Capo­
eiras. A pecuária desta área denota 
aspectos de criação melhorada baseada 
no raceamento do gado, práticas espe­
ciais sanitárias e veterinárias. No 
tocante à praticultura verifica-se o 
cultivo da palma forrageira destinada 
principalmente ao gado leiteiro, 

TIPO VI 

É o tipo que apresenta maior extensão 
espacial e acha-se formado pelos muni­
cípios dos sertões da Paraíba e Per­
nambuco. 

A atividade agrana que caracteriza o 
tipo em estudo é a pecuária bovina 
praticada segundo moldes tradicionais, 
conforme indica a baixa lotação das 
pastagens, ao passo que a atividade 
agrícola encontra-se em posição secun­
dária e, na maioria das vezes, é repre­
sentada apenas pelas parcelas cercadas. 
A lavoura abrange maiores áreas quan­
do os fatores edafoclimáticos favore­
cem o desenvolvimento do cultivo do 
algodão arbóreo, associado a culturas 
alimentares de ciclo vegetativo curto: 
feijão e milho. Ocorre nesta área a 
conhecida combinação agrária do Ser­
tão: gado-algodão-pequenas lavouras 
alimentares. As áreas de maior ocor-

rência de algodão abrangem os valores 
do alto Pajeú (PE), alto Piranhas, do 
rio do Peixe, do Espinharas e sul dos 
Cariris Velhos (PB). Apesar de ser 
uma lavoura voltada para os mercados 
nacional e internacional, é praticada 
segundo processos rotineiros com baixa 
produtividade. 

A estrutura fundiária é caracterizada 
pelo grande estabelecimento em função 
da pecuária extensiva. 

TIPO VII 

O último tipo de organização a grana 
considerado é o formado pelo Muni­
cípio de Recife, que não exibe o pa­
drão geral dos tipos que compõem o 
conjunto da área em discussão: estru­
turação dos padrões espaciais agrope­
cuários. 

Os indicadores que contribuíram para 
sua caracterização foram: o valor dos 
equipamentos e alta correlação entre o 
número de tratores, área cultivada, 
uso de fertilizantes nos estabelecimen­
tos rurais. 

A avicultura é aqui muito expressiva, 
visando ao atendimento crescente do 
mercado de Recife. 

Conclusão 
Consoante o que foi inicialmente pre­
sumido, o alto coeficiente de variação 
da maioria dos indicadores que com­
põem as principais dimensões, reve­
lando tendência de determinados as­
pectos para concentração espacial, es­
pelha, no caso da área estudada, 
padrões de organização agrana com 
acentuada base ecológica. Caracterís­
ticas da utilização da terra vinculadas 
aos grandes domínios climatobotânicos 
regionais são, de certo modo, respon­
sáveis por outras características organi­
zacionais verificadas pelas principais 
dimensões da Análise Fatorial exe­
cutadas e reveladas nos fatores de 



maior peso explicativo. Os resultados 
obtidos, derivados daquelas inter-rela­
ções, se coadunam com uma economia 
predominantemente tradicional, de 
forte condicionamento ecológico, asso­
ciado, de certa forma, às condições 
históricas. A Análise de Grupamento 
vem reforçar essas constatações, como 
se observa no mapa de Tipos de Orga­
nização Agrária. Os tipos identificados 
ajustam-se perfeitamente com a divisão 
natural das regiões da zona da Mata, 
do Agreste e do Sertão. 

Os três primeiros tipos de organização 
agrária representam a zona da Mata 
caracterizada pela grande lavoura co­
mercial da cana-de-açúcar. A área de 
maior intensidade e maior dinamismo 
desta lavoura desenvolve-se na mata 
úmida pernambucana, e à medida que 
se alteram as condições edafoclimáticas 
ocorre uma descontinuidade espacial 
do cultivo daquela gramínea, dando 

margem a uma diversificação na utili­
zação do solo . 

No Agreste a incidência da policultura 
se faz presente nas áreas mais úmidas 
(brejos), enquanto que a pecuária, ten­
dente para a especialização leiteira, 
domina nas áreas subúmidas. No 
Agreste seco avultam a cultura comer­
cial do algodão e a pecuária semi-in­
tensiva. 

Na área sertaneja a lavoura comercial 
do algodão aparece como importante 
elemento de utilização da terra, junta­
mente com a criação extensiva, for­
mando o binômio gado-algodão. 

Alongarmo-nos na análise de fatos 
como este desabordaria nosso propó­
sito, já que visávamos apenas a um 
bosquejo da definição quantitativa dos 
principais padrões de organização agrá­
ria da área em estudo. 
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TABELA 1 

Média Aritmética, Desvio Padrão e Coeficientes de Variação 
das Variáveis Estudadas (oontinua) 

N. 0 DE VARIÁVEIS MÉDIA DESVIO COEFICIENTE 
IDENTIDADE PADRÃO DE VARIAÇÃO 

01 Área dos estabelecimentos/Área do Município 85,97 38,52 44,8 

02 Área de lavoura temporária/Área total dos estabelecimentos 20.76 16,03 77.2 

03 Área de lavoura permanente/Área total dos estabelecimentos 10.71 10.45 97,6 

04 Área de pastagem/Área total dos estabelecimentos 31.76 21.76 68,5 

05 Área de pastagem artificial/Área total dos estabelecimentos 3,14 4,97 158,3 

06 Área em descanso e terra produtiva não utilizadas/Área total 
dos estabelecimentos 15,37 12,93 84,1 

07 Área cultivada com milho/Área total cultivada 19,95 19,65 98,5 

08 Área cultivada com feijão/Área total cultivada 18,64 18,60 99,8 

09 Área cultivada com mandioca/Área total cultivada 8,67 12,02 138,6 

401 
10 Área cultivada* com algodão arbóreo/Área total cultivada 23.48 37,28 158,7 

11 Área cultivada com algodão herbáceo/Área total cultivada 6,28 12,80 203,8 

12 Área cultivada com cana-de-açúcar/Área total cultivada 9,90 20,65 208,6 

13 Rebanho bovino/SAU ** (N. 0 de cabeças/100 ha) 28,23 20,1 o 71,2 

14 Rebanho ovino/SAU (N. 0 de cabeças/100 ha) 6,57 8,59 130,8 

15 Rebanho caprino/SAU (N. 0 de cabeças/100 ha) 9,53 11,83 125,2 

16 N. 0 de estabelecimentos que empregam força animal/N. 0 total 
de estabelecimentos 12,52 17,58 140.4 

17 N. 0 de estabelecimentos que empregam força animal e me-
cânica/N.º total de estabelecimentos 0,89 2.79 313,5 

18 Despesas com insumos variáveis*** /Área total cultivada 
(Cr$/ha) 20,51 30.46 148,5 

19 Despesas com alimentação e trato de animal/Unidade-gado 
(Cr$/ha) 45,87 119,20 259,9 

20 SAU/Pessoal ocupado nos estabelecimentos (ha/pessoa) 7,15 8,65 121,0 

21 N. 0 de estabelecimentos que empregam força humana/N.0 total 
de estabelecimentos 85.40 18,06 21, 1 

22 N. 0 de tratores/Área total cultivada (Tr/100 ha) 0,13 0,61 469,2 

23 N. 0 de arados/Área total cultivada (Arados/100 ha) 1.18 2,1 o 178,0 

24 N. 0 de estabelecimentos que usam fertilizantes/N. 0 total de 
estabelecimentos 7,45 12,65 169,8 

25 Valor dos equipamentos/SAU (Cr$/ha) 19,84 30,16 152,0 

26 Valor total das despesas/Área total dos estabelecimentos 
(Cr$/ha) 101,62 192,48 189,4 



(conclusão) 

N. 0 DE VARIÁVEIS MÉD 1A 
DESVIO COEFICIENTE 

IDENTIDADE PADRÃO DE VARIAÇÃO 

27 Despesa realizada/Valor da produção 50,21 32,93 65,6 

28 Valor da produção das lavouras/Ama total cultivada (Cr$/ha) 355,13 289,45 81,5 

29 Valor da produção animal e vegetal/SAU (Cr$/ha) 201,97 263,19 130,3 

30 Valor da produção animal e vegetal/Pessoal ocupado (Cr$/ 
pessoa) 776,48 752,58 96,9 

31 Valor da produção animal e vegetal/Valor dos bens - valor 
da terra 54,44 37,68 69,2 

32 índice de diversificação da produção agropecuária (indice Shear 
adapt.) 21,50 13,22 61,5 

33 Valor da produção de milho e feijão/Valor da produção animal 
e vegetal 15,81 12,76 80,7 

34 Valor da produção da mandioca/Valor da produção animal e 
vegetal 9,30 11,96 128,6 

35 Valor da produção de algodão arbóreo e herbáceo/Valor da pro-
dução animal e vegetal 15,61 17,51 112,2 

36 Valor da produção de cana-de-açúcar/Valor da produção animal 
e vegetal 13,36 26,82 200,7 

1 

37 Valor da produção de animais de grande porte/Valor da produção 41 
animal e vegetal 11,40 9,35 82,0 

38 Área média dos estabelecimentos 34,16 38,44 112,5 

39 Índice de concentração fundiária (índice de Gini) 0,74 0,1 o 13,5 

40 N. 0 de estabelecimentos com menos de 5 ha/N. 0 total de es-
tabelecimentos 51,04 26,16 51,3 

41 Área dos estabelecimentos com menos de 5 ha/ Área total dos 
estabelecimentos 9,43 11,32 120,0 

42 N. 0 de estabelecimentos com mais de 500 ha/N. 0 total de 
estabelecimentos 1,32 2,84 215,2 

43 Area dos estabelecimentos com mais de 500 ha/Área total dos 
estabelecimentos 25,85 20,87 80,7 

44 N. 0 de proprietários/N. 0 total de responsáveis pelo estabele· 
cimento 65,23 21,83 33,5 

45 N. 0 de produtores residindo fora dos estabelecimentos/Total de 
produtores 31,27 15,30 48,9 

46 Pessoal não remunerado/Total de pessoal ocupado 76,77 21,40 27,9 
47 N. 0 de empregados permanentes/Total de pessoal ocupado 7,41 13,00 175,4 

48 N. 0 de empregados temporários/Total de pessoal ocupado 10,23 11,37 111,1 
49 N. 0 de parceiros/Total de pessoal ocupado 4,93 11,00 223,1 

FONTE: Censos Agropecuários de Pernambuco e Paraíba, 1970 - FUNDAÇÃO IBGE . Area cultivada estimada (média 1969 e 1973) 
SAU = Superfície Agrícola Utilizada (lavouras temporárias + lavouras permanentes + terras em pastagens natural e 

artificial + mras em descanso e produtivas não utilizadas) 
Insumos variáveis: adubos, sementes, mudas e inseticidas 

Boi. Geogr., Rio de janeiro, 35(254): 22·47, jul.Jset., 1977 



TABELA 2 

Matriz dos Fatores Loadings 

FATORE~ 
~OMUNA-VARIÁVEIS LIDADES 

Ili IV V VI Vil VIII 
1 

IX X XI 

01 0,49 50.68 
02 o ,46 o ,56 -0,38 79, 62 
03 0.36 -0.39 68, 16 
04 05, 1 -0,56 82 ,06 
05 O, 65 69, 89 
06 0,81 70,39 
07 O, 86 86, 77 
OB O, 85 88,65 
09 0.93 89,49 
10 -0,44 51,02 
11 O, 64 -0,43 70,49 
12 O, 79 89, 71 
13 O, 57 0,46 85,94 
14 -0, 79 73,05 
15 -OB,5 79, 79 
16 -O,B2 B7, 90 
17 O, 79 67 ,04 
18 O, 65 67' 86 

421 
19 0,60 45,57 
20 O, 75 73, 59 
21 O, B2 88, 22 

---- 22 O, 92 86, 79 
23 -0,68 68 ,56 
24 o' 72 68, 70 
25 O, 82 80,86 
26 O. 37 O, 88 93, 73 
27 -0,51 53. 74 
28 o ,56 o ,48 80, 15 
29 O, B3 93,89 
30 0,54 O, 63 80 ,45 
31 O, 64 72, 15 
32 -0,46 O, 45 56, 91 
33 O, 69 79,68 
34 O, B9 82,94 
35 -0,54 -0,44 78' 62 
36 O, 80 90,28 
37 0,37 -0,36 O, 45 67 .58 
3B 0,5B 0,61 91,24 
39 -0,87 90,21 
40 0,67 -0,45 -0,36 88,24 
41 O, 79 85, 14 
42 o' 73 0,47 82, 17 
43 O, 38 -0,37 -0,54 75,59 
44 -0,42 0,60 67 ,32 
45 -0,77 70,30 
46 -0,74 86, 71 
47 o· so 80, 13 
48 O, 59 57,48 
49 -0,62 67, 29 

% de Expl. 16,43 11, 14 10 ,08 8, 38 5, 39 5, 17 4,80 4,20 3, 98 3, 70 3'10 
% Acum. 16,43 27, 57 37 ,65 46, 03 51,42 56, 59 61,39 65,59 69,57 73,27 76,37 



TABELA 3 

Fatores Scores * 
(continua) 

N.0 OE FATORES 
IDENTIDADE MUNICÍPIOS 

Ili IV V VI 

1 Água Branca -3 .2503 -2,5777 -3,4294 1.9789 4, 1211 -1,6351 
2 Aguiar -4. 7670 -5 ,9581 -4.7108 -1, 0020 3,2591 -0,2413 
3 Alagoa Grande 5' 5633 1. 5368 3,0596 -1,4368 -3,7795 -2,0820 
4 Alagoa Nova --0 '9247 7.8721 o' 6399 2' 9359 1'1874 -4,6016 
5 Alagoinha 2' 0808 4,0567 3, 1316 2' 8330 -2.6919 -3, 1167 
6 Alhandra 0'4323 6, 4527 1,2331 -1,8139 -4.0875 -0, 9750 
7 Antenor Navarro -6. 9837 -6 '0603 -3, 7955 -0.1804 3' 5294 1, 0191 
8 Aracaji -3,5912 5 ,4435 1,0654 5' 7625 -1,4748 -1,0233 
9 Arara -4,4644 2' 9949 -2.8541 4.8720 3 '3768 -1,9940 

10 Araruna -3.8547 -0,0299 -1,9783 2' 2267 -0.4459 -0,2237 
11 Areia 7' 9734 0,4616 3 '3652 -3,3541 -2, 7244 -3. 2370 
12 Arei ai -1.4603 12, 3704 O, 6288 7' 9967 3, 1936 -4, 7481 
13 Aroeiras -6.1161 o' 0898 -2,2161 4.2919 o' 7557 -0, 7349 
14 Baía da Traição -2.2761 18,2591 2' 2936 3 ,4718 -2.2693 -4,5587 
15 Bananeiras -2.4693 3,3381 -0,5130 2' 7933 -0, 7391 -1, 7302 
16 Barra de Santa Rosa -3,6248 -5, 6824 -4,0148 -3'1574 -0,4061 4, 1087 
17 Barra de São Miguel -O .4446 -7, 1352 -2.8564 -4, 1508 1.4100 8,6249 
18 Bayeux 4,4133 3,4012 8 '2973 -2.6473 -2.6018 -2. 1177 
19 Belém -4.5945 -1,4921 -2.3930 1, 7751 o' 1822 O, 1828 
20 Belém do Brejo do Cruz 0.5819 -12 ,4338 -5 ,0432 -6,9821 1.5154 9,2601 
21 Boa Ventura -0,7729 -7' 3734 -3, 0298 -2.5391 3' 6222 o. 6958 
22 Bom Jesus -5 .0993 -6. 6382 -3,6067 -1, 5276 5 '0737 o ,5163 
23 Bom Sucesso -4,9684 -5,7151 -3,2426 -1.2749 2' 9977 o' 7097 
24 Bonito de Santa Fé -4. 7778 -6, 7260 -4,0165 -1,4244 5, 1564 1,3743 
25 Boqueirão -5, 1720 -3, 0688 -2.2365 2,4167 o' 6294 1, 9835 

143 26 Boqueirão dos Cochos -6.1366 -6,0914 -5.0917 -0,1713 4' 3589 1, 4602 
27 Borborema 4, 7656 o. 2249 2. 4575 -2,7619 -1.2168 -2. 7893 
28 Brejo do Cruz -2, 9253 -11,2426 -5.4011 -5,9402 1.9660 7' 3208 
29 Brejo dos Santos -4. 7745 -4. 7078 -3.5702 o' 5316 2.4571 o. 6260 
30 Caaporã 1,4554 -0,4430 -0.2861 -5,3345 -4,3612 -0, 6468 
31 Cabaceiras -1.0721 -5,0451 -3.0809 -0.6349 1. 6754 5,9786 
32 Cabede/o -0, 1569 -1. 1013 5' 0089 -3,5582 -O .8382 -1.9772 
33 Cachoeira dos Índios -5.3633 -5, 7760 -3 .5508 -1,6217 3.6353 -0,8776 
34 Cacimba de Areia -3.1079 -8, 7405 -4,3573 -5 ,3356 -0, 6409 6' 6453 
35 Cacimba de Oertro -~i.2708 4, 0221 -2.5865 4' 2900 1.8731 -1,9537 
36 Caiçara -6.1518 -0,4037 -Z.2075 2 ,4032 o' 5236 0,5510 
37 Cajazeiras -5.8937 -7,5871 -3.9481 -2.1860 4.8221 o. 5766 
38 Caldas Brandão 4,4835 5. 2668 2' 9877 o' 7228 -2 .3429 1,0402 
39 Camalaú -5.3512 -6.7908 -3 ,9282 -3,1651 0.1825 3, 8059 
40 Campina Grande -5.1236 2,3261 -1,5796 6,6810 -2.5777 -0,4001 
41 Carrapateira -6. 7054 -6,1591 -4,4554 -1,2952 4.6767 -0,1118 
42 Catingueira -1.8406 -11.1621 -4, 7802 -5, 7420 1,4279 7. 7207 
43 Catulé do Rocha -0,9150 -8,0308 -2,8910 -3 ,5826 1'1785 2, 7247 
44 Conceição -5,9825 -5.7188 -4, 2208 -0.1254 5 '6004 0,4139 
45 Condado -1.8135 -7,0775 -2,4380 -3,8792 1.3379 2, 5912 
46 Conde 1,9366 -4.9185 -1.1335 -7,0154 -1.3111 3, 3156 
47 Congo -5.2988 -5,1544 ·-4.4026 -2, 2479 -1.5751 3' 7273 48 Core mas -5. 7295 -5.1441 -3,8657 -0,8183 3 '0830 º· 1811 49 Cruz do Espirita Santo 16.1723 4.1597 7' 7404 -5,0672 -8 .8251 -3, 9876 
50 Cuba ti -2.5372 -6,6664 -3.2380 -4,6579 o' 4374 2' 8963 51 Cuité -4,4318 -4.1549 -3, 7935 -3,8170 -O. 1673 2' 7565 52 Cuiteji -2.4208 3' 5349 -0, 3110 2,6547 -2.6729 -2. 7785 
53 Curral Velho -0.4430 -5 ,6601 -3,5678 -2.0448 1.2773 o' 0482 54 Desterro -5,5018 -5'1724 -3, 6977 -2.9596 3.2508 o. 2755 
55 Desterro do Malta -7,3113 -5,9077 -2. 1785 o' 6072 6,4516 -0, 1418 
56 Diamante -2.1052 -8, 9639 -4,3856 -2,3304 2, 1395 4,9865 
57 Dona Inês -4.2834 3 ,4039 -1.2d88 3' 9233 -0.5142 -·1,5472 
58 Duas Estradas -5 ,3832 7. 0006 -1,5797 2 '2544 1'0858 -2.0424 
59 Emas -2.2789 -9,0852 -4,9371 -3.0642 2.11290 3, 3935 
60 Esperança -1.5877 3 ,3588 -1, 1977 4. 0577 o. 9837 -2, 8500 
61 Fagundes -5' 3627 3' 9355 -1,5262 10 .0416 -1,5153 -1,5023 
62 Frei Martinho -4.5378 -7. 7280 -4,8331 -2, 9798 2, 8634 5. 5398 
63 Guarnbira -3.1752 2. 3749 O, 8709 3. 3765 -1.9737 -0, 9400 
64 Gurinhém a .4644 -2 ,4301 0,9591 1,0698 -4.4735 3,6413 
65 Gurjão -4.5909 -8.1349 -3.8857 -5. 3590 o' 6929 5. 4164 
66 /biara -5.4157 -5. 8767 -4,8783 -0,4127 4, 0189 º· 6394 67 Imaculada -5,0628 -3,0280 -4,4381 1, 5660 3 .2231 -1,0590 
68 lngã -4,2596 o' 2940 o' 0023 7. 9039 -1. 9534 1, 3544 
69 Itabaiana -4,5802 2' 6056 -0,5443 3,5103 -4.9999 o' 5016 70 ltaporanga -2.5403 -6.1869 -3.0896 -0.5533 4, 2169 o ,6183 71 /tapororoca -1.7619 8' 0742 2' 3967 3' 1211 -2, 3360 -1, 7895 7Z ltatuba -1.2154 -5,0402 -1.1203 5.6420 -0, 3336 5' 5934 



TABELA 3 

Fatores Scores * 
(continua) 

N. 0 DE FATORES 
IDENTIDADE MUNICÍPIOS 

Ili IV V VI 

73 Jacaraú -4. 7943 6. 2049 -1.4563 2,4638 o. 3285 -1,8469 
74 Jericó -4. 6549 -7. 9830 -3. 9959 -2,7853 2.4167 3, 7905 
75 João Pessoa 5. 7898 3. 6866 9,8561 -3, 5068 -4.1762 -2, 1527 
75 Juarez Távora -4, 0305 o. 0492 -0,4971 7 ,5055 -2,2033 -0,1§2R 
77 Juazeirinho -3, 0241 -5,4731 -3. 9235 -1.3722 1, 0088 2, 0155 
78 Junco do Seridó -3. 2982 -7,8293 -4,8731 -4,3567 2, 7694 3.1163 
79 Juripiranga 3,8597 6. 2439 3,3271 -0,2748 -5,4373 -2,4103 
BD Juru -6. 8226 -2,3101 -4, 1195 2,4558 3. 7200 -1,2128 
81 lagoa -5. 9405 -5,6773 -4.2440 D ,4006 3 ,7947 o. 0845 
82 lagoa de Dentro -3, 2005 5, 6726 -1,3799 1,3009 2, 1512 -1,8678 
83 lagoa Seca 1, 0198 16,6833 5.2306 6. 0306 2. 7353 -6, 2421 
84 lastro -2, 9439 -5, 9942 --2.4591 -3, 2687 º· 5971 D, 8061 
85 Livramento -5,5610 -9,4475 -4.6141 -5,2201 5. 4483 1, 9495 
86 Lucena 2. 8940 -5 ,6262 -0,9807 -6,6199 -3, 1816 8. 9963 
87 Mãe d'Água -4, 7367 -6, 7397 -4, 6988 -2,2435 5. 0087 -0,3810 
88 Malta -1.3461 -12,0893 -4,6573 -6,4320 2, 5569 7. 5088 
89 Mamanguape 10. 0995 5. 0445 6. 0097 -2, 1642 -5, 8375 -2,8297 
90 Manaíra -5. 9221 -3.5950 -4.1708 o. 7759 3, 5325 -0,4715 
91 Mari 8. 0724 5, 7977 7,4521 -1.1298 -7,2324 -0, 9593 
92 Maçaranduba -5, 1844 10. 0504 -0,6401 10. 3486 -1. 3850 -2, 6829 
93 Mataraca 9,8103 -2,0356 1. 9721 -7, 7930 -4.9040 2, 0081 
94 Mojeiro -5, 8493 3. 4980 -1,0610 11, 1284 -4,0256 -1,4315 
95 Montadas -0,3825 13, 7897 1. 3021 5, 1937 4,6188 -4,2891 
96 Monte Horebe -4,0605 -1,4865 -3. 5475 1, 8336 4,2305 1.1485 

441 
97 Monteiro -5,2116 -4. 7014 -3,6574 -0,0394 1,6568 o. 6737 
98 Mulungu -4,4134 o. 8225 º· 9651 4, 5759 -1,7431 º· 9161 
99 Na tuba -4.0523 0, 1291 -2,4161 4, 5804 -1,0727 o. 6954 

100 Nazarezinho -5,3500 -5 .4750 -3,6590 -1. 7569 3 .2505 o. 0996 
101 Nova Floresta 3,3151 1, 7090 3. 0907 -2. 2784 o. 3376 -3, 2788 
102 Nova Olinda -7.2413 -3, 3325 -3,3856 º· 8171 4. 6424 -2.5592 
103 Nova Palmeira -4,6478 -9, 9449 -5.4851 -5. 8657 4,2459 5, 6021 
104 Olho d'Água -2,5004 -5,4058 -3,0193 -0,5777 o. 9845 o. 7873 
105 Olivedos -1 .9780 -10,0937 -3 ,9712 -8 ,4482 -0,4182 B ,3031 
106 Ouro Velho -2, 071 B -B,6152 -4. 7962 -3. 7298 º· 3517 4,6017 
107 Passagem -3,5054 -8, 2260 -4. 5546 -5.4832 1.8466 3. 3882 
108 Patos -0, 5344 -11.1151 -3,4966 -6. 7198 1, 5335 7. 0800 
109 Paulista -3.1462 --10,3866 -4, 6678 -2.8961 4,4781 4, 7516 
110 Pedra Branca -5,4801 -6,3914 -2.1459 -O, 0245 7. 2920 -1,4392 
111 Pedra Lavrada -2,2836 -6,2605 -4.0295 -4,4931 º· 6241 3, 8611 
112 Pedras-de-Fogo 3,511 B B, 7448 1,6693 -2, 1171 -3, 7780 -2.2908 
113 Piancó -5, 3759 -5, 5533 -3, 7164 -1,0759 2, 1434 1, 8766 
114 Picuí -5, 2803 -4,8357 -3,4437 -3,2955 2, 3982 1, 6852 
115 Pilar -2,6247 6, 8490 2. 7122 6 ,5686 -3, 6593 -1,4113 
116 Pi Iões 17, 1161 -3. 2524 4, 1712 -7, 9249 -2, 7143 -0,9118 
117 Pilõezinhos -5, 5389 o. 9372 -2.1511 1, 6765 2,4952 -2. 9653 
118 Pirpirituba -3, 6467 -Q.0625 -0,8722 1,5542 -0.3284 -0, 8768 
119 Pitimbu o. 5111 5. 0526 2.6770 -2,9523 -5 ,6589 -0,5127 
120 Pocinhos -2.1108 -3,5677 -2,4896 -2,2601 -1,0394 2,0741 
121 Pombal -2. 5910 -1,5513 -3.4840 -2.1222 2,6656 3. 0272 
122 Prata -6, 0697 -6.1591 -4.1175 -0.3880 3,2720 1, 9749 
123 Princesa Isabel -6,0423 -1,8283 -3. 7207 2. 6662 3,0933 -1.5907 
124 Puxinanã -1,3106 16,5307 2,2706 7 ,9885 4. 2267 -5, 1642 
125 Queimadas -5, 9984 1,9139 -1.5644 9, 1761 -1,0157 -1,4136 
126 Ouixaba -2, 0980 -11,4375 -4. 7014 -6,8338 3,3182 5. 4828 
127 Remígio -2,0280 o. 7293 -1. 7576 2,4810 -1.0973 -0, 7154 
128 Riacho dos Cavalos -3,6266 -6, 5033 -3, 7968 1,0086 o. 6073 2, 8818 
129 Rio Tinto -0, 5276 9,8127 -0,4860 -D, 3366 -5.4434 -1,8576 
130 Salgadinho -4, 2164 -8, 1923 -4.6644 -6, 0295 2. 8680 1.2116 
131 Salgado de São Felix -5,8571 6,5501 -1.3712 11, 7002 -2, 7306 -2, 6485 
132 Santa Cruz -3, 3910 -7.1732 -3. 7252 -7 ,3638 o. 9470 2, 7701! 
133 Santa Helena -5, 6369 -5, 7266 -3. 7921 o. 9436 3. 5410 1,3119 
134 Santa luzia -1,4896 -11,0405 -4,3291 -7 ,4350 1, 5641 7. 0454 
135 Santana das Mangabeiras -ó,2100 -5.2947 -4, 6061 1, 2447 6. 0500 o. 4892 
136 Santana dos Garrotes -4. 6987 -6,4419 -4.1586 -2, 0043 2. 8396 D, 5529 
137 Santa Rita 1D.1107 5, 5990 7. 7089 -4.8531 -7. 8339 --2,9172 
138 Santa Teresinha -0.2075 -12,9270 -4,6283 -8 ,3485 2,6067 7 ,4202 
139 São Bento -6, 7599 -5,8176 -3, 6694 -0,9326 3. 6493 2.0905 
140 São João do Cariri o. 7359 -5.5521 -2, 3947 -4,4574 0,2110 B. 2257 
141 São João do Tigre -6, 3920 -3,7247 -3,9176 o. 7400 2.1969 1.5168 
142 São José da lagoa Tapada -3, 1183 -3,3216 -2, 8860 -2,8413 2,2189 1, 7641 
143 São José de Caiana -4.4534 -5.4134 -3 ,9489 1 ,8547 6. 2622 o. 6846 
144 São José de Espinharas o. 3966 -13,0289 -3. 9910 -7, 1879 2,0653 8. 5469 



TABELA 3 

Fatores Scores * 
(continua) 

N. 0 DE FATORES 
1 DENTIDAOE MUNJCf PIOS 

Ili IV V VI 

145 São José de Piranhas -6,4780 -5,8962 -4.1258 -0,4359 4. 6482 o. 3796 
146 São José do Bonfim -3,0301 --7. 9682 -3.1825 -4.5915 1,0548 2, 1597 
147 São José do Sabuji -3,2396 -10,2099 -4, 7864 -6 8230 3. 7477 2,4365 
148 São José dos Cordeiros -5,3523 -6, 5069 -4,3760 -4'0159 2, 1871 2. 4029 
149 São Mamede o ,4376 -12,4222 -4.4858 _7'9747 2. 0638 8. 6528 
150 São Miguel do Taipu 3. 3198 6. 7967 3,4152 3. 4825 -4.9769 -2. 7654 
151 São Sbastião da Lagoa da Roça -2. 6677 16 ,6138 -0, 2300 7' 7956 4, 5861 -6 ,0077 
152 São Sebastião do Umbuzeiro -3,lí861 -7,0175 -4.4842 -1 '8903 o. 5176 5. 7503 
153 Sapé 9. 6663 3. 7855 5, 7881 -3' 6058 -6,5714 -2. 0845 
154 Seridó -2. 3801 -7,0199 -4,5083 -2' 7331 o. 8744 2,5762 
155 Serra Branca -4. 7468 -8, 8029 -4. 7617 -4'8693 o. 8738 6, 2467 
156 Serra da Raíz -3,2117 o. 9605 -2,0031 -0'0654 -1,4470 -2,4016 
157 Serra Grande -7.0286 -5.3251 -4. 2862 1' 3319 5, 0165 o. 5883 
158 Serra Redonda -6. 2867 9. 7206 -1,6805 8' 2613 o. 8022 -3.1724 159 Serraria 2. 3371 3, 2554 1, 1734 -o· 3209 u. 3171 -d,2645 
160 Sollnea -3, 9867 -0, 7237 -3.1945 2'9639 -0. 4856 -D,8277 161 Soledade -2. '.1975 -8 .4889 -4. 3559 -4'7848 1. 2626 7. 3297 162 Sousa -3.:1909 -6,2042 -~. 0625 -2'7758 1, 1785 1, 7043 163 Sumé -4. 7353 -6,2295 -4. 4667 -2' 4387 -1.1786 4, 7640 164 Tacíma -4. 6436 -4,0257 -2. 3032 o. 8532 o. 2477 2, 1405 165 Taperoá -1,4143 -10,9639 -4.1243 -6'9658 2. 4060 5. 0797 166 Tavares -5, 9468 º· 5898 -3, 7145 6' 1510 3. 7387 -2,7772 167 Teixeira -5, 5861 -2. 3995 -4. 0495 o· B441 4, 1732 -1,5205 168 Triunto -5, 7567 -6. 0874 -4,4210 -0'2581 3,4638 1 ,3472 

[45 
169 Uíraúna -5.3207 -5, 7133 -3,5375 -1'1779 4. 5995 -0,0740 170 Umbuzeiro -6'2163 3 '4338 -1,6314 9' 6985 -0.6765 -1,4844 171 Várzea -2, 9554 -10,6123 -5.1200 -4' 6208 2,8272 7 ,5401 172 Afogados da lngazeira --6,5167 -1,3156 -3,6022 2'6154 3, 0133 -ll,6312 173 Afrânio -8,0408 -2. 3386 -4,2176 1 '7727 4, 3110 1,4662 174 fl.grestina -6. 5951 7. 0764 o. 0865 8' 0567 -0. 8655 -1,5441 175 Agua Preta 33, 4371 -4.9195 9. 9873 -11'4342 -3,0362 li,6103 176 Águas Belas -5,0141 -1,7102 -2 .3863 -1'5209 0,2401 'l, 1601 177 Alagoínhas -2.4829 0,0211 -0, 2366 -1·6729 o ,5301 -U,1454 178 Alíanca 32. 6576 1, 9679 14. 1318 -8•7229 -5.0428 -ô, 1040 179 AltinlÍo -6,4066 5.4235 -0.8535 9·1406 o. 0287 -1,7614 180 Amarají 15, 2160 108139 6 '2284 -6-5394 -5. 7774 -2 ,2080 181 Angelim -6,6150 8. 0092 -1.0396 7· 1823 2. 0233 -"'5756 182 Araripína -4. 9443 1, 9585 -3, 3667 4. 7841 2. 0002 -0,9704 183 Arcoverde -1.7156 º· 7224 -0,9454 1.4356 -2,9670 º· 0604 184 Barra de Guarabira -0,9180 5' 6589 1,8307 o. 0579 -0.6179 -1,6627 185 Baneiros 42, 7736 -3, 9760 9,4712 -11.0901 -3,2316 5. 5491 186 Belém de Maria 3,2928 8.1470 3,9475 -0.9741 -1.4546 -IJ.8360 187 Belém de São Francisco º· 7212 -0.4272 -1,6813 -O. 3403 -1,0448 1, 2101 188 Belo Jardim -2. 0203 5. 5205 o. 6685 3' 7798 -0,1315 -2.4540 189 Betânia -6. 6589 -7. 0888 -6,3143 º· 8954 2' 8966 5,7157 190 Bezmos -3,8692 3. 0280 -1,4178 2. 3260 -1,3559 -0,9158 191 Bod1có -5.4444 -2,5145 -3, 9250 o' 3287 3, 5857 1, 2760 192 Bom Conselho -5 ,0850 1. 5810 -O. 6239 4. 9636 -0.1536 -0.1499 193 Bom Jardim -3. 9343 13. 0098 1. 3662 9. ll884 1. 9546 -4,2883 194 Bonito 4,3009 4. 2276 5. 0454 -1.8160 -2. 5463 -2, 57t,8 195 Brejão -2. 5345 4,5287 2 ,0616 4. 5418 o. 6893 -1, 7562 196 Brejinho -3,9136 3. 7566 -2,6161 5, 7945 4. :1059 -3. 6058 197 Brejo da Madre de Deus -6.3471 1. 2153 -2,0710 6. 2003 -3,2679 -0,8571 198 Buenos Aires 9,2521 7. 2194 6, rn8o -3.2616 -3, 1008 -5.0802 199 Buíque -1. 7422 3. 6625 -0, 3875 1. 3682 -0. 5464 -1. 3876 200 Cabo 16.2880 2' 4350 8. 9584 -6. 2783 -5,2208 -3,2759 201 Cabrobó o' 1208 -5, 0238 -2.4502 -O. 6351 2,8149 5. 9959 202 Cachoeirínha -4,2066 3. 4930 0, 1746 4,2737 -0,3464 -0, 1791 203 Caetés -4. 5520 7, 1322 -2,0192 4,9390 2. 5269 -2,5140 204 Calçado -3. 7807 13,6833 -0,3314 7. 8438 3.1644 -4,38íl2 205 Calumbi -8.1659 1, 6310 -3,7122 5. 3495 4. 5924 -3. 0361 206 Camocím de São Felix 2. 9426 9, 6963 6. 7562 1.1411 -0,6794 -4, 7951 207 Camutanga 12,0903 5. 0023 6. 0033 -3,4196 -f,,6309 -3, 8897 208 Canhotinho o. 3456 6. 5068 o. 8627 1 ,6219 -1,6924 -3,0471 209 Capoeiras -3.8179 5,6895 -0,0955 5,0391 2' 0285 -1,8725 210 Carnaíba -6.7150 o. 7963 -3,6511 5, 3157 3.1438 -2. 0249 211 Carpína 7. 8217 5. 2869 10,9063 -2.2941 --4. 3292 -3.8834 212 Caruaru -4.1374 3,4420 -0.4445 2. 6490 -D. 9682 -1,0762 213 Catende 40 .1198 -2. 8805 11, 3824 -12,1914 -5 ,0097 4,0174 214 Cedro -6,1947 -1,2681 -3,8330 2. 7467 -Q,1421 º· 5887 215 Chã da Alegria 9, 1371 8, 0197 6. 5373 -2,9071 -3,6448 -5, 1515 216 Chã Grande 3,7213 12, 2518 3,4542 o. 7577 1 .4323 -3,7180 
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TABELA 3 

Fatores Scores * 
(continua) 

N." DE FATORES 

IDENTIDADE MUNICÍPIOS 
Ili IV V VI 

217 Condado 18,9709 5' 8228 10,2021 -5,8343 -8,9409 -4,8799 
218 Corren~es -5, 7958 6,2601 -0,0720 8,3791 -0,9302 -2, 0228 
219 Cortês 1B' 1008 4, 8542 7' 7004 -5,6950 -5, 7123 -4,4734 
220 Cumaru -5, 6867 4, 6449 -1,6184 12, 1705 -3,0308 -2, 1461 
221 Cupira -4, 1694 13,0330 o ,9875 6 ,8232 O, 1469 -3,5736 
222 Custódia -4, 3953 -5, 7862 -4, 1239 -1,3159 2, 9750 2, 1902 
223 Escada 30' 2403 -0,8089 11, 6758 -9, 8284 -5,2267 1, 1498 
224 Exu -4,8810 -0,8178 -3, 1508 2,4724 -0, 1206 0,9656 
225 Feira Nova -1, 7687 15' 4265 1,5806 4, 4327 0,9126 -3,3674 
226 Ferreiros 12, 7180 5' 4776 9. 5520 -2,5984 -4,9646 -4,3498 
227 Florns -6,8825 -2,4083 -3,5882 o' 9763 3' 2602 0,6192 
228 Floresta -2, 6429 -3, 8758 -3, 0264 -1,0213 -0,4458 3' 8771 
229 Frei Miguelinho -6, 5904 3,6380 -1,5140 11,5242 -2,5797 -1, 9049 
230 Gamei eira 42' 8848 -5, 1479 8' 9650 -12,4184 -3,2516 9' 0592 
231 Garanhuns -3,6264 4, 5241 0,2141 5,3600 o' 8258 -1,2731 
232 Glória do Goitá -O,C571 13,6882 2,5567 2, 1022 1,0084 -3, 7741 
233 Goiana 19, 5664 -0, 2421 11, 2168 -7, 5304 -7, 5756 -0, 1267 
234 Granito -b, 1772 -·2,2606 --4,6050 -0,3665 3 ,4328 1,5093 
235 Grava tá -2, 6254 5' 2845 O, 2932 4.2777 -2,2888 -1,2996 
236 lati -4,2094 O, 7944 -2, 1432 1, 5796 -3,0512 O, 7149 
237 lbimirim -3, 9053 -2,4716 -3' 3469 O, 7260 -2,0019 2, 1356 
238 lbirajuba -6,7294 4, 2249 2, 5480 10,5447 O, 6568 -2,1974 
239 lgaraçu 14,3359 2, 2894 11, 7963 -8,8596 -7 ,0626 -2,3387 
240 lguaraci -4, 1693 -6,:l211 -4, 2542 -3, 5459 o' 3475 3, 1470 

l 
241 lnajá -4 ,0553 O, 7918 -0, 9371 -4,4486 1, 1121 -1,4212 

46 242 lngazeira -5, 1076 -4,4796 -3,9921 -0,2248 2,3074 O, 3273 
243 lpojuca 26, 6757 -0, 1407 10' 0973 -8,8838 -7 ,8842 -0,3933 
244 lpubi -3,0100 4' 2754 -2, 5329 2, 0105 1, 0493 -0, 7274 
245 ltacuruba 3,6166 1,9981 0,3912 -1,5108 -3,7494 o' 5962 
246 ltaíba -4, 1430 -3, 7120 --3' 5821 -0,4301 0,8246 2,5553 
247 Itamaracá 3' 9550 -2,0133 4' 0457 -5,8097 -0, 7613 -3, 1C06 
248 ltapetim -6.~369 -2, 4995 -·4, 1172 3, 6436 3, 6485 -1,2032 
249 ltaquitinga 20, l169 3' 8630 9' 2025 -6, 1807 -7,4371 -3,3151 
250 Jaboatão 20' 8815 2' 3230 13,4444 -8,2457 -7,9129 -3,3617 
251 Jataúba -5, 7292 -0, 8365 -3, 2453 3,4222 -0, 7815 o' 7742 
252 João Alfredo -4, ~804 14. 5858 1, 9495 11, 3881 1,4845 -4,2954 
253 Joaquim Nabuco 26' 7444 -0, 7477 8' 1720 9' 9837 -3,8839 -0, 7639 
254 Jupi -5,3170 10,2568 -0, 9803 6' 5734 3,4516 -3,0683 
255 Jurema -3,6604 10,3721 -0,4986 2, 1948 1,0513 -3,3811 
256 Lagoa do ltaenga 11,2254 7' 7564 8' 3407 -2,9215 -3, 7773 -5, 7074 
257 Lagoa do Ouro -7, 1493 3' 6228 1, 5754 8, 6252 -0, 1352 -2, 0509 
258 Lagoa dos Gatos -0, 1942 7' 5799 o' 2785 O, 2360 -3,3443 -2, 9627 
259 lajedo -5, 8005 5,3811 -1, 9852 7' 5928 2,0854 -2,3170 
260 Limoeiro -1,0152 12, 8182 3, 980íl 9' 7428 -1, 8570 -4,8138 
261 Macaparana 10,5905 3,9902 6' 4235 -3,5576 -1, 6310 -4,5711 
262 Machados -3,4884 7' 8938 -0,1755 2' 5907 3, 6230 -3, 8505 
263 Maraial 17,1222 o' 8898 6,4062 -7 ,4509 -6,0800 -2,6518 
264 Mirandiba -1,4435 -7,5144 -4, 2156 -3,0041 4,8313 2,4839 
265 Moreno 16,7599 1, 0528 8, 6761 -6, 6792 -7 ,3620 -2,2409 
266 Nazaré da Mata 24,1364 1, 1597 13,4933 -7, 8757 -4,0797 -3,0387 
267 Olinda 4, 11119 15,1724 11, 1145 1, 7173 4, 1405 -5,8563 
268 Orobó -3, 9íl66 9, 5441 0,6251 8' 9366 2,8394 -3,4838 
269 Orocó o' 3450 -1,3752 o' 5547 o' 5777 -0,0353 2, 2752 
270 Ouricurí -7, 6624 -2,4883 -5, 0920 3' 8862 3,0196 1,8007 
271 Palmares 30, 6429 -1, 3699 10,4742 -1U, 3900 -6,9078 O, 6425 
272 Palmeirinha -5,2027 3' 3699 -1,0831 3' 2575 1, 7131 -1, 1380 
27.1 Panelas -4,9197 8,3101 -1,9217 6 ,4339 0,0568 -2,9999 
274 Para na ta ma -5,4868 7' 3060 -1,4381 7, 1430 2, 1796 -2,5783 
275 Parnamírim -2, 1785 -8,4829 -5,6998 -3,7083 O, 7243 12,9877 
276 Passira -5,6946 4' 9357 -0, 7561 12,0243 -3,2127 -2,0914 
277 Pau d' Alho 18, í 254 3' 4905 19' 7906 -8,4734 -7,4124 -3, 8609 
278 Paulista 3 ,9514 1,5800 7' 2742 -3,8118 -6, 2353 -0, 3670 
279 Pedra -1,9486 -3 ,5732 -0,7584 -1,9824 -0,3159 3 '2909 
280 Pesqueira -0,4854 O, 7234 O, 8609 -1,4389 -2,4031 1,5253 
281 Petrolândia -4,0409 -0, 6448 3, 7317 1,0456 1, 9441 -1,5689 
282 Petrolina -8,0574 -2, 1225 -4,1521 3, 1321 1, 1307 3, 1779 
283 Poção -4, 9663 4,8301 -1,1307 5,7718 -0,0858 -1,3305 
284 Pombos 2' 2670 13, 0612 3' 6550 2' 0595 -1,5252 -4,5273 
285 Primavera 14, 4632 2' 2862 5, 6912 -6,0063 -2, 5987 -2,6921 
286 Quipapá 5, 2159 6,0827 2' 0972 -1,3677 -2, 0169 -3,9990 
287 Recife 25' 3224 9' 4608 68,6918 -3,5106 -5, 3236 -4,5000 
288 Riacho das Almas -5,5547 2,8628 -2,0644 6, 1917 -0, 2023 -2,2156 



TABELA 3 

Fatores Scores * 
(conclusão) 

N.
0 

DE 1 
FATORES 

IDENTIDADE MUNICÍPIOS 
Ili IV V VI 

289 Ribeirão 26' 4953 -2, 1862 8 '7902 -9,3306 -3, 5966 o' 6459 
290 Rio Formoso 23' 9280 o' 0230 9' 6250 -8,9191 -7,8778 -1,0021 
291 Sairé -2, 0339 5' 5047 1, 1880 1,4752 -0,1452 -2,8296 
292 Salgadinho -3, 7300 8 ,4972 o' 2850 14,2545 -1,7895 -3,6272 
293 Salgueiro -0,7216 -5, 7618 -3,5479 -3 ,6326 o' 4867 4, 8341 
294 Saloá -6,4843 3' 6643 -1,7172 5 ,8638 1, 2619 -1,4178 
295 Sanharó -3,3169 6' 5650 o' 9549 5, 2461 -2, 8079 -0, 7505 
296 Santa Cruz do Capibaribe -3,9718 -4,9180 -2, 0793 -2, 9840 o' 5236 4, 2591 
297 Santa Maria da Boa Vista -1,0277 -2, 7712 --2' 9975 -0,3192 -1,4297 7' 6306 
298 Santa Maria do Cambucá -2,3030 14, 1814 o' 7402 14, 5516 o ,4453 -6 ,0031 
299 Santa Teresinha -6, 1614 -0, 7084 --2' 7035 1'5219 3, 1498 -1,2583 
300 São Bento do Sul 12,7365 o' 0094 4, 7236 -6, 3661 -5, 1825 -2,4955 
301 São Bento do Una -1,4468 3,2611 1, 8587 2, 5150 -0,8631 -1,7688 
30;> São Caitano -5,3397 6,4852 -0, 7784 7 '7088 0,3741 -2,4123 
303 São João -4,9775 8, 1663 -0, 3747 8,4116 2' 0078 -3,3900 
304 São Joaquim do Norte -3,5341 6, 5419 o' 8767 4' 3468 o' 3340 -1,8637 
305 São José da Coroa Grande 18, 9317 o' 7907 7, 5061 -7 ,6234 -9' 0939 -1, 8248 
306 São José do Belmonte -2, 1476 -6,4211 -4,4710 -1, 2634 3' 6426 3, 2301 
307 São José do Egito -5,5720 -5, 0683 -3, 8401 -1,0189 3' 5420 o' 8703 
308 São Lourenco da Mata 16,4517 5, 1554 15, 2969 -6,8301 -7' 2054 -4,3240 
309 São Vicente Ferrer 6,5052 O, 9161 3, 7169 -4, 1350 -0, 7052 -2, 1795 
31 o Serra Talhada -4, 1058 -6' 3334 -4,4057 -1, 7768 2' 9797 2,8691 
311 Serrira -5,0538 -5,2217 --4, 5217 -0, 7054 1, 3116 5, 9407 
312 Sert2nia -2, 9369 -·11,0011 -4, 8528 -4, 3138 4, 1875 6, 7016 

1 

313 Sirinhaém 33' 7975 -1,4480 8 '7756 -10,0563 -6, 1907 2,3682 
314 Sítio dos Moreiras -6, 6537 o' 2557 -2, 7125 4,2395 1,3880 -0,1213 47 315 Solidão -5, 3236 -1, 3209 -3,5614 3' 2548 5,3738 -2, 0721 
316 Surubim -4,9715 8,11249 O, 561 O 14, 1782 -1, 9894 -3,4463 
317 Tabira -5,9515 -2, 11993 -3,8606 1, 7691 3, 9610 -1,d855 
318 Tacaimbó -5,4318 7' 1576 -1,3159 6' 8279 -0,6578 -2,2227 
319 Tacaratu -4, 7105 3' 8203 -1,8032 o' 4285 -1, 1838 -1,6018 
320 També 17,0739 3, 9159 8' 5445 -5, 7734 -6,9511 -3, 6632 
321 Taquaretinga do Norte -3, 5954 0,3871 -2,2392 1,5463 -1'2850 o' 3347 
322 Teresinha -7, 1945 4, 5804 -0,8474 7 ,5017 2, 0141 -1,5157 
323 Terra Nova -1,2681 -5, 1963 -3' 2394 -1, 7860 4, 1899 7'1362 
324 Timbaúba 13' 2265 3, 1661 8 '0627 -4, 1704 -6,118U -3,9346 
325 Toritama -5, 8960 8, 4030 -0,2181 12, 1637 O, 1341 -3, 8485 
326 Tracunhaém 18,6156 1'2663 11, 0649 -6, 7279 -6,0263 -2, 8031 
327 Trindade -5,9417 1, 8696 -4,2477 6' 4305 2, 6016 -1, 2604 
328 Triunfo -1,0772 5 '2307 1, 1551 3,0614 2' 1649 -4, 1029 
329 Tupanatinga -6, 5066 1, 0456 -3,6073 4, 1899 2' 0665 O, 1814 
330 Tuparetama -6, 0197 -5, 4200 -4, 1083 -2, 2052 3, 1795 o' 4433 
331 Venturosa -3, 6189 -3,9148 -1,0565 -2 '9432 1'7378 2' 2666 
332 Verdejante -3,6951 -f1, 2307 -4,0121 -2, 4320 O, 1999 5,3279 
333 Vertentes -5, 0919 ll, 0792 0,4586 7' 3858 -O, 8931 -1, 5348 
334 Vicência 20,2814 "l ,931 o 10,0403 -7' 2965 -4,8661 -3, 9545 
335 Vitória de Santo Antão 8' 8267 7' 9487 7' 3477 -2,4306 -3, 7935 -4, 5390 

Fatores lnterpretodos 
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O artigo, em linguagem didática e 
de forma condensada, conduz o leitor, 
mesmo leigo no assunto, a uma 
visão ampla e objetiva da Biogeografia . 

.Praticamente todos os setores desta 
ciência são reunidos em 3 níveis ou 
conjuntos: Conjunto Sistemático 
(Paleontologia, Evolução, 
Paleobiogeografia, Sistemática e 
Areografia); Conjunto Fisiológico 
(Ecologia e Fitossociologia); Conjunto 
Fisionômico (Bioclimatologia e 
Fitofisionomia). 

O autor, geógrafo do IBGE, é 
especialista em Biogeografia. 

48 I Noções de biogeografia 

1 - INTRODUÇÃO 

A Biogeografia é a ciência que estuda 
a distribuição, a adaptação, a ex­
pansão e a associação das plantas e 
dos animais (Dansereau, 1957) . Para 
Furon (La distribución de los seres) 
"Biogeografia é a ciência que estuda 
a repartição dos seres vivos na super­
fície dos continentes e no seio dos 
oceanos, e as causas desta repartição 
no espaço e no tempo." 

Segundo Lemée (1967), Biogeografia 
"é a ciência da repartição dos seres 
vivos, de suas causas e de suas modi­
ficações." 

Esta ciência abrange um campo muito 
amplo de conhecimentos, apoiando-se 
principalmente nas ciências biológicas 
e na geografia. Ela aborda, sob dife­
rentes ângulos e aspectos, os assuntos 
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referentes aos seres vivos, analisando 
suas relações entre si e com o meio. 
Esta complexidade exige a distinção 
de áreas especializadas que se encarre­
gam de analisar os problemas sob dife­
rentes pontos de vista. Cada uma destas 
áreas pode mesmo constituir-se em 
campos autônomos de estudo, entre 
os quais se destacam a Paleontologia, 
a Paleoecologia, a Bioclimatologia, a 
Ecologia e a Fitossociologia. Como 
auxiliares ou complementares, são soli­
citadas também outras ciências, tais 
como a Geologia e Geomorfologia. 

Tradicionalmente, a Biogeografia é 
dividida em dois ramos: Fitogeografia, 
Geobotânica ou Geografia das Plantas 
e Z?ogeografia ou Geografia dos Ani­
mais. 

É fato reconhecido que a Fitogeografia 
recebe maior atenção por parte dos 
biogeógrafos do que a Zoogeografia. 



Isto se deve, provavelmente, ao fato 
ele os vegetais se destacarem mais nas 
paisagens terrestres. É tão grande a 
sua importância nas paisagens que os 
geógrafos, por vezes, estabelecem os li­
mites das grandes regiões naturais se­
gundo as áreas de ocorrência dos tipos 
de vegetação. A Zoogeografia, ao con­
trário, recebe menor atenção pela pe­
quena influência exercida pelos animais 
nas paisagens. Esta participação não é, 
entretanto, tJo pequena. Ela deve ser 
considerada tanto direta como indire­
tamente, sendo esta segunda forma a 
mais expressiva. Da primeira, são exem­
plos bem conhecidos as "cidades" de 
termitas ou cupins em nossas áreas 
de cerrado e de campo limpo, e os 
enormes amontoados de terra dos for­
migueiros. Como influências indiretas, 
em maior número, podem ser citados 
as da mosca tsé-tsé, dos mosquitos 
transmissores, do barbeiro e de outros 
vetores de germes patogênicos e para­
sitas, responsáveis, em grande parte, 
pelo subdesenvolvimento de diversas 
áreas do mundo, notadamente as tro­
picais; a existência de animais de pele 
preciosa na tundra e nas florestas 
boreais e temperadas gerou uma eco­
nomia baseada na caça, responsável 
pela instalação de grande número de 
feitorias e outros estabelecimentos co­
merciais; os cardumes de bacalhau, 
atum, salmão e a baleia, entre outros, 
são responsáveis pela existência de uma 
intensa atividade pesqueira e de grande 
número de portos a ela vinculados em 
diversas partes do mundo; a ação 
destruidora dos gafanhotos nas áreas 
agrícolas da savana e da estepe tem 
causado graves danos à economia. Estes 
e outros exemplos que poderiam ser 
citados indicam fartamente a impor­
tância da Zoogeografía no estudo das 
paisagens. 

No complexo campo da Biogeografia 
podem ser ainda reconhecidas diferen­
tes direções interdependentes e com­
plementares (Lemée, 1967): 

1. COROLOGIA - estudo da área 
geográfica das unidades taxonômicas, 
tais como espécies, gêneros, famílias etc, 
de sua origem e de suas mudanças dos 
limites e características dos territórios 
florais e faunísticos. É também conhe­
cida com o nome de Areografia. 

2. BIOCENOLOGIA - estudo das 
comunidades de organismos, vistas em 
seus diferentes aspectos, como organi­
zação, composição taxonômica, dinâ­
mica e extensão geográfica. 

3. ECOLOGIA - análise das relações 
dos organismos e de suas comunidades 
com o meio exterior. 

Furon (o. c.) admite a existência de 
3 setores da Biogeografia: 

1. Biogeografia Estatística - que es­
tuda a repartição das espécies animais 1 
e vegetais atuais e as condições ecoló- 49 
gicas desta repartição. 

'----

2. Biogeografia Histórica ou Paleo­
biogeograf ia - que estuda a repartição 
e a ecologia dos seres vivos ao longo 
dos tempos geológicos. 

3. Biogeografia Dinâmica - que es­
tuda as origens da população atual, 
suas causas geográficas e biológicas. 

A importância da Biogeografia torna­
se maior à medida em que o homem 
reconhece que somente através de uma 
perfeito conhecimento do meio as 
atuais condições da vida humana po­
derão ser mantidas ou melhoradas. O 
equilíbrio ecológico em todo o mundo 
sofreu profundas alterações que amea­
çam até mesmo a própria sobrevivência 
do homem. Para que as condições pri­
mitivas sejam reconstituídas ou que 
pelo menos condições equivalentes a 
elas sejam introduzidas, recorre-se aos 
diversos campos da Biogeografia, dos 
quais a Ecologia tem sido posta em 
evidência nos últimos anos. 
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Afirmam Cox, Healey e Moore (1973): 
"a Biogeografia não é apenas uma 
ciência acadêmica, sem relevância para 
os problemas humanos. No futuro 
encontraremos muitas fontes novas de 
alimento para as populações que cres­
cem continuamente. Muito provavel­
mente começamos a utilizar como ali­
mento muitas espécies de animais e 
plantas que não explorávamos ante­
riormente, através de programas de 
seleção . . . A Biogeografia poderá 
freqüentemente predizer se as espécies 
que queremos cultivar ou selecionar 
podem sobreviver e produzir em ambi­
entes onde elas não são encontradas 
normalmente ou se poderemos desen­
volver variedades com novas caracterís­
ticas, tais como resistência à seca e ao 
frio." 

2 - A BIOSFERA - OS 
AMBIENTES DE VIDA 

Plantas e animais se distribuem à 
superfície da Terra em diferentes Bio­
ciclos tais como a água doce, a água 
salgada, as terras emersas e a atmosfera 
imediatamente vizinha, constituindo, 
em seu conjunto, a Biosfera. Os limi­
tes da Biosfera em cada Biociclo variam 
grandemente: as raízes penetram o 
interior do solo até cerca de 10 metros. 
Nas maiores profundidades oceânicas 
são econtrados alguns animais esparsos 
e na atmosfera já toram encontrados 
insetos, sementes e esporos a 5. 000 
metros de altitude. Apesar desta espes­
sura relativamente considerável, toda 
a massa de seres vivos, se espalhada 
uniformemente por todo o globo, cons­
tituiria uma camada de apenas 5 a 20 
centímetros de espessura. 

A desigual distribuição da vida na 
superfície da Terra está ligada à desi­
gual repartição de terras e mares, aos 
diferentes climas e conseqüente varia­
ção dos ambientes ecológicos. Não deve 
ser minimizada a influência exercida 
pelo homem. 

As terras compreendem os continentes, 
os arquipélagos e as ilhas isoladas. Em 
diferentes áreas, os continentes e as 
grandes ilhas se prolongam sob o mar 
por uma plataforma - a plataforma 
continental, que atinge até 200 metros 
de profundidade e separada das maio­
res profundidades submarinas pelos 
taludes continentais, de 1 . 000 a 4. 000 
metros. No transcurso dos períodos 
geológicos, a plataforma continental 
deve ter emergido em parte ou na tota­
lidade. Durante as fases frias do Qua­
ternário ( 4 glaciações no hemisfério 
norte), grande quanudade d'água ficou 
retida nos glaciares, fato que provocou 
o abaixamento do nível do mar, de 
60 a 100 metros. 

Durante estes abaixamentos ou regres­
são do mar, a Grã-Bretanha ficava 
ligada à Europa, assim como a Nova 
Guiné e a Tasmânia ligavam-se à 
Austrália. Houve também ligações 
entre a América do Norte e a Groen­
lândia. Samatra, Java e Bornéu liga­
vam-se à Indochina. A América do 
Norte ligava-se amplamente à Sibéria. 
Tinham os continentes formas bem 
diferentes das que possuem atualmente, 
o que, de certa forma, explica muitos 
fatos relacionados com a atual distri­
buição dos seres vivos. 

Ao contrário das terras, as águas oceâ­
nicas, em quase todos os períodm da 
história de nosso planeta, não tiveram 
descontinuidades marcantes, constitu­
indo um ambiente relativamente homo­
gêneo, todo ele salgado. 

As águas continentais, ao contrário das 
oceânicas, oferecem grande desconti­
nuidade e pluralidade de condições, 
com rios e lagos de água doce e lagos 
salgados e salobros. 

Divisões e principais características 
dos biociclos: 

A. O MEIO SALGADO 

Os fatores limitativos são a densidade 
do meio, concentração de sal, correntes 



marinhas e marés, materiais em sus­
pensão, cor da água e profundidade de 
penetração da luz, temperatura, textura 
e relevo do fundo oceânico. Divide-se 
nas seguintes zonas: 

a) Zona Bêntica - que apresenta 
duas subzonas: litoral e abissal. 

A subzona litoral é subdividida em 
intertidal, eulitoral e sublitoral; 

A abissal é subdividida em: arquiben­
tal e abissalbental. 

b) Zona Pelágica - que também 
apresenta duas subzonas: nerítica e 
oceânica. 

Na zona bêntica as plantas e animais 
est:Io presos ao substrato sólido ou 
vivem próximo dele. 

Na zona pelágica plantas e animais 
estão completamente livres, distantes 
do substrato sólido. 

Cada urna dessas zonas apresenta con­
dições diferentes da outra e, conse­
qüentemente, os seres que nelas vivem 
apresentam também formas adaptativas 
diferentes. 

Um dos exemplos mais conhecidos das 
comunidades que habitam a faixa 
intertidal da subzona litoral é o do 
mangue, vegetação encontrada em todo 
o litoral intertropical do mundo. 

B. O MEIO DA AGUA DOCE 

Este meio apresenta duas condições 
distintas: 

a) Aguas correntes apresentam 
como principais características: varia­
ção do substrato, água corrente, grande 
estabilidade da temperatura, contínua 
renovação do oxigênio e dos elementos 
nutritivos. 

b) Aguas paradas - representadas, 
principalmente, pelos lagos e têm como 
alguma de suas características a estra­
tificação termal, pouca renovação do 
oxigênio, mais estabilidade da cor. 

Os lagos podem ser classificados, le­
vando em consideração a temperatura 
de suas águas, em: Polares, Tempe­
rados e Tropicais. 

C. O MEIO TERRESTRE 

O termo terrestre é aqui empregado 
para designar solo e ar. 

A umidade é o fator que determinará 
o tipo de habitat: Mesofilia, Hidrofilia 
e Xerofilia. Hidrofilia e Xerofilia, 
ocupam, respectivamente, os graus ex­
tremos de umidade e seca. A Mesofilia 
corresponde a uma situação eqüidis­
tante entre as duas condições extremas. 

Exemplos: 

Xerofilia - embora os desertos sejam 
apontados como os melhores exemplos 
de xerofilia, há grande número de ou­
tros habitats que podem ser reconhe­
cidos como tais - as praias, as dunas, 
as escarpas rochosas, as rochas calcárias 
etc., embora possam estar situadas em 
climas úmidos. 

Hidrofilia - s:ío exemplos típicos os 
brejos, os pântanos, as turfeiras, as 
várzeas, os igapós. Tanto os habitats 
hidrófilos como os xerófilos são, por 
vezes, etapas iniciais de um processo 
evolutivo que vai terminar em um 
habitat mesófilo. 

Mesofilia - de um modo geral, as flo­
restas constituem habitats mesófilos. 
Uma floresta com sua cobertura con­
tínua de folhas no estrato superior 
condiciona um clima interior bem di­
verso do clima geral da área em que 
se encontra. Nos horizontes superiores 
do solo e nos estratos mais baixos da 
vegetação há sempre maior umidade 
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do que nos estratos mais elevados, 
onde a luz solar penetra com mais 
intensidade. Dentro da floresta as am­
plitudes diárias de temperatura são 
menores do que em área aberta. Tam­
bém a umidade é mais regular. A ação 
do vento é anulada ou bem diminuída, 
fato que possibilita a existência de 
alguns insetos e outros animais que 
não podem viver em lugares abertos. 

Ainda podem ser considerados habitats 
mesófilos a pradaria, os gramados e 
os prados. 

A mesofilia pode ser relativa. Numa 
área de estepe ou de caatinga os luga­
res menos secos podem ser mesófilos 
em relação aos lugares extremamente 
secos. 

Nos diversos ambientes da Terra os 
organismos tiveram origem a partir das 
formas mais simples até atingirem, 
através da evolução, as formas mais 
complexas. Torna-se evidente ao obser­
vador que os seres vivos se ligam uns 
aos outros por certas características, 
tais como forma biológica, fisiologia, 
afinidades genéticas, etc., a tal ponto 
que podem ser reunidos em grupos 
ou conjuntos mais ou menos homogê­
neos. 

Três conjuntos de natureza diversa se 
repartem nos diferentes biociclos: 

1 - Os Conjuntos Sistemáticos. A Bios­
fera é descontínua, compondo-se de 
indivíduos distintos, classificados em 
espécies. Segundo A. E. Emerson, "a 
espécie consiste numa população natu­
ralmente desenvolvida, ou em vias de 
desenvolvimento, com características 
genéticas próprias e cujos indivíduos 
são capazes de se reproduzir entre si, 
dando descendentes férteis". As espé­
cies que compartilham muitos carac­
teres comuns são colocados em grupos 
maiores chamados gêneros; estes, por 
sua vez, são colocados em grupos ainda 
maiores, chamados famílias e assim 
por diante. 

2 - Os Conjuntos Fisiológicos, consti­
tuídos de seres autotróficos como as 
plantas verdes, produtoras de matéria 
orgânica a partir de substâncias mine­
rais (entre os seres vivos, os únicos 
produtores de matéria-prima) e os 
heterotróficos que vivem na dependên­
cia dos autotróficos e se dividem em: 
predadores, saprófitos e parasitas. Entre 
os primeiros encontram-se todas as 
plantas verdes com clorofila (árvores, 
ervas, musgos, líquens, algas e algumas 
bactérias) . Pertencentes ao segundo 
grupo são todos os animais, os cogume­
los e a maioria das bactérias. 

3 - Os Conjuntos Fisionômicos, tais 
como os rochedos à beira-mar cobertos 
de algas, os recifes de coral, a tundra, 
a floresta, a estepe, a savana. 

O número de espécies vivas, já descri­
tas, é de cerca de 1 . 500. 000, e as espé­
cies provavelmente existentes devem 
ultrapassar 3. 000. 000. 

O presente estudo será iniciado pelo 
exame dos conjuntos sistemáticos em 
que são abordadas a origem, evolução 
e repartição dos seres vivos. Em seguida 
serão tratados os conjuntos fisiológicos 
dentro do amplo campo da Ecologia 
e, finalmente, os conjuntos fisionô­
micos que caracterizam as grandes 
paisagens vegetais da terra. 

3 - EVOLUÇÃO DOS SERES 
VIVOS 

Embora a idéia da evolução tenha sido 
sustentada pelos gregos ~a Idade Clás­
sica, ficou por mais de 2. 000 anos 
esquecida, isto é, até o século XIX, 
A. D., quando Charles Darwin, em 
1859, publicou a Origem das Espé­
cies por Meio da Seleção Natural. 
Deste momento em diante começaram 
a delinear-se as cadeias que ligam os 
seres vivos atuais aos seus antepassa­
dos mais recuados na longa história da 
vida em nosso palneta. Através elo 



estudo do passado das plantas e dos ani­
mais, pode-se, então, em grande parte, 
compreender sua distribuição atual. 

O achado de fósseis em diferentes áreas 
e, por vezes, as descontinuidades na 
distribuição da flora e fauna atuais 
como, por exemplo, a singularidade 
da fauna australiana, explicam a exis­
tência de antigas pontes intercontinen­
tais, surgimento ou desaparecimento 
de barreiras, mudanças climáticas, etc. 

Durante os 600 milhões de anos que 
nos separam do início do período 
Cambriano houve considerável número 
de mudanças evolutivas. Os registros 
fossilíferos indicam que os organismos 
extinguiram-se de maneira mais ou 
menos súbita (geologicamente falando) 
e simultânea, seguidos freqüentemente 
de períodos rápidos de radiação de 
outros grupos, parecendo que os ambi­
entes, até então ocupados pelos seres 
extintos, foram ideais para os novos 
ocupantes (McAlester, 1969). 

A maior parte dos filos animais ori­
ginou-se no fim do pré-Cambriano e 
no início do Cambriano. As radiações 
evolutivas encontradas em determina­
dos períodos da história da Terra 
parecem confirmar as hipóteses de 
Russel (1941) e Zeuner (1952), de 
que a evolução dos seres vivos desen­
volveu-se através de climas normais e 
revolucionários, tendo os primeiros 
prevalecido durante a maior parte do 
tempo. Nos períodos normais os con­
tinentes eram menores, o relevo pouco 
acentuado, as temperaturas eram altas 
e mais ou menos bem distribuídas, 
havia grande umidade e pequena pre­
cipitação. Ao contrário, sob climas 
revolucionários, os continentes eram 
mais extensos e os mares mais restritos, 
o relevo era mais acentuado e a umi­
dade e as precipitações contrastavam 
grandemente de lugar para lugar. O 
poder seletivo do meio teve intensi­
dades diferentes em cada período, 
apressando as mudanças no período de 

clima revolucionário e retardando-as 
nos períodos de clima normal. Têm 
papel importante na distribuição da 
flora e fauna atuais, bem como no 
papel seletivo, as glaciações, que pa­
recem ter tido lugar no fim de cada 
período geológico. 

A existência de fósseis e sua datação 
mais ou menos precisa indicam que a 
vida deve ter aparecido na Terra em 
tempos muito recuados. Presume-se 
que as quemobactérias, as fotobacté­
rias e numerosos bacilos tiveram ori­
gem há mais de dois bilhões de anos. 
As atuais algas verdes-azuis e as ver­
melhas devem ter se originado das 
uralgae, ainda no pré-Cambriano. 
Também seriam do pré-Cambriano os 
primeiros celenterados e anelídeos co­
nhecidos. 

~ERA CRJPTOZóICA OU PRÉ-CAM-
BRIAN A - Esta era abrangeu cerca i--­
de 64% do tempo geológico e, apesar _.53 
da insuficiência e imprecisão de fósseis, 
sabe-se hoje que abrigou formas ele­
mentares de vida. 

Em rochas pré-cambrianas, de aproxi­
madamente dois bilhões de anos, foi 
observada a presença de secreções quí­
micas produzidas por seres conhecidos 
com o nome de estromatólitos. Foram 
possivelmente produzidas por algas 
azuis (cianofíceas). No Brasil há ocor­
rências de estromatólitos em Itapeva, 
no Estado de São Paulo, em Corumbá, 
no Estado de Mato Grosso e entre 
Curitiba e Rio Branco, no Estado do 
Paraná. 

Além destes vestígios de vida pré­
cambriana, encontram-se fósseis e im­
pressões de seres em outras rochas com 
idade aproximada também de dois 
bilhões de anos. A ocorrência mais 
importante é a da Flora do Sílex 
Gunflint, na região dos Grandes Lagos, 
entre o Canadá e os Estados Unidos. 
Aí foram encontrados filamentos que 
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fazem lembrar as cianofíceas moder­
nas, corpos esféricos que podem ser 
esporos, bactérias ou algas unicelulares, 
corpos estrelados e em forma de um­
bela, etc. 

Também em rochas areníticas pré­
cambrianas muito antigas foram en­
contradas perfeitas impressões de for­
ma~ animais microscópicas (fauna de 
Edrácara, sul da Austrália). 

ERA PALEOZóICA - O aparecimen­
to de revestimento duro fossilizável 
surge no início desta era, fato demons­
trado por abundante fauna fóssil do 
Cambriano. 

No Cambriano, iniciado há 600 mi­
lhões de anos, todos os seres são de 
ambiente marinho. Os trilobitas domi­
navam o fundo dos mares, seguidos 
de braquiópodos, esponjas, celentera­
dos, algas azuis e bactérias. Embora 
de existência comprovada no Ordovi­
ciano, parece que as algas verdes já 
existiam no Cambriano. 

A súbita expansão da vida animal no 
Cambriano parece estar ligada ao au­
mento da quantidade de oxigênio livre 
que permitiria a respiração animal 
(Berkner, Marshall e Fisher, citados 
por McAlester, 1969). Até então os 
animais primitivos viveriam apenas nos 
"oásis" de oxigênio formados ao redor 
de algas primitivas. Seriam animais 
raros e pequenos, destituídos de carapa­
ça de difícil fossilização. 

Dos filos atuais de invertebrados, oito 
já eram representados nos mares cam­
brianos: Sarcodina, Poríferos, Celente­
rados, Briozoários, Braquiópodes, Mo­
luscos, Artrópodes e Equinodermatas. 

O Ordoviciano, com início há 500 
milhões de anos, apresenta grande 
abundância de algas marinhas. Há re­
ferências de esporos e caules de plantas, 
provavelmente vasculares, em rochas 
cambrianas e ordovicinanas, mas são 
ocorrências duvidosas. 

No final do Ordoviciano já estavam 
estabelecidas em pleno florescimento 
as classes de invertebrados que domi­
nam os mares de hoje. As primeiras 
indicações de vertebrados aparecem no 
Ordoviciano médio, com fragmentos 
fósseis de um peixe primitivo. Além 
dos peixes terem dado origem aos ver­
tebrados, ainda hoje, entre as oito 
classes de vertebrados existentes, quatro 
são de peixes. 

Todos os seres deste período ainda 
eram de habitat marinho. 

O Siluriano, iniciado há 425 milhões 
de anos, é o período que assinala o 
aparecimento dos primeiros seres vi­
vos sobre a superfície das terras emer­
sas. Tiveram, estes primeiros coloni­
zadores da terra firme, de enfrentar 
problemas enormes no novo meio, pois, 
habituados à vida aquática, com supri­
mento inesgotável de água, teriam que 
obtê-la em terra depois de inúmeras 
adaptações. As adaptações para obten­
ção do oxigênio do ar, em vez de dis­
solvido na água, seriam também enor­
mes. Provavelmente os primeiros seres 
que passaram a viver em terra tiveram 
vida de transição em lagos e rios, 
adaptando-se inicialmente à perda de 
sais, restabelecendo a duras penas o 
equilíbrio osmótico. Aracnídeos seme­
lhantes a escorpiões são conhecidos 
representantes dos animais terrestres 
deste período. 

As primeiras plantas vasculares terres­
tres, de formas muito primitivas, sur­
giram no Siluriano superior. 

O clima foi assinalado por um pe­
queno resfriamento. 

O Devoniano teve início há 405 mi­
lhões de anos. Embora os primeiros 
fósseis datem do Ordoviciano, a grande 
expansão e radiação de peixes realizou­
se no Devoniano. Eles eram represen­
tados no início pelos peixes primitivos 
Agnatha (peixes sem mandíbula) e 



Placodennas, surgindo no Devoniano 
superior os peixes modernos Chon­
drichthyes (tubarões) e Osteichthyes 
(peixes ósseos) . 

Neste período teve m1c10 a transição 
dos vertebrados para a terra firme. 
Adaptação também difícil, dado a 
ausência nos peixes de órgãos de loco­
moção em terra. Há indicações de que 
os peixes de nadadeiras lobadas, os 
crossopterígeos (Latiméria - verdadei­
ro fóssil vivo), seriam os ancestrais dos 
anfíbios labirintodontes (McAlester, 
1969). 

Tendo aparecido no Siluriano as pri­
meiras plantas vasculares, este grupo 
ocupava quase toda a superfície terres­
tre nos meados do Devoniano. Elas 
formavam grandes florestas, com árvo­
res e arbustos de formas bizarras, lem­
brando gigantestcos licopódios e fetos 
arborescentes. Este grupo era consti­
tuído principalmente por pteridófitas 
(fetos, samambaias) e outros criptó­

gamos vasculares (plantas sem flores e 
sementes). 

No Carbonífero, que teve início há 
355 milhões de anos, houve grande de­
senvolvimento das florestas que deram 
origem aos atuais depósitos de carvão 
de pedra. Os vegetais que deram ori­
gem ao carvão foram fossilizados pelo 
processo de destilação ou carbonização, 
no qual, havendo um aumento de tem­
peratura, há o escape de voláteis e a 
concentração de carbono (McAlester, 
1969). Outro processo, do qual não 
resulta carvão, é a silicificação, no qual 
a sílica substitui o tecido vegetal. 

As plantas que mais contribuíram para 
o fornecimento de carvão de pedra 
foram as Pteridospermas, plantas vas­
culares arbóreas, com sementes que, 
sendo semelhante a fetos arborescentes 
e encontrados junto a estes e outras 
pteridófitas em depósitos do Carboní­
fero inferior, foram confundidas com 
eles. Este grupo se extinguiu no Ju­
rássico. 

No Brasil seus fósseis são encontrados 
principalmente na Região Sul, em ter­
renos carboníferos e permianos. 

Os labirintodontes, anfíbios primitivos, 
surgidos no Devoniano dominaram no 
Carbonífero. Eram mais parecidos com 
os répteis, como bizarros jacarés gor­
dos, do que com os anfíbios atuais 
(McAlester, 1969). 

Os insetos surgiram no Carbonífero, 
com formas já bastante evoluídas, não 
havendo registro fóssil das formas de 
transição no ambiente aquoso. O apa­
recimento dos insetos coincidiu com o 
das plantas portadoras de polén. 
Pólen. ~ insetos . são o~ elementos que 
permitiram ma10r disseminação das 
plantas portadoras de sementes, graças 
ao cruzamento entre indivíduos dife­
rentes. 

Houve neste período grande expansão 
dos mares tropicais. 

No Permiano, iniciado há 280 milhões 
de anos, houve um declínio das plan­
tas primitivas e a primeira dominân­
cia dos répteis. Os climas se tornaram 
variados e houve glaciação no hemis­
fério sul. No fim do período as popu­
lações animais marinhas foram dura­
mente dizimadas, desaparecendo vários 
grupos. Este fato é atribuído à ele­
vação dos continentes, aparecimento 
de cadeias de montanhas e sensível 
reduç.lo dos mares rasos. Em compen­
sação, com a elevação dos continentes, 
houve a multiplicação de novos habi­
tats terrestres, que propiciaram o apa­
recimento dos répteis que dominaram 
na era Mesozóica. 

Neste período continuou a expansão 
das plantas portadoras de sementes, 
como as pteridospermas, cicadáceas, 
gingoáceas e coníferas. 

Desde o fim do Carbonífero os pri­
meiros répteis evoluíram a partir de 
ancestrais anfíbios, sofrendo rápida 
radiação evolutiva no Permiano. 
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ERA MESOZÓICA. É conhecida como 
a era dos dinossauros. 

O Triássico, iniciado há 220 milhões 
de anos, foi caracterizado pelo aumen­
to das gimnospermas superiores e pelo 
aumento em número e dimensões dos 
répteis. 

Neste período todas as pteridófitas 
estavam em pleno declínio. Ao con­
trário, três grupos de gimnospermas 
(cicadáceas, gingoáceas e coníferas) 
estavam em plena radiação. 

Os anfíbios modernos (sapo, salaman­
dra, cobra-cega), os lagartos, cobras e 
quelônios tiveram origem neste pe­
ríodo. 

Os répteis semelhantes a mamíferos 
predominaram durante o Triássico. 
Este grupo mais tarde deu origem aos 
mamíferos. É no fim do período, isto 
é, no Triássico superior, que surgem 
os dinossauros que vão dominar em 
todo o Mesozóico. 

A grande diversificação de habitats 
neste período possibilitou a evolução 
dos répteis para mamíferos primitivos. 
Houve dispersão dos climas tropicais e 
subtropicais. 

Os trilobitas, assim como todas as espé­
cies primitivas do Paleozóico, desapa­
receram. 

O Jurássico, iniciado há 180 milhões 
de anos, assinalou o pleno domínio 
das cicadáceas, das gingoáceas e das 
coníferas, o apogeu dos dinossauros e 
o surgimento das aves. 

O fato mais importante deste período 
foi, sem dúvida, o notável desenvol­
vimento dos dinossauros que, como as 
primeiras aves, se origina~am dos tec~­
dontes, surgidos no Permiano e domi­
nantes no Triássico. Dos seis grupos 
principais de dinossauros, cinco eram 
herbívoros e um carnívoro. 

Com o Cretáceo, iniciado ha 135 mi­
lhões de anos, houve o declínio das 
gimnosperma e ascensão das angiosper­
mas; apareceram os peixes teleósteos e 
os dinossauros atingiram o seu clímax. 

O clima, no início do período, era 
quente, subtropical na maior parte da 
Terra, com intenso frio nos pólos. No 
fim do período houve uma glaciação 
e a extinção da maioria dos grandes 
répteis, dando lugar à evolução de 
outras formas de vida, como os mamí­
feros primitivos. 

Embora o aparecimento das angiosper­
mas ou plantas com flores tenha se 
dado no Triássico ou Jurássico, é no 
Cretáceo que os registros fossilíferos 
deste grupo são abundantes, mostran­
do já o pleno domínio deste sobre as 
gimnospermas. Este domínio se acen­
tuou até nossos dias, de tal forma que 
903 das espécies de plantas existentes 
são angiospermas. O êxito das angios­
permas se deve principalmente à pro­
teção dada às sementes, às formas de 
polinização e a certas característitas 
fisiológicas que permitem a adaptação 
do vegetal aos ambientes mais diver­
sos desde os mais secos aos mais úmidos 
e dos mais quentes aos mais frios. 
(McAlester, 1969) . 

CENOZÓICA - A transição entre a 
era Mesozóica e a Cenozóica se carac­
terizou por grandes perturbações na 
crosta terrestre, quando se formaram 
as grandes cordilheiras, como as mon­
tanhas Rochosas, as cascatas, os Andes, 
o Himalaia, os Alpes etc. 

Tendo evoluído desde o Cretáceo, as 
angiospermas cobriram, praticamente, 
todos os continentes no Cenozóico, 
constituindo florestas, campos e forma­
ções intermediárias. 

O período Terciário teve início há 70 
milhões de anos com o Paleoceno, épo­
ca assinalada pelo aparecimento de 



modernas angiospermas e da maioria 
das modernas ordens de mamíferos. 
Delinearam-se os cinturões climáticos. 

No Eoceno se expandiram as angios­
permas e tiveram origem muitas famí­
lias modernas de mamíferos. Fixaram­
se os limites dos cinturões climáticos. 
Esta época foi iniciada há 60 milhões 
de anos. 

No Oligoceno, iniciado há 40 milhões 
de anos, havia grandes florestas tropi­
cais, tiveram origem as mais modernas 
famílias de mamíferos e propagaram­
se os climas quentes. 

No Mioceno, que teve início há 25 
milhões de anos, houve redução das 
florestas e desenvolvimento dos cam­
pas, aumentaram os mamíferos moder­
nos com irradiação dos macacos antro­
póides e houve resfriamento dos climas. 

No Plioceno, iniciado há 11 milhões 
de anos, continuou a dispersão dos 
campos e ascensão das plantas herbá­
ceas, abundância de mamíferos, climas 
temperados e frios se formaram em di­
reção aos pólos. 

O Período Quaternário teve início 
com o Pleistoceno há 1 milhão de 
anos. Continuou a ascensão das plan­
tas herbáceas e decréscimo das árvores, 
houve extinção dos grandes mamíferos 
e aparecimento do homem primitivo. 
Parece que os primeiros seres que po­
dem ser relacionados ao grupo do ho­
mem surgiram com o gênero A ustralo­
pythecos, encontrado no sul da África 
e que durante o Pleistoceno, através 
do Homo Erectus, evoluiu até o Homo 
Sapiens atual. 

A descoberta do "crânio 1470" no lago 
Rodolfo, na África, pelo antropólogo 
Richard Leakey, em 1972, coloca o 
aparecimento do gênero Homo há cer­
ca de 3 milhões de anos, ao mesmo 

tempo que lennta dúvidas contra a 
idéia de que as mudanças evolutivas 
assinaladas- pelos fósseis tenham se dado 
em uma seqüência linear, pois há evi­
dências de terem surgido diferentes 
tipos do homem primitivo concomitan­
temente em locais diferentes e com 
características evolutivas diversas. 

Foi no Pleistoceno que teve início a 
série ele glaciações que atingiram o 
hemisfério norte. Durante estes perío­
dos glaciais a flora atual sofreu restri­
ções e ampliações de área produzidas 
pelas mudanças climáticas, conforme o 
avanço do gelo dos pólos em direção 
ao equador ou deste em direção aos 
pólos. 

A Época A tua! ou Recente é assinala­
da pela dominância das plantas her­
báceas, pelos diferentes graus da cul­
tura humana, pela fixação das zonas 
climáticas e estações elo ano. 

As flutuações climáticas: 

Há indicações de que no Paleozóico 
os climas tinham uma distribuição 
muito diversa da atual. Entre estas 
indicações citam-se a ocorrência de de­
pósitos de carvão na ilha de Spitzberg, 
no Ártico, e glaciação permiana na 
África, no Brasil, na índia e na Aus­
trália. 

No Mesozóico a maior parte ela Terra 
possuía um clima com características 
tropicais. No Cretáceo desenvolviam-se 
na Europa os gêneros Cycas, Cinna­
momum, Sterculia, Artocarpus etc~, 
(Lemée, 1967) hoje confinados às 

áreas tropicais. 

No Cenozóico há evidências de varia­
ções climáticas em quase todos os pe­
ríodos. Na Europa Central as caracte­
rísticas u-opicais e subtropicais persis­
tiram ainda no Eoceno, sendo encon­
tradas famílias ti picamente tropicais, 
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como Palmáceas, Magnoliáceas, Ster­
culiáceas e os gêneros Ficus etc. 
(Lémee, O. C.) . Na ilha de Spitzberg 

e na Groenlândia ocorriam os gêneros 
Taxodium, Sequoia, Magnolia, Dios­
pyros, Juglans, Vitis e outros, típicos 
de regiões temperadas. 

Na Europa, a partir do Mioceno, há 
uma tendência ao resfriamento, obser­
vando-se o gradativo aparecimento de 
gêneros temperados que ocorrerão até 
nossos dias. É de notar-se, entretanto, 
a persistência, em muitos lugares, de 
gêneros tropicais e subtropicais até o 
fim do Terciário, tais como Pseudo­
larix e Ginkgo, no Extremo Oriente, 
Sequoia e Taxodium, na América do 
Norte e Podocarpus no hemisfério sul 
que, juntamente com gêneros atuais 
como Betula, Quercus, Fagus e Fraxi­
num, constituem uma flora muito rica 
e variada. A pobreza florística da Eu­
ropa em relação à América do Norte 
parece resultar das peculiaridades das 
glaciações quaternárias na Europa. 

As glaciações quaternárias têm grande 
importância para a Biogeografia. Elas 
se caracterizam por uma instabilidade 
climática em que períodos frios alter­
naram com períodos temperados nas 
latitudes médias e altas e períodos 
chuvosos se alternaram com períodos 
secos nas baixas latitudes. 

A intensidade, duração e extensão dos 
"inlandsis" e dos glaciares são levados 
em conta para a explicação das áreas 
de numerosas espécies. 

O hemisfério norte, tanto na Eurásia 
como na América do Norte, foi o mais 
atingido pelas glaciações. No hemisfé­
rio sul há indicações apenas de glacia­
res na costa pacífica da América do 
Sul, ao sul de 42° de lat., e, excetuada 
a grande calota da Antártida, havia 
calota de gelo ao sul da Nova Zelândia 
e na Tasmânia (Lemée, 1967). 

No período de maior avanço do gelo, 
grandes áreas da Europa e América do 
Norte ficaram recobertas pela tundra 
e por estepes, habitadas pelo mamute 
(Elephas primigenius) , rinoceronte de 
pelo longo (Rhinoceros trichorhinus) ; 
o boi almiscarado (Ovibos moschatus) 
e ~lguns reodores, entre os quais o le­
mmgue (Lemmus). 

Em cada período de aquecimento ou 
interglacial, espécies da flora e da 
fauna frias remontavam aos pólos ou 
ao cimo das montanhas e as espécies 
termófilas reocupavam as planícies. As 
florestas recuperavam as áreas recober­
tas pela tundra e pela estepe. 

A "fauna quente" na Europa foi ca­
racterizada pela presença do grande 
elefante (Elephas antiquus) que se 
refugiou na índia em conseqüência da 
última glaciação; do hipopótamo (Hip­
popotamus amphibius) na Africa Cen­
tral) ; do rinoceronte de pelo curto 
(Rhinoceros mercki) ; do javali, cervos 

e grandes carnívoros (Lemée, 1967). 

Em comparação com as floras da Amé­
rica do Norte e da Asia Oriental, a da 
Europa sofreu um grande empobreci­
mento, com os avanços e recuos do 
gelo, fato que se deve à disposição das 
cadeias de montanha e do mar Medi­
terrâneo, barreiras intransponíveis du­
rante as glaciações. Nas baixas latitu­
des as glaciações quaternárias não se 
fizeram sentir com a alternância de 
resfriamento e aquecimento das re­
g:ões frias e temperadas, mas sim al­
ternância de períodos pluviais (chuvas 
intensas) e períodos secos. 

A alternância de períodos úmidos e 
períodos secos parece ter propiciado a 
interpenetração de espécies lenhosas de 
floras úmidas e secas na Africa e na 
América tropical, onde há ocorrência 
de floras úmidas e secas, apresentando, 



inclusive, fis'.onomias distintas (R. I na África, distribuídas nas florestas 
Schnell, 1970). Aubreville (1949) apre- secas e nas savanas. Eis alguns exem­
senta uma lista de espécies vicariantes plos: 

Famílias Florestas densas Florestas secas e savanas 

Meliáceas 
Rosáceas 
Cesal pináceas 
Pa pilionáceas 
Mimosáceas 
Mirtáceas 

Khaya ivorensis 
Parinari excelsa 
Dialium aubreville 
Erythrina bancoensis 
Parkia bicolor 

Syzygium guineense 

Khaya Senegalensis 
Parinari curatellaefolia 
Dialium guineense 
Erythrina senegalensis 
Parkia biglobosa 
Syzygium guineense var. 

macrocarpum 
Bombacáceas Bombax brevicuspe Bombax costatum 

Para o Brasil, Rizzini (1963) relacio­
na gêneros e espécies que ocorrem tan­
to na floresta como no cerrado e na 
caatinga. 

A existência de floras secas e úmidas 
no Brasil, ocupando grandes espaços 
com as espécies perfeitamente adapta­
das aos seus ambientes, parece indicar 
uma relativa estabilidade climática há 
muito tempo. Discussão deste problema 
será feita na parte referente à Biogeo­
grafia do Brasil. 

4 - AS ATUAIS 
DIFERENCIAÇÕES 

A principal função da classificação, 
taxonômica ou sistemática, é grupar as 
plantas e animais em determinada or­
dem a fim de serem melhor estudados. 
Examinando-se qualquer grupo de 
plantas e animais, torna-se evidente 
que vários graus de semelhanças e dife­
renças existem entre os indivíduos. 
Entre os animais, por exemplo, o boi 
e o carneiro diferem em tamanho, cor 
e textura do pêlo, porém eles têm em 
comum os chifres e os cascos fendidos. 
Estes animais que, juntamente com o 
gato e o cachorro, formam um grupo 

possuidor de pêlos, dentes e amamen­
tam os filhos (mamíferos), diferem 
substancialmente das galinhas e patos 
que são cobertos de penas, não têm 
dentes, põem ovos e não amamentam 
os filhotes (aves) . Entretanto, tanto os 159 
mamíferos como as aves têm em co-
mum uma espinha dorsal (vertebra-
dos) . Desta forma, os animais podem 
ser classificados ou divididos em maio-
res ou menores grupos (Storer e Usin-
ger, 1971). 

O sistema moderno ou natural de clas­
sificação emprega todos os dados dis­
poníveis de estrutura, fisiologia, em­
briologia, distribuição etc., sendo cada 
grupo distinguido por algumas ou mui­
tas características. A unidade básica em 
uma classificação biológica é a espécie. 
Exemplos: mosca doméstica, manguei­
ra, ananás, pardal, homem. Os indiví­
duos que formam uma espécie podem 
ser subdivididos em variedades ou sub­
espécies. Duas ou mais espécies que 
têm características em comum consti­
tuem um gênero. Os gêneros com algu­
mas características em comum formam 
uma família. As famílias formam or­
dens, as ordens formam classes, as clas­
ses formam as divisões ou filos e os 
flios formam os reinos. 
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Em todos os países do mundo é usada 1 

uma nomenclatura binária latina para 
plantas e animais - o nome científico. 
Os nomes latinos são usados para faci­
litar o reconhecimento de seres cujos 
nomes comuns são pouco conhecidos 
devido às diferenças de idiomas ou a 
existência de vários nomes comuns 
para designar a mesma planta ou mes­
mo animal. O contrário também pode 
ocorrer, isto é, um nome comum desig­
nando espécies diferentes. 

A um pássaro originário do velho 
mundo, hoje conhecido em quase toda 
a Terra, a ele dá-se o nome latino de 
Passer domesticus. 

Este nome substitui os nomes popu­
lares de: 

English sparrow - nos Estados Unidos 

House sparrow - na Grã Bretanha 

Moineau domestique - na França 

Gorrion - na Espanha 

Passera ultramontana - na Itália 

Haussperling - na Alemanha 

Musch - na Holanda 

Graaspurv - na Dinamarca e Noruega 

H ussparf - na Suécia 

Pardal - em Portugal e Brasil. 

A posição deste pássaro dentro das 
principais categorias sistemáticas é a 
seguinte: 

Reino - Animal 

Filo ou Divisão - Cordados 

Subfilo ou Subdivisão - Vertebrados 

Classe - Aves 

Ordem - Passeriformes 

Família - Fringilídeo 

Gênero - Passer 

Espécie - Passer domesticus. 

Entre as plantas, o cafeeiro, tão impor­
tante para a economia do Brasil, tem 
as seguintes categorias: 

Reino - Vegetal 

Filo ou Divisão - Angiospermas 

Classe - Dicotiledôneas 

Ordem - Rubiales 

Família - Rubiaceae 

Gênero - Coffea 

Espécie - Coffea arabica. 

O Reino Vegetal 

l . Divisão Bacteriófitas - bactérias 
monocelulares. 

2. Divisão Cianófitas 
dem as algas azuis. 

compreen-

3. Divisão Glaucófitas algas que 
vivem no interior de algas clorofíceas 
incolores. 

4. Divisão Mixófitas - certos orga­
nismos desprovidos de clorofila. Maio­
ria saprófita e parasita. 

5. Divisão Euglenófitas - algas ver­
des, natantes, com flagelos. 

6. Divisão Pirrófitas - algas com 
clorofilas, caroteno e várias xantofilas, 
com 2 flagelos. 

7. Divisão Crisófitas organismos 
unicelulares, com clorofila, caroteno, 
fucoxantina e outras xantófilas. 

8. Divisão Clorófitas - algas verdes 
com clorofilas, xantofilas e caroteno. 

9. Divisão Charófitas - algas de talo 
macroscópico, geralmente fixadas no 
substrato por rizóides. 

10. Divisão Faeófitas - são incluídas 
nesta divisão as algas pardas. Grande 
variedade de formas e dimensões. 



II . Divisão Rodófitas - algas ver­
melhas. 

12. Divisão Fungos - organismos sa­
prófitos ou parasitas desprovidos de 
clorofila e com reprodução assexuada 
por esporos. Grande importância eco­
nômica. 

13. Divisão Líquens - talo constituí­
do por uma associação permanente en­
tre uma alga e um fungo. 

14. Divisão Briófitas - plantas her­
báceas, pequenas, sem tecidos condu­
tores diferenciados (vasos) e habitats 
terrestres. São os musgos e as hepáticas. 

15. Divisão Pteridófitas - todos os 
criptógamos vascvlares, com acentuada 
alternância de gerações. Compreende os 
licopódios, as selaginelas e as samam­
baias e avencas. 

16. Divisão Gimnospermas - plantas 
lenhosas, folhas freqüentemente em 
forma de escamas ou agulhas, curtas 
ou longas. Estas plantas têm sementes 
nuas, isto é, não encerradas em ovários. 
Pertencem a esta divisão as araucárias, 
os pinheiros bravos, as tuias etc. 

17. Divisão Angiospermas: - Vege­
tais providos de flores e com os óvulos 
encerrados em um ovário fechado. 

a) Classe Monocotiledôneas: - plan­
tas com raiz fasciculada, caule sem ci­
lindro central, folhas em geral retiner­
vas ou palminervas, flores trímeras e 
semente com um só cotilédone. 

b) Classe Dicotiledóneas: - folhas 
com nervação reticulada, flores dímeras 
ou pentâmeras, feixes vasculares com 
câmbio e embrião com dois cotilédones. 

As duas últimas divisões: Gimnosper­
mas e Angiospermas são as de maior 
importância na paisagem, e a divisão 
da Terra em reinos florísticos é basea­
da nelas. 

O Reino Animal 

O reino animal é constiluído <los se­
guintes Filos ou Divisões: 

1. Protozoários - são animais micros­
cópicos, constituídos de uma única cé­
lula. Muitas espécies de protozoários 
são patogênicos. Ex.: amebas, paramé­
cios e vorticelas. 

2. Poríferos - são animais inverte­
brados pluricelulares (metazoários), 
com esqueleto calcário ou silicoso. 

3. Celenterados - animais marinhos 
semelhantes a flores. Podem ser fixos 
- os pólipos, e flutuantes - as medu­
sas. Ex.: anemôna-do-mar, hidras, 
águas-vivas e corais. 

4. Platelmintos - vermes achatados e 
segmentados, vivendo como parasitas 
nos intestinos de alguns hospedeiros. 
Ex.: planárias e ténias (solitárias) . 

5. Nematelmintos - vermes redondos, 
não segmentados, parasitas como os 
platelmintos. Ex.: lombrigas, oxiúros. 

6. RoLíferos - vermes microscópicos, 
de vida aquática. 

7. Anelídeos - vermes com corpo for -
mado de anéis, segmentado. Ex.: nerei­
das, sanguessugas e minhocas. 

8. Moluscos - são animais de corpo 
mole, protegidos por urna concha, ex.: 
caracóis, ostras, mariscos, polvos. 

9. Equinodermas - são animais ma· 
rinhos, revestidos de placas e espinhos 
calcários, Ex.: estrelas-do-mar, ouriços­
do-mar, ofiúros, pepinos-do-mar. 

10. Artrópodes - animais de corpo 
segmentado e providos de apêndices 
articulados pares. Compreendem as se­
guintes classes: 

a) Crustáceos caranguejos, siris, 
lagostas, camarões. 

b) Quilópodes lacraias ou cento-
péias. 
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c) Diplópodes - embuás ou gongo­
lôs. 

d) Aracnídeos - aranhas, escorpiões. 

e) Insetos - besouro, borboleta, ba­
rata, mosquito, mosca, joaninha, gafa­
nhoto etc. 

11. Cordados - animais que possuem 
um órgão chamado corda dorsal ou 
notocórdio. 

Subfilo - Urocórdios 
Cefalocórdios 

- Vertebrados. 

Classe - Peixes 
Anfíbios 
Répteis 
Aves 
Mamíferos. 

5 - DISTRIBUIÇÃO DE 
PLANTAS E ANIMAIS 

Nenhuma espécie animal ou vegetal 
ocorre uniformemente em todo o mun­
do, porém cada uma se restringe a 
uma área definida de distribuição. A 
distribuição das espécies tem valor geo­
gráfico na medida em que ela é coman­
dada por certo número de fatores físi­
cos e bióticos tais como o clima, os 
solos, a repartição das terras e dos 
mares, o relevo, o homem, considera­
das as influências de cada um deles 
tanto no presente como no passado. 

A repartição atual dos seres vivos con­
traria, de certa maneira, a evolução 
normal das populações e a distribuição 
atual dos climas. Para isto muito con­
tribuíram as glaciações quaternárias 
que destruíram a flora e a fauna "quen­
tes" da zona temperada. Na América 
do Norte muitas plantas e animais se 
deslocaram do norte para o sul, retor­
nando mais tarde, quando o clima se 
tornou mais benigno. Na Europa, ao 
contrário, o Mediterrâneo foi uma bar-

reira intransponível aos seres que se 
deslocaram em sua direção e sucumbi­
ram. Este fato mostra que a repetição 
atual não tem, às vezes, nenhuma rela­
ção com as possibilidades e exigências 
da geografia atual. 

Toda a extensão de terra ou água que 
uma espécie ocupa é sua área geográ­
fica e o meio imediato em que vive é 
sua área ecológica. Pode ser considerada 
ainda a distribuição geológica, que se 
refere à ocorrência no tempo. 

Todos os animais que vivem numa 
área particular, grande ou pequena, 
constituem a sua fauna e todas as plan­
tas que vivem numa área particular, 
grande ou pequena, constituem a sua 
flcra. 

Fatores reguiadores da 
distribuição 

Desde que uma espeoe produza des­
cendentes em número que exceda ao 
que pode sobreviver numa área nor­
mal, há uma "pressão de população" 
que tende a expandir os limites de sua 
área. Com petições, inimigos, doenças, 
deficiências em alimentos, são fatores 
de redução da população. Há dois tipos 
de fatores de distribuição: os que disse­
minam e os que restringem ou limitam. 

Os fatores responsáveis pela dissemina­
ção dos indivíduos, suas larvas ou seus 
diásporo:S são de duas ordens: os pas­
sivos e os ativos. 

1. Disseminação Passiva 

a) Sem qualquer fonte de energia 
exterior (sementes pesadas que caem 
pela ação da gravidade, sementes de 
balsamináceas e euforbiáceas que são 
projetadas quando estouram os frutos 
etc.) ; 

b) Disseminação pelo vento ou anc­
mocoria 

O vento pode transportar a grandes 
distâncias esporos e pólen, sementes 
leves e grande número de pequenos 



animais, principalmente insetos. Até 
plantas relativamente pesadas podem 
ser "rodadas" na superfície do solo, 
como ocorre com a rosa de Jericó, do 
Oriente Próximo. Em 1883 a ilha de 
Krakatoa foi em grande parte destruí­
da por uma explosão vulcânica e a 
vida foi totalmente exterminada na 
parte restante. Três anos depois foram 
encontradas nela alguns musgos, duas 
gramíneas, três compostas e 12 samam­
baias. Em 1919 foram assinaiadas 238 
espécies vegetais e em 1921, 573 espé­
cies animais. Noventa por cento de i 

todas estas espécies foram transporta­
das pelo vento até a ilha (Furou, 
s /data) ; 

c) Disseminação por água doce ou 
hidrocoria 

(Boa constrictor) que, desta forma, foi 
transportada da foz do Orinoco até a 
ilha de São Vicente, distante 500 qui­
lômetros (Rouch, 1945). É bem prová­
vel que se deva às correntes marinhas 
a grande dispersão do coco-da-baía 
(Cocos nucifera) ; 

e) Disseminação pelos animais ou 
zoocoria 

Praticamente todos os animais trans­
portam parasitas endógenos e exóge­
nos. As aves e os mamíferos, principal­
mente, transportam sementes ou outros 
elementos vegetais e pequenos animais 
fixados em seu corpo. 

Além de transportar plantas e animais 
grudados em seus pés e plumagem, as 
aves transportam no intestino sementes 
de frutos utilizados na alimentação. 
Muitas destas sementes conservam todo 
o seu poder germinativo que, em al-

1 guns casos, pode ser melhorado. Está 

Esta disseminação tem uma im portân­
cia considerável ao longo dos grandes i 
rios. Assim é que no vale do Solimõ~s­
Amazonas várias espécies vegetais são 
comuns às margens do rio desde os li­
mites com o Peru e Colômbia até a 
foz. São transportados frutos, sementes 
e plantas inteiras ao sabor da corren­
teza, ou então formando grandes mas­
sas de plantas e, às vezes, com animais, 
desprendidas das margens, como con­
seqüência do fenômeno das "'terras 
caídas"; 

d) Disseminação por correntes man­
n has 

neste caso a propagação da erva-de-pas­
sarinho e dos conhecidos matapaus 
(Urostigma); 

f) Disseminação pelo homem ou an­
tropocoria 

Desde que o homem apareceu sobre a 
superfície da Terra vem se constitu­
indo em tremendo fator modificador 
de suas feições. Em suas pequenas ou 
longas caminhadas, isolado ou em gru­
po, ele transportou voluntária ou invo­
luntariamente uma enorme quantida­
de de espécies vegetais e animais. Estas 
espécies incluem tanto as domesticadas 
como as selvagens. 

É bem conhecido o papel das correntes 
frias no transporte do "purê de plânc­
ton", tão importante na formação de 
bancos de pesca, e a ausência de corais 
nas regiões tropicais que elas banham. 

As correntes marinhas podem transpor­
tar diretamente frutos e vegetais intei-

1 

ros a grandes distâncias e através de 
ilhas flutuantes que se formam nas de- ' 
sembocaduras de grandes rios, tais co- 1 

mo o Amazonas, o Zaire e o Nilo, trans­
portando no seu interior plantas e 
animais. Cita-se o caso de uma jibóia ' 

A introdução dessas espécies em novas 
' áreas tem s:do por vezes benéfica, mas, 

em muitos casos, tem-se constituído em 
enormes fracassos. 

De qualquer maneira, a introdução de 
espécies em novas áreas conduz sempre 
a uma modificação elo equilíbrio eco­
lógico, por vezes dificilmente recom­
posto. 
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No Brasil, muitas plantas e animais 
que hoje são familiares às nossas pai­
sagens, são resultado de introdução 
pelo homem. São exemplos inúmeras 
gramíneas como o capim-gordura (Me­
linis minutif [ora) , o capim-d' angola, 
o capim-colonião (Panicum maximum) 
e outros. Entre os pássaros destacam­
se os pardais (Passer domesticus) e o 
bico-de-lacre (Estrilda cinerea). São 
comuns, também, as florestas homogê­
neas de Eucalyptus sp. e de pinheiro 
americano (Pinus ellioti) . 

Também devemos à ação voluntária do 
homem a saída de uma de nossas ri­
quezas extrativas - a seringueira (He­
vea brasiliensis), cujas sementes foram 
levadas para a Inglaterra por Sir Henry 
'Nickham em 1876 e, posteriormente, 
:ntroduzicla no Ceilão, Malásia, Indo­
china e Indonésia. 

Em compensação, também pela ação 
voluntária do homem, foi introduzido 
no Brasil o café, um dos principais 
produtos de nossa agricultura. 

Involuntariamente o homem propagou 
um animal que se tornou um de seus 
piores competidores em alimento, o 
rato doméstico (Rattus norvergicus) . 
Este roedor conseguiu adaptar-se per­
feitamente aos ambientes do homem, 
partilhando, praticamente, de todos os 
seus alimentos. O êxito do rato, cuja 
expansão e periculosidade ainda não 
podem ser controladas, baseia-se na sua 
independência de qualquer cadeia tró­
fica. Come praticamente de tudo e su­
porta por longo tempo os ambienté-s 
mais desfavoráveis. Daí ter-se tornado 
também cosmopolita, juntamente com 
a barata, outro comensal insistente dos 
ambientes humanos. 

O homem, ao mesmo tempo que é um 
fator de dispersão, o é também de li­
mitação e até ele exte·mínio ele algu­
mas espécies animais e vegetais. 

Muitas espécies indesejáveis, tais como 
insetos transmissores de doenças, feras 
e outros prejudiciais à agricultura, têm 
sido eliminados intencionalmente pelo 
homem. 

Outros, de inestimável valor, por avi­
dez ele lucros ou simples prazer ele 
caça, foram exterminados ou quase, 
como ocorreu aos bizões europeu e 
americano, ao grande pingüim do 
Atlântico Norte, ao dinornis da Nova 
Zelândia e tantos outros. Centenas de 
espécies animais continuam ameaçadas 
de extinção em nossos dias. 

Naturalmente, os diferentes meios de 
disseminação criaram condições para 
que, praticamente, toda a superfície da 
Terra pudesse ser povoada por um nú­
mero muito grande de espécies. Entre­
tanto, isto não se dá porque à tendên­
cia natural de expansão dos seres se 
opõem numerosas barreiras. 

As barreiras são de quatro ordens: 

1. Barreiras físicas, tais como as ter­
ras para as espécies aquáticas e a água 
para a maioria das formas terrestres. 

A grande floresta trópico-equatorial di­
ficilmente poderá ser atravessada par 
animais das estepes e savanas. Este fato 
poderá explicar a ausência de maior 
intercâmbio de faunas entre a América 
do Sul e América do Norte, apesar da 
existência do istmo da América Central. 

2. Barreiras climáticas - embora pos­
sam ser incluídas nas barreiras físicas, 
as climáticas têm características espe­
ciais. Elas agem através da temperatura 
(média, estacional e máxima) , umida­

de (chuva, neve, neblina, umidade do 
ar e umidade do solo), luminosidade 
etc. 

3. Barreiras edáficas - a quantidade 
de oxigênio, o teor de cálcio e silício 
no solo e as condições do índice de 
acidez (pH) exercem sobre plantas e 
animais uma acão de âmbito mais res­
trito que os físicos. 



4. Barreiras biológicas - tais como a 
ausência de alimentos adequados, pre­
sença de predadores, competidores e 
parasitas. A ação destes últimos tem 
uma importância muito grande. 

Principais tipos de áreas 

Uma espécie não ocorre necessaria­
mente em todos os lugares em que ela 
tem condições de viver, porém naque­
les em que ela teve acesso e isto está 
na dependência de sua história ou da 
de seus ancestrais. A distribuição de 
plantas e animais é o resultado conjun­
to de fatores de disseminação, barreiras 
e condições ambientais no passado. 

Segundo Wulff (1943), área geográfica 
é a região de distribuição de qualquer 
unidade taxonômica (espécie, gênero 
ou família) de planta ou animal no 
mundo. 

São consideradas áreas naturais as que 
foram ocupadas por plantas e animais, 
como resultado da disseminação cau­
sada pela ação combinada de vários 
fatores naturais. 

Para atender aos múltiplos aspectos e 
peculiaridades da distribuição de plan­
tas e animais, são reconhecidos os se­
guintes tipos de áreas: 

A - QUANTO À EXTENSÃO: 

1. Áreas Cosmopolitas - praticamen­
te englobando todo o mundo, nas quais 
as espécies ditas cosmopolitas ou pan­
endêmicas são, em grande parte, indi­
ferentes às condições do meio. Com 
exceção de alguns animais marinhos e 
de organismos inferiores (algas, cogu­
melos, bactérias) são poucos os ani­
mais e plantas verdadeiramente cosmo­
politas (barata, cão, rato, mosca, urti­
ga) . Algumas espécies são quase cos­
mopolitas, tais como a samambaia da 
tapera (Pteridium aquilinum) e outra 
samambaia (Polypodium vulgare) . Al-

gumas famílias de plantas podem ser· 
consideradas cosmopolitas, tais como 
as graniíneas, as leguminosas, as com­
postas, assim como alguns gêneros de 
samambaias e gramíneas. 

2. Áreas Zonais - as espécies se dis­
põem em áreas circunterrestres, seguin­
do a orientação de faixas latitudinais. 
Tais são as espécies circumpolares, 
englobando as regiões polares (Ex.: 
Rubus chamaemorus); as espécies pan­
tropicais, como as da família das pal­
meiras. 

3. Áreas Meridionais ou Continentais 
as espécies se dispõem em direção 

norte-sul, como a área da família das 
Bromeliáceas (América do Sul, Améri­
ca Central, o México e o sul dos Esta­
dos Unidos) e o gênero Eucalyptus 
(Austrália, Tasmânia, Insulíndia Ori­
ental, Nova Guiné, Filipinas). 

4. Áreas Regionais - compreende os 
organismos que têm uma área restrita, 
como, por exemplo, ao longo do lito­
ral, tais como Erica tetralix e Erica 
cinerea que ocorrem desde a Irlanda 
do Norte até Portugal. A oliveira 
(Olea europaea) é limitada no velho 
mundo pelo clima mediterrâneo. 

B - QUANTO À FORMA OU RE­
PARTIÇÃO: 

1. Áreas Contínuas são territórios 
ocupados por espécies, gêneros ou fa­
mílias e que não apresentam interrup­
ções ou disjunções. Por vezes apresen­
tam prolongamentos mais ou menos 
finos e sinuosos, acompanhando rios ou 
cadeias de montanhas. As áreas contí­
nuas podem ser muito grandes ou res­
tritas. No primeiro caso podem abran­
ger até um continente. As restritas se 
confundem com as áreas de endemismo 
strictu sensu. O carvalho verde 
(Quercus ilex) ocupa uma área cun-
tínua, correspondente à área de clima 
mediterrâneo. 
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Uma grande área contínua indica, qua­
se sempre, que a espécie está em pro­
gres~ão atualmente, isto é, está expan­
dindo a sua área. As {ireas da oliveira 
e do pinho de alepo, na região medi­
terrânea, são exemplos ele áreas em ex­
pansão. 

2. Áreas Descontínuas ou Disjuntas -
a área é fracionada em duas ou mais 
áreas secundárias, distantes umas das 
outras e muitas vezes separadas por 
grandes distâncias. Entre os vários tipos 
de áreas descontínuas, têm maior sig­
nificaçfo as seguintes, segundo Wulff 
(1943): 

a) Tipo Ártico - Alpino - área di­
vidida em dois domínios principais: as 
altas latitudes boreais e as altas mon­
tanhas das regiões temperadas. A es­
pécie Salix herbacea é encontrada nos 
Pirineus, nos Alpes, nos Apeninos, nos 
Cárpato:i, nos Urais, nos Balcãs, no 
norte da Europa, na Sibéria e na Amé­
rica do Norte Ártica. 

b) Tipo Norte Atlântico - áreas se­
paradas de continentes em torno do 
Atlântico Norte. Uma Ciperácea 
Carex flava - é encontrada na Europa 
do Norte e Central e na América do 
Norte. 

c) Tipo Asturiano - área cuj0s frag­
mentos estão repartidos na costa atlân­
tica da Europa. Uma Ericácea - Da­
boecia polifolia - é encontrada na Ir­
landa, no sudoeste da França, nos 
Pirineus ocidentais, nas Astúrias e em 
Portugal. 

d) Tipo Pacifico Sul - vanas espé­
cies do gênero Nothofagus encontradas 
na América do Sul, na Austrália e na 
Nova Zelândia. 

e) Tipo Bipolar espec1es ou gêne­
ros que têm representantes nas altas 
latitudes norte e sul. O gênero Empe­
trum é encontrado no norte da Eurásia 
e da América e na parte sul da América 
do Sul. 

7) Tipo Pacifico Norte - espécies en­
contradas tanto no extremo leste da 
Ásia (Japão) como na Europa e na 
América do Norte (costas leste e oeste). 
Ex.: Liriodendron tulipifera no leste 
da América do Norte e Liriodendron 
chinense na China. 

Torreya nucifera (Japão), e Torreya 
grandis (China) - Torreya californica 
(Califórnia) e Torreya taxifolia (Fló­

rida) . 

g) Tipo América do Norte - América 
do Sul - Espécies ou gêneros idênticos 
ou relacionados na América do Norte 
e na América do Sul, representados 
tanto com formas vivas como extintas. 

Ex.: os gêneros Sarrncenia, Darlingto­
nia e Heliamphora da família das Sar­
raceniáceas, são encontrados, respectiva­
mente, na região leste da América do 
Norte, na Califórnia e na Guiana (ex­
Guiana Inglesa). 

O gênero Sequóia, encontrado atual­
mente na Califórnia, ocorre em estado 
fóssil no Chile. 

h) Tipo Europa - Ásia espec1es e 
gêneros idênticos e relacionados na Eu­
ropa e na Ásia. 

Ex.: Cimicifuga foetida - na Europa 
Central, sudoeste da União Soviética 
européia, sul da Sibéria, região do Hi­
malaia, China e Japão. 

i) Tipo Mediterrâneo - compreende 
grande número de espécies em áreas 
diversas da bacia do Mediterrâneo 
tanto na Europa como na Ásia e na 
África. Há relações também entre a 
bacia Mediterrânea, montanhas da 
África tropical, Província do Cabo, 
Califórnia etc. 

j) Tipos Tropicais espeoes distri­
buídas nas regiões tropicais e subtro­
picais da Ásia, África e América. 



1. Tipo Ásia - África 

Pan- 1 Ex.: gêneros Sesamum, Citrullus, 
danus, Borassus, Musa, Olea, Coffea, 
Lagenaria. 

2. Tipo África - Madagáscar - des­
continuidades entre o continente afri­
cano, Madagáscar, ilha da Reunião, 
Mauritia e Seichelles. 

Ex.: Virola abyssinica, 
Abissínia, Camarões, 
ilhas adjacentes. 

encontrada na 
Madagáscar e 

3. Tipo Ásia - Madagáscar - gêneros 
Nepenthes, Wormia e Pothos, com ocor­
rência em Madagáscar e índia. A es­
pécie Buddteia madagascariensis, en­
contrada em Madagáscar, continente 
africano e Ásia. 

4. Tipo África - América - alguns 
gêneros tropicais encontrados na África 
e América, ausentes da Ásia. 

Ex.: o gênero Symphonia, da família 
Guttiferae é representada pela espécie 
S. globulifera que ocorre no oeste da 
África, no Brasil, Guianas, Panamá, 
Costa Rica, Honduras e Antilhas. 

5. Tipo índia - Malásia - espécies 
que ocorrerem na índia, Malásia, Poli­
nésia e nordeste da Austrália. 

Ex.: gêneros Agathis, Dacrydium, Are­
ca, Engelhardtia, Cochlospermum, Her­
nandia e Cratoxylon. 

l) Tipo Gonduana - áreas que abran­
gem índia, África, Madagáscar e Aus­
trália. 

Ex.: gêneros Adansonia, Kerandrenia, 
Rulingia e Athrixia. 

m) Tipo Pacífico - Sul - áreas que 
incluem gêneros e espécies comuns à 
América do Sul, ilhas do Pacífico, Nova 
Zelândia e Austrália. 

Ex.: gênero ]ovellana: América do 
Sul - Nova Zelândia; gêneros Pernet­
tya, Hebe, Nothofagus: América do 
Sul - Austrália - Nova Zelândia; Dri­
mys: América do Sul - Austrália e 
Polinésia. 

n) Tipo Atlântico Sul - gêneros dis­
tribuídos na América do Sul e África 
ou América do Sul e Madagáscar. 

Ex.: Telanthera, com 45 espécies na 
América do Sul e 1 na África Ociden­
tal; Paullinea, com 80 espécies na Amé­
rica do Sul e 1 na África; Chlorophora, 
com 1 espécie na América do Sul e 1 
espécie na África. 

o) Tipo Australiano - gêneros que 
ocorrem em áreas disjuntas da Aus­
trália. 

Ex.: gênero Drosera, com uma espécie 
que ocorre no sudeste e no sudoeste. 

p) Tipo Antártico - espécies e gêne­
ros que ocorrem no continente Antár­
tico e ao sul da América do Sul, da 
Nova Zelândia, da Austrália, da África 
e várias ilhas entre estes continentes. 

Ex.: gêneros Nothofagus e Fitzroya. 

3. Área Relíquia (relic area) - cons­
tituída por plantas ou animais, restos 
de uma flora ou de uma fauna que 
possuíam, no passado, uma área bem 
mais extensa. É, portanto, uma área 
isolada, em regressão, podendo ser des­
contínua. Exemplos bem conhecidos 
são os das sequóias (Sequoia semper­
virens e Sequoia gigantea) restritas 
atualmente à Califórnia e que no Plio­
ceno eram encontradas tanto na Amé­
rica do Norte como na Europa e na 
Ásia. Também o gênero Metasequoia, 
encontrado hoje apenas em certo tre­
cho do vale do Yang-Tsé-Kiang, cujos 
restos fósseis são encontrados na Euro­
pa. Outro exemplo é o da espécie 
Ginkgo biloba, planta confinada às 
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florestas da China elo Sudeste e com 
fósseis em outras partes do Mundo 
(esta planta considerada um fóssil vivo, 
tem características tanto das Angiosper­
mas corno das Coníferas, classe a qual 
realmente pertence). 

Furon faz distinção entre espécies 
relíquias e espécies relictas, sendo es­
tas ultimas mais referidas pelos zoó­
logos. As primeiras são espécies sobre­
viYentes de uma linha antiga, com 
área muito reduzida, tais como o cela­
canto (Latimcria Chalumnae), o 
Sphenodon da Nova Zelândia, o okapi 
do Congo e o Ginhgo biloba da China. 
Relicto é uma espécie que permaneceu 
isolada, distante de sua área de dis­
persão normal, constituindo um teste­
munho de mudança climática ou sobre­
vivente de uma destruição causada 
pelo homem, vulcanismo etc. 

't. Áreas de Vicariância - as espécies 
tem certo relacionamento entre si, 
ligadas por uma origem comum, mas 
apresentando-se em áreas descontínuas. 
Como exemplos podem ser citados al­
guns animais e plantas da América do 
Norte e da Europa: Hepatica nobilis, 
var. americana na América do Norte e 
Hepatica nobdis na Europa; Pinus 
Strobus na América do Norte e Pinus 
Peuce na Europa; Ccr-vus Canadensis 
na América do Norte e Cervus Elaphus 
na Europa (Dansereau) . 

Embora seja mais comum a vicariância 
em espécies e subespécies, pode ocorrer 
também em gêneros e, mais raramente, 
em famílias. A formação de vicarian­
tes pode ocorrer devido à mudança de 
clima ou diferença das condições eco­
lógicas no transcurso ela dispersão de 
urna dada forma. 

C - AREAS DE ENDEMISMO: 

As plantas ou animais endêmicos têm 
uma úrea limitada cuja dimensão varia 
de acordo com a unidade taxonômica 

que ela abriga. Ela pode corresponder 
a um continente, uma montanha, um 
vale, uma ilha, uma superfície de al­
gumas dezenas de metros quadrados ou 
simplesmente alguns metros quadrados. 
Com referência às plantas, principal­
n1ente, deve-se fazer distinção entre as 
neo-endêmicas ou endêmicas propria­
mente ditas, isto é, formas novas au­
tóctones que jamais ocuparam outras 
úreas e aquelas que, ocupando áreas 
maiores, foram isoladas por qualquer 
fenômeno de ordem geológica ou cli­
mática. Neste ultimo caso são chama­
das endêmicas relíquias, endêmicas se­
cundárias, endêmicas por conservação, 
paleoendêmicas ou epibiontas. 

a. Endemsimo de Ordens e Famílias 
família das Cactúceas (Américas do 

Norte, do Centro e do Sul), sendo en­
contradas suas espécies nos habitats 
mais secos (caatinga do NE brasileiro, 
semidesertos do Sudoeste dos Estados 
Unidos) e nos mais úmidos (florestas 
tropicais umidas) . A ordem dos Mono­
tremos (ornitorrinco, mamífero de fo. 
cinho córneo e o equidna) é endêmica 
da Austdlia, Tasmânia e Nova Guiné. 

b. Endemismo Genérico - o genero 
Eucalyptus, endêmico na Austrália, 
passui 700 espécies, das quais apenas 
6 ocorrem fora do continente (Nova 
Guiné, Célebes e Tasmânia). Na Amé­
rica Tropical, incluindo o Brasil, entre 
os inumeros endêmicos, são bem conhe­
cidos os seguintes gêneros: Caryocar, 
Cecropia, Maranta, Monstera, Onci­
dium, Tecoma, Theobroma, Cattleya, 
]acaranda, Laelia, Miltonia. 

e. Endemismo Específico - para mui­
tos constitui o verdadeiro endemismo, 
pois pade se restringir às áreas de su­
perfícies muito limitadas, tais como 
pequenas ilhas, picos de montanhas, 
paredões rochosos de poucos metros 
etc. A espécie Ramondia Pyrenaica, 
que cresce entre 600 e 1.800 metros de 
altitude. Na ilha Minorca, no Mediter-



râneo, a espécie Lysimachia minoricen­
sis ocorre apenas em alguns metros 
quadrados de solo. 

No Brasil, a ilha de Fernando de No­
ronha e o Itatiaia apresentam casos 
típicos de endemismo de áreas restri­
tas: Cyathea trindadensis, Dryopteris 
novaeana, Dryopteris camposportoi, 
Polypodium trindadense na primeira e 
Begonia itatiaiensis na segunda. 

As ilhas e as montanhas, por seu isola­
mento, constituem ambientes favorá­
veis à criação de novas espécies por iso­
lamento geográfico. Nas ilhas Canárias 
453 das espécies são endêmicas; na 
ilha de Córsega, 593; em Madagáscar, 
663; na Nova Zelândia, 723; nas ilhas 
Hawaí, 823; em Santa Helena, 853. 

As espécies, de acordo com o local em 
que se originam e onde estão instaladas, 
se classificam em: 

1. Indígenas - plantas ou animais 
pertencentes à biota original da área, 
onde agora se desenvolvem espontanea­
mente. 

a. Autóctones - são espécies indíge­
nas que supostamente se originaram 
in situ de um estoque muito antigo. 

b. Alóctones - espécies indígenas que 
se originaram de um estoque recente­
mente imigrado. 

2. Introduzidas ou Exóticas - espécies 
trazidas em tempos históricos de outra 
área, propositaf ou casualmente pelo 
homem. Elas podem ser: 

a. Naturalizadas - as espécies comple­
tam um ciclo nas novas áreas, podendo 
repl-oduzir-se espontaneamente e im­
plantar-se definitivamente. Geralmente 
os climas das duas áreas são seme­
lhantes. 

b. Esporádicas ou Adventícias - há 
acentuada diferença entre o clima da 
área de origem e a nova área ocupada. 
As espécies nunca se estabelecem per­
manentemente, devendo ser reintrodu­
zidas continuamente. 

e. Domesticadas ou Aclimatadas -
quando a diferença climática entre as 
duas ;íreas é muito grande, impossibi­
litando a instalação espontânea da es­
pécie, o homem pode favorecer esta 
implantação, oferecendo à espécie um 
abrigo ou outras condições particula­
res. São plantas ou animais geralmente 
úteis ao homem. 

REINOS FLORÍST!COS F REGIÕES 
DE FAUNA 

De acordo com a distribuição de vege­
tais e animai5 na superfície do globo, 
este foi dividido respectivamente em 
reinos florís ticos e regiões faunísticas. 
Divisão do mundo em reinos florísticos, 
segundo R. Good, 1953: 

1. Reino Boreal 

2. Reino l'aleotropical 

3. Reino Neotropical 

4. Reino Sul-Africano 
5. Reino Australiano 

6. Reino Antártico. 

Cada um destes reinos é subdividido 
em sub-reinos, províncias, subprovín­
cias e regiões. Há um total de 37 re­
giões. 

Nem sempre há concordância dos rei­
nos florísticos com as regiões faunísti­
cas. 

As regiões faunísticas, t;nnbém em nú­
mero de seis, foram estabelecidas por 
\Vallace em 187(), comideramlo a dis­
tribuição de todos os animais terres­
tres tanto vertebrados como invertebra­
dos. As regiões de \Vallace correspon­
dem, grosso modo, aos continentes, ex­
cetuando-se a oriental que corresponde 
ao sul ela Ásia. São elas: 

l. Paleártica 

2. Neártica 

3. Neotropical 

4. Etiópica 

5. Oriental (ou Indiana) 
6. Australiana. 
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Outras classificações foram propostas 
posteriormente, entre as quais a que 
reúne as regiões Paleártica e N eártica 
em uma única, com o nome de Ho­
lártica. 

mínio e o setor são caracterizados, res­
pectivamente, por gêneros e espécies 
endêmicas. 

Há 7 grandes impérios terrestres: 

Outra reduz os reinos a três: Neógea 1. Império Holártico ou Boreal. 

(Neotropical)' Notógea (Australiana) 2. Império Neotropical ou Americano 
e Arctógea (o resto do Mundo) . 

3. Império Etiópico ou Africano -

TERRITÓRIOS BIOGEOGRAFICOS Malgaxe 

Lemée (1967) distingue impérios bio­
geográficos (florísticos e faunísticos), 
subdivididos em regiões, domínios, se­
tores e distritos. 

Os impérios e regiões são caracteriza­
dos, principalmente, por um endemis­
mo de grandes entidades taxonômicas, 
tais como famílias, enquanto que o do-

Impérios 

Ho!ártico 

Neotropical 

Africano-Malgaxe 

Betuláceas 
Salicáceas 
Ranunculáceas 
Moráceas (Morus) 

Flora 

Cactáceas (cactus) 
Tropaeo\áceas 
Bromeliáceas (ananás) 
Hévea (seringueira) 

Cola 
Khaya (acaju) 

4. Império Oriental ou Indo-Malaio 

5. Império Australo-Papua 

6. Império Polinésico 

7. Império Antártico 

Lacoste e Salanon (1971), retomando 
a divisão de Lemée, apresentam-na com 
modificações: 

Castorídeos (castores) 
Salamandrídeos (salamandras) 
Salmonídeos (salmões, trutas) 
Ursus (urso cinzento da Eurásia, grizzli, ba­

tibal) 
Thalarctos (urso branco ártico) 

Edentados Xenartros (preguiça, tamanduás, 
tatus) 

GymMtídeos 
Auchenia (lhama, vicunha, guanaco) 
Caiman 
Rhamphastus (tucanos) 

Girafídeos (girafa e ocapi) 
Gorilla (gorila) 

Pelargonium (gerânios cultivados) 
Didieráceas 

Pan (chimpanzé) 
Equus (zebras) 

Asiático-Pacífico 

Antártico-Australiano 

Zingiber (gengibre) 
Cimimomum (canforeira e canela) 
Myristica (noz moscada) 

Eucalyptus 
Nothofagus 
Azare li a 
Pringlea antiscorbutica 

Hylobatídeos (gibões) 
Pongo (orangotango) 
Tarsius 
Cynocephalus (galeopithecus) 

Monotremus (echidneos, ornitorrinco) 
Macropodídeos (gangurus) 
Apteryx (kivis) 



6 - ECOLOGIA 

As espeoes e outras entidades taxo­
nômicas já foram estudadas levando-se 
em consideração a sua origem, evolu­
ção e área geográfica atual. Os organis­
mos serão agora estudados nos seus am­
bientes imediatos, isto é, em sua casa 
(do grego oikos) ou, utilizando-se um 
termo muito comum, no seu habitat. 
Dentro de cada habitat os organismos 
adaptados a ele exercem funções es­
pecíficas, isto é, ocupam um nicho eco­
lógico. Como bem acentua Odum 
(1969), pode-se dizer que o habitat é 

o "endereço" e o nicho ecológico é a 
"profissão" do organismo. 

A Ecologia visa não só a estudar o 
indivíduo isoladamente - objetivo ela 
autoecologia - como estudá-lo como 
participante de grupamentos dinâmi­
cos, tais como as populações, as comu­
nidades, os ecossistemas e a própria 
biosfera como um todo - objetivo da 
sinecologia. 

Define-se, pois, a Ecologia como o es­
tudo das interrelações de plantas, ani­
mais e o meio. O meio tanto inclui as 
influências de outras plantas e animais 
presentes como também as influências 
dos elementos físico-químicos. 

A importância da Ecologia pode ser 
ainda demonstrada através de outras 
definições: 

"Com a palavra ecologia queremos 
designar o sistema de conhecimentos 
relativos à economia da natur.eza, à in­
vestigação das relações totais dos ani­
mais com seu meio ambiente orgânico 
e inorgânico" (Haeckel, 1866) . 

"A Ecologia é o estudo da estrutura 
e função da natureza" (Odum, 1972). 
"Enquanto a Economia, ciência social, 
focaliza a produção, a distribuição e o 
consumo dos bens e serviços, a Ecolo-

gia focaliza a produção, a distribuição 
e o consumo energético dos sistemas 
naturais" (Osborn Segerberg .Jr., 
1974). 

A palavra ecolog-ia foi empregada pela 
primeira vez pelo zoólogo alemão 
Haeckel, na definição apresentada aci­
ma. Em 1895 tornou a ser empregada 
pelo botânico dinamarquês Warming, 
generalizando-se desde então. 

Autoecologia - O objetivo da auto­
ecologia é o organismo tomado indi­
vidualmente nas suas relações com o 
meio. É muito difícil compreender as 
relações de um organismo com seu 
meio sem analisar suas relações isola­
damente com cada um dos fatores ou 
componentes do meio. 

Os fatores do meio são: 

1. Fatores abióticos - incluindo o 
meio físico (lama, areia, água salgada, 
água doce, rocha) , substrato, tempera­
tura, luz, umidade, elementos quími­
cos, gravidade, etc. 

2. Fatores bióticos - que consistem 
elas próprias plantas e animais. 

A. os fatores ou componentes al:Jió­
ticos - Somente alguns fatores serão 
estudados, dando-se ênfase a dois as­
pectos: 

a - Como as plantas e animais se 
adaptam convenientemente ao seu am­
biente e 

b - Como os organismos são limitados 
em sua distribuição pelos fatores. 

Cada organismo para viver em deter­
minado ambiente tem que se ajustar 
dentro de certos limites impostos por 
um ou vários fatores limitativos. 
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Que é um fator limitativo? 

Ralph e Mildred Buchsbaum (1964) 
assim o explicam: "Se ern uma fábri­
ca de automóveis urna certa peça é es­
sencial, então, apesar da superabun­
dância de todas as outras partes e a 
capacidade de produção da fábrica, os 
automóveis serão produzidos apenas na 
medida ern que esta peça seja produ­
zida. Tal peça constitui o fator limi­
tativo na produção de automóveis. 

Da mesma forma, não importa qual 
seja a quantidade de dióxido de car­
bono, água, oxigênio e sais minerais 
que estejam presentes nas partes rnais 
profundas do oceano, pois as plantas 
verdes não se desenvolvem lá por cau­
sa da ausência de luz, único fator adi­
cional necessário às plantas verdes no 
fundo do oceano. Geralmente há mui­
tos fatores limitativos a serem conside­
rados em qualquer caso. Os desertos 
não são apenas muito quentes, eles são 
também muito secos para a maioria de 
plantas e animais, e também são ex­
cessivamente alcalinos". 

As espécies possuem exzgencias, "que 
são o conjunto das condições indispen­
sáveis ao cumprimento de seu ciclo vi­
tal". Diz-se que há condições mínimas 
- quantidade mínima de urn fator 
para determinada espécie. 

Além das exigências as espécies têm 
limites mais ou menos precisos de to­
lerância a determinados fatores; quan­
do estes limites são transpostos para 
mais ou para menos, a espécie não tem 
possibilidade de cumprir o seu ciclo. 
Possuem, pois, as espécies limites má­
ximos e limites mínimos de tolerância. 

Dentro da amplitude de tolerância, 
que pode ir de um mínimo a urn rná-

ximo, há um ponto ern que urn orga­
nismo encontra as melhores condições 
de desenvolvimento que é o seu opti­
mum. 

O nível ótimo e a amplitude de tole­
rância a determinado fator oara cada 
espécie podem variar de ac~rdo corn 
a influência de outros fatores abióticos. 
Tanto o optímum quanto os limites de 
tolerância de urn organismo podem va­
riar também nos diferentes estágios do 
seu ciclo vital. É o caso do sapo nos 
estágios de ovo, girino e adulto ern 
relação ao fator água. Algumas espé­
cies de ampla dispersão, tais como al­
gumas raças geográficas ou ecotipos 
possuem diferentes amplitudes de tole­
rância ótima, adaptados aos diferen­
tes ambientes em que vivem (W. B. 
Clapharr_, Jr. - 1973). 

Os organismos que têm grande ampli­
tude de tolerância a determinado fator 
são chamados euritópioos e os que pos­
suem pequena amplitude são chamados 
estenotópicos. 

Há plantas e animais que possuem 
poucas exigências e muita tolerância e 
podem aproveitar melhor que outras 
os recursos do meio. 

a - O Substrato 

Embora os organismos possam viver 
nos mais diversos meios, sempre pro­
tegidos por uma película de ar ou de 
água, precisam, em sua maioria, de 
uma superfície sólida em que possam 
prender-se, repousar ou mover-se livre­
mente. Enquanto alguns organismos se 
adaptaram estruturalmente a seus 
substratos, outros mudaram o substra­
to em seu benefício. Exemplos destes 
últimos são os formigueiros, os elabo­
rados túneis e galerias dos termiteiros, 
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os tubos de muitos anelídeos marinhos 
e as variadas construções do homem. 
tais como: ruas, pontes, túneis, aviões, 
edifícios e casas. 

Um organismo que se adaptou bem a 
um tipo específico de substrato é limi­
tado em sua distribuição pela disponi­
bilidade deste substrato. Todos os ani­
mais marinhos que se fixam nos lito­
rais rochosos, tais como as cracas (crus­
táceos), anêmonas etc., competem não 
só por alimento mas, sobretudo, por 
espaços de substrato livre para se fi­
xarem. 

No meio terrestre o so.ZO é o mais im­
portante substrato. É nele que S·e fixa, 
move e busca alimento grande parte 
da vida vegetal e animal do mundo. 
Aubert e Boulaine (1967) assim o de­
finem: "o produto da alteração, <lo 
remanejamento e da organização da' 

camadas superiores da crosta terrestre 
sob a ação da vida, da atmosfera e das 
trocas que aí se manifestam". O solo, 
portanto, resulta da interação de vá­
rios fatores e da intervenção de dois 
proc.essos de natureza divena: altera­
ração da rocha e introdução de matéria 
orgânica pelos seres vivos. 

As principais características de um solo 
s'lo determinadas pela rocha matriz, 
pela topografia, pelo clima e pela ve­
getação. O solo, juntamente com a ve­
getação, sofre uma evolução, atingindo 
um estágio final de equilíbrio com 
esta e o clima que é o "clímax". 

As características de um solo são co· 
nhecidas pelo estudo dos seus lwrizon­
tes ou carnaclas, que constituem o per­
fil do solo. 
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Exemplo de um perfil: 

01 

02 

Detritos orgânicos não decompostos. 

Detritos orgânicos parcialmente decom­
postos ou misturados. 

A 1 Alta concentração de matéria orgânica 
misturada c/ minerais 

Solo 
Verdadeiro 

A 2 
Zona de máxima lixiviação com perda 
de argila, ferro ou alumínio com resul­
tante concentração de quartzo 

A 3 Zona ele transição entre A e B 

B Zona de concentração ele partículas ar­
gilosas finas transportadas 

1----~ 

' C Rocha matriz meteorizada 

D Rocha matriz não alterada. 

Nos horizontes que constituem o solo 
verdadeiro estão presentes os elemen­
tos orgânicos e minerais em quantida­
des variáveis. Eles constituirão, respec­
tivamente, 05 compostos químicos e os 
colóides minerais, sede de reações quí­
micas e bioquímicas complexas. 

As características físico-químicas são, 
em grande parte, modificadas por um 
número considerável de animais e ve­
getais do solo. Alguns são organismos 
microscópicos, tais como as bactérias, 
as algas, cogumelos e protozoários. 
Outros são macroscópicos, como as mi­
nhocas e os artópodos. 

Aguesse (1971) encontrou os seguin­
tes valores para variados tipos de solos: 

Bactérias .......... 
Microcogumelos 
Algas ............. 
Protozoários . ...... 
Artrópodos ........ 
Minhocas . . . . . . . . . . 

Biomassa 
(em Kg/ha) 

1.000 7.000 
100 1.000 

10 300 
5 10 

1.000 
350 1.000 

Todos, de certa forma, part1CI pam de 
um ou de vários dos ciclos dos ele­
mentos ou na redução de partículas 
grosseiras em partículas microscópicas. 

Principais tipos de solo: 
Embora existam várias classificações 
de solo, há algumas que gozam de 
mais aceitação, tais como a americana, 
a australiana, a belga, a francesa, a 
alemã e a russa. 

As classificações de solo no Brasil ge­
ralmente são baseadas na classificação 
americana de Baldwing, Kellog e 
Thorp, modificada por Thorp e Smith 
(Bertoldo de Oliveira, 1972). É uma 

classificação cuja categoria taxonômi­
ca maior, isto é, a ordem, é subdividi­
da em três modalidades: zonal, intra­
zonal e azonal. 

Elas apresentam as seguintes caracte­
rísticas: 
Zonais: são os solos com perfis bem de­
senvolvidos, refletindo a influência dos 
fator-cs pedogenéticos mais ativos, tais 
como clima e biológicos (vegetação (; 
fauna) . 



Azonais: são solos associados a solos 
zonais, com perfil pouco ou não desen­
volvido, devido à sua juventude ou às 
condições particulares do material ori­
ginal. 

lntrazonais: são solos com perfis mais 
ou menos bem desenvolvidos, refletin­
do mais a influência de fatores. pedo­
genéticos locais, como topografia ou 
material original, que os efeitos nor­
mais do clima e da vegetação. 

Os solos zonais constituem a maioria 
dos solos existentes na superfície da 
Terra e sua distribuição coincide lar­
gamente com os biornas. A riqueza do 
solo repousa, em geral, na abundância 

Ordem Subordem 

Solos Zonais 1 . So!os de regiões frias 
2. Solos claros de regiões áridas 

de húmus resultante da acumulação 
de detritos vegetais. Neste particular os 
solos de florestas temperadas são mais 
ricos do que os solos de florestas tro­
picais. Nestes, os processos de decom­
posição da matéria orgânica são extre­
mamente rápidos, impedindo a sua 
acumulaç2o em maior quantidade. 

Os s:::ilos que têm maior importância 
tanto para a viela vegetal como para 
a viela animal são aqueles que se si­
tuam em condições mesófilas ele umi­
dade e temperaturas não muito baixas. 

Classificação ele Baldwig, Kellog e 
Thorp, modificada por Thorp e Smith. 

Grande Grupo 

Tundra 
Solos desérticos 
Solos desérticos vermelhos 
Si erozem 
Solos pardos 

3. Solos escuros de pradaria de regiões semi­
áridas, subúmidas e úmidas 

Solos pardos avermelhados 
Chestnut 
Chestnut avermelhado 
Chernozem 

Solos lntrazonais 

Solos Azonais 

4. Solos de transição floresta-prado 

5. Solos podzolizados claios de floresta das 
regiões frias e temperadas 

6. Solos lateríticos de floresta das regiões 
temperadas e tropicais 

1. Solos halomórficos 

2. Solos hidromórficos 

3. Solos calcimórficos 

Solos de pradaria 
Solos de pradaria avermelhados 
Chernozem degradado 
Solos pardos não cálcicos 
Podzol 
Podzólico pardo 
Podzólico pardo-cinzento 
Podzólico vermelho-amarelo 
Solos lateríticos pardo-avermelhados 
Solos lateríticos pardo-amare'os 
Solos lateríticos 
Solonchack ou solos salinos 
Solonetz 
Soloth 
Gley húmico 
Solos de prado alpino 
Brejo (Bog) 
Me;o brejo (Half bog) 
Gley pouco húmico 
Planossolo 
Podzol hidromórfico 
Laterita hidromórfica 
Solos pardos de floresta 
Rendzina 
Litossolo 
Regossolo 
Solos aluviais 
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b - A Temperatura 

Os organismos diferem grandemente 
na sua habilidade de tolerar as varia­
ções de temperatura. Em geral, quan­
to mais baixo o organismo se situa na 
escala da evolução mais capacidade ele 
tem para suportar os extremos de tem­
peratura. Algumas bactérias podem 
suportar, durante meses, temperaturas 
de até - 234°C. Esta é a temperatura 
do hidrogênio líquido e é possivel­
mente encontrada nos espaços siderais. 
Certas cobras têm sobrevivido após 
serem submetidas a temperaturas de 
- 83°C. 

Organismos mais simples têm capaci­
dade também para suportar altas tem­
peraturas. Certas bactérias, por exem­
plo, podem ser aquecidas a mais de 
l 40°C e sobr.eviver, podendo suportar 
até a um limite máximo de 160°C du­
rante uma hora. Entretanto, a maioria 
das espécies tem um limite de tolerân­
cia ao calor relativamente baixo, isto 
é, de aproximadamente 48°C. 

Para Oclum (1972) qualquer tipo de 
viela terrestre só poderá existir numa 
amplitude de 300°C, isto é, de apro­
ximadamente - 200°C a I00°C. 

Experiências realizadas em reg10es 
temperadas mostram que a variabili­
dade da temperatura é mais estimu­
lante para os organismos do que uma 
temperatura constante. Uma tempera­
tura que oscila entre os 10 e 20ºC, com 
uma média de l 5ºC, não exerce o mes­
mo efeito que uma temperatura cons­
tante de 15°C (Odum, 1972). 

A temperatura em que um organismo 
melhor S·e mantém é o seu ótimo de 
temperatura. O ótimo de temperatura 
para cada espécie pode variar ele acor­
do com a quantidade de outros fato­
res, tais como luz, umidade, disponi­
bilidade de alimentação etc. 

Os animais podem ou não possuir um 
mecanismo de controle de temperatu­
ra. Os animais pecilotermos (poikilo­
thermos) são aqueles cuja tempera­
tura do corpo varia com a temperatura 
ambiente, isto é, não possuem meca­
nismo ele controle da temperatura elo 
sangue. Ex.: peixes. 

Os animais homeotermos (homeother­
mos) ou ele "sangue quente" são aque­
les que mantêm o corpo num ótimo de 
temperatura, praticamente todo o tem­
po; diz-se que têm temperatura cons­
tante. Ex.: aves e mamíferos. Nas re­
giões Árticas e Temperadas os animais 
pecilotermos passam em estado de 
dormência todo o inverno. Os pássa­
ros e mamíferos são os únicos ativos 
neste período. 

As plantas não têm mecanismos regu­
lador de temperatura especial, porém 
nos períodos mais frios elas têm tem­
peratura mais elevada que o meio pró­
ximo, devido ao calor liberado pela 
respiração. No verão a evaporação da 
água através elas folhas exerce um 
acentuado efeito refrescante. 

Temperatura como fator limitativo 
o urso polar está adaptado a climas 
muito frios, protegido por grossas ca­
madas ele pele e gordura. Sua área de 
ocorrência está limitada por tempera­
turas que não sobem além de OºC. O 
parasita ela malária, quando no seu 
hospedeiro Anopheles, não se desen­
volve quando a temperatura desce a 
menos ele 25°C, porém quando um ser 
humano que o adquiriu num clima 
quente passa a viver em clima frio 
continua a ser portador do parasita. 

Algumas plantas são limitadas pela 
média anual ela temperatura, enquanto 
outras são limitadas pelos extremos de 
temperatura, não podendo sobreviver 
em temperaturas abaixo ele zero. 



A migração das aves começa com a 
chegada dos grandes calores nas áreas 
em que vivem, indo para o Ártico, 
onde os dias são longos e a tempera­
tura é pouco variável (entretanto, a 
duração das horas de sol parece ter 
maior importância do que a tempera­
tura nas migrações) . 

Os seres que suportam grandes varia­
ções de temperatura são chamados eu­
ritermos, enquanto os que suportam 
apenas pequenas variações são chama­
dos estcnotennos. 

Quanto à adaptação de plantas e a111-
mais a diferentes temperaturas ambi­
entais são classificados em: 

1) Equistotermos ou criófilos - que 
vivem na neve ou nas geleiras; 

2) Micruterrnos - são os adaptados às 
baixas temperaturas; 

3) Megatcrmos - os daptados às tem­
peraturas elevadas; 

4) M~esotennos - os adaptados às con­
dições intermediárias. 

C - A Luz 

A luz é, ao mesmo tempo, um fator 
vital e um fator limitativo e, por isto 
mesmo, constitui um elos aspectos 
mais importantes para a ecologia. 
Para esta tanto são importantes a 
qualidade ele luz, isto é, a longitude 
de onda ou cor, quanto sua intensi­
dade medida em calorias-grama e sua 
duração. 

A fotossíntese depende da luz. A pe­
netração da luz no oceano determi­
na a profundidade em que as plantas 
verdes podem ser encontradas; geral­
mente não ultrapassa os 200 metros de 
profundidade. Isto significa que os 
animais que dependem diretamente de 
plantas não podem também viver nas 
grandes profundidades. 

Nas florestas densas as copas das ár­
vores no estrato mais elevado formam 
uma cobertura contínua, produzindo 
sombra quase total nas camadas pró­
ximas ao solo. O solo das florestas é 
rico em sais e matéria orgânica e é 
bem irrigado; devido, porém, à pouca 
luz que nele chega, cobre-se apenas ele 
algumas plantas adaptadas_ a fotossil:­
tetizar em intensidade lummosa relati­
vamente baixa. Ex.: algas, musgos, sa­
mambaias e mesmo algumas plantas 
produtoras de sementes. Estas plan:as, 
que realizam a fotossíntese sob baixa 
intensidade luminosa, são chamadas 
ciófilas ou 11mbrófilas e aquelas que se 
desenvolvem à plena luz são chama­
das heliófilas. 

A luz exerce ação sobre os processos 
vitais das plantas e animais em dife­
rentes fases de seu desenvolvimento e 
conseqüentemente sobre sua reparti- 1 

ção geográfica. 77 

Nas plantas a luz age: 

I. Sobre a germinação. havendo se­
mentes que são estimuladas pela luz, 
outras que são inibidas e outras ainda 
indiferentes; 

2. Sobre o crescimento, havendo as que 
desenvolvem a plena luz ou heliófilas 
e as que s:: desenvolvem em locais de 
pouca intensidade luminosa ou ció· 
filas; 

3. Sobre :i floração ou reprodução, 
constituindo isto o fotoperiodismo. De 
acordo com a necesisdade que têm cer­
tas plantas de dias curtos ou dias lon­
gos, são classificadas, respectivamente, 
em brevidiurnas e longidiw·nas. As 
plantas de dias curtos só germinam 
após um período de noites muito lon­
gas. Ex.: tabaco de Maryland. As plan­
tas de dias longo florescem após dias 
cuja fase de luz é mais longa do que 
a fase sem luz. Ex.: trigo da primavera. 
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Há certo número de plantas indiferen­
tes ao temno de luminosidade. 

L 

4. Sobre a orientação ou fototropismo, 
que é a tendência a aproximar-se ou 
voltar-se para a luz - fototropismo po­
sitivo e a afastar-se da luz - fototro­
pismo neagtivo. 

Nos animais a luz age: 

1. Sobre a atividade, havendo aqueles 
cujos ritmos de atividade são afetados 
pela maior ou menor duração e inten­
sidade da luminosidade. Podem ser 
também ele dias curtos e de dias longos. 

Há aqueles adaptados à completa au­
sência de luz, corno os cavernícolas e 
os habitantes das grandes profundida­
des oceânicas. 

2. Sobre a orientação. A desigualdade 
da intensidade de iluminação provoca 
mudanças conhecidas com o nome de 
fotot.actismo, que pode ser positivo 
quando o animal se dirige para a luz 
e negativo quando dela se afasta. 

3. Sobre as migrações, notaclarnente 
de aves. As saídas para outras latitudes 
parecem estar relâcionadas com o en­
curtamento ou alongamento elos dias, 
independentemente da temperatura. 

4. Sobr.e a reprodução, estando o pe­
ríodo de acasalamento de insetos e 
mamíferos, principalmente, relaciona­
do com a duração do dia. 

d - Umidade 

A água, indispensável à vida das plan­
tas e animais, um dos principais cons­
tituintes do protoplasma, é posta à dis­
posição dos organismos por diferentes 
meios (chuva, umidade do ar, rios, ma­
res) . Ela é um fator limitativo tanto 
no meio terrestre como no aquático 
(onde há grandes flutuações e grandes 

concentrações de sal) . 

A chuva é o fator hídrico mais impor­
tante. O mais significativo para as 
plantas não é o total de chuvas em 
dada área, mas sua distribuição duran­
te o ano. A distribuição pode se dar 
durante todo ano; pode concentrar-se 
em alguns meses (ou dias) do período 
mais quente ou do período mais frio. 

O xerofitismo tão acentuado nas plan­
tas do NE brasileiro (na caatinga) 
resulta mais da distribuição irregular 
das chuvas do que de seu baixo índice 
pluviométrico. 

Neste caso, tanto plantas corno ani­
mais são adaptados a viver longos pe­
ríodos de seca. 

Juntamente com a temperatura e a 
luz, a umidade desempenha importan­
te papel na vida dos organismos tanto 
no seu metabolismo como na sua dis­
tribuição. 

A umidade tem maior importância no 
período de reprodução, germinação e 
eclosão dos ovos. Uma classificação 
simplista distingue plantas e animais 
terrestres e aquáticos, havendo grande 
variação de condições intermediárias. 
As adaptações dos seres a estas condi­
ções são muito numerosas e a água 
pode ser considerada um dos mais im­
portantes fatores limitativos. 

A maioria dos animais aquáticos não 
pode viver sem uma abundante e con­
tínua renovação de água, incluindo-se 
a maioria de peixes e outras formas 
verdadeiramente aquáticas, cujo siste­
ma respiratório é ajustado a utilizar o 
oxigênio dissolvido na água. Alguns 
animais aquáticos, entretanto, sobrevi­
vem por algum tempo mergulhados na 
lama ressecada, tais como salamandras, 
lagostins e peixes pulmonados. Os sa­
pos passam a maior parte de sua vida 
adulta na terra, porém necessitam vi­
ver nas proximidades da água, onde 
têm que depositar seus ovos. 



Para viver em condições de aridez, as 
plantas se :idaptam de várias maneiras. 
A maioria usa meios para reduzir a 
transpiração: casca muito espe5sa, fo­
lhas pequenas e coriáceas, ausência de 
folhas, folhas recobertas de cera, subs­
tituição ele folhas por espinhos. Algu­
mas se especializam no armazenamento 
de água em seus tecidos, como as cac­
táceas e bombacáceas. Outras possuem 
raízes muito longas e numerosas, per­
mitindo um máximo ele aproveitamen­
to ela água contida no solo. Algumas 
plantas absorvem, por meio elas folhas, 
a umidade dos nevoeiros que se for­
mam nas áreas desérticas, próximas do 
mar, como no Peru, Chile e sul da 
África. As samambaias possuem pouca 
resistência às secas e estão restritas às 
áreas úmidas. Os musgos têm mais re­
sistência que as samambaias. Algumas 
gramíneas enrolam as folhas no perío­
do de seca mais intensa. 

Alguns animais do deserto como, por 
exemplo, o lagarto da Austrália, absor­
vem umidade atmosférica pela pele; a 
quase totalidade dos animais não trans­
pira; muitos não urinam. Um grande 
número passa o dia em abrigos subter­
râneos, onde a temperatura é muito 
mais baixa do que na superfície. Mui­
tos animais do deserto obtêm água 
através de plantas suculentas e outros 
através de carne de outros animais. O 
rato-canguru, dos desertos norte-ame­
ricanos, se alimenta apenas ele semen­
tes secas contendo um máximo ele 53 
de água livre. 

Em relação à adaptação a diferentes 
graus ele umidade, as plantas são clas­
sificadas em: 

l) hidrófitas - plantas ele lugares 
úmidos; 

2) xerófitas - plantas de lugares secos; 

3) mesófitas - plantas ele lugares de 
condições mésicas de umidade. 

Hidrófilas - são plantas que vivem 
tanto no meio aquático propriamente 
clito como nos pântanos e brejos. Nes­
tes habitats a água de per si não é 
prejudicial, porém a extrema lentidão 
com que o oxigênio é dissolvido e s·e 
difunde na água ou no solo saturado 
produz um complexo de conjiçõcs crí­
ticas que somente as plantas especiali­
zadas podem superar (Daubenmire, 
1974). 

As hidrófitas possuem, cm geral, um 
tecido esponjoso, resultante de gran­
des espaçamentos intercelulares ou la­
cunas, que armazenam gases. O parên­
quima que contém cavidades é o teci­
do lacunar. 

O aguapé (Eichhornia sjJ) de nossos 
rios e charcos é uma hidrófita flutuan­
te, graças a03 seus grandes pecíolos .es­
ponjosos. 

As hidrófilas são subdivididas em 5 
grupos morfoecológicos (Daubenmire, 
1974)·: 

1 - Hidrófitas flutuantes - em conta­
to com a água e o ar, porém não com 
o solo. Ex.: Lemna minar, Eichhornia 
crassipes, Salvinia sp. 

2 - Hidrófitas submersas livres - mer­
gulhadas no meio líquido, sem se pren­
derem ao solo. Estão nesta categoria o 
fitoplancto, o sargaço e outras. 

3 - Hidrófilas submersas fixas - plan­
tas que vivem inteiramente sob a água 
e presas ao substrato, tais corno Elo­
dea, Vallisneria, Zostera, Potamoge­
ton e a maioria das algas macros­
cópicas. 

4 - Hidrófitas fixas com jolhas f lu­
tuantes - plantas que se fixam no 
substrato, no fundo, cujas folhas e flo­
res flutuam à superfície, tais como 
Nympheae, Nuphar, Vitória Régia, etc. 
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5 - Hidrófitas emergentes fixas - ou 
"anfíbias" - desenvolvem-se em águas 
rasas. Embora presa ao fundo, grande 
parte da planta se projeta muito aci­
ma da superfície líquida. São ex.cm­
plos, o arroz (Oryza sativa), a tabua 
(Typha domingensis) , os mangues 
(Rhizophora, Avicenia), várias ciperá­
ceas e gramíneas. 

Xerúfitas - O termo xerófita tem siclo 
interpretado de várias formas. A mais 
correta é ,t que considera xerófita a 
planta de lugares mais ou menos secos. 

Segundo Daubenmire (1974) e outros, 
são plantas que crescem em substrato 
que se esgota de toda a água necessá­
ria ao crescimento, pelo menos até 20 
centímetros de profundidade, durante 
uma estação normal. Por processos fi­
siológicos, morfológicos ou ambos, as 
xerófitas podem livrar-se das secas pe­
riódicas ou suportá-las. 

São três os tipos de xerófitas: 

1 - Efêmeras anuais - são plantas de 
regiões áridas que completam seu ciclo 
vital em período muito curto. São 
plantas cujas sementes, depois de vá­
rios anos de inatividade no solo seco, 
germinam ao receber as primeiras chu­
vas esporádicas, crescem rapidamente, 
florescem e amadurecem suas sementes 
antes do solo secar. Elas podem supor­
tar grande seca da atmosfera, porém 
não suportam do solo. 

Não são xeromórficas e tampouco ver­
dadeiras xerófitas e sua principal c::i­
racterística adaptativa é completar o 
seu ciclo em curto período. 

2 - Suculentas - são plantas que, de­
vido a características morfológicas de 
seu tecido parenquimatoso, acumulam 
enorme quantidade de água durante a 
breve estação chuvosa. 

À medida que a éstaçâo seca progride 
o tecido armazenador vai se encolhen­
do na proporção em que perde água. 
A suculência pode ocorrer em raízes 
(Spondias tuberosa, Ceiba pervifolia), 
troncos (Cactáceas, Euforbiáceas Cac­
tóides, Stapelia) ou folhas (agave, 
aloés) . 

3 - Perenes não suculentas - muitas 
plantas não suculentas podem suportar 
longos períodos de seca. São numerosas 
as maneiras pelas quais estas plantas 
resistem à seca, sendo as mais impor­
tantes as de: 

a) rápida e profunda penetração da 
raiz mestra - Ex.: Prosopis juliflora 
(mesquite) , pode estender suas raízes 
até 53,3 metros e as raízes da alfafa 
(Medicago sativa) podem atingir 39,3 

metros abaixo da superfície (Dauben­
mire, 1974); 

b) Extensos sistemas radiculares - Ex.: 
Larrea divaricata ( creosote) ; 

3) baixo p·otencial osmótico e resistên­
cia à dessecação - Ex.: jericó (Selagi­
nella), muitos fungos, líquens, algas e 
musgos podem permanecer vivos em 
ar seco por longos períodos; 

d) habilidade para reduzir a transpi­
ra.ção a wn nível extremamente baixo 
durante o período da seca - Muitas 
são planta1 conhecidas como esclerófi­
las, ex.: coroa-de-cristo (Euphorbia 
splendens) , fouqueria (Quercus du­
nosa) ; 

e) Redução no tamanho das lâminas 
foliares - As espécies com pequenas 
folhas são chamadas micrófilas. Em 
alguns casos há apenas vestígios de fo­
lhas, ex.: Ephedra. Em outras as fo­
lhas são inexistentes, ex.: uma acácia 
australiana. A maior parte das plantas 
do NE brasileiro é micrófila; 



f) Redução no tamanho das células -
É uma característica da maior parte 
das xerófitas. 

Mesófitas - São as espécies que não 
podem habitar os solos encharcados 
ou a água e, por outro lado, não su­
portam grandes deficiências hídricas. 
As estruturas especiais de adaptação 
encontradas nas hidrófitas e xerófitas 
são ausentes nas mesófitas. 

As espécies que suportam grande va­
riação de umidade são chamadas euri­
hígricas e as que suportam apenas pe­
quenas variações são chamadas esteno­
hígricas. 

4 - Elementos químicos: 

a) Oxigênio - sua maior ou menor 
quantidade influi na distribuição de 
algumas espécies, sendo raros os seres 
que podem passar sem ele - os anae­
róbios. 

b) Cálcio e silício - são dois elemen­
tos muito importantes no solo, haven­
do plantas calcícolas e silicícolas, isto 
é, plantas que são encontradas respec­
tivamente em solos calcários e em so­
los silicosos. 

c) Sal - as plantas se distribuem no 
solo de acordo com a maior ou me­
nor concentração de sais. Há plantas 
que são encontradas exclusivamente 
em lugares com alta concentração de 
cloreto de sódio, tais como as praias 
marítimas, margens de lagos salgados 
e junto a fontes minerais e salinas 
abandonadas. Ex: Salicornia sp. e vá­
rias espécies da família das quenopo­
diáceas. 

d) pH - a acidez ou a alcalinidade 
de um meio tem grande importância 
na distribuição de plantas e animais, 
que são classificadas em acidófilas, 
neutrófilas e basófilas. 

Os solos ern que predominam a ma­
téria orgânica são geralmente ácidos. 
As florestas possuem geralmente solos 
neutros. 

B. os fatores bióticos - Todos os 
seres vivos, tanto animais como vege­
tais, afetam um ao outro direta ou in­
diretamente e, coletivamente, consti­
tuem o meio vivo ou meio biótico. 

A - Relações Bióticas entre Espécies 
Diferentes - Entre as relações bióti­
cas, a que parece ser de primeira im­
portância é a da luta pelo alimento. 
Sabe-se que as plantas produzem seu 
próprio alimento, porém elas não têm 
energia própria que é obtida do Sol. 

Podemos considerar as plantas como 
seres produtores, isto é, que produzem 
alimentos por meio da fotossíntese, 
usando a luz solar como fonte de ener­
gia. Todos os demais seres vivos de­
pendem, para viver, desse sistema de 
produção, pois eles são consumidores 
de alimentos. A paca, o coelho, o vea­
do são consumidores primários, por­
que se alimentam diretamente de plan­
tas verdes. As onças, as jaguatiricas (os 
carnívoros em geral) que se alimentam 
de pacas, veados, etc., são consumido­
res secundários. Os seres vivos formam 
assim uma cadeia alimentar bastante 
complexa. Vegetarianos são comidos 
por carnívoros e estes se comem uns 
aos outros. Certos animais como, por 
exemplo, o homem e as aves, que se 
alimentam de plantas e animais, são 
onívoros. 

Finalmente situam-se os decomponen­
tes ou microconsumidores, seres hete­
rotróficos, principalmente fungos e 
bactérias, que decompõem os compo­
nentes do protoplasma morto, absor­
vem alguns dos produtos da decompo­
sição e libertam substâncias simples 
utilizáveis pelos produtores. 
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Estas relações da cadeia alimentar são 
obrigatórias e sempre prejudiciais pa­
ra uma das partes, mas há outras mo­
dalidades de relacionamento que vi­
sam não somente a alimentação como 
também abrigo, cooperação, substrato, 
etc. 

Espécie A Espécie B 

+ + Mutualismo 

+ o Comensalismo 

Interrelações entre espécies podem ser 
benéficas para ambas as partes, pre­
judiciais para ambas as partes, bené­
ficas ou prejudiciais para uma parte 
e sem prejuízo ou benefício para ou­
tra parte. 
As principais relações biocenóticas, se­
gundo George L. Clark (1954) , são: 

Relação 

o o Neutralidade e Tolerância 

o Antibiose 

+ Exploração (incl. parasitismo 
e predação) 

Antagonismo 

Competição 

No esquema acima ( +) indica um 
benefício no processo vital do organis­
mo, como resultado da associação; 
(-) indica prejuízo e (O) indica que 
não há benefício ou prejuízo. 

1. Simbiose 

Simbiose é a inter-relação entre espé­
cies diferentes em que uma espécie é 
beneficiada ou ambas são beneficiadas 
e nenhuma espécie é prejudicada. 

Quando membros de duas espécies es­
tão vivendo juntos numa relação sim­
biótica, o benefício recebido por um 
ou por ambos, freqüentemente envol­
ve a provisão de alimento, porém po­
de também representar abrigo, subs­
trato ou transporte. A associação po­
de ser contínua, transitória, obrigató­
ria ou facultativa. 

As associações em que ~mbas as espé­
cies recebem benefícios são chamadas 
mutualismo; aquelas em que apenas 

uma espécie é beneficiada, sem que 
haja dano ou prejuízo para outra, são 
chamadas comensalismo. 

Ralph M. Buchsbaum, obra citada, in­
clui o parasitismo na simbiose. 

Exemplos: 

a) Mutualismo com Contato Contí­
nuo: líquens, que são formados de al­
gas e fungos; bactérias do gênero Rhi­
zobium, que formam nódulos nas raí­
zes de plantas leguminosas e vivem 
simbioticamente com seu hospedeiro; 
certas baratas e cupins podem digerir 
madeira com o auxílio de um tipo es­
pecial de flagelado; anémona do mar 
que se prende à concha do bernardo­
ermitão, um crustáceo. 

b) Mutualismo sem Contato Contí­
nuo: formigas que mantêm afídeos em 
seus ninhos; cultura de fungos por 
certos besouros, formigas e termitas; 
polinização de flores por abelhas, ma-



riposas, borboletas e beija-flores; re­
lação entre uma planta da família li­
liácea a Yucca gloriosa com a borbole­
ta Pronuba yuccasela. 

c) Comensalismo com Contato Con­
tínuo: epífitas, (Cactáceas, Bromelí­
áceas, Orquidáceas, etc); epizoários: 
algas verdes que vivem como epífitas 
presas ao pelo da preguiça. 

d) Comensalismo sem Contato Con­
tinuo: contato entre animais comen­
sais e plantas hospedeiras como, por 
exemplo, esquilos, macacos, pererecas 
e cobras arborícolas e grande número 
de pássaros, insetos e outros animais 
que usam as árvores como substrato, 
abrigo, etc., sem dano aparente para 
a planta hospedeira; corujas que fa­
zem ninho em buracos em que vive o 
cachorro da pradaria; o peixe piloto e 
o tubarão. 

2. Antagonismo 

Antagonismo é a relação entre mem­
bros de diferentes espécies em que um 
é prejudicado pelo outro ou em que 
ambos são prejudicados. O antagonis­
mo pode ser em forma de: 

a) Antibiose - a espécie A produz 
uma substância venenosa ou uma mu­
dança nas condições do meio prejudi­
ciais à espécie B, sem que a espécie A 
se beneficie. 

b) Exploração espécie A é bene-
ficiada e prejudica a espécie B. 

A exploração assume as formas de: 

Parasitismo e Predação - espécie A 
explora espécie B para obter abrigo, 
suporte ou alimentação. O parasita tí­
pico vive em seu hospedeiro sem cau­
sar-lhe a morte imediata e o predador 
mata a presa que o alimenta. 

c) Competição - ambas as espécies 
podem ser prejudicadas, em uma rela­
ção reciprocamente desfavorável. 

Exemplos: 

a) Antibiose - ação da penicilina, 
estreptomicina, aureomicina e outros 
antibióticos que destroem bactérias 
patogênicas; certas plantas terrestres 
que envenenam animais quando por 
estes ingeridas. 

b) Exploração: 

1. Tipos Especiais de Exploração -
formigas que escravizam outras, como 
as do gênero Polyergus que obrigato­
riamente mantêm aprisionadas em sua 
colônia espécies do gênero Formica; 
pássaros que depositam seus ovos em 
ninho de outros, tais como o cuco da 
Europa e o pássaro preto ou godero 
no Brasil. 

2. Parasitismo propriamente dito -
plantas que parasitam outras, como a 1 83 
erva de passarinho; animais que para- · .. · . 
sitam outros, como protozoários e ou- ·--­
tros invertebrados; animais que para-
sitam plantas, como os marimbondos 
formadores das galhas; o marimbondo 
caçador que deposita ovos no abdome 
de aranhas. 

3. Predação animais carnívoros 
que se alimentam de herbívoros, ou de 
outros carnívoros; animais herbívoros 
que ingerem plantas inteiras; plantas 
carnívoras que capturam pequenos 
animais. 

c) Competição - líquens que com­
petem com outros por espaço em um 
tronco de árvore ou rocha; as cracas 
que competem entre si ou com ostras 
e outros animais marinhos para ocupar 
superfícies de rochas submersas; plan­
tas que competem pela luz solar em 
uma floresta; plantas cujas raízes 
disputam água e nutrientes no solo; 
vários carnívoros que disputam a pre­
sa como rivais. 
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C. relações bióticas entre indiví­
duos da mesma espécie. 
1. Reprodução - grupos de plantas e 
animais são o resultado da atividade 
procriadora de uma unidade que tan­
to pode ser um indivíduo, no caso de 
reprodução assexuada, como um par 
de indivíduos, no caso de reprodução 
sexuada. O tipo assexuado diminui as 
possibilidades de expansão e adaptação 
dos organismos. Com os processos se­
xuais e a recombinação dos fatores he­
roditários há mais possibilidades de 
adaptação. 

2. Cooperação - entre indivíduos da 
mesma espécie é comum desde os pro­
tozoários, mas as formas evoluídas de 
cooperação social são alcançadas ape­
nas entre os animais de nível estrutural 
mais complexo como, por exemplo, 
abelhas e formigas. 

3. Agregação - Grupo de dois ou 
mais indivíduos da mesma espécie. Po­
dem ser formados passivamente ou 
como resultado de uma reação positi­
va à presença de outros membros da 
espécie. Ex.: abelhas, marimbondos, 
várias espécies de pássaros; aves em 
migração, etc. 

SINECOLOGIA - A sinecologia, co­
mo vimos, tem como objetivo o estu­
do das relações dos organismos em 
grupo com o meio, tais como as popu­
lações, as comunidades, os ecossistemas 
e a própria biosfera. 

A Populaç&o é um sistema biológico 
formado de um grupo de indivíduos 
da mesma espécie, vivendo em deter­
minado lugar e a um determinado mo­
mento. Segundo Duvigneaud (1974), 
as principais características do grupo 
dentro de uma população são as se­
guintes: 

1 - Densidade - que pode ser medida 
de diversas maneiras, inclusive pela 
biomassa, que é o peso da matéria 
fresca ou seca dos indivíduos por uni­
dade de superfície ou de volume, em 
dado momento. 

2 - Crescimento - dependente da ta­
xa de natalidade e da taxa de morta­
lidade. 

3 - Estrutura - revelada pela pirâmi­
de de idades. 

4 - Metabolismo - considerado em 
função do nível trófico da população. 

5 - Dimensão espacial - que pode ser 
considerada sob o ponto de vista dinâ­
mico (dispersão, ecésis, propagação, 
invasão, etc) ou então de forma está­
tica (área de distribuição, territórios 
biogeográficos, etc) e sua dependência 
da agregação e da competição. 

6 - Heterogeneidade - características 
tanto morfológicas como fisiológicas 
podem variar dentro da população, 
desde que haja mais de um biótopo 
dentro da área ocupada por ela. A he­
terogeneidade pode se dar sob a for­
ma de acomodação, com a formação de 
populações com características não he­
reditárias (ecofenos), ou seja, uma mo­
dificação fenotípica e a adaptação em 
que há o aparecimento de raças distin­
tas (ecotipos), geneticamente adaptadas 
às condições do ambiente por meio de 
mutações dos caracteres hereditários. 
Neste caso há modificação genotípica. 

A Biocenose ou Comunidade - é cons­
tituída de todas as populações que 
povoam determinado biótopo em de­
terminado momento. 

Em linguagem comum usam.os a pa­
lavra comunidade para exprimir tan­
to um pequeno grupo, como comuni­
dade universitária, comunidade esco­
lar, comunidade portuária, como para 
designar todos os habitantes de um 
continente como, por exemplo, .comu­
nidade sul-americana. Da mesma for­
ma, as comunidades ecológicas ou 
biocenoses podem ser tanto as que 
abrangem grandes unidades, como 
uma floresta, ou a comunidade de in­
setos que habita um tronco podre caí­
do dentro desta floresta. 



Dentro de uma biocenose os organis­
mos não estão distribuídos ao acaso. 
Constituem um grupo mais ou menos 
uniforme, florística ou faunisticamen­
te definido e, de certa forma, são de­
pendentes uns dos outros. 

Ainda segundo Duvigneaud, são carac­
terísticas da biocenose: 

1 - Metabolismo - processado através 
dos níveis e cadeias tróficas: 

Produtores autótrofos ~ herbívoros, 
fitófagos ou consumidores de primei­
ra ordem ~ carnívoros ou consumi­
dores de segunda ordem ~ carnívo­
ros ou consumidores de terceira ordem 
~ decomponentes. 

2 - Estratificação e periodismo -
constituídos pelos estratos, pelas feno­
fases e pelo nicho ecológico. 

3 - Dinamismo - provocando contí­
nua mudança da biomassa, pela suces­
são, pelo clímax. 

Sob o ponto de vista dinâmico pode­
se distinguir uma biocenose ideal ou 
original (sem interferência do ho­
mem) ; uma biocenose potencial (lon­
go tempo sem ação do homem, sem 
mudança climática); biocenose real -
existente no momento. 

As comunidades não são estáticas. Elas 
se desenvolvem ou mudam de várias 
maneiras. A algumas destas mudanças 
damos o nome de sucessão. Há as que 
ocorrem do dia para a noite e as do 
verão para o inverno e que podem ser 
observadas com facilidade; são mu­
danças cíclicas. Há também aquelas 
que resultam de mudanças climáticas 
através dos períodos geológicos. Há as 
mudanças que se processam nos pró­
prios organismos no processo de evo­
lução orgânica. As plantas e animais 
que constituem as comunidades do 
passado não são as mesmas de hoje. 
Há, finalmente, as que se processam 

normalmente sem qualquer mudança 
climática e em tempo relativamente 
curto. São iniciadas, quase sempre, por 
mudanças nas condições físicas do so­
lo ou na mudança das características 
da superfície, tais como a erosão de 
uma área, a colmatagem de um lago, 
o aprofundamento ou o entulhamento 
do leito dos rios, a deposição de areia 
em margens de lagos, lavas vulcânicas, 
etc. Podem também resultar de terre­
motos, incêndio florestal ou a drena­
gem de um pântano. 

Partindo das biocenoses mais simples 
para as mais complexas pode ser cita-
do como exemplo de sucessão a que 
pode ser observada em qualquer por-
ção de água estagnada. É iniciada por 
bactérias, seguidas de flagelados subs­
tituídos, por sua vez, por Golpada 
(protozoários ciliados). Sucedem-se 
Hypotricha (outro ciliado), Parame-
cium, Vorti.cella e finalmente Amebas. 

1 

Depois de algum tempo é possível que 85 
se estabeleça uma alga verde seguida 
de rotíferos e crustáceos, atingindo o --­
clímax. Este último estágio, que per-
manece estável, pode ser rompido des-
de que seja retirada a alga verde que 
é a fonte de energia. 

Em cada novo estágio as espécies do­
minantes do anterior diminuem consi­
deravelmente, mas quase nunca são 
eliminadas. 

Este processo, que envolve a sucessão 
de pequenos organismos e que, com re­
lativa facilidade, pode ser demonstra­
do em laboratório, é também encon­
trado em plantas e animais superiores, 
nos mais diferentes biótopos, tais como 
troncos de árvores apodrecidos, lavas 
vulcânicas, dunas de areia, paredões 
rochosos, etc. 

Embora no processo de sucessão de se­
res superiores estejam envolvidos tan­
to plantas como animais, por razão de 
ordem prática, os exemplos dados com 
mais freqüência são de plantas e ani­
mais separadamente. 
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No presente estudo será tratada ape­
nas a sucessão vegetal, por ser a mais 
facilmente observada, embora a suces­
são animal seja igualmente impor­
tante. 

A sucessão pode começar na rocha nua 
de uma encosta de montanha, nos ban­
cos de areia ou de argila de um rio, 
nas dunas do litoral, nas águas rasas 
de um lago ou represa. Somente um 
número muito limitado de organismos 
pode viver nestes ambientes inóspitos: 
eles formam as comunidades pioneiras. 
A sucessão é um processo que apre­
senta as seguintes fases: 

A) Ecésis: todas as áreas desnudadas, 
completamente livres de sementes e 
propágulos, recebem seus primeiros 
habitantes através da migração, que 
compreende os movimentos pelos quais 
as plantas são afastadas de sua área 
para uma área nova. A distância a 
percorrer pode ser curta ou muito lon­
ga, neste caso sob a ação do vento ou 
da água. A fase que compreende a mi­
gração e instalação de uma planta em 
área nova recebe o nome de ecésis. 

Devido ao meio hostil, somente as 
plantas muito tolerantes e pouco exi­
gentes conseguem sobreviver no novo 
meio. Pelo fato de viverem e morrerem 
aí, os organismos pioneiros alteram os 
aspectos físico-químicos e climáticos 
(microclima) do ambiente. Em conse­

qüência dessas mudanças, novas espé­
cies mais exigentes vêm juntar-se às 
primeiras e acabam por eliminá-las. 

B) Agregação: passada a primeira 
fase com a chegada de indivíduos iso­
lados, há uma tendência ao agrupa­
mento dos indivíduos em decorrência 
da propagação. A agregação, por sua 
vez, é responsável pela competição. 

C) Competição: as plantas invasoras 
crescem livremente até que outras 
plantas se instalem no mesmo territó­
rio em busca de água, substâncias 
nutritivas ou luz. Se estes fatores esti­
verem presentes em quantidade sufi-

ciente para todos não haverá ainda 
competição. Se, entretanto, estes fato­
res são insuficientes para atender às 
exigências do número maior de indi­
víduos, tem início a competição. Não 
havendo energia ou material disponí­
vel para todos, os mais fortes eliminam 
os mais fracos, matando-os ou não per­
mitindo que cresçam. É uma luta de­
sigual entre duas ou mais espécies que 
têm exigências próximas ou mesmo 
muito diferentes. 

A competição entre as plantas se pro­
duz tão suavemente que, de modo ge­
ral, passa despercebida. Weaver e Cle­
ments, entretanto, assinalam que de 
10.500 plantas de A mbrosia trifida que 
germinaram e começaram a crescer em 
um metro quadrado de solo fértil e 
úmido, só 192 sobreviveram ao fim da 
estação. Este grande número de plan­
tas morreu em conseqüência de luz 
insuficiente para elaborar alimentos. 
Nenhum dos sobreviventes se desen­
volveu por completo, pois em área tão 
reduzida só havia luz suficiente para 
o crescimento normal de uns poucos 
indivíduos. 

D) Reaç'ão: a competição pelos di­
versos fatores indispensáveis à vida faz 
com que as plantas modifiquem intei­
ramente as condições do meio, tornan­
do-as diferentes daquelas existentes no 
início do processo. Onde havia inten­
sa iluminação há agora sombra; as 
áreas úmidas tornaram-se mais secas 
devido à absorção da água do solo por 
maior número de raízes e por mais in­
tensa perda de água por transpiração; 
as áreas mais secas tornaram-se mais 
úmidas pelo acúmulo de matéria or­
gânica que retém mais a água. Este 
meio substancialmente mudado vai, 
por sua vez, criar condições para o es­
tabelecimento de novas espécies, mais 
exigentes, que acabarão por eliminar 
as anteriores. A isto se dá o nome de 
reaç'ão. Competição e reação são pro­
cessos concomitantes e não podem ser 
considerados isoladamente. 



Depois de um período mais ou menos 
longo de competição e reação, em que 
o meio não pode ser mais modificado, 
chega-se a um estado de máximo de­
senvolvimento ou equilíbrio da comu­
nidade, a que se dá o nome de clímax. 
Pode-se dizer que há um clímax para 
cada clima regional (Weaver e Cle­
ments, 1950). 

Se o clima é caracterizado por preci pi­
tações abundantes e temperaturas ele­
vadas, a vegetação vai alcançar o máxi­
mo de desenvolvimento com a flores­
ta pluvial, tão bem representada pela 
Floresta Amazônica e pela Floresta 
Atlântica, no Brasil. 

Se o clima é semi-árido, como no Nor­
deste brasileiro, com precipitações 
reduzidas e altas temperaturas, provo­
cando forte evaporação, a forma mais 
desenvolvida de vegetação será a caa­
tinga, com suas formas de adaptação à 
escassez d' água. 

Se qualquer porção de uma comuni­
dade climácica for completamente des­
truída, todo o processo compreenden­
do ecésis, agregação, competição, rea­
ção e estabilização, voltarão a se repe­
tir da forma anterior, desde que o cli­
ma não tenha se alterado (W e a ver e 
Clements, 1950). 

Chega-se, pois, a conclusão de que, à 
medida em que a vegetação evolui, 
uma mesma área vai sendo ocupada 
sucessivamente por diferentes comu­
nidades vegetais. A unidade de suces­
são, compreendendo o desenvolvimen­
to de uma formação do estágio pio­
neiro ao clímax, é a sere ou série. Se­
ja qual for o tipo incial da sere, ela 
terminará em um clímax. Quando a 
sere é iniciada em lagos, charcos, pân­
tanos, etc., recebe o nome de hidro­
sere; quando iniciada sobre rocha nua, 
areia acumulada pelo vento, ou em 
qualquer outro substrato com defici­
ência de água, recebe o nome de xe­
rosere. 

A hidrosere quando tem origem em 
água salgada recebe o nome de halo-

sere e a xerosere quando iniciada em 
rocha e areia recebe, respectivamente, 
os nomes de litosere e psamosere. 

Os esquemas abaixo nos mostram as 
principais etapas de uma hidrosere e 
de uma xerosere em biácaro florestal. 
Estas seqüências podem, entretanto, 
variar de acordo com o tipo de clima 
regional e de outros fatores. 

Hidrosere: Etapa submersa ----:> Etapa 
flutuante ----:> Etapa de tabuas e jun­
cos--~ Etapa de ciperáceas --~ Eta­
pa de arboretas ----:> Floresta Clímax. 

Xerosere: Etapa de líquens crustáceos 
----:> Etapa de líquens foliosos ----:> 

Etapa de musgos ----:> Etapa herbá­
cea ----:> Etapa de arbustos ----:> Flo­
resta Clímax. 

Os dois esquemas acima indicam que, 
em cada clima, partinda-se tanto da 
hidrosere como da xerosere, haverá 
sempre a convergência para um úni­
co clímax. 

Cada sere completa termina em um 
clímax quando é alcançado um ponto 
em que a ocupação e a reação das es­
pécies dominantes são tais que excluem 
a invasão de outras dominantes. Mui­
tas vezes, dentro de uma área climáci­
ca, a sucessão é detida de forma inde­
finida na penúltima etapa em conse­
qüência de incêndios, corte, pastoreio, 
inundações ou outras causas. Esta eta­
pa bem próxima da final e que mui­
tas vezes se confunde com o próprio 
clímax, é chamada subclímax. Quan­
do o processo da sucessão é contido, 
prolongando-se indefinidamente nas 
primeiras etapas, recebe o nome de 
serclímax. 

O clímax pode ser total ou parcial­
mente modificado quando é substituí­
do, respectivamente, por culturas ou 
pastagens. O clímax assim alterado re­
cebe o nome de disclímax. A alteração 
que provoca o disclímax é sempre pro­
vocada pelo homem ou por animais 
domésticos. Por vezes há a substituição 
total de espécies do clímax por espé-
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cies cornpletarnente estranhas ao am­
biente, porém possuindo a rnesrna 
forma biológica, pouco modificando a 
paisagem e a própria ecologia ante­
riores. Esta substituição é muito co­
mum em pastagens, quando as gramí­
neas nativas são substituídas por ou­
tras de maior rendimento. Nos cam­
pos do planalto rio-grandense o 
pastoreio intensivo e as queimadas 
possibilitaram a invasão do ''capirn­
barba-de-bode'' que praticamente eli­
minou outras forrageiras. Outras ve­
zes a substituição é feita por espécies 
de forma biológica bem diferente da 
anterior. No vale do rio Paraíba do 

·sul, que era recoberto por urna flo-
resta semi-decídua, houve uma primei­
ra substituição da floresta pelos ca­
fezais. Estes, com o empobrecimento 
gradativo do solo das vertentes, foi 
substituído pelo capim-gordura e ou­
tras gramíneas invasoras. As queima­
das periódicas, juntamente com o pas­
toreio intensivo, mantêm o disclímax. 
No momento em que os fatores que 
criaram e mantiveram o disclímax 
deixarem de atuar, o processo que re­
conduz ao clímax será reiniciado. 

Quando a sucessão é iniciada em um 
biótopo supostamente virgem, diz-se 
que ela é uma sucessão primária. Se 

I 
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' 1 Subcl{max 
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ela, ao contrário, se desenvolve quan­
do uma biocenose primária é destruí­
da ou profundamente alterada, recebe 
o nome de sucessão secundária. Neste 
caso as plantas das séries iniciais são 
diferentes das espécies das séries m1-
ciais da sucessão primária. 

Nos estágios ou séries finais da suces­
são secundária as espécies são pra­
ticamente iguais às das séries finais da 
sucessão primária. 

A ação direta ou indireta do homem 
pode produzir uma sucessão em sen­
tido contrário, isto é, uma suces~'ão 

regressiva ou degradação. A última sé­
rie desta sucessão regressiva pode ser o 
solo nu, empobrecido ou a própria ro­
cha matriz. 

O conceito de sucessão é baseado prin­
cipalmente no pressuposto de poderem 
ser tiradas conclusões sobre mudanças 
no tempo, de observações de variações 
espaciais. Porém isto não é válido, a 
menos que haja provas diretas de se­
qüência temporal no mesmo lugar 
(Walter, 1971). 

As sucessões secundárias, entretanto, 
podem ser facilmente observadas, prin­
cipalmente onde a cobertura vegetal 
foi subitamente destruída parcial ou 
totalmente pelo fogo, corrida de terra, 



inundação, etc. As sucessões secundá­
rias se processam com rapidez e as mu­
danças podem ser observadas em pe­
ríodos curtos. 

Segundo Weaver e Clements (1950) 
em cada região climática, isto é, em 
cada área submetida a um clima re­
gional, só pode haver um clímax (teo­
ria monoclimática). A este conceito se 
opõem muitos ecologistas, principal­
mente europeus, que advogam a teo­
ria policlimácica, isto é, de que podem 
coexistir vários clímax em uma mes­
ma área climática. São exemplos os 
clímax edáficos, condicionados pela 
natureza dos solos e os clímax topo­
gráfz'cos, determinados pelas caracte­
rísticas da topografia. 

O conceito de policlímax postula que 
a paisagem clímax (climax landscape) 
consiste de um mosaico de diferentes 
comunidades edáficas, topográficas e 
ecoclimáticas. Uma delas é quase 
sempre geograficamente dominante 
(Mueller Dombois e Ellemberg, 1974). 

Pode-se também distinguir um clímax 
de fogo (Daubenmire, 1968), que é uma 
vegetação periodicamente paralisada 
em seu desenvolvimento pelo fogo e 
em que espécies resistentes ao fogo ou 
adaptadas ao fogo se estabeleceram. 
Pode também a vegetação desenvolver­
se sob constante pressão de pastoreio, 
constituindo o clímax de pastoreio 
(Mueller Dombois e Ellemberg, 1974) . 

A teoria de Walter (1971) difere de 
ambas as correntes expostas acima. 
Para ele a "vegetação depende princi­
palmente do ambiente global. Os fa­
tores controladores ambientais (tem­
peratura, umidade, luz, parâmetros 
químicos e mecânicos) são condiciona­
dos pelo clima e também pela topo­
grafia e pelos solos. Em condições ex­
tremas de topografia e solo a influ­
ência do macroclima torna-se secun­
dária". 

A cada zona climática (macroclima) 
corresponde um tipo de vegetação des­
de que a topografia seja plana e os so­
:los nem pobres nem excessivamente 
drenados, e em que a água disponível 
para o crescimento das plantas se ori­
gine de precipitações regionais. A este 
tipo de vegetação correspondente ao 
macroclima ele dá o nome de vegeta­
ção zonal, e que em termos ·gerais cor­
responde ao clímax. 

A vegetação que corresponde às condi­
ções extremas de solo (áreas de dunas, 
brejos salgados, pântanos ou rochas 
expostas), que pode dominar localmen­
te, recebe o nome de vegetação azonal. 

Quando a vegetação zonal de determi­
nada área aparece embutida em outra 
como, por exemplo, a vegetação flores­
tal que penetra no cerrado em forma 
de floresta galeria, tem-se a vegetação 
extrazonal. 

Uma comunidade vegetal quando ca-1_89 
racterizada por sua com posição flo-
rística recebe o nome de associação. 
Cada formação, isto é, cada comuni-
dade considerada sob o ponto de vista 
de sua fisionomia, resultante da forma 
biológica predominante, pode conter 
uma ou várias associações. Nem sem-
pre, entretanto, as expressões forma-
ção e associação são empregadas com 
este sentido. Weaver e Clements falam 
em formação-clímax, não passando a 
associação de um simples componen-
te da formação. Para eles f armação é 
a unidade fundamental dependente do 
clima, incluindo tanto as características 
estruturais como as florísticas. Para 
Dansereau, associação é uma comuni-
dade caracterizada pela sua composi-
ção florística e tem caráter dinâmico, 
isto é, evoluindo das associações pio-
neiras para a associação clímax. Pode-
se dizer que cada associação ocupa uma 
área em que os fatores físicos são ho­
mogêneos. Geralmente os fatores leva-
dos em consideração são: inclinação do 
terreno, tipo de solo e drenagem, ex-
posição aos raios solares e também a 
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extensão da área considerada. Cada 
associação recebe um nome que de­
pende das espécies dominantes. Assim, 
nas proximidades de Petrópolis, na 
encosta da serra da Estrela, a associa­
ção em que a planta dominante é a 
Tibouchina estrellensis (quaresmeira), 
recebe o nome latino de Tibouchine­
tum estrellensis. O nome pode ser ti­
rado também do gênero e do local em 
que a espécie é dominante: como Ti­
bouchinetum petropolitanum. Outras 
formas também são aceitas. 

A determinação de uma associação é 
feita através de levantamentos por mé­
todos estatísticos, em local que seja o 
mais homogêneo possível. Em cada le­
vantamento são consideradas as condi­
ções físicas da área, tais como exposi­
ção aos raios solares, inclinação do ter­
reno, solo, drenagem, altura da 
vegetação em cada estrato, temperatu­
ra, umidade e uma série de medidas 
que são dadas em bases percentuais, 
tais como as de abundância e sociabi­
lidade. 

As medidas de abundância e sociabili­
dade servem para a análise das asso­
ciações. Concluída esta, passa-se ao le­
vantamento de freqüência, presença, 
constância e fidelidade, que são ele-

mentas de síntese da associação. Ainda 
para a ~nálise das associações podem 
ser considerados certos critérios quali­
tativos, tais como forma biológica, pe­
riodicidade, vitalidade e estratificação. 

A unidade visível da associação se de­
ve, em primeiro lugar, às espécies do­
minantes ou controlantes. Todas elas 
devem pertencer à mesma forma bio­
lógica ou vegetativa. Assim, no biá­
caro de grassland, em cada associação 
as espécies dominantes são graminifor­
mes, podendo ser principalmente gra­
míneas e ciperáceas. No biócoro flo­
restal as espécies dominantes das asso­
ciações são arboriformes. Estas, por sua 
vez, podem ser coníferas e latifoliadas 
(perenifólias e caducifólias). 

Quando dentro de uma associação há 
grupos de uma só espécie dominante, 
estes grupos recebem o nome de con­
sociações. 

O ecossistema é a unidade funcional 
ide base em ecologia, incluindo, ao 
mesmo tempo, os seres vivos e o meio 
onde vivem, com todas as interações 
recíprocas entre o meio e os organis­
mos (Dajoz, 1971). O ecossistema é, 
em síntese, a união inseparável da 
biocenose e seu biótopo, 1 agindo e 
reagindo um sobre o outro. 

1 Os termos biótopo e habitat são muitas vezes confundidos. Segundo Dansereau, biótopo 
é a unidade ecológica de menor dimensão espacial, abrigando uma microssociedade, enquanto 
que para Dajoz (1973), biótopo é a unidade que abriga uma biocenose ou ainda, segundo 
Davis (1960), "é uma extensão mais ou menos bem delimitada, contendo recursos suficientes 
para poder assegurar a conservação da vida". 
Para Dajoz habitat tem um sentido restrito, autoecológico, opondo-se, portanto, ao de biótopo 
que é sinecológico. Outros autores atribuem ao habitat significado diferente: 

"O meio em uma estação particular, ocupado por uma espécie, comunidade, etc.". S. Cain 
(1944). . 

"A soma das condições efetivas do meio sob as quais a comunidade existe". Tansley e 
Chipp (1926). 

"A soma de todas as forças ou fatores presentes numa das áreas" - o que corresponde 
exatamente ao termo meio. Clements (1905). 

"O meio de uma espécie ou de uma comunidade, incluindo todos os fatores operantes 
(exceto competição) que influenciam as próprias plantas". Braun-Blanquet (1932). 

"Uma área ocupada por uma comunidade, na qual a vida é controlada pelo clima, solo, 
substrato ou água". Newcombe (1935). 

"Todos os fatores físicos e químicos que operam sobre a comunidade". Clements e 
Schelford (1939) . 

"O meio particular a certo número de espécies vivendo em condições homogêneas do 
ponto de vista físico, dinâmicas do ponto de vista biológico e mais ou menos !imitadas geo­
graficamente". Pierre Dansereau (1957). 



Principais ecossistemas 

Os oceanos e mares que recobrem cer­
ca de 7001 da superfície da Terra e 

/O d" atingem, por vezes, grandes profun 1-

dades, constituem o maior dos ecossis­
temas. Do ponto de vista biológico é 
mais diversificado do que os demais 
ecossistemas, variando grandemente as 
formas biológicas, desde os planctos 
vegetais e animais que são abundantes 
nas camadas superficiais, até os gran­
des animais, tanto os de superfície 
como os que habitam as regiões abis­
sais, onde o alimento é escasso. 

A camada superficial dos oceanos e 
mares, até aproximadamente 60-100 
metros, constitui a zona fótica onde os 
organismos autotróficos (produtores) 
alimentam os seres heterotróficos 
(consumidores) . Esta profundidade é 
alcançada pelos raios luminosos de 
longo comprimento de onda. A cama­
da mais profunda ou afótica é bas­
tante pobre em nutrientes, sendo a au­
sência de luz o principal fator limi­
tante. 

Outros fatores físicos são também im­
portantes neste ecossistema, destacan­
do-se, entre eles, a salinidade, a tem­
peratura, a pressão, as ondas, as ma­
rés e as correntes marinhas. 

As maiores profundidades oceânicas 
constituem um ambiente totalmente 
diferente das outras partes do oceano 
e exigem adaptações especiais dos or­
ganismos que aí vivem. Sendo pouco 
conhecidos os seus habitantes, mais di­
fícil ainda é o conhecimento de suas 
cadeias alimentares. 

Os litorais ou as regiões marítimas 
próximas a eles, principalmente as 
áreas de estuários, são menos homogê­
neos que o alto mar. Suas caracterís­
ticas dependem das condições do conti­
nente, da salinidade e da temperatura. 

Outro fator que exige uma grande 
adaptação de muitos organismos que 
aí vivem é a variação do nível do mar 
(marés) . Este ecossistema, por isto 

mesmo, apresenta grande número de 
formas animais e vegetais, bem como 
uma população extremamente densa 
provocada pela fartura de alimen~os, 
constituídos principalmente de hto­
planctos e grandes plantas fixas, como 
as algas marinhas. 

Próximos aos litorais tropicais for­
mam-se recifes de coral, com caracte­
rísticas tão especiais que podem ser 
considerados como um outro ecossiste­
ma. Os recifes de coral são constituí­
dos, basicamente, por animais fixos, 
principalmente pólipos, forman~o 
imensas colônias de estrutura calcária 
e que se alimentam de infinita quan­
tidade de planctos. 

Estão presentes, também, muitas algas 
verdes marrons e vermelhas, sendo 
comu~s algas coralinas de tons verme­
lhos e roxos. Vivendo entre este mun­
do fixo de plantas e animais bizarros, 
surge exuberante fauna ictiológica, 
bastante colorida, completada por lu­
las, polvos, serpentes marinhas, e~c. O 
mimetismo é uma das formas mais co­
muns de adaptação nos recifes. 

Mais do que os ecossistemas do litoral, 
os ecossistemas das águas correntes são 
dependentes dos ecossistemas terrestres 
adjacentes. A adaptação mais impor­
tante de animais e plantas às águas 
correntes, isto é, aos chamados ambien­
tes láticas liga-se ao fato de poderem 
manter-se ou avançar contra a corrente, 
o reotactismo, no último caso. De modo 
geral, as águas correntes são muito pro­
pícias à vida, pois contêm bastante oxi­
gênio dissolvido, dióxido de carbono 
e minerais essenciais. Há, geralmente, 
fartura de alimentos orgânicos, prove­
nientes tanto das margens como de se­
res arrastados pela própria corrente. 
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A correnteza das águas não permite a 
vida planctônica, como a de mares e 
lagos. Daí existirem apenas vegetais 
que podem fixar-se de qualquer forma 
no leito, tais como algas, musgos, dia­
tomáceas e alguns vegetais superiores. 
Em relação aos peixes, como bem acen­
tua Bates (1965), o número de espé­
cies aumenta constantemente das cabe­
ceiras para a embocadura dos cursos 
dágua. 

Algumas espec1es são encontradas nos 
rios apenas no período da desova, tais 
como alguns esturjões, o salmão e o 
savel. Outras, como as enguias, vivem 
nos rios e se dirigem ao oceano na 
época da desova. 

Por serem de formação relativamente 
recente (a maioria se originou nos úl­
timos períodos glaciais) os lagos e la­
goas possuem pequena variedade espe­
cífica de organismos. 

O meio lêntico, isto é, de águas para­
das, não é homogêneo. Apresenta, ge­
ralmente, nítida zonação e estratifica­
ção. 

As principais zonas são: litorânea, com 
vegetação enraizada no solo; a limné­
tica, dominada por fitoplancto e a zo­
na profunda, em que dominam os se­
res heterotróficos. 

A estratificação resulta da variação de 
temperatura entre a superfície e as ca­
madas mais profundas no verão e no 
inverno e é, geralmente, observada nos 
lagos de regiões frias e tem pera das. 
Compreende o epilimnion ou camada 
superficial e o hipolimnion, que é a 
camada mais profunda. Entre as duas 
há o termoclínio, camada que serve de 
barreira tanto à troca do oxigênio co­
mo de nutrientes entre as outras duas. 

Os lagos são classificados ainda quanto 
à sua produção primária, isto é, quan­
to à sua riqueza em nutrientes, em 

oligotróficos, isto é, pobres e eutrófi­
cos ou ricos. A penúria ou riqueza em 
alimentos resulta da riqueza química 
da bacia, da profundidade do lago e 
da contribuição de rios e de terras ad­
jacentes. 

Os brejos de água doce constituem os 
eco~sistemas mais ricos do mundo. Há 
uma variação muito grande no nível 
das águas de acordo com as épocas se­
cas e as épocas de chuva e, por Íiso, 
muitos animais dos brejos ou charcos 
participam também, quase que indife­
rentemente, dos ecossistemas terrestres. 

Entre os organismos do charco são 
comuns a tabua, várias espécies de ca­
pim e ciperáceas, cujas hastes vêm do 
fundo. Entre as plantas flutuantes é 
muito comum o aguapé, muito conhe­
cido na Amazônia com o nome de mu­
reru, nome que designa muitas outras 
plantas aquáticas. Esta planta é encon­
trada também em meios !óticos de pe­
quena correnteza. 

Entre os animais são comuns os anfí­
bios, como rãs, pererecas e sapos. Estes 
últimos, durante a fase adulta, só vêm 
à água para a desova. Entre os pássa­
ros são comuns a saracura, os mergu­
lhões e os marrecos. A maioria dos in­
setos deposita seus ovos nas hastes ou 
folhas submersas e suas larvas vivem 
como predadores na água. São bem 
conhecidas as muitas espécies de lava­
deira (Odonata) e mosquitos. Peixes 
vivem em diferentes nichos no charco; 
os mais comuns no Brasil são o acará, 
a traíra, o bagre, o muçum. 

Algumas >erpentes encontram neste 
ecossistema uma alimentação muito ri­
ca de insetos, peixes, anfíbios e aves. 

Os desertos são as áreas da terra em 
que o clima se caracteriza pela defici­
ência de umidade. A evaporação poten­
cial do solo e da vegetação excede à 



média anual das precipitações. Na 
maioria dos desertos as chuvas são ra­
ras e extremamente irregulares. Quan­
do caem, são sob a forma de pesados 
aguaceiros, provocando grandes en­
chentes, em virtude da imprecisão da 
rede hidrográfica e da extrema pobre­
za da vegetação. 

Por serem encontrados em diferentes 
graus de latitude, são muito variáveis 
as médias de temperatura de deserto 
para deserto. Há desertos quentes, ou­
tros frios e ainda outros que podem 
ser considerados temperados. 

São abundantes as plantas "terófitas'', 
isto é, plantas de curto período vege­
tativo que, após as raras chuvas, ger­
minam, crescem, florescem e frutificam 
em poucas semanas, após o que suas 
sementes caem ao solo, aguardando no­
vas chuvas. 

A fauna do deserto é pouco numerosa, 
embora com características especiais de 
adaptação à aridez. 

Nas .tundras as baixas temperaturas 
constituem o fator limitativo mais im­
portante. Há dois tipos de tundra: 
uma constitui larga faixa circumpolar 
- a tundra ártica e outra encontra-se 
acima do limite das árvores nas altas 
montanhas - a tundra alpina. Além 
das baixas temperaturas, a água em 
forma sólida durante a maior parte do 
ano e a pequena profundidade dos 
solos são outros fatores limitativos de 
grande importância. Durante o verão 
ou estação quente, de apenas 2 meses, 
os ventos secos causam intensa evapo­
ração, obrigando os organismos a uma 
adaptação à curta estação de degelo. 
~m tais condições são poucas as espé­
cies encontradas neste ecossistema. As 
plantas têm período muito curto de 
crescimento e floração. No verão a 
tundra se enche de animais. A grande 
abundância de insetos, principalmente 

moscas e mosquitos, atrai grande nú­
mero de aves que para aí se deslocam 
de áreas muito distantes, inclusive do 
hemisfério sul. Em conseqüência do 
grande número de roedores, são fre­
qüentes, no verão, os predadores, tais 
como os lobos, as raposas, as doni­
nhas, etc. 

No inverno os roedores se protegem 
sob a neve, onde encontram alimento 
abundante. As aves migram para áreas 
de climas mais amenos; os mamíferos 
têm comportamento variado: o esquilo 
hiberna; as raposas e as lebres se tor­
nam brancas, confundindo-se com o 
ambiente; lobos e raposas, caçadores 
ativos, assim como o pacífico boi al­
miscarado, suportam temperaturas 
muito baixas; o caribu e a rena mi­
gram para a taiga, mais ao sul. 

Os ecossistemas campestres ocupam 
áreas abertas, nas quais a pluviosidade i-­
é intermediária entre as ele deserto e 93 
de floresta. As áreas campestre podem 
receber diversos nomes, ele acordo com 
a maior ou menor pluviosidade e, con­
seqüentemente, com a variação da es­
trutura da vegetação. Em fitogeografia 
são. conhecidos os termos estepe, pra-
daria, grassland, savana, além de um 
nú~ero considerável de termos regio-
nais, como campo limpo, campo sujo, 
campina, campo cerrado, campos de 
várzea, etc., empregados no Brasil. Sen-
do a vegetação herbácea rica e abun-
dante, estes ecossistemas possuem nor­
malmente uma população de consumi-
dores primários também densa e varia-
d~, constituída principalmente de ru­
mmantes, pequenos herbívoros e roe-
dores que vivem em comunidade. Es-
tes, por sua vez, atraem um número 
considerável de consumidores secun-
dários, tais como cobras, cachorros do 
mato, aves de rapina, etc. 

São também abundantes os insetos, no­
ta?amente os gafanhotos, cupins e for­
migas. 
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Nos campas da América do Norte são 
bem conhecidos os bisões que, antes 
da chegada dos colonizadores, viviam 
aos milhões, constituindo grandes ma­
nadas em perfeito equilíbrio ecológico 
com as populações humanas indígenas 
e que foram quase inteiramente dizi­
madas pelos colonizadores. Nas estepes 
do Turquestão oriental e na Mon­
gólia vivem o camelo e o cavalo sel­
vagem, respectivamente. Nos campos 
do Brasil são muito comuns a ema 
e a seriema; nos campos da África 
do Sul o avestruz e na savana afri­
cana o antílope. No "bush" austra­
liano o animal mais característico é 
o canguru. Odum (1969) refere-se à 
equivalência ecológica entre o bisão, o 
antílope e o canguru, em ecossistemas 
campestres de diferentes áreas geo­
gráficas. 

As florestas - Cada um dos diversos 
estágios da sucessão, isto é, da "sere" 
das áreas florestais funciona como um 
ecossistema independente. 

Da mesma forma que ocorrem mudaa­
ças de ecossistemas no tempo, variam 
grandemente no espaço, desde as flo­
restas frias, nas altas latitudes, até as 
florestas equatoriais. Mesmo em cada 
uma destas áreas as florestas variam 
também quanto a estrutura dos solos 
e a maior ou menor quantidade de 
água neles contida. 

Os ecossistemas florestais são grupados 
em 3 grandes unidades: a floresta de 
coníferas, a floresta decídua tempera­
da e a floresta pluvial tropical. 

Na floresta de coníferas, abetos e pi­
nheiros, principalmente, formam uma 
cabertura densa, impedindo que o solo 
receba muita luz. Disto resulta uma 
vegetação pouco densa e rasteira na 
submata. 

A estação de crescimento é de apenas 
3 meses e os animais que aí vivem são 
aves que se alimentam de sementes, 

alces, lobos, martas, linces e muitos 
roedores. Sendo escassa a alimentação 
vegetal, são poucos os animais consu­
midores primários e, conseqüentemen­
te, poucos também os consumidores se­
cundários. Disto resulta que mudanças 
de densidade da população de uma eS­
pécie influem diretamente no número 
de indivíduos de outras. 

Na floresta decídua temperada o inver­
no é rigoroso com neve pelo menos du­
rante 3 meses. Estas condições são res­
ponsáveis pela ausência de epífitas e 
lianas, como na floresta de coníferas. 

A maioria dos arbustos e árvores perde 
suas folhas no outono e os animais 
migram, hibernam ou têm adaptações 
especiais para as condições do inverno. 

O número de espécies é bem maior do 
que no ecossistema anterior, embora a 
ação intensiva do homem nesta área te­
nha eliminado grande número de es­
pécies e reduzido muito o número de 
indivíduos. São característicos os ursos, 
os castores, os lobos, os cervos e os pás­
saros. 

Na floresta pluvial tropical as condi­
ções físicas variam grandemente nos 
diferentes estratos. No superior a in­
tensidade da luz é 500 vezes superior 
à do solo. Também a temperatura va­
ria muito mais nos estratos superiores. 

Nos inferiores a temperatura é prati­
camente constante dia e noite. O mes­
mo fato é observado quanto à umi­
dade. 

Há grande variedade de organismos e 
são muito complexas as relações que 
mantêm. Uma epífita instalada em um 
galho de árvore -tem problemas de nu­
trição e de obtenção de água. Ela so­
fre por isto adaptações de vários tipos, 
às vezes semelhantes às de plantas de 
desertos como, por exemplo, certas cac-



táceas epífitas. Nas folhas das brome­
liáceas das florestas tropicais da Amé­
rica, dispostas em forma de cálice, 
acumula-se água da chuva na qual vi­
vem insetos aquáticos ou suas larvas, 
pererecas, etc. 

Muitos animais da floresta pluvial vi­
vem nos estratos superiores, na área de 
fotossíntese mais intensa, onde há 
abundância de folhas, flores e frutos. 
São principalmente insetos, aves, anfí­
bios, répteis e mamíferos arborícolas. 
São exemplos: macacos, preguiças, 
g'lmbás e diversos roedores. Os ani­
mais que vivem no chão dependem da 
comida que cai das árvores, de raízes 
e de tubérculos. São exemplos os vea­
dos, os porcos do mato e as cotias, sen­
do também comuns alguns predadores, 
como a onça e o leopardo. Nenhum 
animal da floresta pluvial foi até hoje 
domesticado. 

7 - OS CONJUNTOS 
FISIONôMICOS 

A atul distribuição de espécies na su­
perfície do Globo é o resultado de uma 
série de acontecimentos de ordem fí­
sica e biológica tanto no passado como 
no presente. A distribuição de grupos 
taxonômicos não está inteiramente 
subordinada aos fatores climáticos. A 
ação destes se faz sentir, sobretudo, nas 
formas biológicas. Embora alguns ta­
xa estejam confinados a determinadas 
faixas climáticas, a maioria tem repre­
sentantes em todos os quadrantes da 
Terra. Entre as primeiras, a família 
Palmae é bom exemplo de uma cate­
goria limitada às regiões tropicais e as 
Betuláceas com representantes exclu­
sivamente nas regiões frias e tempera­
das. 

Os conjuntos fisionômicos dependem 
quase que exclusivamente das condi­
ções climáticas. 

Se a superfície da Terra fosse homo­
gênea e as zonas térmicas se distribuís­
sem regularmente, seria fácil traçar os 
limites dos diferentes conjuntos fisio­
nômicos vegetais que recobrem sua su­
perfície. 

A seqüência seria quase a mesma que 
podemos observar em uma montanha 
elevada situada numa região tropical 
úmida. 

Tal seqüência, entretanto, é inteira­
mente alterada pela desigual distribui­
ção de alguns fatores, tais como, massas 
oceânicas, correntes marinhas, ventos, 
relevo (altitude e barreira) , pressão 
barométrica, massas continentais, etc. 

Todos os elementos agem sobre a dis­
tribuição dos grupos vegetais, mas é a 
umidade (precipitação ou umidade do 
solo) a principal responsável pelos 4 
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grandes grupos fisionômicos que cor­
respondem a igual número de bióco-
ros. É conveniente que se defina o ter-
mo biócoro. Ele é empregado para de-
signar, segundo Dansereau: "o meio 
geográfico em que certas formas bio-
lógicas dominantes parecem estar 
adaptadas a um particular conjunto 
de fatores meteorológicos". 

Sua distribuição no mundo é devido, 
principalmente, às chuvas e cada bió­
coro é caracterizado pela predominân­
cia de uma forma biológica. Por outro 
lado, em cada biócoro, são encontrados 
diferentes tipos de vegetação ou forma­
ções. Os biócoros são: 

1. Floresta 

2. Savana 

3 . Grassland 

4. Deserto 

O que se evidencia em cada biócoro, 
como vimos, é a forma biológica do­
minante. Na floresta predominam as 
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árvores em níveis ou estratos diversos. 
Na savana predominam as altas gramí­
neas, porém há um número considerá­
vel de árvores esparsas. No grassland 
predominam as gramíneas e outras 
plantas herbáceas, com exclusão das 
formas arbóreas. No deserto os vege­
tais são esparsos, quase ausentes. Em­
bora seja a maior ou menor quanti­
dade de água que irá determinar a for­
ma biológica predominante do bióco­
ro, são as temperaturas que irão in­
fluir na variação estaciona! e estrutu­
ral, surgindo, em conseqüência, as sub­
divisões do biócoro: florestas de coní­
feras, florestas temperadas, florestas 
tropicais, taiga, etc.; desertos frios, de­
sertos quentes, estepe, pradaria, etc. 

As formas biológicas de Raunkiaer 

Raunkiaer classificou as plantas de 
acordo com a posição de s·eus órgãos 
regenerativos em relação à ação dos 
elementos meteorológicos adversos. 

As principais categorias de formas bio­
lógicas são: 

1. Fanerófitas - (F) possuem as ge­
mas ou brotos acima de 0,25m do solo, 
ficando expostos ao frio, à seca ou ao 
vento. São numerosas nas zonas quen­
tes e úmidas, onde não requerem pro­
teção. Podem ser subdivididas em: me­
gafanerófitas (mais de 25m de altura) ; 
mesofanerófitas (2 a lüm) ; nanofane­
rófita (0,25 a 2m) e fanerófitas epí­
fitas. 

2. Caméfitas - (C) são plantas her­
báceas ou plantas lenhosas baixas, com 
gemas quase ao nível do solo, mais 
encontradas nos climas frios e secos. No 
inverno as gemas ficam protegidas por 
uma camada de neve ou de folhas 
secas. 

3. Hemicriptófitas - (H) tem grande 
desenvolvimento no perído vegetativo, 
no fim do qual as partes aéreas mor-

rem até o nível do solo, permanecen­
do as partes regenerativas ou gemas 
neste nível. São características das zo­
nas úmidas frias. 

4. Criptóf icas - (C) durante os pe­
ríodos desfavoráveis, frios ou secos, as 
gemas ficam completamente enterra­
das (geófitas) ou submersas na água 
(hidrófitas) desaparecendo a parte 
aérea. 

5. Terófitas - (T) são anuais, pro­
duzem sementes que ficam inativas no 
solo até a volta da estação favorável. 

São geralmente encontradas nos deser· 
tos e semidesertos. 

Levantamentos estatísticos feitos por 
Raunkiaer indicam a predominância 
de fanerófitas em regiões tropicais 
úmidas, de terófitas em regiões secas, 
de hemicriptófitas em regiões tempe­
radas úmidas. 

Esta classificação tem sido aplicada 
com êxito na -caracterização de zonas 
de vegetação. 

Antes de ser feito o estudo dos bió­
coros e seus principais tipos de ve­
getação, é necessário que se conheça 
pelo menos uma classificação climáti­
ca. A de Koppen tem sido uma das 
mais aceitas por biogeógrafos quando 
aplicada a grandes áreas do Globo. 
Esta classificação se baseia quase que 
exclusivamente em temperatura e pre­
cipitação. São usadas letras maiúsculas 
como símbolos dos grandes tipos cli­
máticos e letras minúsculas para as 
variações destes tipos. 

Principais divisões: 
Af - clima tropical chuvoso 

Aw - clima tropical de savana 

Bs - clima semi-árido (estepe) 

Bw - clima árido (deserto) 

Cf - clima temperado, chuvoso, mo­
deradamente quente, sem estação seca. 



Cw - clima temperado, semi-úmido, 
moderadamente quente, com inverno 
seco. 

Cs - cEma temperado, chuvoso, mode­
radamente quente, com verão seco. 

Df - clima frio úmido, de floresta ne­
vada, sem estação seca. 

Dw - clima frio úmido, de floresta 
nevada, com inverno seco 

ET - clima polar de tundra 

EF - clima polar gelado 

H - clima de montanha ou vertical 

Subdivisões: 

a. com verão quente 

b. com verão tépido - nos climas C 
ou D 

e. com verão ameno e breve 

cl. com inverno muito frio - no cli­
ma D 

h. clima quente e seco 

i. pequena variação anual da tempe­
ratura 

k. clima ameno e seco 

k'. clima frio e seco 

m. clima tropical misto ou de monção 

n. clima seco com névoa freqüente. 

A classificação acima é de macroclimas 
e climas regionais, baseada na situação 
geográfica e na orografia. É de muita 
utilidade quando aplicada às grandes 
áreas climáticas, abrangendo biócoros 
e formações-classe. Para determina­
ção de mesoclimas e microclimas, que 
têm muita importância para a explica­
ção de determinadas mudanças fisionô­
micas, notadamente nas áreas de tran­
sição, são muito importantes as classi­
ficações que resultam das aplicações 

dos índices climáticos, entre os quais 
podem ser considerados os mais im­
portantes: 

1. O índice de Aridez de De Mar­
tonne: 

i _ T : 
10 

·, em que P é a pluviosi­

dade anual expressa em mm. e T, a 
temperatura média anual em graus 
Celsius. 

2. O índice de Aridez de Gaussen ou 
fndice Xerotérmico: 

"O índice xerotérmico foi calculado 
para classificar, umas com relação às 
outras, as estações que têm o mesmo 
número de meses secos. Leva em conta 
as chuvas acidentais que ocorrem du­
rante os meses secos, os períodos de 
orvalho ou de nevoeiro e os dias em 
que a umidade relativa é superior a 1 97 _ 
403 (Gaussen e Bagnouls, 1952). 

O cálculo dá assim um número anual 
de dias secos que é o índice xerotér­
mico. 

Este índice, que permite diferenciar 
climas vizinhos possuidores de alguns 
traços comuns, bem como determinar 
com precisão as modalidades climáti­
cas dentro de uma mesma região, nada 
mais é que "o número de dias biologi­
camente secos no decorrer dos meses 
secos" (M. V. Galvão) . 

3. O Quociente Pluviométrico de 
Emberger: 

Q (M + m) (M - m) em que p 
100 p ' 

é a pluviosidade anual em mm, M, a 
média das máximas do mês mais quen­
te e m, a média das mínimas do mês 
mais frio. 

Este quociente foi aplicado principal­
mente em classificações de climas me-
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diterrâneos. Aplicado ao mundo, de- \ 
terminou as seguintes divisões climáti­
cas: 

a) climas desérticos - chuvas raras e 
extremamente irregulares. Ocorrem nas. 
regiões equatoriais e extratropicais. 

b) climas não desérticos - com rit­
mo pluviométrico anual regular. 

c) climas intertropicais - podem ser 
isotérmicos das regiões equatoriais e 
subequatoriais, com ou sem estação 
seca e os climas com esboço de esta­
ções térmicas das áreas tropicais. 

d) climas extratropicais - que po­
dem ser oceânicos, com fotoperiodismo 
diário e estaciona}, sem estação seca; 
continentais, com estação seca no ve­
rão; polares e subpolares, com apenas 
fotoperiodismo estacionai. 

São também em pregados os índices de 
umidade e aridez de Thorntwaite, de 
Lang, de Capot-Rey, de Birot e grande 
número de variações destes índices fei­
tas por diferentes autores. 

Os biócoros e as formações-classe 
- O biócoro está estreitamente rela­
cionado com o grau de umidade. Cada 
biócoro, pois, corresponde a uma pai­
sagem que pode variar de acordo com 
a ação de outros elementos e fatores 
climáticos. 

Ao analisarmos os biócoros verificamos 
que eles se distribuem igualmente pe­
las cinco zonas de temperatura. Na 
zona tórrida encontramos tanto as flo­
restas pluviais como a savana, as es­
tepes e os desertos. Nas zonas tempe­
radas estendem-se os desertos, as pra­
darias, as estepes, as florestas mistas e 
esclerófilas. Na zona frígida do norte 
são encontradas ainda partes da flo­
resta boreal, a tundra e os desertos ge­
lados. Esta diversidade estrutural da 
vegetação nas grandes zonas térmicas 

indica-nos que a temperatura tem uma 
importância secundária na distribui­
ção. Influi, sem dúvida, nas diferenças 
relacionadas com a mudança de estação 
(vegetação perenifólia ou caducifólia 

dos climas temperados) e na limitação 
do número de espécies (grande núme­
ro nas florestas tropicais e pequeno nú­
mero nas florestas temperadas e frias). 

O fator diretamente responsável pela 
diversidade de biócoros é a umidade. 
É a grande umidade que faz surgir as 
grandes massas florestais da hiléia 
amazônica, as {lorestas do Zaire, da 
Indonésia e da Malásia; as riquíssimas 
florestas de coníferas do Canadá e da 
Sibéria; as florestas mistas do leste 
americano ou do ocidente europeu. É 
ela que faz surgir dos desertos os ricos 
oásis produtores de tâmaras; é ela que 
desenha nos cerrados os sinuosos cor­
dões de florestas-galerias · e no N or­
deste brasileiro semi-árido faz crescer a 
carnaúba nos vales e baixios. É, ao 
contrário, a ausência ou escassez da 
água que nos oferece o ambiente dos 
desertos e semidesertos. Como interme­
diários entre um extremo e outro te­
mos as áreas de florestas esclerófilas, as 
savanas, os grasslands. 

Cada biócoro é caracterizado por um 
grande tipo de vegetação, possuidor de 
uma forma biológica dominante ligada 
ao fator umidade, e que sofre varia­
ções muito grandes na sua estrutura 
de acordo com a temperatura, caracte­
rísticas do solo e do relevo. A classifi­
cação da vegetação segundo os biócoros, 
proposta por Dansereau (1957), é a 
que mais se aproxima do conceito de 
paisagens naturais, nas quais a fisio­
nomia da vegetação tem a maior im­
portância. Outros autores, tais como 
Polunin (1960) e Elhai (1968), pre­
ferem classificar os tipos de vegetação 
segundo as faixas climáticas, tais como: 
formações das regiões polares, das re­
giõe!; frias e temperadas, das regiões 
tropicais, subtropicais etc. Nesta, vários 



tipos fisionômicos de vegetação podem 
estar localizados numa mesma faixa 
climática. 

A maior dificuldade encontrada na 
classificação segundo os biócoros se de­
ve à existência de alguns tipos de ve­
getação que, fisionomicamente, não 
correspondem exatamente a nenhum 
deles como, por exemplo, a caatinga 
do Nordeste brasileiro. Este tipo de 
vegetação, de fisionomia bastante hete­
rogênea, variando de pequenos arbus­
tos esparsos a verdadeiras florestas, é 
colocada por Dansereau no biócoro de 
savana. 

Há, também, grandes disparidades no 
emprego da própria expressão savana. 
No sentido original esta expressão cor­
responde a um tipo de vegetação tro­
pical constituído de um estrato herbá­
ceo contínuo em que predominam gra­
míneas perenes com, pelo menos, al­
guns decímetros de altura, um período 
de repouso sob a influência de uma es­
tação seca, e são misturadas em pro­
porção diversa com plantas baixas, 
pequenas árvores ou arbustos isolados 
ou em pequenos capões (Verdoorn, 
1945), (Trochain, 1951), (Polunin, 
1960), (Lemée, 1967). 

Grande número de autores admite a 
savana como um tipo caracterizado 
pela presença de um tapete herbáceo 
contínuo em regiões tropicais, podendo 
ou não possuir árvores esparsas ou em 
grupos (Elhai, 1968), (Schnell, 1971), 
(Lemée, 1967) e outros. 

Como exemplo desta interpretação de 
savana e para demonstrar o grande nú­
mero de variantes apresentadas por 
esta formação quanto à estrutura dos 
estratos arbustivo e arbóreo, veja-se 
um trecho de Lemée (Précis de Bio­
géogra phie, pág. 308-9): 

"O estrato arbustivo e arbóreo é diver­
samente representado e serve para se 
estabelecer uma classificação fisionômi­
ca das savanas. 

1. Savanas sem vegetação lenhosa emer­
gente das ervas: pradarias, campos 
limpos e campinas (pequenos campos) 
da Amazônia; 

2. Savanas com arbustos e árvores es­
parsas: savanas arbustivas e arbóreas, 
campos cerrados brasileiros; 

3. Savanas cujas árvores são abundan­
tes: savana-bosque, cerrados brasileiros. 
Se as copas das árvores são subconti­
guas e subsiste o estrato herbáceo, a 
formação é qualificada de floresta cla­
ra. Com efeito, em certas regiões como 
o sudeste asiático as florestas claras de 
Dipterocarpáceas formam com as sava­
nas, mais ou menos abertas, mosaicos 
com todas as transições. O mesmo acon­
tece no Brasil onde os cerrados passam 
a capoeiras e florestas baixas, mais ou 
menos densas, chamadas cerradões. Os 
lhanos da Venezuela são mosaicos des-
tas mesmas formações, assim como o i--­
veld subtropical da África do Sul." ~ 

Dansereau admite a savana no sentido 
primitivo, isto é, com um estrato her-
báceo contínuo e outro arbustivo ou 
arbóreo esparso, porém com ocorrên-
cia nos mais diferentes climas, tais como 
trechos da taiga no norte do Canadá, 
o "heath" na Irlanda e o meio-deserto 
no oeste americano. 

Ao estudar a vegetação da ex-África 
negra francesa, Trochain (1954) dis­
cute o emprego das expressões savana, 
estepe, pseudo-estepe, floresta e outras, 
de forma exaustiva, tendo por objetivo 
estabelecer bases para a nomenclatura 
e classificação da vegetação daquela 
área. 

Segundo a classificação de Dansereau, 
com pequenas modificações, são encon­
tradas as seguintes formações-classe no 
mundo: 

1. Biócoro de Floresta - As flores­
tas são formações com uma cobertura 
contínua de árvores nos estratos supe-
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riores, <le tal forma que os estratos 
inferiores estejam a ela condicionado>. 

As diferenças mais marcantes neste bió­
coro dizem respeito à altura das árvo­
res e arbustos nos diferentes estratos, 
ao grau de permanência das folhas e 
à estrutura foliar. 

a) Flóresta latifoliada perene tropical, 
floresta pluvial (Richard, 1952, 1967) 
ou floresta densa tropical úmida 
(Schnell, 1971). Esta formação foi, jun­
tamente com as demais formações das 
regiões tropicais, minuciosamente estu­
dada por Schnell ( 1971) . 

De modo geral, a floresta pluvial apre­
senta a seguinte estrutura: 

l - Três ou mais estratos arbóreos. 
As árvores mais altas constituem um 
estrato emergente, esparso e nitidamen­
te destacado da massa do segundo es­
trato. As raízes das árvores são super­
ficiais e em algumas espécies a base 
do tronco apresenta contrafortes que 
se prolongam superficialmente com o 
nome de raízes tabulares, conhecidos 
no Brasil com o nome de sapopemas 
ou sapopembas, cuja função ainda não 
é bem conhecida. São também comuns 
as raízes escoras ou aéreas que em al­
gumas espécies chegam a substituir in­
teiramente o tronco. 

As folhas são quase sempre grandes 
(entre mesófilas e macrófilas), rígidas, 

de bordos lisos e longamente acumi­
nados. 

O aparecimento de flores sobre o tron­
co ou caulifloria é freqüente em várias 
famílias. 

2 - O estrato arbustivo é formado de 
árvores jovens ou espécies arbustivas, 
com troncos ramificados ou não. As 
folhas são geralmente do mesmo tipo 
dos estratos arbóreos, embora, por ve­
zes, sejam espantosamente amplas (me­
g-afilia) . 

3 - O estrato herbáceo é ralo, compos­
to por espécies umbrófilas, autotrófi­
cas, saprófitas e parasitas. São comuns 
as samambaias, as begônias, as helicô­
nias e grande número de outras. espé­
cies de folhas amplas. 

4 - As lianas, em grande parte lenho­
sas, atingem, por yezes, enorme compri­
mento, subindo até a copa das árvores 
mais altas, confundindo sua folhagem 
com a das árvores que lhes servem de 
suporte. 

5 - As epífitas, que cobrem literalmen­
te muitas árvores, pertencem principal­
mente às famílias das felicínias, das 
orquidáceas, das aráceas, piperáceas e 
bromeliáceas. São ainda comuns as 
muscíneas, os líquens e as hepáticas. 

b) Floresta latifoliada tropical deci­
dua ou floresta de monção. 

As árvores perdem as folhas na estação 
seca, que pode durar de 4 a 8 meses; 
as precipitações variam de 600 a 
1 700 mm. 

Segundo Lemée ( 1957) há dois tipos 
rle florestas de monção: a úmida, que 
perde as folhas apenas no estrato mais 
elevado, que atinge de 30 a 35 metros. 
Os estratos inferiores, perenifólios, são 
muito ricos em bambus e possuem pe­
queno número de epífitas e lianas; e 
a seca, inteiramente caducifólia, com o 
estrato mais elevado de 15 a 20 metros. 
As árvores são das mesmas espécies do 
tipo úmido, com considerável diminui­
ção de bambus. Este tipo de vegetação 
é principalmente encontrado na índia. 

Ligadas ao tipo precedente são as flo­
restas claras ou abertas, constituídas de 
um estrato arborescente descontínuo e 
uma submata de gramíneas. A quase 
totalidade das espécies é <:aducifólia. 

As florestas claras, que podem ser con­
fundidas com as savanas arborizadas, 
são encontradas no sudeste asiático, no 
Sudão, no leste da África e em Zâmbia. 



c) Floresta tropical lwlófila ou man­
gue. 

Ocorre em quase toda a extensão dos 
li torais, com pouca alteração fisionô­
mica em toda a área de ocorrência, 
graças à presença de espécies homólo­
gas, embora apresentem composição 
tlorística diferente (Schnell, 1971) . Do 
ponto de vista florístico, distinguem-se 
os mangues ocidentais, típicos do lito­
ral atlântico do continente africano e 
dos litorais atlântico e pacífico das 
Américas do Sul e Central, dos mangues 
orientais que abrangem os litorais do 
leste da África, do litoral asiático tro­
pical, ela Indonésia e de algumas ilhas 
cio Pacífico. Os gêneros Rhyzophora e 
A·uicenia são comuns a quase todas as 
<íreas de mangue. 

As espécies, pouco numerosas, se re­
partem de acordo com uma zonação 
muito nítida. A zona mais externa é 
colonizada inteiramente por espécies do 
gênero Rhyzophorn, posuicloras de 
raízes aéreas típicas, seguidas de espé" 
cies cio gênero Avicennia, Sonneratia, 
Bruguiera e, finalmente, em zonas de 
fraca salinidade. por Laguncularia, Co-
11ocarpus etc. 

d) Floresta lati/aliada perene subtro­
pical. 

É formação característica das ilhas do 
Hawaí, e resulta de um clima úmido, 
com verões quentes e invernos muito 
frios. O número de espécies é mais re­
duzido do que nos tipos anteriores de­
vido às baixas temperaturas. As árvores 
possuem folhas perenes e, em grande 
parte, com textura delicada. São abun­
dantes as epífitas, mas há pequeno 
número de lianas. 

e) Floresta mediterrânea. Nos climas 
mediterrâneos, com invernos úmidos e 
verões secos, há um tipo característico 
de floresta aberta, constituído de coní­
feras e muitas dicotiledôneas de folhas 
persistentes, com acen tuaclo xeromor-

fismo. As árvores clicotileclôneas são 
geralmente baixas, raramente atingindo 
20 metros de altura, com folhas pe­
quenas e coriáceas. Várias espécies de 
carvalho (Quercus spp) dominam 
grande parte das regiões mais irriga­
das, sobressaindo-se o carvalho verde 
(Quercus ilex) . Em muitos lugares es­
tas espécies são substituídas por outras, 
destacando-s~ a oliveira selvagem nas 
regiões mais quentes. 

Mui tas coníferas atingem os estágios 
elevados das montanhas, como cedros, 
enquanto muitos pinheiros (Pinus la­
riços, halepensis, P. pinea, P. pinaster) 
são encontrados nas planícies junta­
mente com as latifoliadas. 

As espécies da floresta mediterrânea 
possuem geralmente raízes muito pro­
fundas, folhagem reduzida e casca es-
pessa. 

As florestas de toda a bacia mediter- 1101 
rânea, ambiente das mais antigas civi­
lizações, foram alteradas por incêndios, 
pastoreio intensivo e exploração madei-
reira, apresentando poucas caracterís-
ticas das formações primitivas. Há to-
das as formas possíveis de degradação, 
incluindo o "maquis" e a "garrigue". 

A Califórnia, de clima mediterrâneo, 
possui uma floresta esclerófila clara, 
com árvores de 10 a 20 metros de al­
tura. Este tipo é freqüentemente de­
gradado pelo fogo, dando origem ao 
"chaparral", semelhante ao "maquis". 

f) Floresta lati/aliada decidua tempe­
rada - Ocupa regiões ele invernos ri­
gorosos, com neves abundantes e chu­
vas uniformemente distribuídas. Pos­
sui folhas caducas, corri período de re­
pouso na estação fria. É característica 
da Europa ocidental, Ásia oriental, leste 
dos Estados Unidos e Canadá. Aparece 
ainda em menor proporção na Europa 
oriental, Sibéria e sul da América elo 
Sul (partes da Patagônia, sul do Chile 
e Terra do Fogo) . 



As árvores são altas (podem ultrapas­
sar 40 metros) , de folhas amplas e 
pouco espessas (não coriáceas). Os 
troncos das árvores possuem contrafor­
tes. As epífitas se reduzem a criptóga­
mas vasculares e as lianas são raras. O 
ciclo estaciona! é bem marcado. 

As espécies mais comuns são o carvalho 
(várias espécies do gênero Quercus), 

o bordo (algumas espécies do gênero 
Acer), a castanheira (Castanea denta­
ta) , a faia (Fagus sp.), a nogueira 
(Carya sp), assim como algumas co­
níferas nas florestas mistas. A submata 
é de composição variável e, por vezes, 
muito densa. 

5 - Floresta de Coníferas - acima de 
50 graus de latitude norte, onde os 
invernos são muito frios e os verões 
pouco quentes, ocorrem grandes mas­
sas florestais contínuas e homogêneas 
de coníferas. As coníferas são árvores 
aciculifoliadas, isto é, são portadoras 
de folhas em forma de agulhas ou es­
camas. Por sua grande resistência às 
baixas temperaturas, as coníferas atin­
gem até as proximidades das regiões 
polares, embora aí a floresta seja me­
nos densa e com árvores mais baixas, 
constituindo a "taiga" propriamente 
dita, que pouco a pouco dá lugar à 
"tundra". 

Graças à fraca transpiração das folhas 
aciculares persistentes, às árvores po­
dem suportar o inverno sem desidrata­
ção excessiva, embora o solo gelado não 
lhe forneça nenhuma água. 

A submata é geralmente mais pobre 
e menos densa que a floresta tempera­
da caducifólia, por causa do clima mais 
rigoroso, da persistência da sombra 
intensa durante todo o ano e da acu­
mulação de uma camada permanente 
de folhas não decompostas. 

Dentre as espécies de coníferas notam­
se os pinheiros, o abeto e o lariço, ma­
deiras cuja explotação constitui a mais 

importante indústria madeireira de 
todo o mundo. A homogeneidade da 
floresta e a facilidade que oferece à 
penetração possibilitam uma explota­
ção intensiva. Obtém-se aí as madeiras 
"moles" em oposição às madeiras "du­
ras" das florestas temperadas e tropi­
cais. Quase a totalidade da madeira 
nela obtida é transformada em polpa 
para a indústria de papel. 

Como variação da floresta de coníferas 
da região boreal, são encontradas em 
latitudes mais baixas as florestas de 
coníferas de encostas de montanhas, 
onde constituem estágios altitudinais 
conhecidos como subalpinos, situados 
entre a tundra alpina e a floresta mis­
ta montanhosa. As condições climáticas 
são bem diferentes das encontradas na 
floresta boreal, com temperaturas mais 
amenas, forte pluviosidade que pode 
atingir até 3 metros anuais. Algumas 
árvores podem atingir mais de 100 me­
tros de altura. 

São conhecidos os cedros, os abetos, os 
espruces e as sequóias. 

Os estratos arbustivos e herbáceas são 
densos, sendo muito abundantes as sa­
mambaias. 

Os melhores exemplos deste tipo de 
floresta são encontrados na costa oci­
dental do Canadá e dos Estados Uni­
dos. 

2. Biócoro de savana - a savana é 
característica das regiões tropicais úmi­
das e semi-úmidas e é constituída de 
um estrato herbáceo contínuo e árvores 
ou arbustos isolados ou em grupos, for­
mando um estrato bastante aberto. 

Dansereau, baseado em características 
fisionômicas, admite a ocorrência da 
savana em diferentes áreas térmicas e 
com fraca pluviosidade. Ao contrário de 
outros biogeógrafos, que consideram 
como principal característica estrutural 
a existência de um tapete contínuo de 



gramíneas altas, podendo ou não ter 
árvores esparsas ou em capões e ainda 
arbustos e subarbustos, para Dansereau 
a savana é constituída de árvores es­
parsas no estrato superior e os estratos 
mais baixos formados variavelmente 
por gramíneas altas, arbustos, tufos de 
en·as anuais e até líquens. São reco­
nhecidos os seguintes tipos de savana: 

a. Savana Parque - cobertura de ár­
vores pouco densa, em climas tempe­
rados e subtropicais. Cobertura densa 
de ervas e arbustos. Ex.: Parque de 
Choupos do Manitoba ocidental. 

b. Caatinga - o período seco é maior 
do que o de vegetação ativa. As árvo­
res, geralmente baixas, portadoras de 
espinhos, são clecíduas, havendo muitas 
suculentas e algumas que não perdem 
totalmente as folhas. O estrato herbá­
ceo é estacionai. Este tipo de vegetação 
na nomenclatura fitogeográfica inter­
nacional é conhecido com os nomes de 
"thorn forest" e "scrub". Ex.: caatinga 
do Nordeste brasileiro. Plantas típicas: 
jurema, mandacaru, xique-xique, pau­
pereira. 

e. Savana - o período seco é bastante 
longo. As árvores podem ser pequenas, 
com grandes folhas. Muitas árvores não 
perdem as folhas de uma vez. Muitas 
espécies herbáceas desaparecem da su­
perfície durante o período seco. A sa­
vana é sujeita a queimadas periódicas; 
sendo característica ele clima tropical, 
medra em solos lateríticos muito pro­
fundos. O cerrado do Centro-Oeste 
brasileiro é exemplo de savana. Sava­
nas típicas são ainda encontradas na 
África e na planície do Orinoco. Plan­
tas típicas: pau-santo, capim-flecha, 
pau-terra, pequi, lixeira, acácia da sa­
vana africana, baobá. 

d. Semi-Deserto - período seco no 
verão, invernos rigorosos ocasionalmen­
te. Vegetação principal constituída de 
arbustos xerófitos ou suculentos, quase 

sempre decíduos e muito esparsos. Solo 
pobremente coberto de gramíneas e 
outras ervas: Ex.: semidesertos de 
Wyoming e Utah. 

e. Charneca - (Heath) vegetação 
de climas uniformes de altas latitudes, 
com formações ericóides, isto é, cons­
tituídas de plantas com folhas peque­
nas e coriáceas. Poucas árvores espar­
sas; cobertura abundante de musgos. 
Ex.: charnecas na Irlanda ocidental. 
Planta típica: heath (Calluna vulgaris). 

f. Taiga esparsa - com muito frio e 
precipitações reduzidas, dias muito 
longos no período de vegetação; as ár­
vores são baixas, delgadas, muito espa­
çadas; o estrato arbustivo é bem de­
~envolvido; solo pouco diferenciado, 
coberto de uma camada de líquens e 
musgos. Ex.: norte do Canadá. 

3. Biócoro de grassland - Constituí- 1--­
do geralmente por ervas, muitas vezes 103 
altas, com cobertura que varia de con-
tínua e compacta a esparsa e rala. As 
árvroes são encontradas apenas acom­
panhando os cursos d'água, formando 
as florestas galerias. Este biócoro resul-
ta de precipitações reduzidas, desigual-
mente distribuídas e ventos secos no 
inverno. 

l. Estepe - vegetação descontínua e 
baixa, predominantemente herbácea, 
possuindo alguns arbustos esparsos ou 
em grupos. Geralmente os solos são 
profundos e muito permeáveis, haven­
do um curto período de floração. As 
estepes são encontradas em regiões tem­
peradas e temperadas quentes, com 
chuvas de inverno. São encontradas em 
amplos trechos da União Soviética, no 
oeste de Nebraska, Estados Unidos e 
certos trechos mais secos do Pampa 
argentino. 

2. Pradaria - caracterizada por gra­
míneas altas cujas hastes morrem no 
inverno, por plantas bulbosas e por 

Bol. Geogr., Rio de Janeiro, 35(254): 48-111, jul./set., 1977 



ervas de folhas larga>. As raízes são 
geralmente longas e abundantes, alcan-

. çando grande profundidade. O solo 
nos horizontes superiores é muito rico 
em matéria orgânica. Cobertura geral-. 
mente mais densa· do que na estepe.' 
É encontrada nas regiões temperadas,. 
de precipitações reduzidas no fim do, 
verão. Ex.: Estado de Iowa, nos Esta-· 
dos Unidos; certas áreas mais úmidas 
do Pampa argentino. 

3. Tundra - constituída de plantas 
baixas, lenhosas ou herbáceas. Os lí­
quens são ahundantes. O solo é raso 
e extremamente úmido, tom formação 
de "permafrost" (camada permanente­
mente gelada). Ex.: litoral da baía de 
Hudson no Canadá; no Alasca; na ilha 
de Spitsberg e em diferentes partes da 
região circumpolar eurasiática. 

4. Biócoro de deserto - Apresenta 
populaÇões vegetais dispersas, sendo só 
possível a sobrevivência de poucas es-' 
pécies adaptadas à extrema aridez. 

a. Deserto Tropical - áreas pratica- · 
mente sem chuvas e altíssimas tempera­
turas. Vegetação extremamente espar­
sa. Ex.: deserto angolano; deserto de 
Atacama. 

b; Deserto Subtropical - vegetação 
arbustiva, folhas pequenas, permanen­
tes, regularmente espaçadas, com acen­
tuadas características de xerofilismo. 
Espécies anuais extremamente numero­
sas, formando densos tapetes de vege­
tação que desaparecem rapidamente. 
Áreas de altas temperaturas no verão, 
coincidindo com total ausência.de chu­
vas. Ex.: deserto do Texas, Estados 
Unidos. 

c. Deserto Frio - margens de glacia­
res e campos de neve eterna. Vegetação 
quase· sempre herbácea, muito ativa 

, durante um curto período. Ex.: campos 
de neve dos Alpes suíços. 

8 - A INTERFERtNCIA 
HUMANA 

Em poucos lugares da Terra as paisa­
gens mantêm-se com suas características 
primitivas, pois embora o homem pri­
mitivo pouco tenha alterado os quadros 
naturais, é principalmente o homem 
civilizado que vai provocar as grandes 
alterações das paisagens naturais na 
face da Terra. Estas alterações são pro­
cessadas em graus crescentes de con­
traste, através de sete fases: 

1. Coleta 

2. Caça e pesca 

3. Pastoreio 

4. Agricultura 

5. Indústria 

6. Urbanização 

7. Explosão demográfica 

1. Coleta - Tribos primitivas que 
vivem da coleta de frutos, raízes, fi­
bras,. folhas, troncos etc., para alimen­
tação, agasalho e habitação. Pouca mo­
dificação foi causada pela ação destes 
grupos. São exemplos desta fase os gru­
pos indígenas da Amazônia, da bacia 
do Zaire, algumas ilhas da Indonésia 
e da Oceania. É discutível se o empre­
go do fogo tenha provocado sucessivas 
mudanças na vegetação de áreas tro­
picais de clima semi-úmido e semi-ári­
do po1- grupos primitivos. 

2. Caça e Pesca - Poucas modifica­
ções são operadas entre os grupos in­
dígenas de caçadores e pescadores. A 
caça e a pesca são efetuadas· para sa­
tisfazer as necessidades de alimentação 
de grupos geralmente pequenos e nô­
mades. Ainda persiste nestas áreas cer­
to equilíbrio entre os grupos humanos 
e animais e vegetais. A matança de 
animais não chega a desfalcar a fauna. 



3 ... Pastoreio - A concentração de ani­
mais em áreas restritas vai possibilitar 
o excessivo u'so das pastagens. Pisoteio 
e corte intensiyos das gramíneas e ou­
tras ervas não só modificam a paisa­
gem como eliminam grande número de 
espécies. Há atualmente poucas pasta­
gens verdadeiramente naturais, sendo 
a maioria disclímaces provocados pelo 
fogo e pelo pastoreio intensivo. Muitas 
áreas florestais foram transformadas em 
pastagens. No Brasil podem ser cita­
dos o vale do rio Paraíba do Sul, onde 
a floresta foi substituída por cafezais 
e, posteriormente, pür pastagens, o 
oeste de São Paulo, onde a floresta foi 
substituída por invernadas, destinadas 
à engorda do gado procedente de Mato 
Grosso e Goiás. Na Europa, notada­
mente na França, áreas outrora flores­
tadas são mantidas como disclímaces 
estépárias pelá ação das ·ovelhas. Do 
mesmo modo toda a área mediterrânea 
européia sofre tremendamente a ação 
do pastoreio intensivo, sendo a paisa­
gem primitiva inteiramente modificada. 

Em muitas áreas, embora o homem in­
terfira introduzindo novas plantas, ou 
mesmo substituindo as nativas por ou­
tras, a fisionomia primitiva é mantida. 
É o caso de pastagens com gramíneas 
de baixo teor alimentício e que são 
substit.uídas por gramíneas de alto ren­
dimento. 

4. Agricultura - Deve-se a esta ati­
vidade a maior modificação das paisa­
gens da Terra. A floresta foi sempre 
a grande sacrificada em todos os conti­
nentes desde que o homem passou do 
nomadismo coletor e pastoril para o 
sedentarismo agrícola. Sabendo que 
geralmente os solos mais ricos estavam 
recobertos pela floresta, o homem a 
procurou avidamente, poupando-a ape­
nas nas regiões inacessíveis ou nas áreas 
climáticas desfavoráveis à cultura. As 
paisagens agrícolas das regiões tempe­
radas e subtropicais dominam a maio­
ria das áreas outrora cobertas de flo-

restas .. Mesmo as reg10es tropicais, as 
plantations de cana-de-açúcar, banana, 
cacau, café, algodão e seringueira subs­
tituíram as florestas pluviais. Quase 
sempre as espécies cultivadas são ele­
mentos estranhos à paisagem primitiva 
e possuem forma biológica diversa das 
dominantes nas comunidades naturais. 

As paisagens de "pradaria" formadas 
por extensas culturas de cereais s.ão 
comuns em áreas outrora recobertas 
por florestas. 

Juntamente com as espécies cultivadas 
'espalhou-se pelo mundo grande nú­
mero de ervas daninhas que, em alguns 
locais, se adaptaram melhor do que 
nas suas áreas de origem. 

5. Indústria - As grandes instalações 
industriais ocupam em todo o mundo 
enormes áreas ocupadas anteriormente 
por vegetação natural. 

As modernas estradas, com muitas cen­
tenas ou até milhares de quilômetros 
de extensão, dezenas de metros de· lar­
gura, ocupam área bem maior. Efeitos 
mais danosos são produzidos por fu­
maças e poeiras produzidas por indús­
trias diversas. Alguns produtos chegam 
a queimar inteiramente a vegetação, 
como as fumaças de níquel. Outras 
vezes, a deposição de pó sobre as folhas 
(usinas de amianto, usinas siderúrgi­

cas, usinas de cimento, de refinamento 
de carvão etc.) impossibilitam as plan­
tas de receberem luz suficiente para a 
fotossíntese, além de causar-lhes danos 
mais diretos como a queima das folhas. 

Os resíduos das usinas lançados nos 
rios que atravessam áreas industriais 
são responsáveis pela eliminação de 
sua fauna e grande parte da flora. A 
poluição tanto do ar como das águas 
nas grandes regiões industriais tem si­
do hoje em dia objeto da preocupação 
de governos de quase todos os países 
do mundo. 
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A construção de barragens visando a 
obtenção de energia hidrelétrica, a re­
gularização de cursos d'água e a irri­
gação são responsáveis, também, pelo 
desaparecimento de milhares de quilô­
metros quadrados de florestas e outros 
tipos de vegetação além de provocarem 
mudanças na ecologia regional, onde 
plantas e animais estavam adaptados 
aos períodos estacionais de cheia e va­
zante. 

As indústrias siderúrgicas localizadas 
no Estado de Minas Gerais são respon­
sáveis pelo desflorestamento de exten­
sas áreas deste Estado. Dur"'ntc muitos 
anos o combustível mais empregado 
nos fornos foi a lenha. Infelizmente 
não houve por parte dos industriais 
um plano de reflorestamento a curto 
ou longo prazo e por isso a madeira 
tornou-se artigo raro em várias regiões 
outrora cobertas de florestas. Em con­
seqüência da devastação florestal, toda 
a fauna regional foi praticamente des­
truída, havendo também profunda mo­
dificação no regime dos rios, aumento 
de erosão e rápido empobrecimento 
dos solos. 

6. Urbanização - Além da expansão 
das áreas urbanas e suburbanas, polui­
ção das águas com o despejo das fossas 
sanitárias com toda a sorte de detritos 
e detergentes, a urbanização é respon­
sável pelo aparecimento de abundante 
flora estranha ao meio, empregada na 
arborização das ruas, nas praças, jar­
dins, quintais e pomares. Dezenas de 
espécies, indígenas ou estrangeiras, 
simplesmente aparecem ao acaso; são 
espécies invasoras adaptadas às mais 
diversas condições ecológicas. A fauna 
também é abundante, destacando-se as 
espécies cosmopolitas, como baratas, 
moscas, ratos, pardais e inúmeras es­
pécies nativas criadas em cativeiro. 

7. Explosão Demográfica - A popu­
lação mundial alcançar<í até fins deste , 

século os 7 bilhões de indivíduos. Esta 
aceleração do crescimento populacional 
se deve, em grande parte, à industria­
lização e à medicina, esta última res­
ponsável pela diminuição da taxa de 
mortalidade. 

O homem, como bem acentua Paul B. 
Sears - ("The processes of euviron­
mental change by mau" in Man's role 
in changing the face of the Earth, pp. 
476) - tem sempre competido com ou­
tras formas de vida pela conquista do 
espaço. Mais intensamente é ele agora 
seu próprio competidor - por residên­
cia, negócios, indústrias, transporte, 
água, agricultura, produtos florestais, 
equipamentos militares, recreação e 
muitos outros. 

Muitos países do mundo, e a Holanda 
é um bom exemplo, já têm problemas 
de excesso de população. A pressão de­
mográfica se fará sentir cada vez mais 
na busca de novas áreas e sua conse­
qüente devastação. Naturalmente, as 
áreas florestais, por serem possuidoras 
de melhores recursos de solo, água, 
energia e material de construção (ma­
deiras) , são as mais procuradas e mais 
rapidamente devastadas. 

O homem, certo de que a forma atual 
de ocupação destrutiva do solo não lhe 
dará m@fos para sustentar uma popu­
lação assustadoramente crescente, co­
meça a pesquisar as possibilidades de 
maior aproveitamento dos recursos d? 
oceano. Terá êxito neste empreendi­
mento? Embora esta possibilidade seja 
viável, torna-se necessário, entretanto, 
que algumas medidas sejam tomadas 
no sentido de minorar os males cau­
sados pelas práticas abusivas de devas­
tação das riquezas naturais e também 
de uma política de controle de nata­
lidade, visando à própria sobrevivência 
do ser humano. Com exceção das gran­
des massas florestais das regiões frias 



e equatoriais, reduziram-se tanto os re­
cursos vegetais e animais à superfície 
da Terra em nossos dias que o pro­
blema hoje não deve se limitar a con­
servar, mas sobretudo a recuperar 
aquilo que for possível. Sabe-se que 
centenas, talvez milhares de espécies 
animais se extinguiram com o advento 
do homem civilizado. O revest:mento 
vegetal da Terra foi também, em gran­
de parte, retirado e o processo de for­
mação de bad-lands se estabeleceu em 
diferentes partes. 

Não há dúvida ele que a prosperidade 
e riqueza da maioria dos países se as­
sentam, em grande parte, no cultivo do 
solo. Este deve ser, portanto, protegido 
e não dilapidado como tem sido por 
práticas agrícolas destrutivas. Quando 
o revestimento vegetal é retirado intei­
ramente e substituído por culturas são 
alterado~ o regime hidrológico e a fer­
tilidade do solo, trazendo, em conse­
qüência, até o completo desaparecimen­
to da água e da fertilidade. 

No Brasil dois fatores concorreram 
mais intensamente para o desfloresta­
mento: a agricultura e as serrarias. 

Embora os índios já utilizasem o sis­
tema de roças para sua subsistência, 
é quase certo que estas tiveram pouca 
influência na paisagem devido ao re­
duzido espaço aproveitado pelos mes­
mos em suas práticas agrícolas. É ver­
dade também que muitos autores atri­
buem ao fogo -elos roçados indígenas 
a expansão elas áreas de cerrado, mas 
esta suposição não foi plenamente con­
firmada. 

Foi o colonizador que, ao adotar o sis­
tema de roças dos indígenas, iniciou 
o processo ele desmatamento. Já nos 
primórdios da colonização os engenhos 
de açúcar pontilhavam a zona da Mata 
do Nordeste e o Recôncavo baiano. 

Mais do que a cana-de-açúcar. foi o 
café o responsável pela devastação das 
matas do sudeste e parte do sul do 
Brasil. 

Os agricultores, tanto os nativos, com 
suas práticas tradicionais de roça, como 
os aEenígenas, entrados como imigran­
tes, deram preferência às terras de ma­
ta. A derrubada ele mata foi sempre 
um processo empregado por todos. Só 
recentemente alguns agricultores mais 
esclarecidos em pregam processos de 
conservação do solo depois da derru­
bada, incluindo a adubação orgânica 
e química e, sobretudo, as culturas em 
curvas de nível. 

Exploração Madeireira - Desde o ciclo 
do pau-brasil até nossos dias a explo­
ração madeireira foi mais intensa no 
litoral de Pernambuco até os estados 
das atuais Regiões Sudeste e Sul. Aí 
nesta relativamente estreita faixa flo­
restal, apesar dos óbices impostos pelo 
relevo, o corte de "madeiras de lei" 
foi mais intenso não só porque as es­
sências estavam mais concentradas co­
mo também porgue estavam mais pró­
ximas dos grandes centro5 de consumo 
e de exportação. 

Quando as madeiras de lei do litoral 
já prenunciavam rápido esgotamento 
pelo impiedoso e abusivo corte, volta­
ram-se grandes e pequenos industriais 
da madeira para o oeste paulista e pa­
ranaense, ajudados nesta empreitada 
pela "marcha do café" e pela criação 
de grandes áreas de invernadas, inves­
tindo posteriormente sobre as últimas 
reservas de matas do sul de Mato 
Grosso. 

Da outrora magnífica floresta de arau­
cárias pouco ainda resta. Teme-se que 
os raros remanescentes desta espécie 
desapareçam dentro de poucos anos. 
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No seu presente estágio de 
desenvolvimento o Brasil utiliza todas as 
fontes disponíveis de energia primária 
principalmente energia hidráulica e ' 
combustíveis convencionais, 
compreendendo carvão mineral e 
derivados do petróleo. Neste artigo 
não estão computados, o carvão vegetal, 
a lenha e o bagaço de cana, em que pese 
sua atual participação no balanço 
energético brasileiro (30% 
aproximadamente}. A energia das marés, a 
geotérmica e a solar ainda não são 
utilizadas no País. Quanto à energia 
nuclear, sua contribuição para a geração 
de energia elétrica só ocorrerá em fins 
da presente década, a partir do 
funcionamento do projeto em execução 
na Região Sud•aste (Usina de 
Angra dos Reis}. 
Transcrito do Boletim Anual do 
Comitê Nacional Brasileiro da 
Conferência Mundial da Energia, 
ano XII, n.0 22, 1977. 

Setor energético brasileiro 

INTRODUÇÃO. 

A. Os potenciais hidráulicos de que o 
País dispõe. são dos maiores do mun­
do, a maior parte ainda não aprovei­
tada. Estudos recentes realizados pelo 
MME pernütirain. estimar esse -poteh~ 
cial em mais de 120 000 MW, dos quais 
cerca de 50% - localizados nas Re­
giões Nordeste, Sudeste e Sul - já fo­
ram levantados com suficientes deta­
lhes. Os restantes, nas Regiões Norte e 
Centro-Oeste, compreendendo a maior 
parte da Amazônia brasileira, foram 
inicialmente estimados na base de in­
formações disponíveis sobre a topogra­
fia, vazões naturais dos rios e alturas 
de chuvas, mas já estão sendo progres­
sivamente investigados. Esta parte do 
potencial hidráulico brasileiro deverá 
ser totalmente dimensionada no decur-

BOLETIM ANUAL DO COMITÊ 
NACIONAL BRASILEIRO DA 

CONFERÊNCIA MUNDIAL 
DA ENERGIA 

so da presente década dos 70, de acor­
do com a vigente Política Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social 
e com seus objetivos de efetiva ocupa­
ção e colonização dessa enorme região, 
a qual representa quase dois terços do 
território brasileiro. Atualmente estão 
utilizados, ou em fase de utilização, 
pouco mais que 15% do potencial to­
tal do País. Esta utilização parcial 
compreende apenas os potenciais loca­
lizados nas proximidades de grandes 
áreas de consumo e que estão engloba­
dos nos sistemas elétricos citados no 
presente artigo. 

B. No setor dos combustíveis fósseis 
as bacias sedimentares, compreenden­
do áreas produtivas ou promissoras, 
cobrem mais de um terço do seu ter­
ritório (3 200 000 km2) • Esta área não 
inclui a extensão das bacias sedimen-



tares da plataforma continental, a 
qual está sendo inicialmente explorada 
ao longo <lo litoral dos Estados da Ba­
hia, Sergipe e Alagoas. Até o fim de 
1976 as reservas de petróleo recuperá­
veis foram estimadas em 130 milhões 
de metros cúbicos (818 milhões de bar­
ris) e as de gás natural em 36 bilhões 
de metros cúbicos. A produção nacio­
nal de petróleo vem atendendo a per­
to de um quinto das necessidades 
atuais das refinarias brasileiras, cuja 
capacidade total de refino em 1976 su­
perava 56,3 milhões de toneladas (421 
milhões de barris), garantindo, prati­
camente, a auto-suficiência brasileira 
na produção de quase todos os deri­
vados de petróleo. O grande objetivo 
para a década de 70 é a ampliação da 
produção nacional de petróleo visando, 
pelo menos, a atender dois terços do 
consumo. Nesse sentido, a exploração 
da plataforma submarina apres'~nta-se 
razoavelmente promissora. Neste arti­
go estão registrados os valores da pro­
dução nacional e os da importa,ÇãJ~ 
tanto de petróleo como de derivados. 

C. Relativamente ao carvão mineral, 
do tipo betuminoso e sub-betuminoso, 
as reservas brasileiras, situadas na Re­
gião Sul (Estados do Rio Grande do 
Sul, Santa Catarina, Paraná e São 
Paulo), estão estimadas em 3,3 bilhões 
de toneladas. Entretanto, os únicos de­
pósitos passíveis de beneficiamento 
para a produção ele carvão metalúrgi­
co, utilizável como redutor na indús­
tria siderúrgica, são os do Estado de 
Santa Catarina. O carvão bruto pré­
lavado produz cerca de 403 de car­
vão beneficiado, entre metalúrgico e 
vapor (0,8 t de carvão vapor por to­
nelada de carvão metalúrgico produzi­
do) . O carvão metalúrgico de Santa 
Catarina tem um poder calorífico de 
aproximadamente 7 000 kcal/kg, mas 
contém cerca de 18,53 de cinzas. Este 
carvão é utilizado em mistura com car­
vão importado, com teor de cinza de 
7 a 103, na fabricação de coque me-

talúrgico. O carvão vapar é princi­
palmente utilizado na geração termo­
elétrica localizada na área de minera­
ção. Este carvão vapor (Santa Catari­
na) tem um poder calorífico de 5 000 
a 6 000 kcal/kg, enquanto os carvões 
brutos do Rio Grande do Sul e Para­
ná, consumidos diretamente na gera­
çãJ termoelétrica, estão na faixa de 
3 200 a 5 000 kcal/kg. Com o objetivo 
de satisfazer a crescente demanda de 
carvões de produção nacional durante 
a presente década, vem sendo implan­
tado um programa especial de prospec­
ção, mineração e beneficiamento. 

Este programa, com vistas às necessi­
dades da indústria siderúrgica em ex­
pansão e às exigências da geração ter­
moelétrica incorporada ao Sistema da 
ELETROSUL, inclui o incremento das 
pesquisas de novas jazidas, a cargo da 
CPRM, assim como a prospecção de­
talhada elas atuais jazidas em explora- 1 
ção, para fixar características definiti- 11. 3 
va~ dos carvões destinados ao consumo '--~-­
industrial em desenvolvimento. 

1 - ENERGIA ELÉTRICA 
A. INFORMAÇÕES GERAIS 

A potência geradora instalada no País 
a 31 de dezembro de 1976, totalizando 
21 289 MW nominais, registrou um 
acréscimo de 11,73 sobre o total de 
1975, com a adição de 2233 MW, so­
mente em usinas hidrelétricas. 

Acréscimo de Potência 
(1976) 

Assis Chateau-
briand (H) 

Cachoeira Dou-
rada (H) 

Capivara (H) 
Ilha Solteira (H) 
Promissão (H) 
Marimbon-

CEMAT 

CELG 
CESP 
CESP 
CESP 

MW 

20 

85 
480 
160 
88 

do (H) FURNAS l 050 
Salto Osório (H) ELETROSUL 350 

(H) - Hidrelétrica 
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A produção no ano de 1976 atingiu a 
84,9 TWh, com 98,03 de geração hi­
drelétrica. O consumo totalizou 72,0 
TWh, 12,33 acima de 1975. 

Neste capítulo é apresentada, inicial­
mente, a estatística anual (item C) de 
produção e consumo nos sistemas elé­
tricos agrupados por região eletroeco­
nômica, com dados oficiais coligidos 
pelo CNB, através do DNAEE e das 
empresas concessionárias. Os resulta­
dos ora divulgados referem-se ao ano 
de 1976, em confronto com os de 1975, 
abrangendo os dados de produção e 
consumo apurados apenas para as em­
presas de serviço público e autoprodu­
toras com registros regulares e dignos 
de confiança. Estes correspondem a 
cerca de 973 do total nacional, o 
qual é posteriormente completado 
pelo DNAEE e só então incluído no 
registro histórico apresentado a seguir. 
Em cada uma das cinco regiões eletro­
econômicas, as estatísticas de produção 
e consumo referem-se somente aos prin­
cipais sistemas citados, englobando a 
dos pequenos sistemas e a dos autopro­
dutores sob o título "Outros Siste­
mas". 

O registro histórico (item D) apre­
senta inicialmente a potência instalada 
no País, de 1900 até o presente. Um 
segundo quadro mostra a produção e 
consumo de energia elétrica no perío­
do 1960-1976. 

O registro gráfico (item E) permite 
visualizar os dados anteriormente apre­
sentados. Abrange a potência instalada, 
a produção e o consumo de energia no 
período 1960-1976. 

B. NOTAS COMPLEMENTARES 

Principais Sistemas Elétricos Regio­
nais: 

Na região norte (Estados do Pará, 
Amazonas, Acre e Territórios do Ama­
pá, Roraima e Rondônia) está incluí-

da a ELETRONORTE, supridora em 
grosso. Destacam-se ainda os sistemas 
da CELPA, CEM, CEA, CERON, 
CER e ELETROACRE, que compre­
endem a quase totalidade dos supri­
mentos de energia elétrica na Região. 

Na região nordeste (Estados ela Ba­
hia, Alagoas, Sergipe, Pernambuco, 
Paraíba, Rio Grande do Norte, Ceará, 
Piauí e Maranhão) está destacado o 
sistema gerador da CHESF, que supre 
em grosso os sistemas de distribuição 
de cada um dos Estados. Estes, sob o 
título "Outros Sistemas", englobam 
praticamente todo o fornecimento de 
energia elétrica à Região. 

A região sudeste (Estados do Espírito 
Santo, Rio ele Janeiro, Minas Gerais 
e São Paulo) é responsável por mais 
ele 753 elos totais brasileiros de gera­
ção e consumo ele energia elétrica. A 
estatística inclui os grandes supridores 
em grosso - FURNAS e CESP - bem 
como todas as empresas ele serviço pú­
blico regionais e autoproclutores prin­
cipais. Acham-se destacados os sistemas 
ela ESCELSA (Espírito Santo), CELF 
& CBEE (Rio de Janeiro), CEMIG 
(Minas Gerais) , CPFL (São Paulo) e 
LIGHT (Rio de Janeiro e São Paulo). 

Na região sul (Estados do Paraná, San­
ta Catarina e Rio Grande do Sul) 
estão incluídos os sistemas da ELE­
TROSUL, supridor em grosso das em­
presas COPEL (Paraná), CELESC 
(Santa Catarina) , CEEE-RS (Rio 

Grande do Sul) , além dos principais 
autoprodutores englobados sob o títu­
lo "Outros Sistemas". 

Na região centro-oeste (Estados de 
Mato Grosso, Goiás e Distrito Federal) 
estão incluídos apenas os três sistemas, 
CEMA T, CELG e CEB, que compre­
endem a quase totalidade dos supri­
mentos de energia elétrica realizados 
na região. 



C. ESTATÍSTICA A:NtJAt 

Produção e consumo de energia nos principais si~te-mas elétricos do Brasil 

Unidade: GWh 

Principais Sistemas Elétricos Regionais 
Ano Ano Acréscimo 

1975 1976 % 

1. PRODUÇÃO TOTAL 74.909 84.870 13,3 

1.1 Região Norte 1.024 1.238 20,9 

1.2 Região Nordeste 8.476 9.875 16,6 
CHESF 8.416 9.797 16.4 
Outros Sistemas 60 78 30,0 

1.3 Região Sudeste 56. 703 61.890 9,1 
LIGHT (Rio & São Paulo) 9.103 9.601 5,5 
FURNAS 15.361 17 .539 14,2 
CESP 20.543 23.800 15,9 
CEMIG 7.934 7 .651 - 3,6 
CELF & CBEE 296 252 -1U 
Outros Sistemas 3.466 3.047 - 12,1 

1.4 Região Sul 7.024 9.876 40,6 
ELETROSUL 1.906 3.959 107,7 

j 115 CEEE - RS 2.452 2. 552 4,1 
COPEL 2.000 2.646 32,3 
CELESC 398 469 17,8 
Outros Sistemas 268 250 - 6,7 

1.5 Região Cemro-Oeste 1. 682 1. 991 18.4 

2. CONSUMO TOTAL 64.158 72. 035 12,3 

2.1 Região Norte 848 1.013 18,5 

2.2 Região Nordeste 6.928 8.065 16.4 
CELPE 1.920 2.192 14,2 
COELBA 1.967 2.219 12,8 
Outros Sistemas 3.041 3.654 20,2 

2.3 Região Sudesrn 47.778 52.939 10,8 
LIGHT (Rio & São Paulo) 28.930 32.161 11,2 
CEMIG 7.566 8.892 17,5 
CPFL 3.939 4.583 16,3 
CFSP 2.096 2.379 13,5 
CELF & CBEE 1.425 1.650 15,8 
ESCELSA 818 961 17,5 
Outros Sistemas 3.004 2.313 - 23.0 

2.4 Região Sul 7.080 8.240 16.4 
CEEE - RS 3.101 3.590 15,8 
COPEL 2.316 2.688 16.1 
mm 1.411 1.723 22,1 
Outros Sistemas 252 239 - 5,2 

2.5 Região Centro-Oeste 1.524 1.778 16.7 

Fünte: MME - DNAEE 

Boi. Geogr., Rio de janeiro, 35(254): 112-128, jul./set., 1977 



~ 

D. REGISTRO HISTóRICO 
Capacidade geradora instalada no Brasil 

Período: 1900-1976 Unidade: MW 

Capacidade Instalada Capacidade Instalada 
Ano Ano - ---

Termelétrica 1 Hidrelétrica 1 Total T ermelétrica J Hidrelétrica 
1 

Total 

1900 10 1940 235 1.009 1. 244 
1901 33 38 1941 242 1.019 1. 261 
1902 33 38 1942 247 1.061 1. 308 
1903 34 39 1943 248 1.067 1. 315 
1904 5 34 39 1944 257 1.077 1.354 
1905 7 38 45 1945 262 1.080 1.342 
1906 40 49 1946 281 1.134 1.415 
1907 44 53 1947 283 1. 251 1.534 
1908 12 99 111 1948 292 1 .333 1.625 
1909 13 103 116 1949 304 1.431 1. 735 
1910 33 124 157 1950 347 1.536 1.883 
1911 35 132 157 1951 355 1.585 1.940 
1912 44 1 BD 224 1952 326 1. 659 1. 985 
1813 49 195 244 1953 385 1. 704 2.089 
1914 50 253 303 1954 632 2 .173 2. 805 
1915 51 259 310 1955 667 2.481 3.148 
1916 53 260 313 1956 675 2.875 3.550 
1917 53 266 319 1957 764 3.003 3.767 
1918 55 272 327 1958 769 3.224 3.993 
1919 63 278 341 1959 799 3.316 4.115 
1920 66 301 367 1960 1 .158 3.642 4.800 
1921 66 305 371 1961 1.396 3. 809 5.205 
1922 69 313 382 1962 1. 603 4.126 5. 729 

1923 75 321 396 1963 1.876 4.479 6.355 

1924 79 387 466 1964 1. 946 4.894 6.840 
1925 90 417 507 1965 2.020 5.391 7 .411 

1926 103 489 592 1966 2.042 5. 524 7. 566 

1927 111 539 650 1967 2.255 5.787 B.042 

1928 131 576 707 1968 2.372 6.183 8. 555 

1929 138 622 760 1969 2.4% 7. 857 10.262 

1930 149 630 779 1970 2.405 8.828 11. 233 

1931 153 646 799 1971 2.426 10.244 12.670 

1932 156 649 805 1972 2. 528 10.721 13. 249 

1933 159 658 817 1973 2 .859 12.495 15 .354 

1934 163 665 828 1974 3. 241 14.285 17. 526 

1935 173 677 850 1975 2.906C 16.150C* 19.056C* 

1936 179 746 925 1976 2.906P 18.383P* 21. 289P' 

1937 192 755 947 
1938 215 947 1.162 

1939 224 952 1.176 

fgnte: MME - DNAEE 
• Vide item 5·A 



Produção e consumo de energia elétrica 

Período: 1960-1976 

ANO 

Termg!étrica 

1960 
1951 
1962 
1963 
1964 
1965 
1966 
1967 
1968 
1969 
1970 
1971 
1972 
1973 
1974 
1975 
1976 

Fonte: MMF. - ílNAEE 
• Vide item 5A 

4.481 
5.459 
6.496 
7 .141 
6. 997 
4.613 
4.748 
5.049 
7. 631 
8.956 
5.597 
7.714 
5.519 
5.822 
5.874 

4.861C 
2.590P 

PRODUÇÃO 

Hidrelétrica 

18.384 
18.946 
20.662 
20. 728 
22.097 
25. 515 
27.906 
29 .189 
30. 550 
32.692 
39.863 
43.274 
50.777 
57.497 
65. 595 

72 .093C 
83.910P 

2 - PETROLEO E DERIVADOS 

A. INFORMAÇÕES GERAIS 

A capacidade efetiva de processamen­
to nas refinarias nacionais em 1976 foi 
mantida no nível de 183 600 m 3 /dia. 
O total de petróleo bruto proces>ado, 
1!6,l milhões de toneladas superou em 
5,93 o total de 1975. Em 1976 a pro­
dução nacional decresceu de 2,7% e 
importação cresceu de 14,7% em re­
lação ao ano anterior. Por outro lado, 
registrou-se um acréscimo de 5,93 na 
produção nacional de derivados e um 
aumento de 165,1% na importação 
complementar. O consumo total de 
derivados, 42,8 milhões de toneladas, 
subiu 8,8% em relação a 1975. 

Neste capítulo é apresentada a estatís­
tica anual (item B) de produção, im­
portação e consumo de petróleo bruto 
e derivados, com base em dados men­
salmente recebidos do CNP que os 

V nidade: G Wh 

CONSUMO 

Total Industrial To!al 

22. 865 9.174 18. 346 
24.405 9.941 19.630 
27 .158 11 .269 21.857 
27.869 11.555 22.618 
29.094 11. 958 23. 521 
30.128 12.108 24.268 
32. 654 13. 596 26.494 
34.238 13.861 27.988 
38.181 16.116 31.399 
41.648 17. 266 34. 201 
45.460 19.345 37. 673 
50.988 22.094 42.487 
56. 295 25. 024 47.374 
03.319 28. 532 52.842 
71 .469 31.674 58. 741 

76.954C 35.616C* 66. 013C* 
86.500P 40. 745P* 74. 600P* 

obtêm da PETROBRÁS e das demais 
empresas produtoras e/ ou distribuido­
ras. Os resultados ora divulgados são 
dados finais do ano de 1976 em con­
fronto com os de 1975, apresentando 
a importação total e a produção de 
óleo por Estado produtor e também a 
importação, a produção e o consumo 
de derivados; segundo os-principais ti­
p0s. de .. pntdutos. 

Segue-se o registro histórico (item C) 
de dados anuais sobre o desenvolvi­
mento da industria bra:sileip de pe­
tróleo a partir de 1955, registrando a 
produção e a importação, a de óleo 
cru e de derivados, e o consumo de 
derivados. Estão excluídas as exporta­
ções de petróleo e derivados esporadi­
ramente verificadas no período ele 1957 
- 1963, em pequenas quantidades. O 
registro gráfico (item D) co.rrespon­
dente abrange o período mais carac­
terístico de 1960-1976. 
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E - REGISTRO GRÁFICO 
ENERGIA ELÉTRICA 

62 63 64 65 66 67 68 69 70 71. 72 73 74 75 jf> 

PRODUÇÃO ANUAL -

H!DRELÉTRICA 

TERMELÉTRICA 

-- CONSUMO ANUAL 

--CONSUMO INDUSTRIAL 

2ol~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~i:·r---i 
POTÊNCIA INSTALADA TOTAL 

61 62 63 64 65 66 67 68 69 70 71 72 73 74 75 78 

SERDl/tS.G. 



B. ESTATíSTICA ANUAL 

Produção e importação de óleo cru e derivados - consumo total 

Unidade: l 000 toneladas métricas 

Discriminação Ano Ano Acréscimo 
1975 1976 % 

1. OLED CRJ 43. 656 48.580 11.3 

1.1 Produção Nacional 8. 641 8.404 - 2.7 

Alagoas 133 230 72.9 

Sergipe 2.275 2.382 4.7 

Bahia 6.007 5. 528 8,0 

Espírito Santo 225 205 9.3 

Rio Grande do Norte 59 

1. 2 Importação 35. 015 40.176 14,7 

?.. DERIVADOS 43.804 47.283 7,9 

l 119 
2.1 Produção 34.242 45.793 5,9 

Gasolina (A e B) 1 o .331 1 o .430 1.0 

Oleo Combustível 14.762 14.000 5,2 

Óleo Díesel 9.841 11 .383 15.7 

Querosene 2.188 2.252 2,9 

Gás liquefeito 1.489 1.514 1.7 

Outros 4. 631 6 .214 34.2 

2.2 lmportáção 567. 1 .490 165,1 

3. CONSUMO TOTAL 39. 315 42.775 8,8 

Gasolina (A, B e Aviação) 1o.665 1o.692 0,3 

Óleo Combustível 13. 705 1~.169 10, 7 

Oleo Diesel 9.796 11.471 17,1 

nuerosene 1. 792 1.824 7,4 

Géls Liquefeito 1. 798 1. 991 10,7 

Outros 1'559 1.528 - ?.,O 

Fonte: MME-CNP - PETROBRÁS 
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C. REGISTRO HISTÓRICO 

Produção e importa.ção de óleo cru e derivados - consumo total 
Período: 1955-1976 

Unidade: 1 000 toneladas métricas 

ÚLED CRU DERIVADOS 

ANO Produção Nacional Importação Total Anual Produção Nacional Importação 

1 2 3 = 2 + 1 4 5 
~~----

1955 267 3.463 3.730 3 135 4.869 
1956 535 4.842 5.377 4. 958 4.266 
1957 1. 334 4.801 6.135 5.622 3.512 
1958 2.497 5.600 8.097 6.184 4.034 
1959 3.113 5.689 8 .802 6.876 3.501 
1960 3.908 5.632 9. 540 8.176 4.052 
1961 4.594 7.479 12. 073 9. 851 3.579 
1962 4.408 9.870 14.278 12.836 1.235 
1963 4.713 10.279 14.992 13. 824 1.451 
1964 4.506 10.678 15.184 14.151 1.046 
1965 4.657 10.546 15. 203 14. 098 851 
1966 5.705 11. 333 17.038 16.332 935 
1967 7 .162 10.546 17. 708 16.897 1.046 
1968 7.893 12. 769 20 662 19.605 2 123 
1969 8.543 14.085 22.628 22.280 958 
1970 8 .107 15.414 23. 521 24. 077 1.261 
1971 8.383 20.567 28.950 25. 594 1. 391 
1972 8.236 22.784 31. 020 30. 814 941 
1973 8.486 31. 221 39.707 36. 480 1.545 
1974 8.982 33.960 42.942 39.109 1.494 
1975 R.641 35.015 43.656 43. 804C* 562 
1976 8.404 40.176 48.580 45. 793 1.490 

Fome: MME - CNP - PETROBRÁS 
• Vide item 5A 

Total Anual CONSUMO TOTAL 
DE DERIVADOS 

6 = 4 + 5 

8.004 3.388 
9.224 9. 300 
9.134 8.803 

10.218 10.220 
10.377 10.677 
12.228 12.353 
13.430 12.866 
14.071 14.291 
15.275 14.882 
15.197 16.727 
14.949 15. 928 
17.257 17.120 
17. 943 18.459 
21. 728 21.003 
23.238 22.351 
25.338 23. R~8 
26. 985 26. 374 
31. 755 28. 298 
38 .125 33.696 
40.603 37.550 
44. 366 39.315 
47. 283 42. 775 



D - REGISTRO GRÁFICQ 
PETRÓLEO E DERIVADOS 

TOTAL 
40 

ÓLEO COMBUSTÍVEL 

E DIESEL 

GASOLINA 
20 

OUTROS 10 

626364 65 66 67 68 lfl 7071727374 7S 76 

--TOTAL 

-- PRODUÇÃO NACIONAL 

62 63 64 65 66 67 68 69 70 71 72 73 74 7S 76 

1061 
PRODUÇÃO NACIONAL E IMPORTA ÃO DE ÓLEO CRU 

-- IMPORTAÇÃO 
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3 - GAS NATURAL 
A. INFORMAÇÕES GERAIS 

As reservas brasileiras de gás natural 
foram estimadas em 36 bilhões de me­
tros cúbicos, em fins de 1972. Estas 
reservas são divididas em dois grupos: 
gás associado com óleo cru e gás não 
associado. 

A produção tem se situado em torno 
de 1,5 a 2,0 bilhões de metros cúbicos 
anuais. Cerca de 753 desta produção 
é utilizada de forma produtiva, sendo 
o restante queimado no local. 

O volume não utilizado representa a 
produção dos campos afastados da re­
de de coleta existente, porque seu 
aproveitamento seria antieconômico. 
Não existe no momento produção de 
gás não associado, estas reservas têm 
sido mantidas para suprir os fut'uros 
compromissos de fornecimento já as­
sumidos pela PETROBRÁS com a in­
dústria petroquímica. 

Em virtude de sua relativa escassez no 
País, o C_NP e a PETROBRÁS pro­
curam evitar que o gás natural seja 
usado_ como combustível, preferindo 
que sirva como Ifiatétla:~prima ou agen­
te redutor de minério de ferro. 

4 - CARVAO MINERAL 

A. INFORMAÇÕES GERAIS 

A capacidade de mineração instalada 
em 1976 na região carbonífera, expres­
sa pela média mensal de produção de 
carvão bruto nesse ano atingiu a' 
653 922 t/mês, 24,43 superior' à de 
1975. A capacidade de beneficiamento, 
na boca da mina, para o carvão vapor, 
englobando a produção dos Estados do 
Paraná e Rio Grande elo Sul, foi de 
96 583 t/mês, 12,03 superior a de 
1975. Esta capacidade, no Estado de 
Santa Catarina, para carvão metalúr-

gico e vapor, totalizou l 74 763 t/mês, 
24,73 acima da média do ano an­
terior. 

O consumo total de carvão vapor em 
1976, l 417 187 t, decresceu 7,83, e o 
de carvão metalúrgico, 3 910 224 t (in­
cluindo o importado), cresceu 2807 

- 'º em relaçao a 1976. O consumo total 
de carvão no País em 1976 chegou a 
5,3 milhões de toneladas, 163 maior 
que em 1975. 

Neste capítulo a estatística anual (item 
B) de produção de cravão bruto e be­
neficiado é apresentada por Estado 
produtor, seguindo-se a de importação 
de carvão metalúrgico e a de consumo 
total de carvão, este desdobrado segun­
do três classes de consumidores. Os 
dados são coligidos das empresas mi­
neradoras e consumidoras pelos CNP / 
ses que, após revisão, fornece-os ao 
CNB. Os resultados para 1976, em 
compar~ção com os de 1975, abrangem 
os totais de produção, importação e 
consumo. 

Seguem-se o registro histórico (item 
C) (1955-1976) e o registro gráfico 
(Item D) (1960-1976), com a série re­
trospectiva de dados. 

. .5 ~ Af>ÊNDICE 

A. SÍMBOLOS E UNIDADES 

Os símbolos eventualmente utilizados 
nas apresentações estatísticas do CNB 
são os seguintes: 

.A - Valor aproximado 

E _:_ Valor estimado 

N - Valor negligenciável 

P - Valor provisório ou preliminar 
C - Valor corrigido 

U - Valor não registrado ou desco­
nhecido. 



B. ESTATfS'TiCA-ANUAL 

· · · Produção e consumo de gds natüral 

Unidade: 1 000 m3 

DISCRIMINAÇ.ÍÍO ANO ANO 1\CRÉSCIMD 
1975 1976 % 

f. PRODUÇÃO NACIONAL 1 624 589 1 640 DOO 0,9 

Bahia 1 302 556 1 151 OílO -11.6 

Sergipe 265 468 377 000 A2,lJ 

Alagoas 33 744 71 DOO 110.4 

Espiríto Santo 22 821 31 DOO 35,8 

Rio Grande do Norte 1 O DOO 
.. 

2. IMPORTAÇÃO 

1 

123 
3. UTILJZAÇÃO DE ESTOflUES 2 042 

4. TOTAL DE GÁS DISPONfVEL (1+2+3)=(5+6) 1 624 589 1 642 042 1,1 

5. UTILIZAÇÃO 1 250 910 1 242 549 -0.7 

5.1 Derivados Energéticos 186 177 116 859 37,2 

5.2 Consumo na Indústria Petroquímica 459 411 437 441 -4,8 

5.3 Reinjeção nos Campos de Óleo Cru 505 322 688 249 13.7 

Recuperação Secundária 605 322 483 907 --20,1 

Armazenamento Subterrâneo 204 342 
.• ~ .' 

6. NÃO UTILIZADO (queimado no flare) 373 679 399 493 6,9 

Fonte: PFJ:RDBRÁS 
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B. ESTAT1STICA ANUAL 

Produção e importação de carvão mineral - consumo total 

Unidade: 1 000 toneladas métricas 

Discrimin~ção Ano Ano Acréscimo 
1975 1976 % 

1. PRODUÇÃO DE CARVÃO BRUTO 6.309 7.847 24.4 

1.1 Paraná 268 285 6.3 

1. 2 Rio Grande do Sul 809 956 5.2 

1. 3 Santa Catarina 5 .132 B.606 28,7 

2. PRODUÇÃO DE CARVÃO BENEFICIADO 2. 717 3. 256 19.8 

166 182 9,6 
2.1 Carvão Vapor 

Paraná 
Rio Grande do Sul 869 977 12.4 

B7e 1. 232 40,3 

804 865 7,G 

1241 
Santa Catarina 

2.2 Carvão Metalúrgico 
Santa Catarina 

3. IMPORTAÇÃO OE CARVÃO METALÚRGICO 2. 793 3. 252 16.4 

4. TOTAL DE CARVÃO DISPONÍVEL PARA CONSUMO 5. 51 o 6 .508 18,1 

4.1 Carvão Vapor (2 .1) 1. 913 2. 391 25.0 

4.2 Carvão Metaiúrgico (2. 2 + 3) 3.597 4.117 14,5 

5. CONSUMO TOTAL DE CARVÃO 4.593 5.327 16.0 

5.1 Indústria Siderúrgica 3.054 3.910 28,0 

5. 2 Usinas Termelétricas 1 334 1. 258 - 5.7 

5. 3 Outros Consumidores 205 159 -22.4 

fonte: MMF-CNP/SCS 



t:. REGISTRO HISTóRICO 

Produção e importação de carvão mineral - consumo total 

Período: 1955-19i6 

Unidade: 1 000 toneladas métricas 

Ano 

1955 
1956 
1957 
1958 
1959 

1960 
1961 
1962 
1963 
1964 

1965 
1966 
1967 
1968 
1969 

1970 
1971 
1972 
1973 
1974 

1975 
1976 

Carvão Bruto 1 

1 1 
-

2 .349 
2 .286 
2 .116 
2. 203 
2 .149 

2 .160 
1241 
2.436 
2 .571 
3 .246 

3 .371 
3 .666 
4 .339 
4 .828 
5 .1 (8 

5 .172 
5 .666 
5 .859 
5. 566C' 
5 .492 

6. 309 
7. 847 

Fonte: MMt-CNPISCS 
• Vide item 5A 

Produção Nacional 

Vapor 

2 

1 .296 
1 .223 
1 .052 
1. aos 

934 

976 
1 .033 
1 .074 
1 .156 
1 .18G 

1. :;54 
1 .458 
1 .535 
1 .571 
1 .625 

1 .576 
1 .678 
1 .688 
1 .648C" 
2 .075C" 

1. 928C' 
? . 316 

Carvão Beno.ficiado 

j Meta~úrgico j Temi 

1 
3 J 4 = 2 + 3 

323 
3?2 
325 
400 
481 

454 
512 
587 
642 
596 

616 
675 
760 
793 
811 

785 
820 
809 
me· 

1 .096C' 

889C' 
940 

1 .619 
1 .545 
1 .377 
1.408 
1 .415 

1.430 
1 .545 
1 .661 
1. 798 
1. 782 

1 .970 
2 .133 
2 .295 
2 .361 
2 .436 

2. 361 
2.498 
2 .497 
2 .427C • 
3 .111c· 

l.817C' 
3.256 

As unidades adotadas são exclusiva­
mente as dos sistemas métrico decimal 
e as dos sistemas dele derivados, as 
mesmas adotadas pelas fontes de in­
formação de que se vale o CNB. Nas 
estatísticas de petróleo e derivados os 
dados obtidos do CNP aparecem em 
unidades de volume e ele massa. O 
CNB realiza a conversão para unida­
des ele massa, utilizando as tabelas de 
densidade média recomendadas pela 
PETROBRÁS. 

lmµortação 

5 

1 .092 
896 
971 

1. 016 
766 

928 
919 

1.189 
1 .007 
1 .016 

1.125 
1 .611 
1.513 
1 .605 
1 741 

1 .965 
1.671 
1 .857 
1. 780 
1. 745C' 

2. 793 
3.256 

Vapor 

6 

1 .381 
1.249 
1 .148 
1 .004 

929 

823 
786 

1 .021 
990 

1. 059 

1 .115 
1.088 
1 .225 
1 .533 
1. 576 

1 .565 
1 .584 
1 .668 
1. 577 
1 .568 

1 .539 
1 .417 

Consumo de Carvão 

Nacional 

l Meta~úrgico 
295 
301 
318 
308 
355 

454 
503 
562 
552 
623 

646 
647 
732 
803 
767 

747 
743 
783 
793 
985 

855 
905 

Importado 

8 

1 .092 
896 
971 

1 .016 
766 

928 
919 

1.189 
1 .007 
1 .016 

1 .125 
1 .476 
1 .512 
1 .634 
1 .649 

1 728 
1. 766 
1. 695 
1. 7ô1 
1 .477C• 

2 .199 
3.005 

B. GLOSSÁRIO 

Total 

9=6+7+8 

2. 768 
2 .446 
2 .437 
2 .328 
2 .050 

2 .205 
2 .208 
2.772 
2 .549 
2. 698 

2 .886 
3 .211 
3 .469 
3. 970 
3 .992 

4.040 
4 .093 
4 .146 
4.131 
4.03oc· 

4 .593 
5 .327 

Aqui estão relacionados os termos de 
significado restrito e utilizados pelo 
CNB, mas omitidos os de uso corrente 
em publicações de natureza técnica e 
que obedecem às convenções interna­
cionais. 

Segue-se uma relação das siglas utiliza­
das no texto do artigo, acompanhadas 
dos nomes por extenso das entidades a 
que se referem. 
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D - REGISTRO GRÁFICO 
CARVÃO MINERAL 

62 63 64 6s 66 67 68 69 70 71 n 73 74 75 76 

TOTAL DISPONiVEL 
PARA CONSUMO 

--CARVÃO BENEFICIADO 

IMPORTAÇÃO 

--TOTAL 

-- SIDERÚRGICA 

--OUTROS 

-- USINAS TE~MEtÉTRICAS 

º'----'---'--'---'-'---'-J__.l___JL__-1_J__.l__L__.!_-1_..L__. 

~M~~64~66~M~~nnnM~M 

l06t PRODUCÃO NACIONAL E IMPORTACÃO DE CARVÃO MINERAL 

TOTAL 

PRODUÇÃ? NACIONAL 

1960 61 62 63 64 65 66 67 68 69 70 71 72 73 74 75 76 

SERDl/TSG. 



Região Eletroeconômica 

É o agrupamento convencional de 
Unidades ela Federação Brasileira, 
cujos sistemas elétricos se integram ou 
virão a se integrar em sistemas elétri­
cos regionais de maior amplitude, en­
globando áreas de economia similar ou 
interdependente. Em função das fon­
tes de energia originalmente disponí­
veis ou das condições peculiares do 
mercado consumidor, o território na­
cional compreende cinco regiões ele­
troeconômicas: norte, nordeste, sudes­
te, sul e centro-oeste. 

Produção e Consumo de Energia 
Elétrica 

Os totais, por reg1ao eletroeconômica, 
da produção líquida e do consumo re­
gistrado referem-se às concessionárias 
indicadas. As parcelas correspondentes 
aos pequenos sistemas e/ou autoprodu­
tores estão englobados sob o título 
"Outros Sistemas". O consumo regis­
trado expressa a energia efetivamente 
medida e entregue aos seus consumido­
res pelas empresas concessionárias. As 
parcelas de fornecimento em grosso, 
ou de saldo de intercâmbio entre con­
cessionárias, aparecem no consumo do 
sistema suprido. 

Não inclui também o consumo próprio 
da empresa na área da (s) usina (s) 
geradora (s) e que compreende o con­
sumo das vilas residenciais. das obras 
locais ou elas estações de bombeamen­
to d'água para reservatório de acumu­
lação. 

Produção e Consumo de Petróleo e 
Derivados 

A. produção nacional de petróleo apa­
rece desdobrada por estado produtor. 
A complementação se faz pela impor­
tação de óleo cru processado nas 11 
(onze) refinarias existentes no País. A 

produção nacional de derivados é ex­
pressa pelos totais dos 5 (cinco) prin­
cipais produtos. Os demais produtos 
estão englobados sob o título "Ou­
tros". Os derivados são complementa­
dos pela importação de alguns produ­
tos registrados num total único. O con­
sumo total de derivados, compreen­
dendo aqueles 5 (cinco) principais 
produtos e o grupo intitulado "Ou­
tros" representa as quantidades totais 
entregues aos consumidores (inclusive 
revendedores) através das empresas 
distribuidoras. 

Produç'ão e Consumo de Carvão 
Mineral 

A produção de carvão mineral regi3-
trada por Estado produtor compreen­
de a produção de carvão bruto e a de 
carvão beneficiado. O processamento é 
feito localmente por seleção manual ou 
mecânica. Os carvões de Santa Cata­
rina se prestam ao beneficiamento vi­
sando à separação do carvão metalúr­
gico empregado na fabricação de co­
que redutor para a indústria siderúr­
gica; o carvão-vapor resultante é utili­
zado como combustível. 

O consumo de carvão mineral registra­
do neste artigo refere-se aos totais de 
carvão metalúrgico (nacional e impor­
tado) e de carvão-vapor efetivamente 
consumidos nas duas classes ele indús­
trias citadas e, sob o título "Outros", 
em indústrias (fabricação de gás, na­
vegação, ferrovias e fundições) que 
consomem carvão em menor escala. 

Carvão Bruto - É o carvão in natura 
nas condições em que é minerado. 

Canião Beneficiado - É o carvão 
livre de matéria estéril (rejeitos piri­
tosos) e teor de cinzas reduzido em 
função de sua utilização. 
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Carvão Metalúrgico - É o carvão com 
propriedades coqueificantes, teor de 
cinzas até 18,5;3 e poder calorífico 
superior de 6 800 a 7 000 kcal/kg. 

Carvão-Vapor - É o carvão utili­
zável para combustão, teor de cinzas 
entre 35 a 453, poder calorífico supe­
rior em torno de 5 000 kcal/kg. 

Gás Natural 

Gás Associado - É o que está em 
reservatório onde há predominância de 
óleo au. 

Gás Não Associado - É o que está 
em reservatório onde há predominân­
cia de gás. 

Derivados Energéticos - Parte do gás 
destinada à Planta de Gasolina Na­
tural, sendo também usado como com­
bustível em compressores, caldeiras 
e tratadores de óleo salgado pela 
PETROBRÁS. 

Recuperação Se.cundária - É o gás 
usado na operação de manutenção de 
poços de petróleo. 



Dando prosseguimento à publicação 

da obra Climatologia do Brasil, do 

Prof. Adalberto Serra, o Boletim 

Geográfico apresenta, neste número, 

a análise de mais dois fenômenos 

atmosféricos: a saturação e a 

evaporação. 

Climatologia do Brasil - 12 
Saturação e Evaporação 

DEFICIT DE SATURAÇÃO 

A diferença entre a "tensão máxima" 
do vapor (E) na temperatura ambien­
te e a tensão real (e) consta das car­
tas do 3.0 volume como "deficit de 
saturação" (E - e); trata-se do fator 
central na fórmula de Dalton: 

EVAPORAÇÃO= K (E - e) T yv 

onde K é uma constante, T 
(t + 273°) = temperatura absoluta, 

v a velocidade do vento. 

Desse modo a evaporação será mais in­
tensa sob temperatura elevada, deficit 
acentuado e vento forte. Mas, embora 
durante o dia permaneça mais fraca a 
variação relativa do T, a de E acarre­
tará maior evaporação à tarde e menor 
pela manhã. 

ADALBERTO SERRA 

Trata-se, aliás, da "evaporação poten­
cial", a real sendo apenas uma fração 
da primeira, pois nem sempre existe 
água em quantidade suficiente para se 
transformar em vapor. 

Cabe agora lembrarmos que, contrà­
riamente à do homem, a temperatura 
das plantas acompanha a do ambiente, 
daí resultando que a "tensão máxima" 
sobre as folhas será aproximadamente 
a mesma do ar. 

Mas, tendo em vista a relação (E - e) 
= E - ExRH = ( 1 - RH)E, segue-se 
que a diferença (E - e) aumentará 
com a temperatura, face ao crescimen­
to da tensão máxima E; mas se elevará 
igualmente pelo declínio da umidade 
relativa, RH. 

Desse modo, nas fases (ou nas regiões) 
chuvosas, quando a umidade relativa 
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(em centésimos) se aproxima de 1 
(saturação), o fator (E - e) desce a 
um mínimo, mesmo porque E também 
declina sob menor temperatura; a eva­
poração se reduz, em conseqüência. Já 
nas épocas ou zonas secas e de tempe­
ratura elevada os dois fatores se refor­
çam, tornando muito intensas tanto a 
evaporação como a transpiração. O 
dessecamento das plantas é, portanto, 
mais rápido e grave nas regiões equa­
toriais quentes que nas temperadas 
frias, sempre para um mesmo índice 
de umidade. 

Claro está que, sob a reduzida varia­
ção diurna (cerca de 2 mb) da tensão 

(E - e) 

Constante reduzida 

Variabilidade média 

Variabilidade forte 

Constante elevada 

O estudo do deficit de saturação será 
iniciado, contudo, pelo estudo do res­
pectivo valor médio (cartas 14 7 a 159) . 
Na última, referente ao ano - os 
núcleos de mínimo, zonas, portanto, 
mais favoráveis às plantas, assim po­
dem ser descritos: a) área de apenas 
2 mb sobre Rondônia a oeste do Ama­
zonas, crescendo os índices até 6 mb 
no Território de Roraima; b) regiões 
de 4 mb nos limites Pará-Maranhão 
ou Minas Gerais-Goiás, Borborema, 
centro da Bahia, Espírito Santo e ver­
tente da Mantiqueira; por fim, Ser­
ras Geral e do Mar, ou centro do Rio 
Grande do Sul. 

do vapor (e), o valor max1mo de 
(E - e) ocorrerá, em média, às 15 ho­
ras, quando se verifica a maior tem­
peratura, ou seja, a maior tensão má­
xima E. Trata-se, portanto, das piores 
condições suportadas pelas plantas, 
constantes das cartas 46 a 58, 3.0 vol. 

No decorrer dos cálculos obtivemos a 
tensão do vapor às 15 h pela fórmula 
aproximada: e = E15 X RH15 

sendo E15 extraída das tábuas de satu­
ração em função da temperatura má­
xima (Tx). 

Conforme os ensinamentos da Ecolo­
gia, temos o quadro a seguir: 

Vegetação 

Floresta densa e úmida 

Floresta densa de: 

a) Folhas caducas (máximo de E-e 
na estação seca) 

b) Folhas perenes (máximo de E-e 
na estação chuvosa) . 

Floresta clara, de savana 

Formas desérticas 

A orla litorânea apresenta valores de 
4 mb no Sul ou no Espírito Santo, mas 
6 na costa leste, parte do Estado do 
Rio e faixas do Pará-Maranhão. 

O litoral nordestino, contudo, apresen­
ta médias de 6-8 mb. 

.Já os centros de maior deficit são 
constituídos pela área ocidental de 
São Paulo e faixa Amapá-Sul de Ma­
to Grosso, ambos com 8 mb; temos, 
ainda pequeno trecho do nordeste de 
Minas Gerais que se estende para o li­
toral baiano, com 10 mb. Por último, 
o sertão nordestino, sob 18 mb, núcleo 
prolongado em duas dorsais de 10 mb 



sobre o rio São Francisco e o limite 
Goiás-Bahia; outras duas de 14 mb se 
estendem para o Rio Grande do Nor­
te e Piauí. Ora, pela fórmula já citada, 
o deficit (E-e) aumenta com a tem­
peratura e, igualmente, pelo declínio 
da umidade. 

Examinando a carta 182 do último ele­
mento, vemos que realmente os núcleos 
secos do Nordeste (503 e 603) coin­
cidem, aproximadamente, com o máxi­
mo de 18 mb, as quatro dorsais de de­
ficit acompanhando os troughs da umi­
dade. 

Já em São Paulo e sul de Mato Grosso 
(áreas mais secas), sob 70-753, tam­
bém ocorre um máximo reativo de 8 
mb; mas o respectivo prolongamento ao 
Pará se deve à temperatura, pois a umi­
dade ai alcança 853. 

Quanto às regiões de mínimo, coinci­
dem realmente com umidade elevada: 

903 no Amazonas (sobre 2 mb), 80-
853 nas serras do Sul (4 mb) ou a leste 
de Minas Gerais, e 853 sobre o Mara­
nhão. Por fim, 80-853 na Borborema 
e leste da Bahia; a costa oriental, sob 
853, tem 6 mb, mas a nordestina, de 
70-753, já 8 mb. 

Quanto à temperatura (carta 52, 1.0 

Vol.), os núcleos mais frescos situados 
nas serras meridionais, Minas Gerais, 
leste da Bahia e Borborema, constituem 
a causa fundamental dos menores defi­
cits em tais regiões. 

Também o relativo aquecimento do li­
toral, apesar da alta umidade, acarreta 
a elevação dos valores para 6 mb. 

Mas é sobretudo no Nordeste, foz do 
Amazonas e Território de Roraima que 
o aquecimento (26º) contribui para re­
forçar os deficits que atingem, respecti­
vamente, 18, 10 e 6 mb. 

Vejamos a variação mensal do deficit médio: 

Locais l Jan. l fev. l Mar. [ Abr. 1 Mai. I Jun. Jul. 1 Ago. [ Set. Out. l Nov. 1 Oez. Ano 

Território de Roraima 6 6 4 6 
Amazonas 2 2 2 2 
Território de Rondônia 2 2 2 2 
Território do Amapá 6 4 4 2 
Mato Grosso (norte) 6 6 6 6 
Pará (la1te) 4 4 2 2 
Maranhão 4 4 2 2 
Mato Grosso (sul) 6 4 8 4 
Litoral (nordeste) 8 6 4 4 
Nordeste (interior) 16 16 18 18 
Vale do São Francisco 6 6 1 o 10 
Planalto Central 4 4 4 4 
Costa Leste 8 8 8 6 
São Paulo (oeste) 10 1 o 8 8 
Serras (sul) 4 4 4 4 
Costa Sul 6 6 6 4 
Rio Grande do Sul 6 6 6 4 

Valores reduzidos de (E-e), constantes 
no decorrer do ano, são registrados no 
Amazonas (2) e nas serras do Sul 
(2-4), regiões de floresta equatorial ou 
subtropical. 

Sob variabilidade média podemos citar 
a costa sul (2 a 6), Rio Grande do Sul 
(2 a 6), litoral leste (4 a 8), Planalto 

6 
2 
2 
4 
8 
2 
2 
4 
6 

18 
8 
4 
6 
4 
2 
4 
4 

6 8 10 B 8 8 6 6 
2 2 2 2 2 2 2 2 
6 8 10 2 2 2 2 2 
6 4 4 4 10 6 4 8 
8 10 12 14 10 8 8 8 
4 4 4 4 6 6 4 4 
4 4 6 10 6 6 4 4 
6 6 10 1 o 8 10 6 8 
4 6 6 8 10 12 8 8 

18 18 18 18 20 20 18 18 
10 8 16 14 14 12 10 10 
4 6 8 8 6 6 6 6 
6 4 6 8 6 6 4 6 
6 6 8 10 1 o 8 10 8 
2 2 2 2 4 4 4 4 
2 2 2 2 4 6 6 4 
4 2 4 4 6 6 4 

Central (4 a 8), leste do Pará (2 a 6), 
Território de Roraima (6 a 10) e oes­
te de São Paulo (6 a 10). 

Ora, apenas sobre o último Estado e 
o litoral sul o máximo ocorre na fase 
chuvosa, para as demais zonas se ve­
rificando durante a seca. Mas o mapa 
da vegetação inclui como áreas de 
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cerrado o Território de Roraima e ' 
o Planalto Central, e de campo o Rio 
Grande do Sul. As demais regiões 
apresentam mata e floresta. 

Sob variabilidade forte temos o Ter­
ritório de Rondônia (2 a 10) , Terri­
tório do Amapá (2 a 10), norte de 
Mato Grosso (6 a 14), Maranhão (2 
a 10), sul de Mato Grosso (4 a 10) e 
litoral nordestino (4 a 12), devendo-se 
incluir ainda o vale do São Francisco 
(6 a 14). Em todas as regiões citadas 

o máximo de deficit ocorre no período 
seco. 

Trata-se de áreas ocupadas por flores­
ta em transição (savanas) ou mesmo 
caatinga (vale do São Francisco). 

Por fim, o interior do Nordeste apre­
senta deficit constante e elevado (16 a 
20) na região coberta pela caatinga. 
Assim, embora constituindo um dos 
fatores fundamentais, não será o defi­
cit de saturação a causa única da vege­
tação. 

Como vemos a seguir, as cartas men­
sais têm uma evolução semelhante à 
da umidade relativa. 

janeiro - carta 147, um trough de 
mínimo com 2-4 mb segue do Territó­
rio de Rondônia ao Maranhão, outro 
se situando muito a leste, sobre a Ser­
ra do Mar, desde Santa Catarina até 
a Borborema. Este último cobre ainda, 
sob 4-6, o interior Sul, Minas Gerais 
ou São Paulo, e com 6 a leste da Ba­
hia ou de Pernambuco. O litoral su­
este registra 6, e os de leste e nordes­
te, 8. 

Entre tais eixos segue SE-NE a dorsal 
vale do Paraná-vale do São Francis­
co-Nordeste, com 12 mb no primeiro, 
6-8 no segundo e 16 mb no sertão do 
Ceará e Bahia. Ocorre, portanto, for­
te semelhança com o mapa anual. 

Em fevereiro (carta 148) as modifica­
ções são poucas, notando-se, porém, 

pequena redução dos valores. O mes­
mo podemos dizer de março (n.0 149), 
quando o deficit começar a aumentar, 
sobretudo no Nordeste. 

Abril - carta 150 - O aspecto do tra­
çado é ainda semelhante ao de janeiro, 
com o trough de 2mb seguindo de Ron­
dônia até noroeste do Pará, mas o se­
gundo trough, próximo à costa leste, 
só se torna mais notável no Sul, sob o 
centro de mínimo da Serra Geral (2 
a 4 mb) . Quanto à faixa de fracos va­
lores (4-6), se apresenta estreita no 
leste de Minas Gerais e Bahia até a 
Borborema. Já as áreas intercaladas 
de maior deficit se distribuem no Ter­
ritório de Roraima e norte de Mato 
Grosso (6) , mas como dorsal da gran­
de área de máximo (18 mb) sobre o 
limite Piauí-Bahia. Esta continua a 
enviar duas dorsais ao limite de Goiás 
(8-10) e vale do São Francisco (10). A 

última avança para SW até o vale do 
Paraná com 8 mb, entre os troughs do 
Planalto Central (4) e da Serra Ge­
ral (4) . 

Por último, no oceano existem máxi­
mos de 6-8 a sueste e 8 a leste. 

No litoral norte temos 4 mb, contra 6 
na costa de Pernambuco. Em maio 
(carta 151) prossegue a redução dos 

valores no Sul: 2 em torno ela Serra 
Geral e apenas 4 na dorsal do vale do 
Paraná. Mas reforça-se a 8 o máximo 
do norte de Mato Grosso, enquanto se 
mantém o valor de 18 no Nordeste; a 
Amazônia, também, não sofrendo al­
teração. 

Em junho (mapa 152) prossegue o 
declínio no Sul, com extenso domínio 
da curva 2 mb até a costa; mas, sob 
condições de seca, a área do máximo 
vai se estendendo entre o Nordeste e 
Mato Grosso, com recuo para norte do 
trough amazônico. 

julho - carta 153 - Como nas demai5 
cartas de inverno, as isolinhas tendem 
a uma disposição zonal, a influência 



da latitude procurando se sobrepor à 
da superfície. Desse modo ocorre um 
trough de 2-4 mb a 4°S na bacia ama­
zônica, entre a dorsal de 8 no Pará se­
tentrional e os máximos de 10 mb em 
Mato Grosso (12ºS e 18 mb no Nor­
deste) . 

Este último núcleo, avançando para 
ceste, forma as duas dorsais de Goiás 
(10-12) e vale do São Francisco (8-10), 
a segunda estendida com 6 mb ao vale 
do Paraná. 

Mais para leste temos mm1mos ele 2 
no extremo Sul e 4 na Bahia, até Per­
nambuco. 

Valores de 6 mb ocorrem na costa ori­
ental. 

Agosto - (n.0 154) apresenta agrava­
mento do quadro ele julho, com ainda 
maior avanço para oeste e norte dos 
núcleos máximos resultantes ela seca: 
12 mb em Mato Grosso, 18 mb ao lon­
go do Piauí, e 10 mb no vale do Pa­
raná. 

O Sul prossegue úmido, sob 2 mb. 

Setembro - (n.0 155) já apresenta 
certo recuo para sueste elos eixos de 
mínimo, com o trough amazomco se 
estendendo novamente de Rondônia 
ao Pará, sob 2-4 mb. Mas as dorsais de 
Mato Grosso (14 mb) ou do Nordeste 
(18 mb) persistem intensas. 

A seca começa a surgir no Sul, provin­
da do oeste, com l O mb no vale do 
Paraná. 

Outubro - carta 156 - As chuvas do 
Centro-Oeste, no seu progresso para 
o trópico, vão provocando o retorno 
dos vários núcleos para Sul. Assim 
ocorrem dois troughs ele 2-4 mb no 
eixo Rondônia-Amapá, ou 4-6 mb na 
faixa Planalto Central-Maranhão. 

Entre ambos fica situada uma dorsal 
de 10 mb, independente do máximo 

nordestino, e estendida de Mato Gros­
so ao Pará. No Território de Roraima 
persiste o valor de 8 mb. 

Temos a seguir, na região ainda não 
afetada pelas chuvas, elevados valores 
sobre a dorsal vale elo Paraná (10) -
São Francisco (12-16) - N orcleste (20 
mb), estando o último centro situado, 
como sempre, no Piauí. 

Seoue-se trough ele 4 mb nos Estados 
o • • 

meridionais e 4-6 mb em Mmas Gerais 
e Bahia, isolando o máximo nordes­
tino cio valor de 8 mb na costa leste. 

Novembro - o mapa 157 apresenta as­
pecto semelhante ao ele outubro so­
bre a Amazônia e Mato Grosso, no 
último ocorrendo declínio para 8 mb. 

Mas com o alargamento elo trough ele 
6 mb em Goiás e Maranhão, o máxi- 1 

mo nordestino, ainda de 20 mb, fica 133 
mais restrito, limitado ela Bahia ao . __ _ 
vale do São Francisco. Mesmo porque 
o mínimo de leste também se reforça 
com valores de 6 mb para atingir o 
extremo sul sob 4 mb. 

Dezembro - (n.0 158) - Quadro pou­
co diverso do anterior, notando-se de­
clínio para 18 mb no Nordeste. Como 
era de se esperar, todos os sistemas ten­
dem a caminhar para leste. 

Num exame geral, constata-se que a 
área de maior deficit de saturação du­
rante o ano corresponde ao limite 
Piauí-Ceará, com 16 a 20 mb. 

Os Estados do Paraná, Santa Catari­
na e Rio Grande do Sul apresentam 
valores sempre reduzidos, favoráveis à 
vegetação, com mínimo no inverno 
(2) e máximo durante o verão (4-6) ; 
enquanto isso o Amazonas tem índices 
estáveis (2), e a costa leste igualmen­
te (4 a 8). As regiões intermediárias 
apresentam acentuada variação. 
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Em resumo, o exame da carta anual 
n.0 159 mostra que as atividades agrí­
colas no Brasil encontram melhores 
condições só ao sul do paralelo 18.0 , 

dado o fraco deficit de saturação (4 
a 6) e a baixa temperatura. Devemos 
excluir, porém, o oeste de São Paulo 
acima de 8, e por isso menos favorá­
vel. 

A Amazônia parece também conveni­
ente, mas outros óbices como o excesso 
de chuvas e a alta temperatura tornam 
difícil o cultivo. Enquanto isso o Nor­
deste e o interior da Bahia constituem 
a área menos aproveitável, onde as 
plantas estão sempre submetidas a for­
te dessecamento. 

Deficit de saturação ·os horas) 

Vejamos agora os valores registrados 
na hora da temperatura máxima, 
quando a planta experimenta o maior 
dessecamento possível: com efeito, de 
E-e=E (1-RH) segue-se que E atin­
ge seu maior valor sob a temperatura 
máxima, então reinante, enquanto a 
umidade RH alcança o mínimo à tar­
de. De tudo resulta forte agravamento 
no produto, ou seja, no deficit E-e. 

Ano (carta n.0 58, 3.0 volume) - De 
oeste para leste, assim poderá ser des­
crito o aspecto das isolinhas do defi­
cit de saturação. 

Trough de 8-12 mb estendido desde o 
Acre, através do curso do rio Amazo­
nas até o Amapá. Trata-se, portanto, 
de região muito favorável à vegetação, 
mesmo sob as piores condições do dia. 
O trough apresenta no Território de 
Roraima um máximo de 16 mb, ocor­
rendo outra dorsal de 24 mb sobre Ma­
to Grosso e Pará, com um ramo de 20 
m_b para o vale do Paraná e São Paulo. 

Há um trough estendido N-S, do Ma­
ranhão ao litoral de São Paulo, desde 
10 mb no primeiro a 20 mb em Goiás, 
mas declinando até 8 mb no Planalto 
Central. A seguir, através de curvas de 
12 mb em Minas Gerais, encontramos 
8 mb no litoral sueste e aumento até 
12 mb na Serra Geral. 

Mais para leste temos o grande núcleo 
do máximo nordestino, sob 32 mb nos 
limites do Piauí com Ceará e Bahia. 

Duas dorsais avançam para sul sobre 
o vale do São Francisco (20-mb) e 
região leste de Minas Gerais (16 mb), 
contornando o mínimo de 12 mb na 
Mantiqueira. 

Para a costa ocorre declínio até 8 mb, 
desde o cabo São Roque ao Xuí. Ex­
cetuando o trecho de 12-16 no Espíri­
to Santo, o litoral norte apresenta 
igualmente 12-16 mb. 

Comparando tal carta (n.0 159) com 
a do valor médio de 24 horas, já des­
crita, vemos que para a área continen­
tal a posição dos núcleos extremos é, 
aproximadamente, a mesma: máximos 
sobre o Nordeste, vales do São Fran­
cisco e do Paraná, Estados de Mato 
Grosso, Pará e Território de Roraima; 
mínimos no eixo Maranhão-Goiás­
Minas Gerais, e ao longo da linha 
Acre-Amapá. Contudo, ocorre um 
deslocamento para oeste, às 15 horas, 
na área de Rondônia, sob fraco defi­
cit na média (2), apresentando uma 
dorsal de 20 mb à tarde. 

A maior modificação se verifica na fai­
xa próxima ao litoral, beneficiada na 
média com fraco deficit (4) , inferior 
ao do oceano (6) , e, no entanto, sob 
maiores valores relativos à tarde (12), 
quando se apresentam menores os ín­
dices da própria costa (8), O litoral 
norte, sob 6-8 na média, evolui para 
12-16 mb à tarde. 



Numa comparação encontramos os seguintes valores: 

Acre ...... . 
Território de Roraima ..... 
Litoral Norte ...... . 
Mato Grosso ............ . 
Planalto ............... . 
Nordeste ......... . 
Vale do Paraná .. 
Serra Geral .... 
Costa Leste . 

Locais 

Para justificar os núcleos encontrados, 
examinaremos as cartas de temperatu­
ra máxima anual (n.0 26, 1.0 vol.) e 
umidade relativa às 14 horas (n.0 233, 
3.0 vol.) 

A primeira confirma plenamente a 
influência da tensão máxima E, pois 
a temperatura às 14 horas alcança 34.0 

no Nordeste (exatamente sobre o 
núcleo de 32 mb do deficit) e 32-33.0 

em Mato Grosso, coincidindo assim 
com o de 24 mb. 

Temos ainda 30.0 no setor oeste de 
São Paulo (sobre a dorsal de 20 mb), 
30-32.0 no vale do São Francisco (dor­
sal de 24 mb), e 30.0 a sudeste da Ba­
h:a (dorsal de 20 mb estendida ao Es­
pírito Santo, sob 28.0 e 16 mb). 

Por outro lado, às reduzidas máximas 
nas regiões elevadas - serras dos Cris­
tais, Mata da Corda, Planalto Central 
(26-28.0 ) , Mantiqueira e Diamantina 
(26-28.0 ) - correspondem mínimos de 

deficit com 12 mb. O mesmo não se 
verifica, porém, no sul, onde a Serra 
Geral tem máximas de 22.0 , mas cen­
tros de 12 mb. 

A temperatura máxima declina para 
o litoral (24.0 no sul, 28.0 a leste, 30.0 

a norte), reduzindo-se, igualmente, o 
deficit para 8 mb ao sul e leste ou 12 
mb a norte, como era de esperar. 

MÉDIA 15 HOR/l.S 

2 mJ 8 mb 
6 16 
8 12 

24 
4 12 

18 32 
8 20 
4 12 

A carta (n.0 233, 3.0 vol.) , da umidade 
relativa anual, às 14 horas, permite 
conclusões interessantes, tendo em con­
ta a relação inversa com o deficit. As­
sim, este se torna mais fraco no oceano, 
onde a umidade é máxima se compa­
rada aos reduzidos valores no interior. 
Temos, portanto, 75% nas faixas les­
te e sueste, com 8 mb de deficit, e 703 
na costa setentrional (12 mb) ou mes­
mo 55-603 sobre o litoral do Ceará 
(12-16 mb). 

Caminhando para o interior encontra­
mos dorsais mais úmidas no centro do 
Rio Grande do Sul (70%) , acarretan­
do um trough de 8 mb; e igualmente 
ao sul de Salvador, com o mesmo qua­
dro. 

A umidade declina até um mínimo de 
603 na Serra Geral, o que explica o 
máximo de 12 mb também verificado 
no Uruguai. Cresce, porém, para oeste 
a 653 onde a dorsal de 20 mb tem sua 
origem na temperatura máxima de 
26.0 . 

O centro seco do Nordeste, (sob 453), 
também muito quente, acarreta o ele­
vado deficit de 32 mb, justificado, 
igualmente, pelos troughs de 55 e 50% 
que, aliados às dorsais térmicas, sig­
nificam 24 e 20 mb para o valor às 15 
horas. 
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A área seca de Mato Grosso sob 653 Também a baixa umidade (653) no 
resulta em 24 mb, já no Acre notando- Território de Roraima resulta no 
se perfeita coincidência do núcleo maior deficit de 16 mb. 
úmido de 853 com o trough de 8 mb 
repetida, aliás, na foz do Amazonas Vejamos a variação mensal do elemen-
(703 e 8 mb). to (mb) 

Locais l Jan.1 fev. 1 Mar 1 Abr. 1 Mai. t Jun 1 Jul. 1 ~go. Sn Out. Nov Dez. Ano 

Amazonas 8 8 8 B 
Território de Roraima 12 16 8 12 
Norte de Mato Grosso 16 16 16 20 
litornl Norte 12 8 8 8 
Nordeste 28 28 24 32 
Planalto 12 12 12 16 
São Paulo (oeste) 16 16 16 16 
Serra Geral 12 12 12 12 
Costa Sudeste 8 o 8 8 
Costa leste 12 12 12 12 
Vale do São Francisco 16 16 16 20 

Do quadro acima concluímos que no 
decorrer do ano o deficit (E-e) às 15 
horas se apresenta na costa sueste 
(4-8, de mínimo no inverno), ou ainda 
no Amazonas (8-12, sob máxima no 
inverno). 

Valores semelhantes (8-12, com máxi­
ma no verão), ocorrem na costa leste 
ou na Serra Geral. 

Os índices se apresentam muito variá­
veis no litoral norte (8-16), sob má­
ximo na primavera e mínimo no outo­
no, ora no Território de Roraima (8-
20) , com mínimo no inverno e máxi­
mo na primavera. 

Valores mais elevados surgem no Pla­
nalto Central (12-20), de máximo no 
inverno, ou a oeste de São Paulo (16 
a 28) com máximo na primavera, en­
quanto o vale do São Francisco tem 
16 a 32 mb e máximo no inverno. 

Por último, o norte de Mato Grosso 
(16 a 40) e o interior nordestino (24 
a 40) constituem as áreas de maior 
deficit às 14 horas. 

Pela tabela, no início do capítulo, te­
mos confirmada a região de caatinga 
no Nordeste e vale do São Francisco, 
de elevado deficit. 

8 
12 
24 

8 
32 
16 
20 
8 
8 
8 

20 

8 12 12 8 8 8 8 8 
12 8 8 20 20 20 16 1 B 
28 32 40 32 24 24 24 24 

8 12 12 16 16 16 12 8 
32 32 40 36 40 40 36 32 
20 16 20 20 16 12 12 12 
20 20 28 24 24 20 12 20 
8 8 8 8 12 12 16 12 
4 8 4 4 8 8 12 8 
8 8 8 8 8 8 12 8 

24 24 32 28 24 20 12 20 

Já o norte de Mato Grosso, de grande 
variação anual, é uma zona de savana. 
O planalto e o Território de Roraima, 
também de forte oscilação, faixa de 
cerrado. 

São florestados o Amazonas e a Serra 
Geral, de franca variação e baixos va­
lores. Também uma faixa de mata co­
bre o litoral nas mesmas condições. 

Passemos agora à descrição das car­
tas mensais: 
janeiro - carta 46 - Os valores são 
menores na costa (8 ao sul, 12 a leste e 
norte) , crescendo para o interior até 
24 na fronteira do Rio Grande do Sul 
e 16 a oeste de São Paulo. No sertão 
nordestino encontra-se um núcleo de 
28, com dorsais para o São Francisco 
e a zona leste de Minas Gerais. Após 
uma queda até 12 mb no sul do Mara­
nhão, mas que se prolonga ao trough 
de 12 no Planalto Central, temos pe­
queno máximo de 16 mb em Mato 
Grosso, ao qual se segue o mínimo de 
8 no Amazonas. 

Os valores ficam, assim, mais reduzidos 
nas montanhas, relativamente fescas à 
tarde, o que comprova a influência do 
fator "tensão máxima", o mesmo ocor­
rendo no oceano, de menor tempera­
tura extrema. 



Como esta cresce nos vales, onde tam­
bém a unidade se reduz pelo aqueci­
mento, aí encontramos fortes núcleos 
de deficit. Faz exceção o Amazonas, 
muito úmido. 

Uma comparação entre as cartas 229 
(3.0 vol) e 14 (I.0 vol.) mostra que 
as áreas de maiores máximas são igual­
mente as mais secas e vice-versa, os fa­
tores se conjugando para a atuação no 
deficit. 

Fevereiro - carta 47 - Notam-se 
poucas modificações do aspecto geral, 
mas ocorre declínio nos valores, cerca 
de 4 mb no Sul (8 sobre o litoral, cres­
cendo a 20 na fronteira argentina). 
Também se verifica reforço para 24 no 
sudeste da Bahia e redução no núcleo 
nordestino de 28, pois este mês, devi­
do às chuvas, torna-se mais favorável 
sobre a última região. 

No litoral norte também ocorre de­
clínio para 8, sem maiores alterações 
na Amazônia e Mato Grosso. 

O quadro de março é praticamente 
idêntico ao de fevereiro para o Sul, 
mais nota-se uma queda do deficit so­
bre o sudeste baiano e o Nordeste, com 
valores limitados a 24 mb. Dado o re­
cuo mais para oeste do núcleo de 8, o 
deficit vai se acentuando na Amazô­
nia. 

Em abril, sem dúvida, devido à queda 
das máximas, ocorre considerável de­
créscimo no Sul, com 8 no litoral e 
interior, mas 16 mb na fronteira. 

De um modo geral (ver cartas 230, 3.0 

vol, e 17, 1.0 vol.) é sobretudo o valor 
de E, através da temperatura máxima, 
que governa a distribuição no Sul e 
também nas montanhas de Minas Ge­
rais. Ao norte temos principalmente o 
efeito da umidade: a costa leste, por 
isso mesmo, mostra pouca alteração, 
mas os valores começam a crescer no 
interior devido à época seca que se 
inicia. 

Atingem, portanto, 32 mb no Piauí, 20 
a 24 no vale do São Francisco, e 20 em 
Mato Grosso-Pará. O núcleo de 8 mb 
no Acre e Amazonas ainda se conser­
va. 

Maio - carta 50 - Mês bastante seco, 
apresenta no Sul maior declínio de­
vido à queda das máximas: 8 mb no 
litoral, 12 na fronteira. A faixa inte­
rior, de umidade fraca, mostra 32 mb 
sobre o Nordeste, já 24 mb em Mato 
Grosso e 8 mb no Amazonas. Perma­
nece quase inalterado o quadro da 
costa leste. 

junho - carta 51 - Continua sob 
maior declínio no Sul, relativamente 
fresco à tarde com apenas 4 mb no li­
toral ou sobre o Rio Grande do Sul, 
8 mb no Paraná e Santa Catarina, 12 
mb a oeste, a costa leste e a setentrio­
nal apresentando 8 mb. Mas no inte-
rior, já seco, o deficit do núcleo de 28 i--­
mb se acentua com grande extensão 137 
até Mato Grosso, proveniente do Piauí, 
neste ocorrendo vasta área de 32 mb. A 
de 8 mb prossegue limitada no Amazo-
nas. 

julho - carta 52 - Tem aspecto qua­
se idêntico ao de junho, mas valores 
ainda menores no Sul e parte da costa 
leste; contudo, bem maiores no litoral 
norte e em todo o interior, inclusive o 
Amazonas. Pois realmente ocorrem 4 
mb no oceano e 8 na Serra Geral, para 
a Região Sul, mas uma grande área 
de 32 mb, do Piauí até Mato Grosso, 
na região mais seca, os valores decli­
nado para 8 mb no Território de Ro­
raima e leste do Acre, e crescendo 
novamente até 16 mb no Peru. Ao 
longo do Trópico temos em média 12 
mb, valor também registrado na costa 
norte. Uma comparação com a carta 
231 do 3.0 volume revela o controle 
da umidade relativa sobre a área tro­
pical, exceto a região montanhosa de 
Minas Gerais, havendo forte deficit na 
região muito seca (403) e fraco na 
úmida (803) . As isotermas da máxi-
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ma (carta 20) confirmam o traçado, 
pois a área mais quente é também a 
mais seca. No Sul, porém, e na região 
elevada será sobretudo a máxima que 
irá influir com menor deficit onde a 
temperatura declina. 

Agosto - carta 53 - Muito embora a 
disposição dos traçados seja semelhan­
te à de julho, os valores se acentuam 
fortemente, inclusive no Sul, junto à 
fronteira oeste, pois o núcleo central, 
agora com 40 mb, se estende do Piauí 
a Mato Grosso, declinando os índices 
até 12 mb na costa norte; forma-se um 
trough de 8 mb no Acre, mas temos 
20-40 mb no trópico e 8 mb na costa 
leste ou na Serra Geral, ficando man­
tido o deficit de 4 mb no litoral do 
Rio Grande do Sul. 

Setembro - carta 54 - Exceto sobre a 
Amazônia, onde ocorre profunda mo­
dificação, o aspecto geral é idêntico 
ao de agosto, embora com menores va­
lores, de 36 mb no Nordeste e apenas 
32 mb em Mato Grosso, mantidos os 
índices de 8 na costa leste ou na su­
este, bem como a dorsal de 12 mb na 
fronteira elo Paraguai. Na Amazônia, 
porém, ocorre aumento sob uma dorsal 
ele 24 mb no Pará e valores de 12-16 
mb sobre o setor oeste, ou 16 mb na 
costa norte. 

Outubro - carta f15 - Os valores, sob 
chuvas do centro, sofrem grande redu­
ção, com o restabelecimento do exten­
so núcleo de 8 no Amazonas e decrés­
cimo ele 24 mb em duas dorsais sobre 
Ma:to Grosso. Mas, conquanto o núcleo 
do Nordeste esteja reduzido, o deficit 
aí cresce até 40 mb. No litoral sul já 
ocorre aumento para 8, com uma dorsal 
de 16 mb na fronteira. A comparação 
com a carta de umidade, n.0 232, mos­
tra o controle pelo referido elemento, 
salvo no Sul onde a maior atuação pro­
vém da temperatura (ver carta 23) . 
Contudo, mesmo aí, o núcleo ele 753 
no Rio Grande do Sul corresponde ao 
trough de 8 mb. 

Novembro - carta 56 - Tal como em 
outubro, vai se acentuando o núcleo 
favorável à vegetação e de baixo de­
ficit (16 mb) sobre o norte de Goiás. 
Separa o mesmo o centro máximo nor­
destino, ainda intenso (40 mb), da 
dorsal ele 24 mb no Pará. Outra de 20 
mb ocupa o sul de Mato Grosso, es­
tendendo-se até o Rio Grande do Sul. 

Nos estados meridionais a elevação das 
máximas acarreta aumento dos valo­
res: 8 mb no litoral e 20 na fronteira. 
Mas sobre o Amazonas vai se esten­
dendo o núcleo de 8 mb com 16 mb 
ao longo do litoral norte. 

Dezembro - carta 57 - Devido ao 
avanço das chuvas para leste, ocorre 
um deslocamento das curvas no mes­
mo sentido. Mas a posição nos núcleos 
se assemelha à ele novembro, embora 
com declínio dos valores para o Nor­
deste (36 mb), costa norte (12) e o 
interior. Verifica-se aumento, porém, 
na área leste (16 mb) e sobretudo no 
Sul, com 8-12 no oceano e 24 na fron­
teira oeste. 

Resumo - uma visão de conjunto mos­
tra que o deficit é mínimo no Atlân­
tico e vai aumentando para o interior, 
declinando depois sobre o Amazonas. 
No decorrer do ano, e a partir de ja­
neiro, ocorre o deslocamento geral das 
isolinhas para oeste, mantido até julho. 

Nessas condições, os baixos valores do 
oceano vão penetrando para o conti­
nente, com grande percurso no sul e 
menor no leste. Enquanto isso, os ele­
vados índices nordestinos se estendem 
para oeste numa grande área, reduzin­
do fortemente a região de mínima do 
Amazonas. Ao mesmo tempo, o deficit 
se intensifica nos centros de máximo 
do Nordeste. 

De agosto em diante ocorre um trajeto 
oposto, expulsando para o oceano as 
curvas de menor deficit, e trazendo 
aumento geral até dezembro no sul e 



leste; mas ocorre uma redução gradual 
no interior, verificada só a partir de 
novembro para o Nordeste. No litoral 
norte o deficit é mínimo de janeiro a 
ma10 (época chuvosa), crescendo du­
rante a seca, de junho a novembro. 

Deficit de saturação fisiológico 

No homem, animal de sangue quente, 
a tensão máxima que lhe corresponde 
será fixa (E-61 mb, para temperatura 
interna de 36°, 5). 

Desse modo, o respectivo deficit de sa­
turação torna-se tanto mais elevado 
quanto menor a tensão do vapor, pela 
fórmula 61-e. 

Mas se nas plantas um deficit acentua­
do é desfavorável, no homem torna-se 
útil, pois a fácil transpiração lhe per­
mitirá evitar a penosa "sensação de 
calor". 

O exame das cartas médias da tensão 
do vapor (n.0 209 a 221, 1.0 vol.) as­
segura a fácil conversão dos seus valo­
res para os do deficit humano, medi­
ante a tabela (mb). 

4 
8 

12 
16 
20 
24 
28 
32 
36 
4íl 

61-e 

57 
53 
49 
45 
41 
37 
33 
29 
25 
21 

Pelo mapa anual (n.0 221) encontra­
mos índices de tensão do vapor desde 
18 mb no Nordeste até 28 mb sobre o 
Amazonas e a costa leste, para a faixa 
tropical. 

Mas, pela tabela, a tanto corresponde­
rão valores do deficit fisiológico, des­
de 43 mb (no Nordeste), mais favo-

ráveis, portanto, até 33 mb no Amazo­
nas. Não é assim muito sensível a di­
ferença entre os extremos. De qual­
quer modo, será menos penosa a sen­
sação de calor na área seca nordestina 
e mais insuportável no Amazonas ou 
no litoral leste. Resta examinar, con­
tudo, o valor da temperatura: na car­
ta média anual (n.0 52) temos a mes­
ma normal de 26º para N ardeste, costa 
oriental, e parte da bacia amazônica, 
o que indicaria um calor mais suportá­
vel no sertão nordestino, sob deficit 
de 43 mb, que nas demais regiões, com 
o de 33 mb.- Mas, considerando o mapa 
da temperatura máxima média (n.0 

26), vemos que à tarde o calor será 
mais intenso justamente sobre o Nor­
deste (34º) , menor no Amazonas 
(32º) e mínimo no litoral leste (28 a 
30º) . Desse modo, o aquecimento 
mais forte do Nordeste se apresenta 
mais suportável que o calor, pouco 1 

menor, do Amazonas. 139 

É bem verdade que não se pode com­
parar a carta 221 (média das 24 horas) 
com a de n.0 26 (média apenas da ho­
ra mais quente). Mas a tensão do vapor 
sofre fraca variação diurna, como vi­
mos (no máximo 2,7 mb) e, assim, 
para a hora da temperatura máxima, 
poderemos concluir o seguinte: o in­
tenso aquecimento à tarde será melhor 
suportado no sertão baiano, sobre a 
curva do São Francisco. O trecho mé­
dio deste rio, na Bahia, é muito quen­
te, e o calor vai se tornando cada vez 
mais intolerável para norte e oeste, 
sobre o sertão do Piauí e Maranhão, 
melhorando, porém, no litoral norte. 

Toda a bacia amazônica constitui área 
desfavorável, salvo no extremo oeste, 
um pouco melhor. 

Em direção ao trópico a sensação de 
calor vai declinando, embora pouco, 
no sul de Mato Grosso, mas de modo 
considerável no planalto de Goiás, 
frio e seco. 
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Já para leste, excetuando-se o próprio 
litoral, mais fresco, é muito penoso o 
calor nas áreas quentes a barlavento 
da Diamantina e Borborema, sobretu­
do em Alagoas ou sul da Bahia. 

Nos Estados meridionais o oeste de 
São Paulo se apresenta opressivo, bem 
como as baixadas do Estado do Rio. A 
orla litorânea, embora mais fresca 
(24°) que a fronteira oeste (26º) , tem 
um deficit menor (39 mb) que o mais 
favorável no ocidente (43 mb). Já as 
regiões elevadas, onde o deficit é o 
maior do Brasil (47 mb) e com tem­
peratura, aliás, menor (22º) , consti­
tuem a zona mais agradável para mo­
radia, salvo no inverno. Note-se que 
não levamos em conta outros fatores 
como o vento, e, assim, os resultados 
apontados constituem apenas uma pri­
meira aproximação. 

Por isso mesmo, e atendendo a que te­
ríamos de repetir conceitos já expos­
tos nas cartas da tensão do vapor, dei­
xaremos de insistir na variação men­
sal do deficit fisiológico. Além do que 
outros índices mais complexos (tem­
peratura efetiva, poder de resfriamen­
to, etc.) constam das cartas do 3° vo­
lume, para futuro exame. 

Temperatura úmida 

Dos três processos (condução, radia­
ção, evaporação) que permitem ao cor­
po humano perder o calor gerado nas 
reações vitais do metabolismo, o últi­
mo dependerá do teor de umidade. A 
evaporação de água, no ar que sai sa­
turado dos pulmões, a 36°,5, se pro­
duz, com efeito, segundo uma taxa pro­
porcional a (61-e), o deficit de satu­
ração fisiológica, já estudado. Por ve­
zes, sob trabalho intenso ou tempera­
tura ambiente elevada, tornam-se in­
suficientes, para assegurar a perda de 
calor, os 3 fatores a seguir: 1 - a con­
dução (que depende do vestuário, 
temperatura do ar e velocidade do ven­
to) ; 2 - a radiação, na dependência 
da temperatura de muros, paredes, etc. 
3 - a evaporação, já citada. Neste ca-

so se inicia um novo mecanismo: o 
suor, cuja evaporação para a atmosfe­
ra permite ao corpo nova e adicional 
perda de calor. Esta dependerá, con­
tudo, da roupa usada, velocidade do 
vento e do "deficit de saturação" fisio­
lógico. Quanto menor o valor do últi­
mo elemento mais difícil a evaporação 
do suor e mais penoso o trabalho 
manual. 

Pela fórmula já citada, deficit = 61 
- e = 61 - Ex RH, vemos que, so­
bretudo para elevadas temperaturas, 
ou seja, acentuado valor de E, a uni­
dade RH (3) deverá ser baixa a fim 
de aumentar o deficit (61-e). 

Note-se, contudo, que para determina­
da temperatura a umidade RH decli­
na com o valor do termômetro úmido, 
este constituindo, assim, ótimo índice 
do "poder resfriante" do ar. Quanto 
menor, portanto, o valor da tempera­
tura úmida maior será o confol'to para 
o trabalho. 

Os índices constantes das cartas (3.0 
vol. n.0 60 a 72), médias das 24 horas, 
permitem avaliar as temperaturas das 
15 horas, bastando adicionar aos pri­
meiros lº,7C. 

O mapa anual, n. 0 72, confirma o que 
já foi dito no item sobre o deficit fi­
siológico. Assim, temos valores acima 
de 21° para a temperatura úmida no 
litoral leste e setentrional, vale do São 
Francisco, norte de Mato Grosso, Es­
tados do Piauí e Maranhão, e em toda 
a bacia Amazônica, excluindo Ron­
dônia. Trata-se, portanto, de zonas on­
de o calor será mais difícil ele supor­
tar, a temperatura ultrapassando mes­
mo 24º no Pará, Piauí central, leste e 
oeste elo Amazonas e na costa do Cea­
rá - Rio Grande do Norte. 

A partir de tais regiões ocorre declínio, 
sobretudo para as áreas montanhosas, 
com 18º no oeste de Pernambuco, nor­
deste e serras da Bahia, quase todo o 
Estado ele Minas Gerais e o interior 
elevado da Região Sul. Desta excluí-



mos o litoral, com 20°, e sobretudo o 
Estado do Rio, sob 21°, bem como o 
oeste de São Paulo, com 20°. 

Valores médios de até 14º ocorrem nas 
Serras Geral e do Mar, ou na fronteira 
do Uruguai; porém de 16º em Minas 
Gerais e alguns trechos dos vários es­
tados sulinos. 

Numa comparação com a carta 52, da 
temperatura média, pode-se constatar 
acentuado paralelismo das isotermas 
secas a úmida, confirmando, assim, o 
que foi dito quanto à sensação de 
calor. 

Já num confronto com o mapa n.0 26, 
da temperatura máxima, e somando 
cerca de 2º aos valores do termômetro 
úmido, o que não altera a forma das 
curvas, o paralelismo persiste, autori­
zando-nos a manter as conclusões antes 
extraídas. 

O aspecto geral da carta 72 pode ser 
descrito assim: as temperaturas úmidas 
são maiores na Amazônia, Pará, norte 
de Mato Grosso, Piauí e litoral do 
Ceará (24°), bem como sobre a costa 
leste (24° de Natal a Sergipe). 

Nota-se um trough com 18° no Espí­
rito Santo, e 20° na costa sueste. 

A partir ele tais índices ocorre declínio 
para sul, mas sobretudo nas cadeias de 
montanha, onde as tem?eraturas atin­
gem 14 a 16° (faixa temperada) e 18 
a 20º (na zona tropical). 

Locais Jan. Fev. 1 Mar. J Abr. 

Amazonas 24 24 24 24 
Território de Rondónia 20 22 20 21 
Pará 24 22 24 24 
Mato Grosso (norte) 24 24 24 24 
Mato Grosso (sul) 24 24 24 22 
Maranhão 23 n 23 24 
Ceará 21 22 22 24 
Nordeste (int.) 18 18 20 18 
Vale do São Francisco 22 22 22 2Z 
Planalto Goiás 20 20 20 18 
Minas Gerais 20 20 20 18 
Oeste de São Paulo 22 22 24 22 
Costa Leste 24 24 24 24 
Costa da Bahia 24 24 24 24 
Costa Sudeste 22 22 22 20 
Serra Geral 18 18 18 14 
Rio Grande do Sul 18 18 18 14 

Dorsais aquecidas penetram, contudo, 
para sul, a leste da Bahia sob 20 a 
22º, vale do São Francisco (22°), oeste 
de Mato Grosso (22º) ou de São Paulo 
(20°), e limite do Rio Grande do Sul 
(18-20°). 

Já os troughs sobre a ~·erra Geral e do 
Mar (14-16º) se prolongam até a Man­
tiqueira (16°), Serra dos Cristais (16°), 
Planalto Central (18-20º), Diamantina 
(18º) e serra dos órgãos (163), 
atingindo 20° em Rondônia. A zona 
mais baixa, e de reduzida temperatura 
úmida (18º) ocorre no oeste de Per­
nambuco e nordeste da Bahia, regiões, 
portanto, favoráveis à perda de calor 
pelo corpo. 

Não teria sentido descrever em deta-
11he a variação mensal do elemento, sim­
ples duplicata elo item "umidade rela­
tiva". Mas um exame sucinto das car­
tas 60-71 demonstra que a distribuição 1 

das isotermas se conserva aproxima- 141 
damente invariável durante os vários 
meses, con1 o aspecto já descrito para ---­
o ano. Vemos, desse modo, que a tem-
peratura úmida depende quase unica-
mente da altitude, com maiores valo-
res nos baixos níveis (oceano e planí-
cies) e menores nas montanhas. Há, 
na verdade, certas modificações, sobre-
tudo de julho a setembro, mas que não 
alteram o panorama geral; os valores 
oscilam bastante no decorrer dos 
meses, como veremos a seguir: 

Mai. Jun. Jui. 1 Ago. 1 Set. Out. Nov. Dez. Ano 

24 24 24 24 24 24 24 24 24 
18 18 16 18 16 20 21 21 20 
24 24 24 20 22 24 24 24 24 
22 22 22 24 24 24 24 24 24 
20 18 20 20 22 22 22 24 22 
23 24 23 22 24 22 24 23 23 
24 22 24 22 24 24 24 24 24 
18 16 18 18 18 18 18 20 18 
21 20 18 20 21 22 22 22 22 
18 16 14 16 18 1 B 20 20 18 
16 14 14 14 16 18 18 20 18 
18 16 1B 16 21 21 22 22 20 
24 22 22 22 22 22 24 24 24 
23 22 21 21 21 22 22 24 22 
20 18 16 16 18 18 20 21 20 
12 10 10 10 12 14 16 18 14 
12 10 10 1 o 12 1~ 16 18 14 
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Os índices são, portanto, muito está­
veis na faixa ao sul do equador, Ama­
zônia e Nordeste, declinando pouco no 
inverno sobre o vale do São Francisco 
e sul de Mato Grosso. Caem intensa­
mente cerca de 6° no Planalto Cen­
tral, Minas Gerais e oeste de São 
Paulo. 

Na costa leste nota-se uma estabilidade 
acentuada, embora com pequeno de­
clínio no inverno para a Bahia. 

Mas na de sueste o decréscimo durante 
a fase fria é também de 6°, atingindo, 
contudo, 8° no Rio Grande do Sul e 
Serra Geral, onde temperaturas de 10° 
no inverno são normais. Note-se que 
na tabela apresentamos para o Rio 
Grande do Sul os dados da fronteira 
meridional, valores bem mais eleva­
dos ocorrendo no litoral e no oeste. 

Para estudos de colonização houve in­
teresse na freqüência dos meses acima 
de certos limites, expressa pelas cartas 
n.0 32 e 33 do 3.0 volume. A primei­
ra representa o número de meses su­
periores a 21º na média umida. 

Como já seria de esperar pela descri­
ção anterior, a orografia governa so­
beranamente a distribuição: temos 12 
meses para a Amazônia, noroeste de 
Goiás, norte do Piauí ou Maranhão, 
planície do Ceará - Rio Grande elo 
Norte e, por fim, na costa leste até 
l 7°S, em hora ocorram trechos de ape­
nas 6 meses, mais frescos portanto. 

O número daqueles declina com a alti­
tude, em geral há somente 6 meses na 
cota de 500 m. e O na de 1 . 000 m. 
Desse modo, temos nas planícies ainda 
9 meses sobre o Pantanal de Mato 
Grosso, 6 a oeste de São Paulo, 6-9 
em Goiás ou no vale do São Francisco. 

Há, contudo, 3-6 no oeste do Rio 
Grande do Sul, 3 na costa sueste, e 
3-6 no Estados do Rio de Janeiro. 

As serras dos Pareeis-Furnas em Mato 
Grosso têm 3-6 meses apenas, o Pla­
nalto Central 0-3, e zero a Borborema 
ou demais áreas acima de 1 . 000 m na 
Bahia e 500 m. em Minas Gerais e es­
tados do Sul. 

Já a carta n. 0 33 dá a freqüência dos 
meses acima de 24°. Estes só ocorrem 
na costa leste, e, de um modo geral, 
ao norte de 7°S na Amazônia ou de 
6°S no Nordeste. Mas dorsais de 
maior freqüência penetram para sul, 
com 6 meses no Piauí ou no Acre, e 3 
a oeste de Mato Grosso, regiões, por­
tanto, desfavoráveis. O litoral leste 
tem 3 meses, mas o eixo máximo de 
todo o ano (12) acima de 24° se situa 
a 2°S sobre Marajó e o curso médio e 
inferior do Amazonas. Para Norte 
ocorre declínio até O, e para oeste, 
igualmente, com O na fronteira do 
Piauí e Colômbia. 

Imigração - Taylor, em seus estudos 
na Austrália, verificou que o homem 
branco não podia trabalhar, nem 
mesmo por pouco tempo, sob valores 
médios da temperatura úmida acima 
de 24°C, ou de forma permanente 
acima de 21°C. Traçamos assim duas 
cartas (n.0 32 e 33) contendo as isoli­
nhas do número de meses (O, 3, 6, 9, 
12) acima de 21° e 24°. Ambas foram 
sintetizadas num mapa de colonização 
(n.U 59), do qual se pode concluir o 

seguinte: a) Onde a temperatura 
umida, por mais de três meses ultra­
passar 24°, o trabalho agrícola do 
branco se tornará quase impossível: 
Amazonas (salvo a oeste), Pará (ex­
ceto a sudeste), Maranhão (ao norte 
de 4°), Piauí, norte de Goiás, Ceará, 
Rio Grande do Norte, bem como em 
pequenos trechos a leste (Recife, Ara­
caju, Ilhéus), ou a oeste (Pantanal). 
b) As áreas entre 21º e 24° permitem 
uma adaptação precária dos colonos 
naturais da faixa mediterrânea, mas 
não dos originários do norte europeu 
(ver o mapa 59 para a devida identi-



ficação). c) No interior da isolinha O 
da carta de 21º o clima facilita a per­
feita integração dos europeus: serras 
de Pernambuco, Paraíba e Bahia, pla­
naltos de Minas Gerais, São Paulo, e 
Goiás, cadeias do Estado do Rio ele 
Janeiro, Paraná, Santa Catarina ou 
Rio Grande do Sul, bem como a pla­
nície deste último Estado e o extremo 
sul de Mato Grosso. 

Existem, portanto, faixas ao norte 
bem mais amenas que outras do sul e 
plenamente adaptáveis à colonização 
por europeus. 

Ação fisiológica 

Como explicamos na parte geral, os cli­
mas úmidos tornam o organismo mais 
sensível às variações da temperatura. 
Nos secos, mesmo grandes oscilações 
térmicas pouco afetam a saúde. 

Os climas úmidos, sobretudo quando 
associados a pressões altas, acarretam 
sono calmo, pulso lento e depressão. 
Também reduzem o suor, forçando o 
aumento do volume urinário. 

Já os secos, principalmente sob a baixa 
pressão das montanhas, acarretam insô­
nia, pulsação rápida e sangue menos 
diluído. Provocando igualmente acen­
tuada taxa de evaporação cutânea, as­
sim estimulando a formação dos cál­
culos renais. 

EVAPORAÇÃO 

As medidas de evaporação expressas 
nas cartas 131 a 143 do l.° volume 
foram obtidas exclusivamente com o 
evaporímetro de Piche, cujas normais 
indicam a água evaporada em mm 
(por mês, ou no total do ano) . 

Trata-se, portanto, da "evaporação po­
tencial", ou seja, a que ocorreria face 
a um suprimento ilimitado de água. 

Não poderemos, desse modo, conhecer 
exatamente a "evaporação real", bem 
menor, na verdade, sobretudo nas re­
giões secas, que a indicada nas cartas. 

Pela fórmula de Dalton, aliás apenas 
aproximada: evaporação= K (E - e) 
Tyv 
Vemos que a evaporação cresce com a 
temperatura absoluta T, o deficit de 
saturação (E-e), e a velocidade do 
vento v, ou melhor, sua raiz qua­

drada vV-. Através de modificações 
na constante K, a evaporação aumen­
tará pela redução da pressão. 

Pois, evidentemente, quanto mais re­
duzida a tensão real do vapor e face 
à máxima E, maior será a evaporação, 
que cessa quando a primeira atinge 
o seu valor extremo, indicado nas 
tabelas. O mesmo cresce, como sabe-
mos, com a temperatura que, atuando ,--­
nos movimentos moleculares, acelera a 143 
evaporação. Quanto ao vento, remo-
vendo continuamente o vapor recém­
formado, dificulta a saturação, favore-
cendo a passagem à fase de vapor. 

Na verdade, e pondo de parte outras 
talvez mais exatas, mas de aplicação 
difícil pelas medidas que exigem, a fór­
mula de Wagner permitirá expressar 
convenientemente os vários fatores: 
água evaporada (Q) 

Q (gr / cm2 hora) = 

es-ea T 760 
100 X 273º X p X V 0,3 + V 

onde es = tensão de vapor na super­
fície evaporante 

ea = tensão do vapor na camada de ar 
T = temperatura absoluta do ar 
p = pressão atmosférica (mm) 
v = velocidade do vento (m/seg). 
760 = pressão normal (mm); 
273° = OºC 

Note-se que, neste caso, es não será 
igual a tensão máxima E, salvo sobre 
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uma extensa camada de água, e na 
temperatura desta, que poderá diferir 
da encontrada no ar (T). Temos, por 
outro lado, um fator de correção na 
velocidade, que permite evitar a eva­
poração nula para calmaria. Como já 
foi dito, a evaporação pela redução da 
pressão, como nas montanhas. Nestas, 
porém, T diminuí, e compensa a 
influência de p nos Alpes, com 
efeito (cm). 

Qcm = 42 - 7,4 h1un 

Assim, deveremos estabelecer compa­
rações com as cartas do deficit de sa­
turação, da temperatura e da veloci­
dade do vento, para comprovar os 
valores das ísolínhas. 

Variação diurna - Sabe-se que a eva­
poração deve aumentar à tarde, junta­
mente com os três fatores citados; pelo 
motivo oposto, torna se menor durante 
a noite. Nes!a, o fenômeno contrário 
(condensação) costuma se verificar sob 

o declínio daqueles elementos. A taxa 
de evaporação será, portanto, mínima 
no levantar do Sol e máxima das 12 
às 15 horas, o período diurno (6 às 
18 h) fornecendo 75 a 90% do total. 

Influências - Considerando a evapo­
ração real (não a potencial) deveremos 
encontrar maiores taxas sobre os ocea­
nos, onde existe um suprimento ilimi­
tado de água e, igualmente, nas flo­
restas equatoriais quentes, de 10°S a 
IOºN, pois a abundante transpiração 
das folhas e o solo úmido favorecem a 
eva por ação . 

Esta diminui, portanto, para as áreas 
continentais secas, despidas de vegeta­
ção, ou os desertos onde, aliás, a evapo­
ração potencial se torna máxima. Na 
região de estepe do Brasil a evaporação 
atinge 1.800 mm/ano, quase o extremo 
mundial (2. 000 mm no Turkestão). 
Segundo os dados de Conracl, predo­
minam maiores valores normais em 

terra até a latitude 10°, e nos oceanos 
de 10° em diante (mm): 

Terra Mar 

o 
10 
20 
30 

10º 
20° 
30° 
40° 

1.200 
900 
410 
510 

1.140 
l .200 
1.120 

890 

Note-se que os fortes alísios intensi­
ficam os valores nos mares, de 10° 
a 30°. Como variação latítudínal en­
contramos para o Brasil e o hemisfério 
sul (ano, mm) 

Hem. Sul Brasil 

o 10º S:· 1.200 mm 1.000 mm 
10 20° s 1.300 1.000 mm 
20 30° s l.300 900 mm 
30 40° s 1.000 900 mm 

Assim, a evaporação será menor em 
nosso País que na média do hemisfé­
rio, uma diferença de 300 mm. 

Variação em altitude - Também pela 
lei de Dalton, a evaporação se acentua 
com a queda de pressão; será, por isso, 
mais intensa nas montanhas, onde 
igualmente a atmosfera permanece 
mais seca, sob uma insolação elevada. 
Contudo, o declínio da temperatura 
devido à altitude atua em sentido 
oposto ao da pressão, resultando numa 
redução gradual da evaporação. Já ci­
tamos o decréscimo nos Alpes, de 
420 mm na planície para 210 mm a 
3 Km. Numa apreciação grosseira, es­
tações a 1. 000 m apresentam no BrasiJ 
evaporação de 600 mm, contra 
1 . 000 mm no nível 200 m. 

Fatores de influência 

Carta Anual n.0 143 - 1.0 volume. 
Acentuando sempre que se trata da eva­
poração potencial (mm/ano) e não da 
real, será fácil constatarmos a existên­
cia de três núcleos com maior inten­
sidade. 



.a) Sobre a reg1ao nordestina, atin­
gindo 1 . 800 mm (Rio Grande do 
.Norte e Ceará), com valores declinando 
para leste até 800 ou 1 . 000 mm no lito­
ral, e para oeste a 600 mm no Pará. 
Na direção sul a dorsal de 1 . 600 mm 
penetra pelo vale do São Francisco, 
com índices já de 600 mm a l 6ºS . 
Outra dorsal dirigida para NW as­
segura 1 . 200 mm no Piauí e 1 . 000 na 
costa do Pará e Amapá. 

b) A partir de Goiás e da faixa norte 
de Mato Grosso, com 1. 200 mm, os 
valores vão se reduzindo em todas as 
direções: para Norte até 600 mm no 
Pará central e Amazonas (onde, con­
tudo, penetra uma dorsal de 800 mm) . 
Para leste, igualmente, a 600-800 mm 
na Bahia, formando-se um trough que 
separa o núcleo em estudo, daquele já 
descrito sobre o Nordeste. Para sul no­
ta-se decréscimo de até 600 mm no tró­
pico, em São Paulo, valor também re­
gistrado a oeste do centro de máximo, 
em Rondônia. 

c) Temos por fim o núcleo de .... 
1. 200 mm na Argentina, cujos valores 
decrescem para leste, até 600 mm no 
litoral. Já as áreas de menor evapo­
ração, com 600 mm, estão localizadas 
no Pará central e oeste do Amazonas, 
noroeste do Paraná, costa sueste, lito­
ral sul da Bahia, serra dos Cristais e 
alto São Francisco. 

Desde logo se constata o reduzido valor 
junto ao oceano, apenas 600 mm do 
Rio Grande do Sul ao Estado do Rio 
de Janeiro, ou no trecho meridional 
da Bahia. índices maiores ocorrem, con­
tudo, sobre o Amapá (1. 000 mm), ou 
Sergipe, bem como Rio de Janeiro e 
Espírito Santo, todos com 1 . 000 mm. 
Já citamos os índices acentuados, cres­
centes até 1 . 800 mm na costa salineira 
de Macau, e que cobrem a área do Ma­
ranhão à Paraíba. 

Já as regiões montanhosas apresentam 
igualmente valores raduzidos, de 600 a 
800 mm, como em Minas Gerais, Serra 
do Mar e Geral, ou da Borborema. 

A evaporação é, assim, maior nas pla­
nícies, sobretudo onde existe uma es­
tação seca bem definida. Menor nas 
montanhas e junto ao oceano, ou na 
área amazônica. 

Para a pesquisa dos vários fatores co­
meçaremos pela carta anual da tempe­
ratura média, n.0 52: Esta se apresenta 
mais elevada (26º) sobre o Nordeste 
(1. 800 mm) ou o Amapá (26°, 
l. 000 mm). Também mais acentuada 
no Paraguai (20-22º), sob 1 . 200 mm. 
Isto parece confirmar o aumento da 
evaporação com a temperatura, tanto 
mais que a última declina ao longo das 
cadeias de montanha (16º no Sul, 18º 
em Minas Gerais, 22º no Planalto), 1 145 onde a evaporação também se reduz. 

Contudo, a temperatura é mais alta, 
em média, no litoral (26° a leste, 
20° a sueste), de evaporação fraca. 
Outros fatores predominam, desse 
modo, sobre o aquecimento, mesmo 
porque a pequena oscilação da tempe­
ratura absoluta i.i.o Brasil (300 a 290º) 
equivale, frente ao denominador 273°, 
a uma variação de apenas 33, que não 
justificaria a realmente observada no 
produto global. 

Mesmo assim, como é no decorrer do 
dia que se processa a maior parte da 
evaporação, tentaremos eliminar a in­
fluência noturna, considerando o mapa 
normal da temperatura máxima n.0 26. 

~á, neste caso, melhor correspondên­
Cia: Nordeste, vale do São Francisco 
Paraguai, Mato Grosso setentrional'. 
constituem núcleos quentes e de maior 
evaporação. Menores temperaturas 
ocorrem nas montanhas, bem como no 
litoral, zonas de reduzida evaporação. 

Boi. Geogr., Rio de Janeiro, 35(254 ): 129·163, jul./ set., 1977 



Mas continuam inexplicados os valo­
res da Amazônia, costa do Rio Grande 
do Norte e outras ,regiões. 

Já a influência da velocidade do vento 
(carta 156) deve ser mais nítida, pois 

se exerce com a raiz quadrada da velo­
cidade. Assim, correntes de 2 mps. cor­
respondem a üm aumento de 40% na 
evaporação, tomando por base as de 
l mps. Ainda com relação a este úl­
timo valor, um vento de 3 mps elevará 
a taxa de 70%, e o de 4 mps de 100%. 

Contudo, as isolinhas de evaporação e 
as isotachs só se mantém paralelas no 
Nordeste. Temos aí forte evaporação 
(1 . 800 mm), com velocidade normal 
de 4 mps no litoral de Macau e na en­
costa oeste da Borborema. Ainda 
l .000 mm no litoral norte sob 3 mps, 
declinando os valores para 600 mm no 
interior do Pará, com 1 mps. A área 
do Amapá, sob mais de 1 . 000 mm, tem 
2-3 mps. 

Ao sul de IOºS, porém, a influência do 
vento se reduz: o núcleo máximo 
(1. 200 mm) em Mato Grosso tem 

velocidade fraca (1 a 2 mps). O litoral 
leste, muito ventoso (4 mps), reduzida 
evaporação (800-1. 000 mm), o mesmo 
se verificando na costa sueste, com 
4 mps e 600 mm. Min~s Gerais_ apre­
senta fracos ventos e evaporaçao es­
cassa, de 600 a 1. 000 mm. No extremo 
meridional, o Rio Grande do Sul é bas­
tante agitado (4 mps), em áreas com 
1.200 mm. 

A comparação com a carta 182 da umi­
dade relativa revela boa correspondên­
cia dos núcleos secos com a forte eva­
poração, e dos úmidos com a mais 
reduzida. Entretanto, melhor será dei­
xarmos tal exame para o verdadeiro fa­
tor determinante do fenômeno: o de­
ficit de saturação. 

Enquanto isso a carta das pressões per­
mitem uma comprovação interessante: 
a evaporação é realmente mais intensa 

nas áreas depressionárias como o N ar­
deste (1010 mb, 1600 mm), fronteira 
do Paraguai (1010 mb, 1200 mm) ou 
o eixo Rondônia-Minas Gerais sob 
1010 mb e 1000 a 1200 mm. E bem 
mais reduzida nas regiões de anti­
ciclone: costa leste (1016 mb e 
800 mm) litoral sueste (1018 mb, 
600 mm), norte do Paraná (1016 mb, 
600 mm). Mas trata-se, é lógico, de fa­
tores outros associados à pressão, pois 
esta oscila apenas de 6 por mil, o que 
não justificaria qualquer influência ao 
nível do mar. 

Em altitude a queda de pressão per­
mite, na verdade, aumentar a evapora­
ção, tendência contrariada porém pelo 
declínio da temperatura. 

Passaremos assim ao exame do último 
e principal fator: o deficit de satura­
ção expresso na carta 159 (média do 
ano). 

Tal deficit (E-e) se apresenta mais 
fraco na costa leste (6 mb e 800 a 
1. 000 mm), crescendo para o interior 
até 18 mb sobre a região de 1. 800 mm; 
dorsais dos deficits existentes no Ceará, 
sul do Piauí, vale do São Francisco, 
coincidem, assim, com outras da eva­
poração. Também grande parte da 
área de 8 mb em Mato Grosso corres­
ponde a 120 mm, e a de 10 mb no 
Paraguai a 1 . 200 mm. O deficit no 
sul declina para o litoral, juntamente 
com a evaporação (4 mb e 600 mm). 
A área de Minas Gerais tem, por outro 
lado, um deficit reduzido (4-6 mb), tal 
como a evaporação (600-800). 

Já o fraco deficit (4-6 mb) no vale do 
Amazonas resulta na escassa evapo­
ração (600 mm) aí verificada, o mesmo 
ocorrendo com os baixos valores (2 mb) 
em Rondônia. São igualmente meno­
res (4-6 mb) os deficits nas cristas de 
montanhas, acarretando fraca evapo­
ração (600 a 800 mm) nas serras de 
Mata da Corda, dos Cristais, Canas­
tra etc. 



Recordando o ma10r total evaporado 
durante o dia, numa comparação com 
a carta 59 (deficit de saturação às 15 
horas), permitirá confirmar os acentua­
dos valores do Nordeste (32 mb), ra­
mificando-se aos vales do São Fran­
cisco (24 mb) e do Paraná (20 mb), de 
todos resultando uma forte evaporação. 
O deficit declina para o litoral até 
8 mb, onde também a taxa de trans­
formação em vapor se reduz. Decresce 
igualmente no Amazonas (8 mb), sen­
do menor nas serras, todas áreas de 
fraca evaporação. 

De qualquer modo, os pequenos d~­
ficits não justificam a evaporação mais 
elevada do litoral norte, devido, sem 
dúvida, aos fortes ventos. 

Regime da Evaporação 

Os gráficos de variação mensal permi­
tiram definir os meses de evaporação 
máxima e mínima, que nem sempre 
obedecem, aliás, à regra geral: maiores 
valores no verão e menores no inverno 
(100 mm contra 5 mm em Paris, por 

ex.). 

Isto porque somente na zona tempe­
rada e parte da tropical constitui o 
verão a época mais quente e o inverno 
a mais fria. E assim, conquanto a 
tensão do vapor (e) não apresente 
grande oscilação anual, a da tensão 
máxima (E) é acentuada, tornando o 
deficit de saturação (E-e) bem maior 
no verão e menor no inverno. 

Evaporação máxima - Esta tem lugar 
justamente na fase mais fria de fim 
de inverno para toda a superfície cen­
tral do Brasil, ou seja em: 

Agosto - a sul de 4° S e a oeste de 43°, 
mas ao norte de 20°8. Tal área com­
preende o sul do Amazonas e Pará, 
Territórios do Acre e Rondônia, toda 
a zona de Mato Grosso e Goiás, sul do 
Maranhão, Estado de Minas Gerais e 
faixa norte do Estado do Rio de Ja­
neiro, mas a oeste de 43° W. 

Abstraindo a variação na velocidade 
do vento, de fraca amplitude anual 
em todo o território, e incapaz por si 
só de explicar tal situação, teremos 
de buscar as razões para a anomalia 
no setor da temperatura o deficit de 
saturação. 

Em toda a regiao apontada, agosto 
constitui o fim do trimestre mais seco, 
o reinício das precipitações em setem­
bro, trazendo maior umidade e um de­
clínio na evaporação. 

Pela carta n.0 100, da precipitação, 
vemos que em setembro a isoieta 
50 mm já se estende sobre toda a área. 

Por outro lado, o mapa do mínimo 
de umidade indica que o mesmo ocorre 
no mês de agosto para a região em 
causa. A evaporação máxima será de­
vido, portanto, ao elevado deficit de 
saturação neste. mês. 

Quanto à temperatura, a respectiva 
amplitude anual, conquanto acen­
tuada, não permitiria explicar senão 
parte dos fenômenos. Mesmo porque 
pela carta 341 do 3.0 volume, o tri­
mestre mais quente se situa de agosto 
a dezembro na área em estudo. 

Vemos, assim, que a evaporação 
começa a declinar em setembro no re­
tângulo em questão, sob as chuvas 
continentais, Estas, contudo, se pro­
pagam lentamente para leste, norte e 
sul, e assim a evaporação continua a se 
acentuar em setembro e outubro, no 
primeiro anel que circunda a região de 
máximo em agosto. A maior taxa virá, 
pois, a ocorrer em outubro para a cos­
ta setentrional e a zona ao norte de 
4°5, bem como em toda a área nordes­
tina e do leste, entre 40°W e 44°W, 
igualmente no trópico de 20° a 24°5, 
mas a oeste de 50°W. Em resumo: 
sóbre o centro e leste do Pará, norte 
do Maranhão e Piauí, todo o Ceará e 
Rio Grande do Norte, oeste da Paraíba 
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e Pernambuco, interior da Bahia, nor­
te e leste de Minas, e ainda extremo 
sul de Mato Grosso, oeste do Paraná e 
São Paulo, ou leste do último Estado, 
de 46 a 48° W: Os mapas da precipi­
tação mostram que, malgrado as chu­
vas de outubro, na parte ao sul de 
l2°S, só em novembro as precipitações 
que vão se expandindo do núcleo cen­
tral logram cobrir todo o anel já 
descrito, cujo máximo de evaporação 
ocorre, assim, em outubro. A carta de 
umidade mínima indica, contudo, se­
tembro, outubro e mesmo novembro 
como os meses de ocorrência. 

O mapa n.0 323 mostra, aliás, pelos 
trimestres mais secos, que as chuvas 
começam desde outubro na parte in­
terna do anel citado, e só em novem­
bro na externa. 

Contudo, e por motivos de continui­
dade, o máximo da evaporação em 
lugar um pouco antes, em pequenas 
zonas intermediárias, a saber: 

Setembro para E:·ão Paulo na faixa em 
torno de 430-w, Minas Gerais (São 
Francisco a Sete Lagoas) e área de 
Caxias a Terezina. Trata-se de zonas 
onde desde outubro as chuvas se in­
tensificam . 

No respectivo progresso para sul, leste 
e norte, as precipitações sofrem certo 
declínio ao sul do trópico em novem­
bro, recrudescendo em dezembro, e só 
neste mês alcançam o litoral do Pará. 
Isto assegura o máximo da evaporação 
em: 

Novembro - para o sul do Paraná 
(em torno de 25ºS) e respectiva região 

serrana (a 50°W e 24ºS), extendendo­
se tal área a sueste de São Paulo e 
pequeno trecho no vale do Paraíba, 
bem como sobre o nordeste do Pará 
(região de Salinas e Belém). 

As chuvas de leste, que vêm se redu­
zindo desde agosto, com mínimo em 
novembro, ainda asseguram para este 

mês o máximo de evaporação no litoral 
da Paraíba e trechos da Borborema até 
Pernambuco. 

As três zonas citadas no sul, norte e 
leste têm, aliás, mínimo de umidade 
relativa em novembro. 

O progresso das chuvas assegura nor­
malmente máximo da evaporação em 
dezembro sobre as regiões oeste, noro­
este e nordeste do Rio Grande do Sul, 
bem como no Estado de Santa Catarina 
e pequena faixa junto ao litoral (este 
excluído) no Paraná e São Paulo. 

Trata-se de áreas onde dezembro 
ainda se conserva relativamente seco, 
só janeiro apresentando maiores pre­
cipitações. 

O mínimo de umidade aí ocorre con­
tudo em novembro, indicando que será 
sobretudo o aquecimento em dezembro 
o responsável pela maior evaporação. 

Mais duas áreas de evaporação má­
x:ima em dezembro se localizam na 
costa leste: em torno de Caravelas 
(Bahia de 16° a 20ºS) devido às maio­

res chuvas de janeiro. E sobre Sergipe. 
Alagoas e leste de Pernambuco, ond~ 
o avanço simultâneo das precipitações 
mais intensas do interior e do oceauo 
em janeiro garante para dezembro o 
máximo de evaporação. Este último 
terá lugar contudo em: 

Janeiro - para o trecho externo do 
Rio Grande do Sul além de 30°S, e 
mais a zona central da Serra Geral 
(Passo Fundo, Guaporé e parte de 

San ta Catarina) . 

Tal regime se estende ao litoral do Pa­
raná, São Paulo e Estado do Rio (até 
43°W, incluindo Niterói e a região do 
Município do Rio de Janeiro e Bai­
xada, junto à Serra dos órgãos). 

No litoral em questão, fevereiro é mais 
chuvoso que janeiro. Mas a maior 
evaporação deve aí ser explicada pela 



alta temperatura de janeiro, pois o mí­
nimo da umidade já ocorreu em dezem­
bro. Tal deduçfo caberia melhor, 
aliás, na área do Rio Grande do Sul, 
mais quente em janeiro, pois o litoral 
descrito só em fevereiro fica mais aque­
cido e, contudo, mais chuvoso. 

Na costa leste existe, igualmente, uma 
região de máximo em janeiro no li­
toral de Pernambuco e Sergipe ou tre­
cho nordeste da Bahia, entre 38° e 
40°W. As chuvas mais fortes de feve­
reiro justificam o fato, confirmado 
pelo mínimo de umidade em janeiro, 
mês também de maior temperatura, 
pelo menos na Bahia. 

A este propósito, cabe-nos lembrar 
que fevereiro é o período mais quente 
em toda a costa, de 8°5 até o Xui, no 
Rio Grande do Sul. 

Mas a evaporação não logra ultrapas­
sar a de janeiro, devido ao menor nú­
mero de dias (28), que acarreta um 
total mais reduzido. 

Por outro lado, numa v1sao de con­
junto, o máximo da evaporação só 
ocorre no verão para a zona tempe­
rada ao sul de 26°5, e a costa leste, 
devido ao regime de chuvas. Nas 
demais áreas temos máximo no fim de 
inverno (região central), primavera 
(primeiro anel circundante), e verão 
(para o segundo anel já citado). 

Restaria examinar as cartas do deficit 
de saturação para comprovar sua deci­
siva influência no fenômeno. Mas dei­
xaremos tal confronto para mais tarde. 

Evaporação mfnima 

Esta tem lugar nos seguintes meses: 

Fevereiro - para a área central do 
País, sob limites quase idênticos aos 
da região de máximo em agosto. Co­
bre, assim, o Acre e Rondônia, sul do 
Pará, centro do Maranhão, sudeste do 

Piauí, oeste da Bahia, toda a superfície 
de Mato Grosso e Goiás, Triângulo 
Mineiro e trechos a sudeste de Minas e 
norte de São Paulo. 

Pela carta 322 (3.0 vol.) do "trimestre 
mais chuvoso". vemos que o mesmo 
ocorre em fevereiro para toda a área 
descrita. E como se trata também do 
mês com menor número de dias, é 
claro que só por este fato apresentará 
menor evaporação que janeiro ou 
março, tamb~m chuvosos e de fraca 
evaporação. 

Aliás, a umidade relativa é máxima 
em fevereiro sobre a maior parte da 
área, embora tal máximo ocorra em 
outros meses para as bordas sul, norte, 
ou leste. 

Note-se que fevereiro permanece em 
toda a região como período de forte E 
intensificação das chuvas, as quais de- 149 
clinam sensivelmente em março, já 
permitindo maior evaporação. 

Devemos considerar, porém, que as 
precipitações haviam alcançado um 
máximo na zona em torno de 44°\-V 
sobre Minas Gerais durante dezembro 
(de Itamarandiba a Belo Horizonte), 
este mês aí registrando, assim, uma 
evaporação mínima, mesmo porque 
então ocorre o máximo da umidade. 
Por motivo análogo, a menor evapo­
ração se dará em janeiro na faixa 
Manga-Montes Claros, à margem di­
reita do São Francisco (máximo de 
umidade em dezembro). E se atrasará 
para março na região de Juazeiro, na 
Bahia, Franca, em São Paulo, ou nas 
de Araxá e Bambuí, em Minas Gerais. 
Na primeira pela aproximação das 
chuvas da FIT, nas últimas sob as pre­
cipitações do centro. 

Nos dois casos temos máximo da umi­
dade em março, principal ao norte e 
secundário em Minas Gerais. 
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A evaporação m1mma se situará em 
abril para todo o curso do rio Ama­
zonas e as áreas do litoral maranhense, 
norte do Piauí e todo o Ceará. No sul, 
apenas em pequeno trecho de Minas 
Gerais, sobre a Mantiqueira, a 44°W. 

Para a faixa norte, e pela carta 322, 
vemos que, realmente, as chuvas mais 
intensas da FIT cessam desde abril, 
mês igualmente de umidade máxima. 

Já em Minas Gerais a umidade apre­
senta um ou dois máximos (dezembro 
apenas, ou também março). Quanto 
às chuvas, em declínio desde março, 
não permitem explicar o mínimo de 
abril, aliás pouco característico. A re­
gião de Ilhéus, na Bahia, igualmente 
apresenta mínimo em abril, no rigor 
da estação chuvosa. Maio registra mí­
nimo da evaporação no leste de Minas 
Gerais e região de Conquista (Bahia), 
bem como sobre o vale do Paraíba no 
Estado do Rio de Janeiro. Trata-se de 
áreas onde a umidade atinge o máximo 
em abril ou maio, assim se explicando 
a marcha da evaporação. O mínimo 
deste elemento alcança, por fim, sua 
época natural no inverno, em junho: 

a) em todo o Brasil meridional, ao sul 
do trópico, incluindo a vertente ma­
rítima do Estado do Rio de Janeiro, 
sul de São Paulo (salvo pequeno tre­
cho central a 48°W, de mínimo em 
fevereiro), e os Estados do Paraná, 
Santa Catarina, Rio Grande do S.ul 
(deste se excluirá apenas a área da La­
goa Mirim, com mínimo em julho.) 

Para a zona em questão, o máximo 
da umidade ocorre em maio (a noro­
este) ou mesmo junho (a sul e leste), 
o que, se levarmos em conta a menor 
temperatura de junho, permitirá expli­
car a evaporação mínima neste mês 
(julho, mais frio, é mais seco, já tra­

zendo aumento). Temos, inclusive, ju­
lho como período mais úmido e frio 
na Lagoa Mirim, enquanto junho é o 
mês mais chuvoso no sul, se compa­
rado a maio e julho. 

b) Em continuação à faixa descrita, 
junho constitui ainda o mês de mínimo 
para o leste do Estado do Rio de 
Janeiro, todo o Espírito Santo, nor­
deste de Minas Gerais, leste da .Bahia 
(salvo litoral), numa faixa de 40º a 
42°W. Esta se prolonga até Sergipe, 
Alagoas, área da Borborema e litoral 
de Pernambuco, Paraíba ou Rio 
Grande do Norte, a leste de 36 a 38°W, 
excluindo assim o sertão seco. Mas a 
umidade só é máxima em tal região 
durante maio a julho, o que explica 
o mínimo da evaporação apenas na 
costa de Pernambuco. Ocorre, aliás, 
em junho a maior umidade para o 
litoral e zona leste do Rio Grande do 
Norte e Paraíba. 

Contudo, o máximo das chuvas na 
costa oriental, em junho, aí explica 
perfeitamente o mínimo da evaporação. 

Acrescente-se, por último, o mínimo 
em julho para pequenos trechos lito­
râneos: Caravelas, Recôncavo e o limi­
te Pernambuco-Alagoas. 

Regime da evaporação 

Gênero 1 - Máximo em agosto, mí­
nimo em fevereiro - na região central 
do País. O deficit médio de saturação, 
de um modo geral, apresenta máximo 
e mínimos nos mesmos meses da eva­
poração com, respectivamente, 12 e 
6 mb. 

Gênero 2 - Máximo em outubro, mí­
nimo em abril - sobre o litoral da 
Região Norte e faixa interior, bem 
como na Região Nordeste. 

O deficit de saturação médio é de 
10 mb em outubro contra 4 em abril, 
para o sertão. 

Gênero 3 - Máximo em outubro, mí­
nimo em março (ou maio) - norte 
da Bahia e oeste de Pernambuco. Va­
lores do deficit, respectivamente, 20 e 
18 mb, ou 14 e 10 mb mais ao sul. 



Gênero 4 - Máximo em outubro, mí­
nimo em junho - leste da Bahia (ex­
cluindo o litoral) e de Minas Gerais. 
Valores 8 e 6 mb para o deficit, respec­
tivamente. 

Gênero 5 - Máximos, respectivamente, 
em novembro e dezembro, mínimo em 
junho - no leste da Paraíba, Pernam­
buco, Alagoas, Sergipe, excluindo a 
costa, e formando, assim, duas "famí­
lias". 

Gênero 6 - Máximo em janeiro, mí­
nimo em julho, no litoral leste, de 8° 
a l 4ºS. Valores de 8 a 4 mb para o 
deficit médio de saturação. 

Gênero 7 - Máximo em dezembro, 
mínimo em julho, na costa sul da 
Bahia. 

Gênero 8 - Máximo em agosto, mí­
nimos em dezembro, ou abril, maio, 
fevereiro e março - sobre várias re­
giões de Minas Gerais e Estado do Rio, 
constituindo cerca de 5 famílias. Va­
lores máximos de 6 mb e mínimos de 
4 mb. 

Gênero 9 - Máximo em setembro, mí­
nimo em fevereiro - sobre o centro 
de São Paulo. Déficits de 8 e 6 mb, 
respectivamente. 

Na Região Sul será melhor classificar­
mos um único gênero, segundo a época 
de mínimo, com divisão em famílias 
pelo mês de máximo - a saber: 

Gênero 1 O - Mínimo em junho e má­
ximo em: a) outubro - oeste de São 
Paulo e pequeno trecho a leste, bem 
como noroeste do Paraná. Deficits 
médios de 10 mb e 6 mb em outubro 
e junho, respectivamenté; b) em no­
vembro - sul e centro do Paraná; c) 
dezembro - Santa Catarina, leste do 
Paraná, norte do Rio Grande do Sul. 
Deficit médio de 4 e 2 mb em dezem­
bro e junho; d) costa sueste e faixa 
extrema do Rio Grande do Sul. 

Gênero 11 - Máximo em Janeiro, mí­
nimo em julho - região da Lagoa 
Mirim. Deficits quase idênticos aos do 
caso anterior. 

Finalmente, e devido à falta de obser­
vações, classificamos, como: 

Gênero 12 - Alguns casos de dupla 
onda, com máximos em setembro e 
março, mínimós em janeiro e junho 
na faixa norte do Amazonas. A osci­
lação do deficit será, porém, fraca, em 
torno de 2 mb. 

Do exame feito concluímos que é prin­
cipalmente o fator deficit de saturação 
que controla as variações da evapora­
ção. 

Variação mensal 

janeiro - carta n.0 131 - Neste mês 
a evaporação atinge o máximo sobre 1 
o litoral leste ou sueste, bem como no . 151 
Rio Grande do Sul. A distribuição das 1 

isopletas permanece, nas suas linhas --­
gerais, semelhante à do ano, salvo 
quanto à bacia amazônica, sob maior 
extensão do centro de mínima até Mato 
Grosso, e desaparecimento do de má-
xima, substituído por uma dorsal do 
núcleo sediado na Argentina. 
Temos, desse modo, na costa leste, 
índices de 80 mm e isopletas crescentes 
para o interior, até 180 mm, a oeste 
da Borborema, no núcleo máximo nor­
destino. Este se prolonga pelo sul da 
Bahia, nas localidades a leste da cha­
pada Diamantina, onde principia o 
declínio até o mínimo de 40 mm no 
vale do São Francisco. Mais ao norte 
o decréscimo prossegue sobre o Piauí 
e Maranhão, para novo mínimo mais 
extenso, também de 40 mm na Ama­
zônia; aquele cobre toda a margem 
direita do grande rio, estendendo-se 
para sul, até Mato Grosso. Em tal 
núcleo os valores crescem para o lito­
ral norte, com 100 mm, e para sueste 
na dorsal que se estende do Paraguai 
ao Planalto Central, sob 100 a 60 mm. 
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AGOSTO 

Fig. 38 

A área de Minas Gerais se caracteriza 
por valores de 80 mm a leste, decli­
nando para 60 mm na Diamantina e 
40 mm no alto São Francisco. Há um 
reforço até 80 mm na serra da Canas­
tra, e queda novamente a 60 no Triân­
gulo Mineiro. Nos Estados do sul os 
índices são baixos sobre o litoral 
(40 mm em São Paulo, 60 no Estado 

do Rio de Janeiro e Santa Catarina), 
formando um trough de 60 mm na 
Serra Geral. Mas vão recrudescendo 
para sul e oeste, com 180 mm no Uru­
guai. Uma comparação com a carta de 
precipitação, n. 0 92, mostra que a eva­
poração é máxima nas áreas mais secas, 
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não afetadas pelas chuvas de verão e 
mínima nos núcleos de forte> totais 
pluviométricos, sobre o sul da Amazo­
nia, Mata da Corda ou litoral sueste. 
Máxima, como vimos, na Região Nor­
deste não alcançada ainda pelas chuvas 
continentais, ou no Rio Grande do 
Sul, de precipitações mais reduzidas. 

Claro está que, tal como na carta do 
Ano, será possível decompor os fato­
res que produzem a evaporação: a 
carta n.0 40, da temperatura média, 
mostra maior influência deste ele­
mento sobre o Paraguai e Mato Grosso, 
ou o Nordeste. 



A da velocidade do vento, n. 0 144, 
também revela atuação das correntes 
aéreas no Nordeste, Paraguai e Rio 
Grande do Sul, sob as fortes intensi­
dades que também ocorrem na costa 
norte. Mas na de leste ou sueste a 
influência dos ventos é compensada 
por outros fatores. 

A ação mais notável provém, no en­
tanto, do deficit de saturação médio 
(carta n. 0 14 7) , máximo sobre o N or­

deste e Argentina, com dorsais para 
o litoral norte e Mato Grosso, respec­
tivamente, tal como a evaporação. Mí­
nimo, porém, na margem direita do 
Amazonas, oeste da Bahia e Serra Ge­
ral, exatamente como a evaporação. 
Esta se apresenta mínima ainda no 
litoral, mas o deficit tende a aumentar 
sobre o oceano, sendo, aliás, normal­
mente menor nas cadeias de monta­
nhas, de evaporação também reduzida. 

Fevereiro - carta n.0 132 - Ocorre um 
declínio sensível nos totais, em parte 
devido ao menor número de dias do 
mês. Mas a posição dos núcleos pouco 
difere da de janeiro. Assim, alarga-se 
a área do mínimo, abaixo de 40 mm, 
que cobre toda a margem direita do 
Amazonas e atinge agora o litoral 
Norte, com 40 mm no Maranhão e 60 
no Amapá. Os baixos índices avançam 
para leste, invadindo o Piauí, mas o 
núcleo de máximo do Rio Grande do 
Norte aí permanece, embora reduzido 
para 160 mm. Já se nota declínio a 
60-80 mm na costa leste, e somente 
40-60 em Minas Gerais. 

A dorsal de Mato Grosso, com 60-
80 mm, prossegue na mesma posição 
de janeiro, mais enfraquecida. 

No sul também ocorre declínio, para 
40 mm sobre o litoral de São Paulo e 
80 no Rio Grande do Sul, os valores 
crescendo a 60 na Serra Geral e 140 
na fronteira do Uruguai. 

O mapa n.0 93 das precipitações per­
mite justificar os traçados de evapora­
ção, segundo as linhas já várias vezes 
indicadas: as grandes chuvas continen­
tais, no respectivo progresso para leste 
e sobretudo até o Nordeste, aí pro­
vocam declínio da evaporação. 

Março - carta n.0 133 - Traçado aná­
logo ao de fevereiro tanto na Amazô­
nia, sob 40 mm, como no sudoeste, 
mantendo-se a dorsal de Mato Grosso. 
Mas os valores se tornam mais intensos, 
a área de 40 se restringindo, com a 
isolinha 100 mm já penetrando em 
Bela Vista. 

Contudo, a invasão do Nordeste pelas 
chuvas de FIT acarreta considerável 
declínio da evaporação para somente 
40 mm no Piauí. Conserva-se, porém, 
o núcleo de máximo que vai do Rio 
Grande do Norte a Diamantina, em-
bora mais enfraquecido, com 140 mm. 
Na costa leste é de 80 mm o total, 1 
mantendo-se os índices de 40-60 mm 153 
na de sueste, ou em Minas Gerais. No --­
Sul os valores declinam de 120 mm na 
fronteira para 80 no litoral. 

Abril - carta n.0 134 - na Amazônia 
o quadro pouco se altera, conservado 
o núcleo de 40 mm, aliás mais extenso. 
Fica indicada, assim, menor evapora­
ção, inferior àquele limite sobre a 
margem direita do Amazonas até o 
norte de Mato Grosso. 

Na costa setentrional temos 60 mm, 
índice que alcança também o Ceará, 
sob as chuvas da FIT. Os valores se 
conservam de 40 mm no vale do São 
Francisco e 40-60 em Minas. Mas já 
ocorre certo aumento no Planalto Cen­
tral, e sobretudo no Nordeste, cujo 
núcleo de máximo se acentua nova­
mente até 160 mm, logrando avançar 
para sudoeste, com 120 mm no vale do 
São Francisco. 

No litoral leste ocorre declínio para 
60 mm, o mesmo sendo mais sensível 
no Sul, com 60 mm na costa e 40 na 
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FEVEREIRO 

FEVEREIRO 

Fig, 39 

Serra Geral, mas apenas 100 mm a 
oeste, ao longo da fronteira. O exame 
da carta de precipitação n.0 95 de­
monstra que a época seca, já estabele­
cida no Nordeste, aí acarreta maior 
evaporação, inclusive na área do São 
Francisco. Aquela torna-se mínima na 
Amazônia ainda chuvosa, norte do 
Piauí e na faixa das precipitações de 
leste, agora se agravando. 

A evaporação é mínima no oeste de 
Santa Catarina, sob fortes chuvas, ou 
na costa sueste, crescendo para o Uru­
guai, mais seco. 

A extraordinária analogia com a carta 
n.0 150, do deficit de saturação, mostra 
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que é este o principal fator da evapo­
ração, confirmado em alguns pontos, 
sobretudo o Nordeste ou a fronteira 
sul, pelo traçado da temperatura mé­
dia. 

Maio - carta n.0 135 - A proximidade 
do inverno acarreta uma alteração con­
siderável no aspecto da evaporação. 

O núcleo mínimo do Norte fica redu­
zido ao curso do próprio rio Amazo­
nas, sob 40 mm, embora uma vasta 
área, inferior a tal índice, ainda do­
mine Rondônia, Acre e o oeste do 
Amazonas. 



O litoral norte prossegue com 60 mm, 
enquanto o trough de mínimo se es­
tende até o extremo setentrional do 
Piauí. 

Se consultarmos a carta n.0 96, da pre­
cipitação, veremos que esta ficou redu­
zida à Amazônia e costa norte, onde a 
evaporação é mínima, 40-60 mm; sobre 
Mato Grosso, Goiás e o N ardeste a 
extensa área seca, com 0-50 mm 
de chuvas, acarreta valores crescentes 
daquele elemento, surgindo assim um 
núcleo de máximo em Goiás (100 mm), 
como base da dorsal de 60-80 que se 
estende para o limite do Paraguai. 
Mas, ao contrário dos meses anterio­
res, de maior evaporação naquele país, 
decrescendo para Goiás, agora o declí­
nio passa a ocorrer de NE para SvV. 

Com efeito, não somente as chuvas 
frontais do Sul, como a baixa tempe­
ratura, aí acarretam menor evapora­
ção. 

Esta é mm1ma, com 40 mm, no eixo 
chuvoso de Santa Catarina, crescendo 
para 60 mm em São Paulo, ou 80 mm 
no Uruguai, ambos mais secos. O lito­
ral de Santa Catarina e Rio Grande 
do Sul tem um núcleo de maior eva­
poração, 80 mm, sobre a zona de 
menor chuva; o mesmo já existia desde 
janeiro, tendo se agravado em março. 
Sobre o Nordeste o domínio da seca 
acarreta maior extensão da dorsal, 
agora orientada NE-SW, do Rio Gran­
de do Norte a Goiás, e com valores 
intensos, de 200 mm em Macau. O 
declínio se verifica até o litoral leste, 
com 60 mm, enquanto Minas Gerais 
tem 40-60 mm a leste, e 60-80 a oeste. 
Existem, assim, correspondendo aos 
três regimes de chuva, três zonas de 
menor evaporação no norte, leste e 
sul. E sobre a área mais seca, grandes 
núcleos de evaporação máxima. 

Junho .,..- carta n.0 136 - O quadro 
de maio se agrava mais com o recuo 
para norte e oeste dos troughs de mí-

nimo, e o reforço e extensão dos cen­
tros de máximo acompanhando o re­
trocesso das chuvas. A área de 40 mm 
prossegue sobre o baixo Amazonas, 
Acre e oeste, entre um núcleo de 
80 mm no Amapá e outro de 120 mm 
em Goiás. Claro está que o trough 
corresponde à área ainda chuvosa, e 
os máximos à vasta região seca do 
interior. Temos, assim, agravamento 
no Nordeste para 220 mm sobre Macau 
e 160 mm no Sul do Ceará e Piauí, 
declinando parém a 60-80 mm na cos­
ta leste, 40-60 na faixa oriental de 
Minas Gerais, 60-80 na ocidental e 40-
60 em São Paulo. 

Sob a queda da temperatura, a evapo­
ração declina para 40 mm na área chu­
vosa de Santa Catarina e 60 mm na 
fronteira do Uruguai, menos úmida. 

Julho - carta n.0 137 - A seca do 
inverno acarreta ainda maior extensão 
dos núcleos centrais de acentuada eva­
poração, com um eixo de máximo 
desde 140 mm em Goiás até 220 mm 
no Rio Grande do Norte. 

A dorsal em questão se estende ENE­
WSW, de Macau a Bela Vista, embora 
interrompida pelo trough de 60 mm 
no oeste da Bahia. 

Os valores decrescem para norte até 
40 mm no Amapá, Território de Rio 
Branco e Acre, notando-se um trough 
sobre o litoral do Maranhão, área mais 
chuvosa. Declinam também para a 
costa leste, com 60 mm, ou para Minas 
Gerais sob 60-80; e para sul a 60 mm 
em São Paulo e 40 mm em Santa Cata­
rina, zona úmida. Mas o decréscimo 
das precipitações no Rio Grande do 
Sul já assegura maior evaparação, 
cerca de 60 mm. Note-se que a pene­
tração das chuvas de leste sobre o con­
tinente vem acarretando um recuo 
para o interior do núcleo nordestino 
e assegurando fraca evaporação no li­
toral e faixa contígua, de 60-80 mm. 
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Se, de um lado, a precipitação explica 
a posição dos núcleos dentro da área 
seca, a temperatura (ver mapa n.O 46) 
justifica a orientação da dorsal Macau­
Goiás, sobre a de 26º-24° no mesmo 
local. Mas a carta do deficit de satu­
raç}o n.0 153 permite uma perfeita 
compreensão: os máximos de deficit, 
com 18 mb no Piauí e 12 mb no Rio 
Grande do Norte, correspondem ao 
eixo de maior evaporação, inclusive o 
de 10 mb em Mato Grosso, sobre 
140 mm. 

O menor deficit de 4 mb no Pará aí 
acarreta 40-60 mm, sendo perfeita a 
correspondência no sul, com 2 mb no 
litoral ou limite do Uruguai, indican­
do 40 mm, e uma dorsal de 4-6 sobre 
60 mm; a faixa de leste, sob 4 mb, tem 
60 mm. 

Agosto - O retorno, agora iniciado, 
das precipitações continentais que 
atingem o Acre e Rondônia aí faz de­
clinar a evaporação, com o progresso 
para o último território da isolinha 
40 mm. 

Mas o aquecimento e o maior deficit 
de saturação na área seca central acar­
retam acentuados valores, embora des­
locados para leste. Ocorre, ,asún, um 
salto para 200 mm no núcleo máximo, 
agora sobre o sul de Goiás, e reforço 
até 200 mm da dorsal no Piauí, ou 
mesmo 260 mm no Rio Grande do 
Norte. Entre os dois núcleos persiste 
o trough de 80 mm no oeste da Bahia. 
Contudo, o declínio das chuvas no 
leste aí assegura maior evaporação, de 
60 mm, o máximo nordestino se apro­
ximando ela costa. 

O acréscimo geral fica confirmado, 
com 60-80 mm em Minas Gerais, 
100 mm em Marajó, 100-120 no sul ele 
Mato Grosso. E, igualmente, sobre o 
extremo meridional, agora com 80 mm 
na fronteira oeste ou 60 mm no litoral 
ele Santa Catarina, mas ainda 40 mm 
no ele São Paulo. 

Setembro - carta n.0 139 - A não ser 
na Amazônia, onde o aspecto se mo­
dificou bastante, a carta-mensal se 
assemelha à de agosto para as demais 
Regiões, no tocante à posição elos nú­
cleos. Os ele máximo, porém, só se 
acentuam no Nordeste, para 260 mm 
em Macau e 220 mm no Piauí, zonas 
ainda secas e sob forte deficit de satu­
ração. As chuvas, embora fracas em 
Mato Grosso, aí trazem declínio para 
160 mm no centro ele máximo, 80 mm 
ocorrendo no trough intermediário 
sobre o oeste ela Bahia. 

Na Amazônia o aspecto elo verão vai 
retornando através ele extenso trough 
ele 60 mm, desde Rondônia ao Pará 
na área chuvosa, e aumentando para 
l 60 mm no litoral ainda seco. 

A costa leste tem 60-80 mm, enquanto 
Minas Gerais já apresenta dorsais de 
140 e 120 mm, com trough de 60-
80 mm. No Sul, além do mínimo de 
60 mm no eixo chuvoso de Santa Ca­
tarina, registra-se um valor de l 00 mm 
no Uruguai, e o declínio geral até 
40-60 mm no li torai. 

Outubro - carta n.0 140 - A propa­
gação das chuvas continentais para 
leste vai acarretando declínio da eva­
poração. O trough de 60 mm se reforça 
e alarga na margem direita dó Ama­
zonas, entre os núcleos de 140 mm no 
Amapá e 120 mm em Mato Grosso, 
áreas mais secas. 

Como as chuvas ainda poupam o Nor­
deste, aí prosseguem os núcleos de má­
ximo, já mais fracos, aliás, de 220 a 
240 mm. E como progrediram para 
leste, fazem aumentar os valores no 
litoral, a 80-100 mm, mesmo porque 
as precipitações se reduzem. 

Há declínio em Minas Gerais, sob 
fortes aguaceiros, para l 00 mm nas 
dorsais e 60 no trough. 



Na Região Sul temos 120 mm sobre a 
fronteira, 60 na Serra Geral e 40 no 
litoral. 

A comparação com a carta n. 0 156, do 
deficit de saturação, permite dispensar 
maiores explicações. 

Novembro - mapa n.0 141 - Já está 
praticamente restabelecido o quadro 
de verão descrito em janeiro, apenas 
com valores mais fortes sobre o Nor­
deste, ainda seco. 

É assim que no eixo chuvoso Acre­
Goiás estende-se o trough de 40 mm, 
prolongado com idêntico valor à vasta 
área do limite Bahia-Goiás. O refe­
rido trough separa o núcleo de má­
xima do Amapá e Marajó com 140 mm, 
correspondente à faixa equatorial se­
ca, da dorsal de Mato Grosso es­
tendida SW-NE, desde o Paraguai 
(120 mm) até o Planalto Central (60). 

Trata-se da área menos chuvosa, nas 
bordas do núcleo continental. 

No vale do São Francisco, já bem re­
gado, ocorre declínio para 160 mm, 
mas sobre o Nordeste, ainda seco, 
temos 240 mm, tal como em outubro. 

O litoral, sem chuvas, apresenta 
100 mm de evaporação. 

Em Minas Gerais 60-80 mm, e 60 em 
São Paulo. No sul temos um declínio 
de 140 mm a oeste para 60 mm no 
oceano, e justificado sobretudo pela 
carta do deficit de saturação. 

Dezembro - A generalização da<; chu­
vas continentais e o início das trazidas 
pela FIT, no Amapá, significam um 
declínio conjunto na evaporação, com 
alargamento dos núcleos mínimos. 

Temos, desse modo, grande extensão 
à margem direita do Amazonas, e à 
esquerda do São Francisco, da área 
sob 40 mm. Os valores crescem até 
120 na costa norte e 80 na dorsal de 
Mato Grosso, daí declinando sobre 
Minas Gerais a 40-60 mm. Piauí e 
Maranhão já têm redução acentuada 
apenas sobre o Ceará e Rio Grande do 
Norte, ainda secos, existindo o núcleo 
de 220 mm. Na costa leste registram­
se 80 mm. 

No sul temos o aspecto de verão, com 
160 mm na fronteira oeste e 60 mm 
no litoral, um trough também de 60 
penetrando na Serra Geral. 

Vejamos o quadro resumo da evapora­
ção nas diversas regiões (mm) . 

!.o cais Jan. Fev. 1 Mar.1 Abr. 1 Mai. , Jun. Jul. Ago. Set. Our. Nov. Dez. Ano 

Amazonas 40 ~o 40 40 40 40 40 40 40 40 40 40 500 
Pará 40 40 40 40 40 40 60 60 60 60 40 40 600 
litoral norte 80 60 60 60 80 80 so 100 160 140 140 140 1.000 
Centro de Maro Grosso 80 60 80 80 100 120 140 200 160 120 100 80 1.200 
Goiás 60 60 60 60 100 120 140 200 160 120 80 60 1.200 
Nordeste 180 160 140 160 200 220 220 260 260 240 240 220 1. 800 
Costa leste 80 80 80 60 60 60 60 60 50 100 100 80 1.000 
Minas Gerais 60 60 60 60 60 80 80 120 100 80 60 60 1.000 
litoral da Bahia 60 40 40 40 60 40 40 60 60 60 60 40 600 
Sma Geral fO 40 40 40 40 40 40 40 60 60 60 60 600 
Costa sudeste 40 40 40 40 40 40 40 40 40 40 40 60 600 
Rio Grande do Sul 180 140 120 100 80 60 60 80 100 120 140 160 1.200 

Antes, porém, de passarmos a outro 
Por já ter sido estudado o regime deste item, cabe-nos estabelecer algumas 
elemento deixaremos de comentar a comparações entre a precipitação e a 
variação mensal registrada na tabela evaporação nas diversas regiões, base 
supra. para estudos hidrológicos. 
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Critério de Bénard 

Nas cartas 103 a 115 do 3.0 volume 
foram traçadas isolinhas da relação: 

p 

E 
precipitação 
evaporação 

dmbas em mm, sendo a última obtida 
pelo evaporímetro Piche. 

Pelo critério de Bénard são definidos 
como "secos" ou "úmidos" para a 
vegetação os meses em que a relação 
acima for respectivamente menor ou 
maior que 1,5. 

Mesmo com limite abaixo de 1,5, e 
desde que durante alguns meses supe­
rior a 0,5, a região ainda permite a 
vida de insetos e plantas. Mas quando 
sempre inferior a 0,3 trata-se de de­
serto. 

O exame da carta anual, n.0 115, 
mostra que toda a Amazônia, ao norte 
de 16ºS e a oeste de 42°W (a 4°S), 
ou 50ºW (a 16°S) constitui uma área 
sempre favorável à vegetação, com 
média superior a 1,5: Amazonas, Pará, 
norte de Mato Grosso e Goiás, Mara­
nhão, territórios. 

Faixas nas mesmas condições são en­
contradas junto ao litoral norte, desde 
o Ceará, e pela costa leste, até Ilhéus, 
ou ainda na vasta área do Rio Grande 
do Sul a São Paulo, Minas Gerais e 
Estado do Rio, excluindo apenas o 
Triângulo Mineiro, noroeste do Pa­
raná e zona fronteira com o Uruguai. 

Tais regiões, juntamente com o sul de 
Mato Grosso, formam uma área menos 
favorável às plantas, mas não de todo 
nociva. 

A faixa realmente hostil, sob índices 
abaixo de 0,5, é constituída pelo Nor­
deste: Piauí, Ceará (salvo o litoral), 

Rio Grande do Norte, Paraíba, Per­
nambuco, Alagoas, Sergipe, norte e 
oeste da Bahia, mas excluindo sempre 
o trecho costeiro. 

Do exame das cartas mensais, e consi­
derando úmidos os meses acima de 1,5, 
secos abaixo deste valor, e "muito 
secos" aquém de 0,5, poderemos con­
cluir o seguinte: 

] aneiro - carta 103 - São secos o Rio 
Grande do Sul, exceto a área norte, 
montanhosa; e a faixa oriental, a leste 
do meridiano 41°W, que se estende do 
Espírito Santo até o Ceará, incluindo 
o Nordeste. 

Extremamente seco, com menos de 0,3, 
temos o nordeste da Bahia e o trecho 
central de Pernambuco, Paraíba, Ceará, 
Rio Grande do Norte; mas permane­
cem úmidas todas as outras áreas do 
Brasil. 

Fevereiro - carta 104 - Como únicas 
alterações temos a maior secura no 
limite Mato Grosso-Paraguai, e uma 
restrição da faixa seca nordestina, 
tanto a oeste, no Ceará, como a leste, 
junto ao aceano. Declina, igualmente, 
a superfície muito seca, continuando 
úmida a área restante do Brasil. 

Março - carta 105 - Permanece sob 
seca o Rio Grande do Sul, enquanto 
aumenta a área correspondente no 
extremo sul de Mato Grosso, outra 
surgindo na serra de Paranapiacaba, 
em Paraná e São Paulo. A faixa seca 
de leste começa a emigrar para oeste, 
atingindo Minas Gerais, o sul da 
Bahia e vale do São Francisco; mas o 
Ceará se torna úmido, e menos seca 
a área central, já com 0,5 e não mais 
0,3 de índice. 

Abril - carta 106 - Não ocorre quase 
alteração sobre o Nordeste, permane­
cendo úmidos o Ceará e Piauí, mas 
agravando-se a seca na área central, do 



Rio Grande do Norte ao vale do São 
Francisco. O litoral leste, contudo, se 
torna muito úmido, tais condições 
atingindo em Minas Gerais até 44°\V. 

Mas enquanto o Rio Grande do Sul 
se apresenta quase todo úmido, ficam 
secos São Paulo (salvo a costa), Serra 
do Mar no Paraná, o centro-sul de 
Mato Grosso, e as áreas menos ele­
vadas de Minas Gerais, onde a umi­
dade só se mantém na Mantiqueira, 
Canastra e serra dos Cristais. 

Maio - carta 107 - Mês já pratica­
mente seco em toda a área do nordeste 
e do centro, com índice de muito seco 
desde o Rio Grande do Norte até 
Mato Grosso, incluindo o Piauí e 
Bahia, mas domínio da seca no Estado 
de Minas Gerais. 

Como faixa úmida temos a Amazônia, 
Maranhão, noroeste ou extremo sul de 
Mato Grosso, e os Estados meridionais, 
excluindo São Paulo e o litoral leste. 

junho - carta 108 - A área muito 
seca cobre praticamente Mato Grosso, 
Goiás, Minas Gerais, Bahia, sul do 
Maranhão e o Nordeste. 

São úmidos a costa leste, do Rio 
Grande do Norte ao Espírito Santo, o 
Paraná, Santa Catarina, Rio Grande 
do Sul, litoral de São Paulo, Amazo­
nas, Pará, territórios, e a região norte 
do Maranhão. 

julho - carta 109 - As áreas úmidas 
estão bem definidas e cobrindo uma 
superfície reduzida: costa leste, norte 
do Maranhão, Pará e Amazonas. 

No sul apenas as Serras do Mar e 
Geral em Santa Catarina e a área do 
Rio Grande do Sul são úmidas, pois 
o litoral e oeste de Santa Catarina, 
bem como o Paraná e São Paulo, se 
encontram secos. 

A área muito seca é agora bastante 
extensa, de 4°N a 23°S, cobrindo o 
sul do Pará e Maranhão, Goiás, Minas 
Gerais, Bahia e Nordeste (salvo no 
litoral leste), bem como Mato Grosso 
e Rondônia. 

Agosto - carta 11 O - As superfícies 
úmidas se reduzem ainda mais, ficando 
limitadas ao norte do Amazonas, Ter­
ritório de Roraima, norte do Pará e 
uma pequena faixa costeira no Mara­
nhão. O trecho costeiro de leste é 
úmido, mas restrito; úmidos ainda o 
Rio Grande do Sul (salvo a oeste), 
Santa Catarina, Paraná e litoral pau­
lista. 

A área muito seca cobre o Acre, sul 
do Amazonas e Pará, Rondônia, Goiás, 
Mato Grosso (salvo o sul) Minas Ge­
rais, Bahia e o Nordeste. 

Setembro - carta 11 O - O retorno 1 
das chuvas torna agora muito úmida 159 
a área antes muito seca da Amazônia, '---­
ficando seco o sul de Mato Grosso. 
Temos, assim, como região úmida: o 
Amazonas, Acre, Rondônia, Pará e 
Mato Grosso, excetuando neste último 
a faixa leste. úmida igualmente a costa 
oriental, de Alagoas ao sul da Bahia, 
Rio Grande do Sul, Santa Catarina, 
leste do Paraná e litoral de São Paulo. 
São muito secos: Maranhão, Piauí, 
Nordeste, Bahia (salvo a leste), Goiás, 
norte de Minas Gerais, sul de Mato 
Grosso e norte do Pará, Território de 
Roraima. 

Outubro - carta 111 - Aspecto seme­
lhante ao de setembro, mas com maior 
progresso, para leste, da área úmida. 
Cobre a mesma o Amazonas, Acre, 
Rondônia, sul do Pará, Goiás, norte 
de Mato Grosso, litoral da Bahia e 
Espírito Santo, Estados de Minas Ge­
rais, São Paulo, Rio de Janeiro, Para­
ná, Santa Catarina e Rio Grande do 
Sul, excetuando, porém, a faixa oeste 
de São Paulo e Paraná. 
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São secas a superfície assim excluída, 
e a do sul de Mato Grosso; muito se­
co o Nordeste, leste da Bahia, norte do 
Pará, Territórios de Roraima e Ama­
pá. 

Novembro - carta 113 - Agora as 
condições de umidade já cobrem qua­
se todo o Brasil, convindo assim des­
crever somente as áreas secas: sul de 
Mato Grosso, oeste de São Paulo e 
Paraná, todo o Rio Grande do Sul. São 
muito secos o norte do Pará e Mara­
nhão, bem como todo o Nordeste, a 
costa leste se incluindo nas condições 
de seca. As de umidade dominam do 
Amazonas até Minas Gerais, e na Ser­
ra Geral ou do Mar, em Santa Cata­
rina e Paraná. 

Dezembro - carta 114 - São secos o 
Amapá, leste do Maranhão, Nordeste 
(muito seco), o sul de Mato Grosso, 
oeste do Paraná e Santa Catarina, Rio 

160 Grande do Sul. E úmidos o leste do 
Paraná e Santa Catarina, ou toda a 
área de São Paulo, Estado do Rio de 
Janeiro, Minas Gerais, GoiáE, Mato 
Grosso (exceto o sul) , Bahia (salvo a 
nordeste), Maranhão, Pará, Amazonas, 
Acre e Territórios de Roraima e Ron­
dônia. 

Em resumo, a área seca, limitada à 
faixa leste no verão, vai se estendendo 
para oeste no outono e inverno, a par­
tir de abril, e até agosto. 

No extremo sul, porém, só o verão é 
seco. 

De setembro em diante a área úmida 
volta a se estender para leste, até o seu 
máximo em janeiro, enquanto retro­
cede no sul desde outubro, a seca do­
minando no verão, sobre o Rio Gran­
de do Sul. 

O critério de Bénard, um tanto sim­
plista, não justifica maior aprofunda­
mento do assunto, que tornaremos a 
examinar sob outros ângulos. 

r ndices hidrológicos 

Numa região dada, a chuva caída P 
se distribui em parte evaporada (E), 
outra infiltrada (I) e outra escorrida 
(e). A última parcela, aliada ao total 
que brota das nascentes (S) , forma a 
descarga na foz dos rios (D), ou seja: 

S, e daí 

P=D+I+E-S 

Mas no decorrer do ano o total que in­
filtra é idêntico ao que brota nas fon­
tes, donde: 

I S = O, logo 

P D+E 

Nos cálculos constantes das cartas 144 
a 146 supusemos que a evaporação real 
podia ser representada pela potencial, 
fornecida pelo evaporímetro (E). 

Desse modo, foi possível determinar a 
descarga: 

D=P-E 

e os coefiicentes, 

CD 
D 100 D 

10~ = E+ D 

E 
CE 100 

p 

traçando-se as respectivas isolinhas 
(3). 

Os coeficientes em questão permitem 
separar as zonas de vegetação. 

A evaporação, logo CE, cresce nas re­
giões áridas, onde, assim, CD diminui, 
resultando em rios pequenos; cauda­
losos serão, porém, os das áreas flores­
tadas, de muita chuva e pouca evapo­
ração. 



Béfhard define como segue os limites: 

Vegetação 100 D/P 100 E/P 

Floresta 61 39 

Floresta-savana 78 22 

Savana-galeria 79 21 

Savana árida 88 12 

Pela carta 144 vemos que o coeficiente 
GE. se apresenta abaixo de 603 ou 
803 (regiões ainda florestadas) sobre 
o Amazonas, Rondônia, Pará (salvo a 
sudeste), Mato Grosso (exceto ao sul 
e nordeste), Goiás (excluindo o cen­
tro) , Maranhão, Minas Gerais, São 
Paulo (excetuando o oeste) , Paraná, 
Santa Catarina, Rio Grande do Sul, 
Estado do Rio de Janeiro (salvo em 
Cabo Frio). 

CE - permanece, no entanto, superior 
ao limite 803 no sul de Mato Grósso, 
oeste de São Paulo, norte de Mato 
Grosso e sul do Pará, e muito elevado, 
da ordem de 2503 no Nordeste, al­
,cançando 6003 na área salineira do 
Rio Grande do N arte. 

A carta 145 dá os valores relativos da 
descarga: a faixa negativa, de falta 
d'água crônica, é a nordestina, desde o 
sul da Bahia até o Rio Grande do 
Norte, com índices de -5003; valo­
res máximos se verificam no oeste do 
Amazonas ou norte de Mato Grosso e 
Pará, com 803, existindo um trough 
mais seco de Rondônia ao Território 
de Roraima; índices de 803 ainda 
ocorrem no litoral sueste, com 603 
no oeste do Paraná ou Santa Catarina, 
sul da Bahia e centro de Minas Gerais; 
por fim, o total absoluto da descarga, 
·na carta 146, confirma a área negativa, 
com evaporação superior à precipita­
ção e rios de fraco volume sobre o in­
terior nordestino, cujos valores ultra­
passam l 000 no sertão e 1500 em Ma­
cau. As regiões restantes têm mais chu­
vas que evaporação, mas um saldo 
acentuado, acima de 1000 mm, só ocor-

re junto à Costa leste, no litoral sueste, 
Santa Catarina e norte do Rio Gran­
de do Sul, ou em alguns trechos de 
Minas Gerais, e acima de 2000 min 
no Amazonas e Pará. A chuva pouco 
supera a evaporação no sul de Mato 
Grosso e Goiás, fronteira do· Rio 
Grande do Sul, oe~te de São Paulo,, e 
sobre determinadas faixas entre a área 
úmida e a seca. 

A precariedade das indicações do eva­
porímetro desaconselha maior insistên­
cia no exame de tais cartas. 

Critério de Gasparin 

Este autor, estudando a umidade do 
solo, conclui que para manter a vege-
tação deverá existir, a 33 cm de pro­
fundidade, um peso de água pelo me-
nos igual a 103 do peso .da terra. Para 
calcular tal limite divide-se a precipi-
tação mensal (P, mm) pela soma das 1 

temperaturas médias (nT, sendo n o ,,161 
número de dias do mês, T a tempera- ~-­
tura mensal, ºC) . 

p 
Se o quociente --­

nT 
resultar 

menor que 0,14 o mês será seco para as 

plantas. Se igual ou maior, úmido. 

Temos assim, com n = 30 dias 
p 

= 0,14 
nT 

P = 30 X 0,14T = 4,2 T 

Desse modo, sempre que a precipitação 
superar aquele valor o solo ficará bem 
molhado, o excesso dágua escorrendo 
para os rios. 

Mas E = 4,2T representa a evaporação 
do solo (mm), proporcional à tempe.­
ratura, e que se anula para T _· OºC, 
ou negativo. 

Boi. Geogr., Rio de Janeiro, 35(254): 129-163, jul./set., 1977 



1621 

Desse modo teremos como limites men- Bahia (Recôncavo), incluindo o lito-
sa1s: ral. 

T 

T 

T 

T 

E 

E 

E 

E 

42 mm 

63 mm 

84 mm 

105 mm 

Para o caso do ano, e multiplicando 
por 12: 

E= 4,2 X 12 X T . 50,4 T, 

Gasparin comparou então a precipita­
ção mensal com a evaporação do solo, 
marcando como "umidade" deste últi­
mo a relação. 

p 

V= -----, na escala seguinte: 
4,2T 

V < 0,5 - mês muito seco 

V de 0,5 a 1,0 - mês seco 

V de 1,0 a 1,5 - mês úmido 

V > 1,5 mês muito úmido. 

Vejamos, assim, o que dizem as cartas 
269 a 281, do 3.0 volume. 

O valor anual, mapa 281, mostra solo 
normalmente muito úmido no sul (ex­
cluindo são Paulo, apenas úmido), Mi­
nas Gerais (salvo no limite com o Es­
pírito Santo, úmido), Recôncavo Baia­
no, centro e montanhas do Estado do 
Rio de Janeiro; por fim, na Amazô­
nia, excluindo o Território de Rorai­
ma e o sul de Mato Grosso, fora, aliás, 
de 'tal limite, é apenas úmido como o 
oeste do Rio Grande do Sul. O solo 
é muito seco, porém, sobre todo o in­
terior nordestino, e ainda seco no 
Triângulo, norte de Minas Gerais e 
regiões intermediárias. 

Já a evolução mensal, começando pe~ 
la carta 269 de: 

Janeiro - Mostra que o solo está en­
tão úmido em quase todo o Brasil, mas 
seco no saliente nordeste, do Ceará à 

Fevereiro - Temos quadro idêntico, 
mas solo já menos úmido no sul, 
embora não seco, e mais úmido no 
Ceará. 

Março - Apresenta boas condições de 
solo em todo o País, contudo muito 

' seco em Sergipe, e seco em certos tre­
chos da Bahia e Borborema até o Rio 
Grande do Norte. 

Abril - Tanto o interior nordestino, 
até o vale do São Francisco, como 
algumas áreas de São Paulo têm solo 
muito seco, e apenas seco em parte de 
Minas Gerais, sul de Mato Grosso e 
faixas do Nordeste. A costa leste, a 
Amazônia e r '\Ul apresentam solo 
úmido. 

Maio - O solo é úmido desde o Para­
ná até o Rio Grande do Sul, ou ainda 
no Amazonas, Pará, norte do Mara­
nhão, Amapá, Roraima e parte do 
Acre, bem como na costa leste. Mas 
extensa área de solo seco domina Ma­
to Grosso (salvo a nordeste e no ex­
tremo sul) , Minas Gerais, Goiás, São 
Paulo, Bahia e o Nordeste, excetuando 
o litoral. 

Junho - A área seca central vai se 
agravando, para cobrir a região de 
4°S a 23ºS e a oeste de 40° (ou de 
36º no saliente Nordeste). 

O solo só está úmido, então, sobre o 
Paraná, Santa Catarina, Rio Grande 
do Sul, Amazonas, norte do Pará e cos­
ta leste. 

Julho - Quadro ainda semelhante ao 
anterior, a seca se estendendo até o 
sul do Amazonas e Acre, com solo 
úmido ao norte de 2ºS; e também ao 
sul de 23ºS e junto à costa oriental. 

Agosto - O solo vai se tornando mais 
seco a leste e igualmente no Pará, 



mais úmido, porém, no Acre e sul do 
Amazonas, mantendo-se úmido no sul. 

Setembro - As condições de solo úmi­
do retornam ao sul do Pará e norte de 
Mato Grosso, mas se restringem a leste, 
limitadas à faixa costeira da Bahia. O 
solo é seco no Amapá e Pará setentrio­
nal ou em Rondônia, mas úmido a sul 
do trópico. 

Outubro - As condições de umidade 
continuam avançando para leste, co­
brindo, assim, Mato Grosso, Goiás, Mi­
nas Gerais; mantêm-se nos Estados do 
sul, bem como no sudeste da Bahia. 
Mas continua seco o solo do Mara­
nhão ao Nordeste, incluindo o litoral 
até Alagoas. 

Novembro - Prossegue o avanço da 
umidade para leste, mas nota-se redu­
ção no extremo sul. Assim, somente o 
norte do Pará, Amapá, e regiões se­
tentrionais do Maranhão e Piauí, bem 
como o saliente nordestino do Ceará 
até Sergipe, ainda são secos. 

Dezembro - O solo está úmido em to­
do o Brasil, salvo do Piauí a Sergipe, 
muito seco. 

Em resumo, os três estados do sul têm 
as melhores condições de solo, sempre 
úmido, sobretudo de maio a outubro, 
e um pouco menos, mas nunca total­
mente seco no verão e outono. 

Em Minas Gerais e São Paulo o solo 
está seco de maio a setembro. 

Sobre o Nordeste, úmido de fevereiro 
a abril, e na costa leste de fevereiro a 
setembro, mas seco de outubro a ja­
neiro. 

Na região central, seco de maio a agos­
to, e mais intensamente seco a partir 
de junho, enquanto o litoral norte 
tem solo seco de agosto a dezembro. 

Por fim, a Amazônia só experimenta 
seca, e assim mesmo na parte sul, de 
junho a agosto. 

Desse modo, o melhor solo, quanto à 1 
umidade, será o dos estados meridio- 163 
nais, leste da Bahia e Amazônia. O ---pior fica constituído pelo interior nor-
destino, sendo ainda um pouco secos 
o sul de Mato Grosso, norte de Minas 
Gerais ou Espírito Santo, bem como a 
costa, do Piauí até Alagoas. 
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LIVROS 

COLEÇÃO GEOGRAFIA DO BRA­
SIL - VOL. 3 - REGIÃO SUDESTE 
- IBGE 1977. 

Ao se definir a divisão do espaço bra­
sileiro em cinco Regiões, demarcadas 
de modo a respeitar os limites interes­
taduais, resultou que a parte oriental 
do País - então sob a denominação 
de grande Região Leste - não satisfez 
plenamente quanto à sua estruturação. 

É que, de um lado, absorvia trecho 
nordestino e, de outro, deixava fora 
de seu âmbito o espaço paulista, que 
se entrosa vigorosamente com o con­
junto formado pelos Estados de Minas 
Gerais e Rio de Janeiro - este último 
em conjunção com o ex-Estado da Gua­
nabara - notadamente quando se leva 
em conta os degraus das Serras do Mar 
e da Mantiqueira, interpostos entre o 

Coleção Geografia do B'asil 
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litoral e o planalto cristaliano e, mais, 
quando se considera a continuidade 
dos altos maciços já referidos e as ele­
vadas superfícies dos planaltos mineiro 
e paulista. 

Tendo em vista as considerações fei­
tas e abrangendo também o Estado do 
Espírito Santo, o Sudeste atual não 
chega a constituir, em termos de di­
mensionamento em área, uma unidade 
espacial que mereça maior destaque no 
conjunto das grandes Regiões brasilei­
ras. Corresponde apenas a 10,863 do 
território nacional, proporção diminu­
ta em relação às Regiões Nordeste 
(18,203), Centro-Oeste (22,083) e 
Norte (42,073). 

Todavia, este espaço regional, em vir­
tude de uma evolução que reflete um 
conjunto de condições favoráveis, pô-



de organizar-se e assumir a posição de 
região mais importante do País, aquela 
que comanda o processo de desenvolvi­
mento brasileiro. 

A Região apoiou-se, até o primeiro 
quartel do século XX, numa estrutura 
econômica em que pesavam a agri­
cultura de produtos tropicais de ex­
portação - a cana-de-açúcar e o café 
- e a pecuária extensiva que predomi­
nava sobretudo nas superfícies interio­
ranas mais aplainadas. 

Contemporaneamente evoluiu no sen­
tido da industrialização, principalmen­
te em São Paulo. 

O surto industrial do Sudeste provocou 
importantes transformações na econo­
mia intra-regional, tornando a Região 
mais dinâmica e mais elaborada, em 
que mais se evidencia o processo ace­
lerado de regionalização. Ao mesmo 
tempo tal surto ocasionou uma modi­
ficação no comportamento econômico 
inter-regional, tendo as demais Re­
giões, sobretudo o Nordeste e o Sul do 
País, evoluído economicamente no sen­
tido de constituírem-se em áreas expor­
tadoras de p;·odutos primários, ou seja, 
de insumos para o parque industrial 
sudestino e em mercados consumido­
res de produtos industrializados do SE. 

A valorização econômica sudestina re­
flete o contexto da evolução regional 
nos seus aspectos social, cultural e po­
lítico-administrativo e onde rpercutem 
fortemente o grande contingente de­
mográfico, a densa malha urbana e a 
complexa rede de transportes e de co­
municações que vincula as duas metró­
poles nacionais - São Paulo e Rio de 
Janeiro - e também Belo Horizonte, 
a terceira metrópole da Região e já em 
franco processo de expansão de sua 
área de influência. 

A Geografia do Sudeste, reelaborada 
nessa atual apresentação da grande Re­
gião, fundamenta-se nas fontes infor-

mativas mais recentes e na moderna 
interpretação dos fatos, à luz das novas 
técnicas hoje empregadas no vasto cam­
po da pesquisa e do estudo geográfico. 
A Região Sudeste apresenta ampla fa­
chada oceânica, importante fator de va­
lorização, e se caracteriza, no quadro 
natural, por uma notória variedade de 
paisagens, decorrência, dentre outras 
razões, da diversidade de feições mor­
fológicas. 

As distinções no quadro natural pau­
tam-se na interpretação morfoclimática 
que se procurou enfatizar. Tal quadro 
estruturou-se, fisicamente, por obra de 
uma tectônica de arqueamentos, falha­
mentos e fraturas e modelada sob um 
clima tropical. 

No leste e sudeste da Região situa-se 
a área de arqueamentos máximos e de 
falhamentos que originaram imponen-
tes escarpas, em certos trechos chegan- 1165 
do mesmo a defrontar-se com o mar. 
Nesse conjunto se inserem as Serras do 
Mar e da Mantiqueira e o Espinhaço, 
este já bem distanciado do litoral, e 
que constituem as linhas mestras do 
relevo regional e as grandes divisórias 
da drenagem dos rios que vertem dire­
tamente para o oceano e daqueles que 
tomam para o interior a direção do 
oeste-sudeste, rumo à bacia do São 
Francisco ou à do rio Paraná. Os ma-
ciços e os blocos compartimentados, 
geralmente basculados para oeste, fo-
ram recobertos por formações sedimen-
tares que mantêm níveis de 300 a 900 
metros, aproximadamente, constituin-
do áreas de média altitude. 

Os grandes domínios morfológicos são 
abordados de forma a abranger o lito­
ral e as formações morfoestruturais do 
interior, com as escarpas e maciços cris­
talinos, as altas superfícies pré-cam­
brianas e os relevos sedimentares em 
que avultam os da bacia do São Fran­
cisco e do Paraná. 
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No que concerne ao clima da Região, 
o estudo procura enfatizar os fatores 
estáticos, entrosando-os, na análise cor­
relacionada, aos de ordem dinâmica 
nos quais muito se apoia a climatologia 
moderna. 

O Sudeste enquadra-se, em sua quase 
totalidade, na zona tropical quente e 
úmida, submetida à forte radiação so­
lar. Sua topografia acidentada favore­
ce a concentração das precipitações nas 
áreas mais expostas à incidência cons­
tante dos alísios de E e SE que pene­
tram do litoral para o interior. Estes 
fatores, e mais a intervenção das fren­
tes polares, explicam a grande diversi­
dade de clima na Região onde o regi­
me térmico, aliado à intensidade de 
chuvas e à variação da umidade, ori­
gina a existência de quatro domínios 
climáticos nítidos: o quente; o sub­
quente; o mesotérmico brando e o me­
sotérmico médio. 

Pelo fato de ser uma das Regiões que 
mais sofreu a ação predatória, dado a 
intensidade do processo de ocupação 
e aproveitamento dos solos, a visão 
atual do revestimento vegetal foge bas­
tante do quadro fitobotânico primi­
tivo. 

Das matas originais, de tipo tropical, 
restam apenas áreas muito limitadas. 
As que permanecem revestindo as en­
costas mais úmidas mostram-se bastan­
te alteradas na sua fisionomia e, por 
outro lado, são também ainda muito 
restritas as áreas em que se tem feito 
reflorestamento, seja com espécies na­
tivas ou com espécies exóticas. 

Diversas formações vegetais originais 
mereceram alusão especial, posiciona­
das correlativamente a diferentes con­
dições e fatores, entre os quais se si­
tuam os domínios climáticos, o relevo 
e o litoral. 

Na abordagem da hidrografia, as cor­
relações com o clima e o mosaico das 
feições morfológicas e topográficas fo­
ram consideradas como variáveis de 
máxima importância na compreensão 
do comportamento da drenagem regio­
nal. As precipitações sobrelevando-se à 
evaporação favorecem a manutenção 
de certo equilíbrio na alimentação 
dos mananciais, o que não invalida a 
predominância do regime tropical ca­
racterizado no ano hidrológico pela 
ocorrência de uma vazante bem mar­
cada. 

Planejamentos globais ou setoriais em 
diversas bacias hidrográficas da Re­
gião, sobretudo nas bacias em que se 
desenvolveram áreas mais populosas, 
têm procurado solucionar problemas 
ligados à geração de energia elétrica, 
ao represamento para a regularização 
da vazão fluvial, à construção de eclu­
sas, também com o objetivo de melho­
rar a navegabilidade dos rios, à pos­
sibilidade de irrigação de áreas que 
propiciam maior desenvolvimento da 
agricultura, ao abastecimento d'água 
às populações e às medidas de prote­
ção contra a poluição. 

No setor das atividades produtivas, a 
indústria é, obviamente, o principal as­
pecto a ressaltar no Sudeste, que com­
parece no total do País com. cerca ?e 
803 do valor da produção mdustnal 
e pouco mais de 703 do pessoal ocupa­
do nesta atividade. 

A Região ~e constitui na core-á.rea do 
País, isto é, no núcleo de crescrmento 
econômico nacional e no foco de con­
centração das indústrias e dos serviços. 
Nela se adensa 55% da população to­
tal do Pais e dela advém 633 da ren­
da nacional. 

As disponibilidades da Região em re­
cursos minerais e em potencial hidráu­
lico têm sido condicionantes das mais 



favoráveis ao processo de desenvolvi­
mento regional, no qual avultam em 
interesse, particularmente, as notáveis 
reservas de minério de ferro e de insu­
mos para a indústria siderúrgica. A 
abordagem de aspectos básicos do se­
tor energético da Região teve um enfo­
que especial, salientando a continuida­
de da política de dinamização do sis­
tema energético global, face aos apelos 
crescentes dos grandes mercados con­
sumidores regionais e intra-regionais 
que dependem de grandes sistemas de 
transmissão de energia. No campo das 
pesquisas e prospecções, o estudo faz 
a avaliação das potencialidades atuais 
da Região, dando destaque ao campo 
petrolífero da plataforma continental 
do território norte-fluminense, que 
abre novas perspectivas de aumento da 
produção nacional. 

O surto de industrialização e a acele­
ração do processo de urbanização com­
plementam-se no Sudeste e a Região 
apresenta o maior percentual de popu·· 
lação urbana do País - perto de 73% 
- o que bem demonstra a intensidade 
do seu processo de urbanização. 

A rede de cidades é, grosso modo, bem 
estruturada, embora haja desigualda­
des regionais no grau de organização 
urbana, pois há setores nitidamente de­
sorganizados e que fazem lembrar a 
padronagern de outras Regiões do País. 
No total das cidades que constituem a 
malha urbana, há 159 com população 
superior a 20.000 habitantes e 30 com 
população entre 100.000 e 500.000 ha­
bitantes. Destas últimas, uma vintena 
localiza-se no raio de ação das duas 
grandes metrópoles nacionais, São Pau­
lo e Rio de Janeiro, podendo-se con­
cluir, por conseguinte, que mais da 
metade das maiores cidades do Sudes­
te se concentra nas áreas em que a in-

fluência metropolitana se faz s-entir 
com maior intensidade. 

A área de atuação das três grandes 
metrópoles, São Paulo, Rio de Janeiro 
e Belo Horizonte, recobre toda a Re­
gião e no caso das duas primeiras ci­
dades esta atuação é de âmbito na­
cional. 

O Censo de 1970 computou 40.331.969 
habitantes no Sudeste. Este grande 
contingente populacional tem urna for­
te parcela resultante de correntes mi­
gratórias, regionais e inter-regionais, 
constituindo-se, sobretudo, as áreas me­
tropolitanas de São Paulo e Rio de Ja­
neiro nos principais focos de atração. 
A mobilidade da população, rnorment e 
de caráter rural-urbano, fundamenta-se 
no surto industrial das metrópoles, 
portanto nos seus grandes mercados de 1 · 
trabalho, capazes de absorver boa par- 167 
cela desrn mão-de-obra que para eles 
se encaminha em busca de melhores sa~ ·--­
lários. 

No que concerne às atividades agrá­
rias, o Sudeste se sobressai por força 
não só da sua produção mas também 
pela adoção, em grande escala, de mo­
dernas técnicas e implementações no 
setor. As necessidades de consumo das 
grandes aglomerações metropolitanas e 
os crescentes apelos de matéria-prima, 
sobretudo para a movimentação de in­
dústrias alimentares, repercutem na or­
ganização das atividades agrárias na 
Região, levando a urna variedade 
maior de uso da terra, de modalidades 
de cultivos, de formas 'de empresas 
agrárias, num clima de dinamismo e 
de progresso que caracteriza urna área 
em firme processo de consolidação e, 
ao mesmo tempo, de renovação econô. 
mica e social. 

MARíLIA VELLOSO GALVÃO 
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COLEÇÃO GEOGRAFIA DO BRA­
SIL - VOL. 4 - REGIÃO CENTRO­
OESTE - IBGE 1977. 

A história da ocupação humana e da 
organização da economia no Brasil te­
ve como cenário principal o espaço 
geográfico compreendido entre o lito­
ral e uma linha demarcada pelos rios 
Tocantins e Paraná. 

Até bem pouco tempo isto era ampla­
mente válido, a despeito de alguma di­
fusão, mais para oeste, do esforço eco­
nômico e da expansão demográfica 
que, contudo, não conseguiu ultrapas­
sar substancialmente aquele delinea­
mento inicial. 

A reiteração de processos econômicos 
e de povoamento na fachada atlântica 
não ensejou ao interior remoto senão 
subsistir como um vazio populacional e 
área de economia débil, carente de es­
tímulo e de aplicação de esforço con­
tinuado, desprovida, sobretudo, de es­
pontaneidade para a deflagração e ma­
nutenção de processos próprios de de­
senvolvimento. Assim, latente e defa­
sado, ficou o Planalto Central dentro 
do universo brasileiro. 

A posição secundária do Centro-Oeste 
no processo social e econômico nacio­
nal, por força do descompasso assinala­
do, refletiu-se na relativa escassez da 
investigação e da exploração científica 
deste outro Brasil de retaguarda e do 
futuro, mormente se comparado com 
a abundância de estudos, nacionais e 
estrangeiros, sobre o espaço oriental 
do País. 

O acervo de informações e o gênero 
de pesquisas referentes ao Planalto 
Central também revelam falta de uni­
formidade tanto no tipo de tratamen­
to quanto no dos temas abordados. 
Afsim, depois de certo número de es­
tudos de teor histórico, seguiu-se uma 

pausa alongada, apenas interrompida 
por repetições, sem aprofundamento. 
Por outro lado, no conjunto de estudos 
publicados, especialmente nas últimas 
décadas, nota-se uma incidência maior 
nos campos da Geografia Física, fican­
do os demais setores de inquirição geo­
gráfica necessitados de pesquisas e in­
formações equivalentes. 

Na linha do esforço para produzir uma 
informação moderna e organizada do 
oeste brasileiro inclui-se o presente vo­
lume, integrante de uma coletânea que 
abrange todo o território nacional, no 
qual se abordam os aspectos do quadro 
físico regional, bem como os temas re­
lacionados ao homem e à vida econô­
mica da grande Região Centro-Oeste. 

No que respeita ao relevo, a grande 
área centro-oestina brasileira é apre­
sentada segundo um duplo enfoque, em 
que o primeiro trata dos grandes qua­
dros morfoestruturais da grande Re­
gião e o segundo, de caráter dinâmico, 
aborda os processo morfogenéticos res­
ponsáveis pelo modelado regional. Nos 
quadros morfoestruturais procurou-se 
agrupar as diversidades regionais, ten­
do em vista suas origens e evolução 
geomorfológica, e não apenas suas ca­
racterísticas topográficas e descritivas, 
insuficientes para explicá-los. O Cen­
tro-Oeste é então apresentado como um 
vasto modelado bastante aplainado, re­
lativamente antigo, exibindo, todavia, 
complexas estruturas geológicas, sobre 
as quais se formaram importantes ba­
oas sedimentares. 

Aos problemas da complexa evolução 
dos quadros morfoestruturais foram 
acrescidos aqueles da evolução paleo­
climática e dos processos que atuam 
no modelado atual, especialmente as 
modalidades particulares da meteoriza­
ção física e química das rochas, inter­
relacionadas no condicionamento fito­
climático, porquanto se trata de uma 



vasta área em que impera o clima tro­
pical continental, valê dizer, o domí­
nio morfoclimático dos Cerrados. 

Em resumo, os grandes quadros mor­
foestruturais sintetizam o Centro-Oeste 
como constituído pelo Maciço Central 
ou goiano mato-grossense, pela bacia 
sedimentar do Paraná e relevos de 
cuestas e chapadas e, por último, pe­
las depressões ou fossas tectônicas, 
entre as quais o Pantanal Mato-gros­
sense que, pela sua singularidade e 
difusão espacial, mereceu especial en­
foque. 

Na parte dedicada à vegetação, além 
de nova nomenclatura aplicada à co­
bertura florestal, apresenta-se um en­
tendimento mais moderno sobre os 
cerrados e cerradões, bem como a 
discussão de alguns aspectos relaciona­
dos com essas formações. 

No espaço intertropical aplainado e 
aberto do Centro-Oeste, a circulação 
atmosférica faz reinar condições climá­
ticas que se pautam por precipitações 
não muito abundantes, concentradas 
no verão e com acentuada redução no 
inverno, enquanto as temperaturas se 
ajustam às condições da intertropicali­
dade e oscilam em função do afasta­
mento do equador e das variações alti­
métricas do relevo. Contudo, revela 
modificações nos extremos da grande 
Região, quando, ao norte, os cerrados 
cedem lugar à floresta amazônica e os 
regimes pluviométricos e térmico mos­
tram menor variação, enquanto no sul 
de Mato Grosso o registro de geada 
indica a proximidade de outro domí­
nio climático, qual seja o temperado 
brando. 

A face mais dinâmica e complexa da 
área centro-oestina transparece nos ca­
pítulos dedicados aos fatos sociais e 
econômicos. É que após longa perma­
nência sem praticamente participar do 

processo de desenvolvimento do País, 
a grande Região vem passando por 
gradual integração no conjunto nacio­
nal, em função de medidas governa­
mentais e dos influxos oriundos da Re­
gião Sudeste - o núcleo desenvolvido 
do País. 

O Centro-Oeste situa-se como um re­
lativo vazio demográfico, pois numa 
área que representa 223 do total do 
País abriga uma população correspon­
dente a 53 do total nacional. Apesar 
de ainda ser caracterizada como de 
modesta condição social e econômica e 
de apresentar baixos índices de produ­
tividade, a Região cresceu sensivelmen­
te em termos populacionais, de produ­
ção primária e de acessibilidade, dei­
xando sua tradicional posição de área 
remota para assumir, de um lado, a 
condição de periferia imediata do cen­
tro da região dinâmica do País, qual 
seja o Sudeste e, por outro lado, a de 1169 
importante base para a abordagem da 
Amazônia pela margem sul, processo já 
em andamento e cuja finalidade é a in­
tegração do Norte ao todo nacional. 

Desde a década de 40 a Região vem 
participando do generalizado processo 
de urbanização do Brasil. Assim, nos 
últimos trinta anos, a população urba­
na regional decuplicou e sua participa­
ção em relação ao contingente total da 
área quase chegou aos 503. Este fato 
está particularmente associado ao de­
senvolvimento das atividades comer­
ciais e de serviços, decorrentes do in­
cremento do setor agropecuário e ex­
pansão da rede viária, sob o impulso 
do dinamismo do Sudeste e de políti­
cas governamentais de integração e de­
senvolvimento. 

Conquanto tenham surgido numerosos 
núcleos urbanos, o sistema é débil e 
incipiente, sendo raras aquelas cidades 
de maior concentração de população 
e que se destacam nitidamente da 
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maioria quase homogênea de peque­
nos centros. Goiânia e Brasília são as 
cabeças do sistema urbano e se desta­
cam nitidamente quanto à infra-estru­
tura sócio-econômica, mas são desi­
guais entre si quanto à população da 
área de influência, no que a primazia 
cabe a Goiânia e, quanto ao setor ser­
viços e à infra-estrutura urbana, a Bra­
sília, claramente o maior centro da 
Região, seguida por Goiânia, Anápolis, 
Cuiabá, Corumbá e Campo Grande. 

No Centro-Oeste as cidades de maior 
desenvolvimento coincidem com as de 
maior tamanho funcional e, assim, os 
grandes centros se destacam notoria­
mente daqueles de menor hierarquia. 
A seu turno, essas cidades, de concen­
tração populacional, foram também as 
que, em virtude de sua maior integra­
ção à infra-estrutura regional, absorve­
ram mais intensamente as repercussões 
oriundas do incremento das atividades 
agropastoris. 

A estrutura das cidades e a presente 
organização hierárquica do sistema ur­
bano da Região são reflexos do pro­
cesso de desenvolvimento por que vem 
passando esta extensa área brasileira. 

Nota-se que esse processo e seus refle­
xos não se fazem sentir por igual no 
espaço regional, registrando.1se maio­
res resultado5 na fração meridional da 
Região, justamente a menor distância 
do Sudeste. 

O quadro da indústria no Centro­
Oeste é constituído, na sua grande 
maioria, de estabelecimentos de peque­
no porte, nos estágios iniciais da se­
qüência produtiva, baseados na organi­
zação familiar e desprovidos de uma 
estruturação técnica e econômica efi­
ciente, o que freia o·setor, impedindo-o 
de ajustar-se às possibilidades regio­
nais. Não obstante, o setor vem ulti­
mamente se fortalecendo com a ins-

talação de frigoríficos, fábricas de óleos 
vegetais, de cimento e de estabeleci­
mentos dedicados à extração de mine­
rais, mantidos por empresas extra-re­
gionais e dotados de uma tecnologia 
nova. Mas i~ão há dúvida que a eco­
nomia regional é ainda essencialmente 
agropastoril, enquanto o processo de 
industrialização ainda se mantém inci­
piente e modesto, tendo por suporte o 
aumento da produção agrária e, por 
destaque, a indústria de produtos ali­
mentares. 

Cumpre registrar que a concorrência 
dos produtos manufaturados do Sudes­
te, facilitada pela maior acessibilidade 
oferecida pela modernização e aumento 
da rede viária, tem impedido ou difi­
cultado a implantação, em maior esca­
la, de outros gêneros industriais, só 
tendo logrado desenvolvimento aquelas 
indústrias cuja matéria-prima provém 
<lo âmbito regional e ligadas à produ­
ção de bens de consumo: minerais não­
metálicos, madeiras, editorial e gráfi­
ca, têxtil e metalúrgica. Outro fator 
limitativo da implantação industrial 
reside na insuficiência da oferta de 
energia elétrica e no alto preço do 
kWh, onerando os custos industriais. 

À luz do estágio industrial do Centro­
Oeste, é de se esperar que este setor aí 
se desenvolva sêm grande diversifica­
ção de gêneros. Assim, em 1970, a in­
dústria de produtos alimentares, a de 
minerais não-metálicos e a de madeiras 
participavam com 863 do valor da 
produção, 683 do valor da transfor­
mação e 663 do pessoal ocupado. No­
te-se que, neste mesmo ano, já a maior 
parte dos investimentos no setor secun­
dário foi canalizada para o gênero mi­
nerais não-metálicos, tornado de maior 
interesse após os estudos feitos sobre a 
viabilidade econômica do potencial mi­
neralógico regional. Ademais, foram 
criados pelo Governo Federal pro­
gramas específicos para o Centro-



Oeste, não só para propiciar melhorias 
em sua infra-estrutura como também 
para alocar recursos em favor do seu 
setor industrial. Embora a riqueza 
mineral do Centro-Oeste não esteja 
ainda devidamente avaliada, as ex­
plorações em processamento e as ocor­
rências já constatadas abrem, para a 
Região, novas perspectivas no campo 
mineral e permitem justificar as. me­
didas protecionistas governamentais na 
área. 

A Região Centro-Oeste, embora dis­
ponha de recursos abun~a~tes, . m~n­
tém um crescimento econom1co limita­
do por algumas condições adversas, en­
tre as quais cabe ressaltar: a grande 
extensão territorial, de ocupação des­
contínua; o contingente populacional 
escasso, com baixo nível de instrução; 
o frágil mercado interno, acentuado 
pela baixa renda per capúa e o pro­
cesso comercial não modernizado, onde 
a capacidade empresarial é pouco ino­
vadora. 

O Centro-Oeste, organizado como pro­
dutor de matérias-primas para o mer­
cado nacional, poderá vir a suprir, a 
médio e longo prazo, parte do merca­
do nacional de produtos alimentares 
beneficiados. As perspectivas de dina­
mização do setor secundário dependem 
da expansão e do aprimoramento das 
atividades primárias, da redução dos 
custos operacionais e da modernização 
dos processos industriais que elevem 
sua produtividade e possibilitem a 
obtenção de produtos em condições 
de competir nos mercados do País e do 
estrangeiro. 

No que conterne à rede de transportes 
do Centro-Oeste, esta se processou pau­
latinamente e de maneira episódica. A 
Região só conheceu as vias modernas 
depois que o surto da economia cafeei­
ra atingiu o sul de Mato Grosso e de 
Goiás, após ter acelerado o povoamen-

to do oeste paulista. A expansão ro­
doviária na Região teve imno na dé­
cada de 30 e as primeiras rodovias pro­
cederam do Sudeste, particularmente 
de São Paulo, à semelhança do que 
ocorreu com as ferrovias. 

A grande extensão da Região Centro­
Oeste tem exigido o lançamento de ex­
tensos eixos rodoviários que a percor­
rem longamente, sem ainda constituí­
rem uma rede articulada, mas que de­
sempenham um importante papel de 
integrar não apenas os remotos recan­
tos da Região mas também de colocá­
la em contato com as áreas que lhe são 
vizinhas, amando, além disso, como elo 
terrestre entre a distante Amazônia e 
as demais Regiões do País. 

Esses grandes eixos rodoviários fe­
derais, associados a uma rede secundá­
ria de hierarquia estadual, asseguram 
0 escoamento da produção regional, 1 
mormente orientada para o grande 171 
mercado do Sudeste, e são atuantes na , ___ _ 
dinamização dos centros por eles servi-
dos no am pio espaço regional. 

Outro setor que vem experimentando 
alterações é o da atividade agrária. O 
quadro antigo, marcado pela minera­
ção, sucedido pela criação extensiva 
nas áreas de cerrado, e a ocupação 
pioneira de terras de mata com a la­
voura apresenta-se, atualmente, sob 
outra face, ainda em elaboração, mas 
caracterizada por dinâmico processo de 
transformações estruturais, mercê da 
valorização das t,erras de cerrado e de 
campo limpo, utilizadas para lavou­
ras comerciais e plantio de pastagens, 
e da abertura de novas áreas de mata 
para implantação de empreendimentos 
pecuários ou de lavouras modernizadas 
ou, ainda, para a instalação da coloni­
zação dirigida, oficial ou particular. 

Em decorrência de sua estrutura não 
homogênea, a Região Centro-Oeste re­
cebe, com diferentes intensidades, os 
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estímulos oriundos de áreas desenvol­
vidas do País, representados por mi­
grantes, inovações, capital e tecnolo­
gia, que· resultam em uma integração 
contínua ao sistema econômico na­
cional. 

A Região Centro-Oeste desfruta de am­
pla perspectiva de realização plena 
dos objetivos colimados pelos proces­
sos de desenvolvimento e integração 
nela deflagrados recentemente. Trata­
se de importante parcela do território 
nacional onde os fenômenos demográ­
ficos e econômicos apresentam sucessi­
vas mutações, num quadro ainda ins­
tável e em busca de uma definição, 
mas, sem dúvida, indicativo de um di­
namismo que de há muito não se co­
nhecia e que traz em seu bojo poten­
cialidades e energias ainda não des­
pertadas. 

MARfLIA VELLOSO GALVÃO 

COLEÇÃO GEOGRAFIA DO 

' participação na economia do País quer 
pelas peculiaridades que se constatam 

! na organização do espaço regional, 
'. oriunda do entrosamento das condi­
: ções apresentadas pelo quadro natural 
i com as que se manifestaram no decor-

rer de sua evolução econômica, social 
e cultural. 

O enfoque dado aos temas que formam 
o contexto desta obra se baseia na in­
terpretação de dados e informações, as 
mais recentes, e na análise dos fatos, à 
luz de novas técnicas hoje empregadas 
no vasto campo da pesquisa e do estu­
do geográfico. 

BRASIL - VOL. 5 - REGIÃO SUL : 

Na geomorfologia e interpretação do 
relevo regional o maior interesse foi 
dado à necessidade de conhecimento 
dos processos morfogenéticos que 
atuam no modelado. Tem sido esta a 
principal finalidade das pesquisas geo­
!morfológicas mais recentemente rea­
lizadas na Região, merecendo espe­
cial atenção a análise e o signifi­
cado dos materiais acumulados, ele­
mentos fundamentais para a interpre­
tação da evolução do relevo. 

IBGE, 1977 

A Região Sul, com 577. 700 km2 de 
superfície, constitui a menor das gran­
des unidades regionais brasileiras, per­
fazendo apenas 6,83 da área do Ter­
ritório Nacional. Apresenta-se muito 
bem individualizada, marcada pelos 
contrastes que a distinguem das de­
mais Regiões, was apresenta, no seu 
1~onjunto, suas próprias diversidades 
intra-regionais. 

Inserida no domínio ecológico extra­
tropical, cujo limite norte esquemá­
tico é dado pelo paralelo de 24° sul, 
também se inclui em seu âmbito, 
apoiado no critério administrativo, o 
norte do Estado do Paraná, cuja ca­
racterização geográfica se ajusta, no 
entanto, à de São Paulo, advertida­
mente considerado na Região Sudeste. 

No panorama nacional a Região Sul 
aparece como um dos espaços mais 
significativos, quer pela sua singular 

No sistema morfogenético atual pro­
curou-se mostrar a interferência do cli­
ma extratopical no processo evolutivo 
do modelado, de forma bem diversa 
do qu\e ocorre nas regiões tropicais 
quentes e úmidas ou naquelas em que 
se verifica uma estação seca ainda mais 
prolongada. 

Diversificações no sistema morfoclimá­
tico extratopical, devido às interferên­
cias do relevo, levam à caracterização 
de unidades menores que foram então 
mencionadas ao longo das escarpas que 
limitam, a leste, a borda oriental cris­
talina da bacia de sedimentação do 
Paraná, cujas condições ecológicas se 
aproximam das que se observam na fa­
chada dos maciços cristalinos, na Re­
gião Sudeste. 



As superfícies mais elevadas, onde as 
chuvas são bem distribuídas, são as 
que apresentam o modelado extratropi­
cal mais característico. Recobertas de 
florestas subtropicais (florestas de 
;naucárias), houve condições para a 
gênese de solos espessos, oriundos da 
decomposição de lavas básicas e que 
constituem a terra roxa, de grande va­
lor para a economia regional. 

Os problemas de degradação do meio 
natural, visíveis nos processos de ero­
são antrópica e na propagação dos vo­
çorocamentos, sobretudo no Estado do 
Paraná, no qual os problemas dessa or­
dem avultam e se agravam com a de­
vastação irraciond da cobertura vege­
tal, mereceram enfoque especial. 

No que concerne ao estudo do clima, 
foi dado realce à caracterização dos 
domínios climáticos mesotérmico e o 
subquente, o primeiro variando do 
brando ao médio e abrangendo a maior 
parte do espaço regional e o subquente 
aparecendo na porção norte da Re­
gião, desde a faixa de transição, ain­
da sem a ocorrência de estação seca, 
até a caracterização mais típica que en­
cerra o norte do Paraná. Nesse domí­
nio tropical há de um a dois meses 
secos durante o ano e, mais ao sul, na 
esteira de transição para o domínio 
mesotérmico, pode-se diagnosticar uma 
estação subseca e mesmo a ausência de 
qualquer período seco. 

As nuances apontadas não invalidam 
o caráter de uniformidade e o grau de 
unidade climática que apresenta a 
Região e que a distingue notoriamen­
te das demais Regiões do País. 

Na vegetação a feição fisionômica ori­
ginal mostra-se também bastante alte­
rada, em decorrência do acentuado 
processo de desflorestamento ocorrido, 
sobretudo pela procura de terras de 
matas para a agricultura e pela ativi­
dade madeireira ligada às serrarias que 
se implantaram em função das ocor­
rências florestais. 

Referências foram então feitas à suces­
são de desmatamentos até 1965, delimi­
tando as áreas presumíveis de ocorrên­
cias florestais em diversas épocas, 
citadas na bibliografia referente ao 
assunto, por diversos pesquisadores. 

A participação da hidrografia na orga­
nização e valorização do espaço regio­
nal foi um dos principais temas abor­
dados com re1d:ência à importante 
rede de drenagem que se articula no 
Sul do País e que extravasa o territó­
rio nacional através de rios de curso 
multinacional. 

O desempenho da rede hidrográfica 
no povoamento e na valorização econo­
mica regional pautou-se, entre outros 
aspectos, nas desigualdades que a Re­
gião apresenta na sua singular topo­
grafia. Os rios da vertente litorânea, 
como o Itajaí e sobretudo o Jacuí, in­
duziram o povoamento do litoral para 
o interior; os da vertente do Paraná, 
tendo os seus perfis longitudinais esca­
lonados por grandes ressaltos que in­
terrompem a navegação em corrente 
livre, não favoreceram a propagação 
do povoamento ao longo de seus vales, 
tendo sido mais intensa a ocupação 
nos interflúvios. Esses rios, no entan­
to, têm particular interesse econômico 
pela extraordinária riqueza de seu po­
tencial hidráulico, aspecto que exige 
um enfoque especial quando se aborda 
as possibilidades de valorização de uma 
considerável área da Região, ou mes­
mo a que ela possa dar cobertura, 
extra-regionalmente, quanto à produ­
ção de energia elétrica. 

Foi considerada a questão do aprovei­
tamento dos rios lindeiros em condo­
mínio com as nações vizinhas, como 
o projeto de construção da hidrelétrica 
de Itaipu, já em fase inicial de im­
plantação. 

Na abordagem de temas referentes aos 
aspectos sócio-econômicos regionais, re­
flete-se a condição de periferia dinâ-
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mica que representa a Região, impul­
sionada pelas áreas desenvolvidas do 
Sudeste do País. Os reflexos desse 
posicionamento manifestam-se através 
de estímulos de desenvolvimento que 
surgem também em função das neces­
sidades de consumo dos mercados su­
destinos, além dos próprios apelos re­
gionais. 

A Região Sul tem ainda um con­
texto sócio-econômico estruturado na 
agropecuária. A proeminência do se­
tor primário, dinâmico e em fase de 
modernização, abastecendo de maté­
rias-primas e gêneros alimentícios as 
demais Regiões e particularmente o 
. Sudeste, tem ainda repercussão na 
estruturação do quadro demográfico, 
no qual nota-se a predominância dos 
habitantes rurais sobre os urbanos. O 
Censo de 1970 computou na Região 
9.249.355 habitantes rurais e 7.434.196 
urbanos, perfazendo aqueles 55,43 so­
bre um total de 16.683.551 habitantes. 
Também aí se manifesta a tendência 
para um saldo negativo no quadro ru­
ral, como em geral acontece no Bra­
sil, à medida que passa a prevalecer 
a corrente migratória rural-urbana. 

O impacto das cidades sobre o campo, 
acarretando um progressivo esvazia­
mento rural, está obviamente ligado à 
expansão das atividades industriais, 
sobretudo nas áreas metropolitanas, 
particularmente a de Porto Alegre e 
outras áreas que também se destacam 
pelo dinamismo nas atividades indus­
triais, como é o caso da zona de Blu­
menau e Joinvile, no vale do Itajaí. 

A Região constitui, como o Sudeste, 
uma das áreas brasileiras de mobili­
dade populacional complexa, tendo 
11,4% de sua população constituída 
de elementos não naturais, provenien­
tes de migrações tanto inter-regionais 
quanto intra-regionais. O dinamismo 
demográfico é uma decorrência do seu 
dinamismo econômico, em grande par-

te devido à participação de conside­
rável número de elementos de origem 
européia na composição étnica de seus 
habitantes . 

Na definição das principais linhas de 
diferenciação da organização agrária 
regional o norte do Paraná e o Es­
tado do Rio Grande do Sul apresen­
tam maior diversificação de tipos, o 
que se mostra bastante compreensível 
face ao maior dinamismo que os carac­
teriza na organização agrária, em de­
corrência, entre outros aspectos, de 
maiores estímulos e da adoção de téc­
nicas mais avançadas nesse setor de ati­
vidades . 

A lavoura tem sido, em geral, a prin­
cipal responsável pelo processo de 
transformação da economia agrária do 
sul do País. O emprego de modernas 
técnicas agrícolas, a introdução de no­
vos cultivas, a expansão da área culti­
vada foram, entre outros aspectos, os 
mais importantes para explicar o dina­
mismo que se constata nesse setor. 

Tradicionalmente voltada para a pe­
cuária, a Região representa substan­
cial parcela da criação nacional, de­
tendo a quarta parte do rebanho 
bovino, a metade do rebanho suíno e, 
quanto aos ovinos, somente o Rio 
Grande do Sul possui mais da me­
tade do rebanho nacional. A Campa­
nha Gaúcha permanece como principal 
área pastoril; nela a vocação natural, 
em virtude de condições ecológicas das 
mais favoráveis ao pastoreio, será 
sempre uma variável de grande expres­
são no desenvolvimento deste setor da 
economia regional. 

A pecuária leiteira tem sido estimulada 
pelas necessidades maiores de con­
sumo nas proximidades dos centros 
metropolitanos, Porto Alegre e Curi­
tiba, e das principais cidades. Em Santa 
Catarina tem seu principal reduto nas 
áreas de colonização alemã, nos vales 
do Itajaí e Itapocu. 



Nas atividades industriais a Região 
coloca-se em segundo lugar, apenas 
superada pela Região Sudeste. 

Em concordância com a estrutura eco­
nômica ainda vigente, em que pesam 
sobremaneira a produção agrária e ma­
deireira, as atividades industriais as­
sumem cada vez maior realce. A indús­
tria é basicamente constituída de pro­
dutos alimentares e do beneficiamento 
de madeiras para fins diversos, não só 
com vistas aos mercados consumidores 
regionais mas à exportação para as 
outras regiões, notadamente o Sudeste, 
e também para o mercado interna­
cional. 

Hoje os rumos e perspectivas que se 
vêm esboçando no processo de desen­
volvimento da indústria sulina visam a 
assegurar o posicionamento da Região 
como o grande celeiro do País, dotado 
de tradição na produção proveniente 
da transformação dos produtos agrá­
rios, bem como assegurar a estabiliza­
ção de uma economia regional reno­
vada, através da implantação de novas 
indústrias motrizes. 

Apresentando a Região certa tradição 
industrial, receptividade a inovações, 
qualificação de mão-de-obra e eficiente 
rede viária, não será difícil a reali­
zação das metas renovadoras da tecno­
logia industrial. 

A continuidade que tem sido dada à 
política de dinamização dos sistemas 
energéticos dentro de novas diretrizes, 
com a ótica de um sistema energético 
global voltado para o aproveitamento 
harmônico e para a complementari­
dade de todas as fontes energéticas, tem 
favorecido o atendimento para maior 
consumo de energia elétrica na Região, 
possibilitando a instalação de novas 
indústrias. 

Intimamente relacionado ao processo 
de desenvolvimento econômico, os 
transportes se constituem num dos 

fatores mais atuantes na estrutura e 
organização do espaço regional. O 
incremento do intercâmbio entre os 
diversos setores que constituem este es­
paço promoveu o desenvolvimento da 
produção agrícola e industrial sulina; 
interferiu no processo locacional da in­
dústria; propiciou o surgimento de 
áreas de especialização agrícola; e in­
fluenciou no desenvolvimento quanti­
tativo e qualitativo do setor serviços 
na Região. 

No Rio Grande do Sul a produção 
maior de soja, trigo e fumo prende-se 
a uma especialização levada a efeito 
em áreas dotadas, além de outros fato­
res, de melhores facilidades de trans­
porte rumo aos mercados consumido­
res. Influência semelhante da disponi­
bilidade viária sobre a economia regio­
nal é observada no oeste catarinense e 
paranaense, onde a produção agrícola 
pôde ser ampliada à custa da expansão j I

7
S 

por novas terras, consideradas a pos­
sibilidade de transporte e a intensifi-
cação do consumo . 

A recente integração das diversas ma­
neiras e vias de movimentação de car­
gas e passageiros, no sentido do esta­
belecimento da nova interconexão 
modal e de um revigoramento da 
articulação ferrovia-porto, sobretudo, 
graças à política governamental de 
Corredores de Exportação, tem tido 
repercussões de poderoso estímulo à 
produção regional. 

O desenvolvimento regional, por outro 
lado, está ligado, em boa parte, às 
facilidades de acesso entre a Região e o 
Sudeste do País, decorrente da conti­
güidade territorial e da complementa­
ridade econômica inter-regional. 

Finalmente, a marcha do desenvolvi­
mento na Região é analisada, ainda, 
através do processo de urbanização re­
gional no qual evidencia-se, mais uma 
vez, no sistema urbano a proeminência 
de Porto Alegre que comanda, como ci-
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dade primaz, um sistema articulado no 
qual se inserem tradicionais e moder­
nos centros industrializados, ao lado de 
uma multiplicidade de pequenos cen­
tros regionais relacionados ao povoa­
mento colonial característico das áreas 
florestais do sm do País, secundada 
por Curitiba, metrópole dinâmica, po­
rém recente, que comanda uma rede 
ainda pouco estruturada em estágio 
inicial de organização . 

MARfLIA VELLOSO GALVÃO 

A CONCEPÇÃO GEOGRAFICA DA 
SOCIEDADE HUMANA: 
UM DEPOIMENTO * 

1 - Introdução: As Fontes. 

Não com o intuito de servir de prová­
vel roteiro a algum hipotético leitor, 
mas sim apenas para registrar a linha 
de pensamento do autor deste ensaio, 
mencionaremos algumas fontes biblio­
gráficas. 

No que se refere ao conteúdo mais in­
trinsecamente "histórico" deste tema, 
o autor deve muito de sua formação 
ao mestre Aroldo de Azevedo (a quem 
muito apreciaria render as devidas 
homenagens) não só através de suas 
preleções mas também no que se refere 
à evolução do pensamento geográfico, 
ao pequeno-grande livro intitulado O 
Mundo Antigo. Muito devemos tam­
bém à leitura da edição lusitana de 
Clozier (As etapas da Geografia). Algo 
aprendemos, ainda, folheando Krets­
chmer na sua edição espanhola sobre 
a História da Geografia. 

Na parte metodológica (contudo, com 
valiosíssimas contribuições à história 
do pensamento geográfico) foi-nos de 
suma utilidade, e também de agradá­
vel deleite, o E,pírito e Propósito da 
Geografia dos britânicos \Vooldridge 
& East. Os autores, ainda que por 
vezes assumam posições discutíveis 
("superadas", segundo Hartshorne), 
contribuem para libertar o geógrafo de 
certos complexos de inferioridade ... 

Faz já uma década, tivemos a injeção 
de otimismo - "la joie de connaitre" 
- de Cholley com seu Cuide de 
l' étudiant. 

Monbeig também nos influenciou não 
só através de algumas preleções que 
assistimos mas também pela consulta 
de trechos de Pwniers et Planteurs de 
l' État de São Paulo, e do Papel e Valor 
do Ensino da Geografia e de sua Pes­
quisa ... 

De Pierre George, um dos autores a 
quem mais devemos nossa formação, 
interessando ao presente tema saliente­
se: Os Métodos da Geografia. 

Leitura recente, ainda não bem refle­
tida e sedimentada, é a obra de R. 
Hartshorne, na edição do IPGH 
Questões sobre a Natureza da Geogra­
fia. Obra de fôlego, muito acessível e 
freqüentemente dotada de amarga 
ironia (fruto dos practical jokes norte­
americanos?). 

Finalmente, deixamos de mencionar a 
influência dos ensinamentos que rece-­
bemos de nossos professores da U niver­
sidade de São Paulo. Enfatizamos o 
nome do Prof. Aroldo de Azevedo, 
sobretudo por não pertencer mais 
àquela casa. 

" Dedicado à memória d<J Prof. Aroldo de Azevedo. 
Nota O presente "ensaio" resultou, com algumas modificações, do manuscrito elaborado 

para atender a uma das questões da prova de seleção, realizada em fevereiro de 1974, para 
ingresso no Curso de Pós-Graduação em Geografia (Area de Geografia Humana) da Faculdade 
de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo. O tema foi determi­
nado pelo examinador, o Prof. Dr. Manoel Seabra. Contudo, os co:.ceitos aqui emitidos são 
de exclusiva responsabilidade do autor. 



2 - A Evolução da Concepção 
Geográfica da Humanidade. 

Em certo sentido, o homem tem pen­
sado em termos geográficos desde os 
primórdios da humanidade. Assim 
sendo, sempre houve uma determinada 
abordagem geográfica da sociedade 
humana, pelo simples fato dela estar 
situada na superfície terrestre. 

Pelo que transparece das obras dos 
autores que se ocuparam com a evolu­
ção do pensamento geográfico, as pri­
meiras concepções de índole geográfica 
da sociedade dão ênfase à fragilidade 
do homem perante a Natureza. Essa 
concepção é evidente não só nos escri­
tos de caráter "geográfico". A obra de 
Homero, por exemplo, denota clara­
mente essa concepção. A poesia de 
Camões (abeberada nos clássicos) enfa­
tiza a fragilidade desse "bicho da terra 
tão pequeno" perante a "Fera Na­
tura". As grandes navegações portu­
guesas muito contribuíram para a am­
pliação do horizonte geográfico da 
humanidade. Assim, os novos conheci­
mentos desmitificaram os "mares 
nunca dantes navegados". 

Contudo, de forma nem sempre clara, 
mas, em todo caso, subjacente nos escri­
tos ("científicos" ou não) produzidos 
até o século XVIII, a sociedade huma­
na é encarada como frágil competidora 
da Natureza. 

Tudo indica que, a partir desse pe­
ríodo (provavelmente em função do 
pensamento racionalista e das novas 
conquistas tecnológicas que culmina­
rão na Revolução Industrial), essa 
tendência passa a ganhar novos rumos 
que, posteriormente, irão, por contra­
dição sutil, conduzir à idéia do deter­
minismo geográfico . 

No referido século, lembremos a título 
de ilustração, Kant (hoje só conhecido 
como filósofo), titular da cadeira de 

"Geografia Física" na Universidade de 
Koenigsberg, incluía nas suas preleções 
alguns capítulos sobre a "sociedade 
humana". Hartshorne, comentando o 
pensamento geográfico de Kant, escla­
rece que tal procedimento era normal 
na época, pois o homem passara a ser 
considerado parte da Natureza (sendo 
"Física" o estudo das "leis" da N atu­
reza). 

Fato curioso é que, apesar das contí-
nuas e crescentes conquistas do homem 
sobre a natureza, patentes, notada-
mente com a Revolução indus-
trial, desenvolvem-se, progressivamente, 
idéias em termos de dependência es-
trita do homem em relação aos ditames 
do meio natural. Em grande parte de-
vido aos progressos metodológicos das 
ciências naturais, essas concepções vão 
ganhando corpo até a sua culminân-
cia na corrente determinista alemã. O 1 

maior expoente, no século XIX, será 177 
Ratzel. , ___ _ 

O determinismo geográfico, embora 
aspirasse ser a visão mais "científica" 
de uma abordagem geográfica da socie­
dade humana, vai cair em freqüentes 
posições dogmáticas e, até mesmo, 
idealistas. Estas últimas são bem pa­
tentes na obra de Ritter, que em tudo 
vê o "plano divino". 

Opondo-se à corrente determinista, por 
vezes de forma excessivamente viru­
lenta, surge o possibilismo da escola 
francesa. Na verdade, os possibilistas 
vão, às vezes, acusar os deterministas 
de "pecados" que nem sempre eles 
haviam cometido. . . Há que entender 
tal hostilidade (ao nosso ver) num con­
texto mais amplo que transcende à 
polêmica científica. Estamos nos re­
ferindo à rivalidade franco-germânica 
não só no plano filosófico (leia-se 
ideológico), mas também no âmbito 
econômico e militar. 
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Não estarão as diatribes dos geógrafos 
franceses contra seus confrades germâ­
nicos em alguma relação com a humi­
lhação nacional de 1870? Seria uma 
manifestação, nem sempre consciente, 
de revanchismo? 

Importa frisar que a escola possibilista, 
pontificada notadamente por P. Vidal 
de La Biache, dá ênfase às "possibili­
dades" de escolha por parte da socie­
dade de seus genres de V'ie, em suma, 
confere-se um alto grau de livre arbí­
trio, dentro de certas limitações. A 
natureza é, assim, domada pelo homem 
de acordo com o equipamento técnico­
cultural disponível e de acordo com a 
capacidade e interesses das sociedades, 
respeitadas certas limitações da natu­
reza. 

3 - Alguns Aspectos da Atual Visão 
Geográfica da Sociedade Humana. 

Faz quase duas décadas que vários 
autores (como Hartshorne e Wool­
dridge & East, salientam que o debate 
determinismo versus possibilismo está 
superado. 

Os britânicos (Wooldridge & East) 
julgam que, não obstante, num certo 
sentido, a Geografia possui certo cará­
ter determinista, na medida que pro­
cura (inter alia) estudar as relações 
terra-homem. Inclusive (para eles) os 
estudos geográficos devem começar pela 
base, que é a terra. 

Já o autor de Perspectives on the 
Nature of Geography comenta que 
nem o determinismo é mais "puro" 
nem tampouco o possibilismo ... A tí­
tulo de exemplo, Hartshorne comenta 
o neodeterminismo de G. Taylor 
(stop and go determinism), que não é 
mais "aquele". Aliás, ironicamente, 
parece que nem sequer Ratzel teria 
sido determinista "puro"! 

De acordo com a formação do autor 
dessas linhas, a abordagem geográfica 
atual da sociedade humana deve tomar 
como ponto de partida a ação do 
homem como organizador do espaço . 

É a sociedade humana que cria qua­
dros diferenciados na superfície da 
terra, mesmo quando esses quadros te­
nham sido relativamente uniformes 
antes da intervenção humana. É, pois, 
a ação humana que estrutura a paisa­
gem terrestre, seja pela ação do Homo 
faber, ou (por que não?) do Homo 
ludens. 

Qualquer que seja o método empre­
gado para o estudo geográfico do 
homem, esse deve ser, na nossa Wel­
tanschauung, a perspectiva filosófica 
norteadora da Geografia (sem epítetos 
- Geografia tout court). 

Parece-nos que é válido utilizar tanto 
o método "sistemático" (ou "tópico", 
como diz Hzartshorne) como o "regio­
nal". Não há dicotomia entre a Geo­
grafia Geral e a Regional e sim, ape­
nas, diferentes escalas de enfoque. Na 
realidade, uma não pode existir sem 
a outra. Além disso, de certa maneira, 
todo estudo geográfico é "regional" 
na medida que se situa no espaço e é 
"sistemático" na medida que está inse­
rido em amplo contexto de fenômenos 
que. se inter-relacionam e interinflu­
encrnm. 

Finalmente, à guisa de justificativa, 
vale dizer que o fato de escrevermos, 
nas linhas anteriores, que há que to­
mar como ponto de partida a ação do 
homem como organizador do espaço, 
não implica na excessiva valorização 
do homem em detrimento do espaço 
(no caso, a superfície terrestre). 

Embora o autor seja um ardente (não 
tanto quanto o deseja) defensor de 
uma concepção antropocêntrica da 
Geografia, não se deve esquecer que 



a Geografia é, antes de mais nada, 
uma "ciência dos lugares'', no conceito 
imortal de La Blache. Nesses termos, 
há que estudar os "lugares" obrigato­
riamente (embora nem sempre inicial­
mente - como era de uso no pas­
sado) sob o ponto de vista também 
da natur.eza (através da chamada -
não muito adequadamente - Geo­
grafia Física), para que possamos com­
preender a "terra como morada do 
homem" e o "homem como estrutura­
dor da terra" . 

A compreensão dessas inter-relações, 
não dicotômicas, natureza-homem e 
homem-natureza, dentro de um todo 
harmônico e coerente (fruto da abor­
dagem científica da Geografia), pro­
porciona não só satisfação intelectual 
ao estudioso mas também pode contri­
buir para o bem-estar da sociedade 
humana que habita (provisoriamen­
te?) este pequeno planeta. 

EDUARDO PAZERA JUNIOR 
da Universidade Federal da Paraíba 
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.BARRAGENS BRASILEIRAS 

A Comissão Internacional de Grandes Barra­

gens realiza periodicamente (a cada três anos) 
o registro das barragens em todos os países­
membros. No registro são relacionadas as bar­
ragens concluídas, em construção ou em pro­

jeto, com informações relativas à localização 

(incluindo o curso d'água, cidade mais pró­

xima e o Estado), o tipo, finalidade, altura, 

comprimento da crista, volume, as empresas 
proprietárias e projetistas, bem como, para as 

já construídas, o ano de conclusão e o cons­
trutor, além da capacidade instalada, se a 

obra for hidrelétrica. São incluídas as barra­

gens de mais de 15 m de altura e as de mais 

de 10 m de altura que preencham certas con­
dições especiais. 

O Comitê Brasileiro de Grandes Barragens 

executa o levantamento das barragens em ter­

ritório nacional. Deste levantamento transcre­

vemos a relação das barragens com altura 

superior a 50 m. 

Barragens brasileiras construídas e em 
construç.ão 

Nações Unidas realizam em Nairóbi 
conferência sobre regiões desérticas 

EUA: combate à poluição nos 
Grandes Lagos 

A criação do Estado de Mato Grosso 
do Sul 

Noticiário 
Convenções adotadas 

Ano de conclusão 

C: Em construção 
P: Em projeto 

Tipo de Barragem 

TE: Barragem de 
ER: Barragem de 
CB: Barragem de 

terra 
enrocamento 

contrafortes 
PG: Barragem de concreto gravidade 
VA: Barragem em arco 

Finalidade 

A: Acumulação 
H: Hidrelétrica 

I: Irrigação 
N: Navegação 
Q: Contenção de rejeitas industriais ou 

mineração 

R: Recreação /Paisagismo 

S: Abastecimento de água urbano ou 
dustrial 

C: Regularização 

de 

in-



Ano de Situação-localização 
Altura Finalidade Nome da Barragem Conclusão 

Tipo 

Rio 
1 

Cidade mais próxima 
1 

Estado 

Lajes 1907 /1958 Lajes Piraí RJ PG/CB 63 HS 

Pedras 1926 Pedras Santos SP VA/PG 51 

Monteiro (Barragem Principal) 1933 Do Monteiro Queimadas BA TE 348 
Pi Iões 1933 Triunfo Antenor Navarro PB TE 506 
Riacho dos Cavalos 1833 Grande Catolé do Rocha PB TE 865 A 
Rio do Cobre 1833 Cobre Salvador BA PG 141 s 
Soledade 1933 Macaco Soledade PB TE 448 A 

Estevão Marinho 1843 Piencó Core mas PB TE 50 

Boqueirão das Cabaceiras 1956 Paraiba Belmonte Boqueirão PB TE 56 

Mãe D'Água 1856 Aguiar Core mas PB PG 50 A 

Marechal Mascarenhas de Moraes 1956 Grande lbiraci MG PG/VA 72 H 
(Peixoto) 

Epitácio Pessoa 1856 Boqueirão Paraíba PA TE 53 IA 

Euclides da Cunha 1960 Pardo S. José do Rio Pardo SP TE 60 

Paranoá 1960 Paranoá Brasília DF TE 50 HR 

Santa Branca 1960 Paraiba do Sul Santa Branca SP TE 54 

Três Marias 1960 S. Francisco Barreiro Grande MG TE 75 H/IN 

Orós 1961 Jaguaribe Orós CE TE 62 AIS 

1 

Pero.ira Passos (Ponte Coberta) 1961 lajes Piraí RJ TE 52 181 
Armando A. Laydner (Jurumirim) 1962 Paranapanema Piraju SP PG 55 

Caconde (Graminha) 1962 Pardo Caconde SP TE 60 

Furnas Barrragem Principal 1962 Grande Passos MG ER 127 HA 

fumaca 1963 Juquiá-Guacu lbiúna SP 54 

Anojado Lisboa (Banabuiú) 1965 Banabuiú Ouixadá CE ER 64 A 
H·I 
s 

Estreito \Barragem Principal) 1968 Grande frnnca MT ER 92 
SP 

Jupiá 1968 Paraná Três Lagoas MT ER/CB 62 HN 

funil 1969 Paraíba do Sul Itatiaia RJ VA 85 HA 

Boa Esperança 1969 Parnaíba Guadalupe PI/MA TE/ER 55 H 
Jaguari Dique 1969 Jacaieí SP TE 60 R/MS/A 
Jaguari (Bar. Principal) 1969 Jaguari S. Isabel Jacareí SP TE 76 HS/A 
Paraibuna 1969 Paraibuna SP TE 50 HS/HA 

Capivari-Cachoeira 1970 Capivari Curitiba PR TE 58 H 
Pedras 1970 Das Contas Jequié BA CB 58 IAH 

Jaguara 1970 Grande Ritaina MG/SP ER/PG 71 

Xavantes 1970 Paranapanema Xavantes SP TE 98 

Águas Claras 1973 A. Claras B. Horizonte MG ER 67,5 

Passo Real 1973 Jacuí Cruz Alta RS ER 60 
Volta Grande 1973 Grande Água Comprida MG/SP TE/PG 56 

Ilha Solteira 1973 A. Claras B. Horizonte MG fR 67,5 Q 

Prnmissão 1974 Tietê Promissão SP TE/PG 59 HNI 
Alecrim 1974 Juquiá-Guaçu Miracatu SP 54 

P ,raibuna 1974 Paraihuna Paraibuna SP TE 94 SH 
Marimbondo 1975 Grande fronteira MG TE 90 H 
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Nome da Barragem Ano de Situação Localirnção 
Conclusão Tipo Altura Finalidode 

Rio 
1 

Cidade mais próxi~a 
1 

Estado 

Salto Osório 1975 Iguaçu Quedas do Iguaçu PR ER/PG 67 

Paraitinga 1975 Paraitingíl Pãraibuna SP TE 1D4 SH 
Paraitinga Dique 1975 Juquiá-Guaçu Peraibuna SP TE BD SH 

Si::rraria P(1977) Juquiá-Guaçu Juquiá SP 54 

São Simão C(1978) Paranaíba São Simão MG/GO TE/ER/PG 12D 

ltumbiara C(1979) Paranaíba ltumbiara GO/MG TE 1-DDD H 
foz do Areia 198D Iguaçu Bitl1runa PR ER/PG 53 IH 

ltaparica p S. francisco Petrolêndia Bft/PE TE/ER 1D5 
Xingá p S. Frgncisco Canindé do S. Francisco BA/ft.L VA 13D 

Capivera Paranapanema Porecatu SP/PR TE/CB 61 

Agua Vermelha Grande lndiaporã lturama SP/MG Tf/PG 9íl 
ltaúba Jacuí J. Castilhos RG ER 1D5 

Tucuruí Tocantins Tucuruí PA TF 86 

Buquira p Buquira São Jcsé dos Campos SP TE 55 
Cachooira do Senão p Paranaíba Douradcquara MG/GD TF/PG 84 
Calcado p Calcado Sapur:aia MG TE 67 
Cap.im Branco p Ara guari Aragceri MG/GO TE 12D 

CentLrião J:igu2rão Jeguarão RS TE 51 

Couto Msgalhães Araguaia Alto Arcguaia GO/MT TE 5D H 
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Eldorado Ribeira do lguape Eldorado SP TE 55 HSA. 
Emborcação Paranaíba Ara guari MG/GO TR/PG 1 D7 H 

Funil Grande lavras MG/GD Tt/PG 55 
Gamela Paranaíba Coromendel MG/GD PG 75 

taipu Paraná Foz Iguaçu PG/TE/ER 18D 
tapebi Jequitinhonha ltapebi BA PG B9 

Lourical (bar. principal) p lourical Sapucaia MG TE 65 
Nova Ponto p AragÚari Nova Ponte MG ER/TE 115 

Óculos Doce Coronel Fabriciano MG PG 52 S/H 

Pedra do Cavalo Paraguaçu Cachoeira S_ Fc!ix BA ER 13D H/S 

Picada Do Peixe Torreões MG VA 66 H/S 
Picada Nova Piratini Pedro Osório RS TE 58 l/H 

Roncador Uruguai Porto Lucena ER 7B 

Salto da Divisa (dique li) Salto da Divisa MG/BA TE 630 S/H 
Salto da Divisa (bar. principal) Jequitinhonha Salto da Divisa MG/BA TE BD S/H 

Conceição Cár. Conceicão ltabira MG TE 6D Q 

ltabiruçu Cór. ltabiruÇu ltabira MG TE 54 Q 

Silto Santiago (bar. principal) lguacu laranjeiras do Sul PR ER BD 

Salto Santiago (har. auxiliar) Laranjeiras do Sul PR TE 55 
Santana Cór_ Santana ltahira MG TE 73 

Guaripu Gueripu São José do Barreiro SP PG 56 

lt11inga ltatinga São Paulo SP ER 5q AS 

São Bertolomeu São Bartolomeu Brasília DF TE 85 

ltajaí-Norte Blumenau ltajaí se TE 63 A 

R'o Manso Manso Cuiabá MT TE 5D CIH 

Barra ào Peixe AraQuaia Ponte Branca MT TE 103 H/A 

Rio Capote 1857 Capote ltapeva SP VA 50 



NAÇÕES UNI DAS REALIZAM EM 
NAIROBI CONFERÊNCIA SOBRE 

REGIÕES DESÉRTICAS 

A população mundial está aumentando; 
entretanto muitas das áreas terrestres que 
poderiam produzir alimentos para essa popu­
lação estão diminuindo. O que fazer para se 
reduzirem as áreas não-férteis, cada vez maio­
res, a fim de que possam novamente tornar-se 
produtivas? 

Este o problema que técnicos em meteoro­
logia e outros cientistas enfrentaram na Con­
ferência das Nações Unidas sobre Desertifi­
cação, que se realizou em Nairóbi, no Quênia, 
entre 29 de agosto e 9 de setembro. 

Atualmente, quase um terço da superfície da 
Terra é árido ou semi-árido. O maior cinturão 
desértico do mundo começa na região do 
Sahel, na África setentrional, atravessa a 
península Arábica, atinge o interior da Ásia 
e chega até a Australásia. Este cinturão inclui 
as planícies na região do mar Cáspio, grande 
parte de Sinkiang, Mongólia e China seten­
trional, além de partes da índia, Paquistão e 
proporções consideráveis do continente aus­
traliano. Uma faixa litorânea desértica na 
América Latina atinge algumas vertentes 
ocidentais e orientais dos Andes e partes do 
Brasil, Colômbia e Venezuela. Na América do 
Norte, regiões do México, Califórnia e Ari­
zona são desérticas. 

A desertificação não é fato recente nos Esta­
dos Unidos, da mesma forma que não cons­
titui novidade a cooperação visando a conter 
a expansão dos desertos. Os Estados Unidos 
têm tratados com o México relativos à utili­
zação comum das águas dos rios Grande e 
Colorado e com o Canadá, em relação a 
bacia do rio Colúmbia. A experiência norte­
americana mais grave teve lugar na década 
de 30, quando uma seca sem precedentes 
nos altiplanos a leste das montanhas Rochosas 
deu origem ao famoso "Caldeirão de Poeira", 
e o pó argiloso levado pelos ventos soterrou 
áreas cultivadas em outras partes e forçou a 
imigração dos habitantes da região para ou­
tras paragens. O plantio de milhões de novas 
árvores e de quebraventos, a aragem da terra 
em forma circular a fim de evitar o escoa­
mento da água, e a introdução de métodos 
mais sofisticados de cultivo da terra recupe­
raram, em grande parte, a região. 

Um dos casos estudados em Nairóbi foi o 
Programa de Reabilitação do vale Rangeland, 
na região sudeste do estado norte-americano 
de Oregon. Ali muito foi feito no sentido 
de convencer os criadores a utilizarem as 
terras de pastagem de forma mais racional e 
de melhorar a forragem pelo replantio. 

Um outro bem sucedido projeto de recupe­
ração estudado refere-se ao deserto de N egev, 
transformado por Israel em terras férteis. A 
área ocupa mais de três-quintos da superfície 
do país. 

Desses exemplos e de vários outros na Tunísia, 
Chile, Nigéria, índia, Iraque, Paquistão, Aus­
trália, China, Irã e União Soviética, os espe­
cialistas reunidos em Genebra aprenderam 
inúmeras lições sobre desertificação. Provas, 
as mais diversas, afirmam os especialistas, 
demonstram que muitas partes do mundo 
continuam passando por alterações que vêm 
criando condições desérticas, nas quais a pro­
dutividade se vê reduzida, com os decorrentes 
efeitos adversos sobre seus habitantes. 

Como parte de sua contribuição à conferência 
de Nairóbi, os Estados Unidos prepararam 
três filmes sobre experiências norte-america­
nas, uma exposição e dois relatórios especiais. 
O Corpo de Voluntários da Paz elaborou um 
manual sobre reflorestamento, baseado em 
suas experiências em todo o mundo. 

A Organização Mundial de Meteorologia 
coloca o problema de maneira simples: "A 
recente expansão dos desertos não se originou i­
de uma série de oscilações dos núcleos desér- 183 
ticos. Ao contrário, é o resultado de pressões 
humanas sobre o solo e a vegetação durante 
períodos sucessivos de seca e de precipitações 
pluviométricas mais abundantes." 

Isto parece aplicar-se especialmente ao Sahel, 
onde muitas tribos nômades perderam gran­
de parte de seus rebanhos e atualmente 
agrupam-se em torno dos poços à medida 
que o deserto se alastra em outras dire­
ções. Lester Brown e Erik Eckholm, do 
Instituto de Observação Mundial, uma enti­
dade financiada pelas Nações Unidas e que 
também preparou um relatório para estudo 
na conferência de Nairóbi, dizem que a ati­
tude dos nômades precisa mudar: devem 
valorizar mais a qualidade do que a quanti­
dade de seus rebanhos e desta forma evitar 
exaurir a terra. 

"Embora, surpreendentemente, os solos desér­
ticos sejam potencialmente férteis na presença 
de água, as populações humanas que podem 
sustentar são em geral muito pequenas", de­
clarou a Organização Mundial de Saúde em 
sua publicação mensal. 

"Somente em regiões onde grandes rios como 
o Nilo, o Colorado, o Tigre e o fndus tor­
nam a irrigação possível, podem desenvolver­
se grandes concentrações humanas." Porém 
cerca de 600 milhões de pessoas - muitas das 
quais paupérrimas - vivem nas regiões áridas 
ou semi-áridas do mundo. 
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Ao encerrar-se a conferência mundial sobre 
desertificação as nações do mundo haviam 
elaborado, pela primeira vez, um amplo e 
ambicioso plano coordenado de ação que, 
segundo esperam, deverá recuperar grandes 
áreas de terras áridas e conter a futura pro­
pagação dos desertos. 

O plano propõe novas técnicas de aproveita­
mento da terra e adverte que os governos 
talvez tenham que recorrer a armas, tais como 
impostos sobre a água, créditos, seguros e 
outros esquemas capazes de pôr em prática 
sistemas ecologicamente sólidos de utilização 
da terra. Recomenda, ainda, desde a constru­
ção de pequenos reservatórios com barragem 
de terra e controle da localização de poços e 
bombas, ao uso da água salgada sempre que 
a potável não for suficiente. 

O plano exorta os usuários a deixarem suas 
terras de pousio alguns anos, ao plantio de 
vegetação, de cobertura a fim de conter o 
sulo, e a desenvolver novos fertilizantes para 
áreas desérticas. Recomenda também o nive­
lamento da terra e a terraplenagem, além de 
um mínimo de plantio e aradura de contorno. 

Entre outras proposições, foi sugerida a re­
moção do gado, a fim de permitir a recupe­
ração da terra, desenvolvimento de novas 
espécies de gado capazes de suportar os rigo­
res do deserto, reservas de forragem e reve­
zamento dos pastos. 

A proposta mais ambiciosa de todas é a de 
um "cinturão verde" de 6.000 quilômetros 
de comprimento que se estenderia do Atlân­
tico até o mar Vermelho através da região 
do Sahel, no norte da África, com o objetivo 
de conter o fluxo das areias transportadas 
pelos ventos. Ao invés da proposta original 
que previa uma sólida barreira de árvores, 
o novo conceito prevê árvores para lenha, 
pastos irrigados onde se plantaria forragem 
como reservas para os anos de seca, e até 
mesmo hortas, onde for possível, observando-se 
sempre as condições ecológicas locais. 

Embora os especialistas, em certa época, te­
nham sugerido, em algum casos, transferên­
cia das tribos nômades das terras superexplo­
radas, o novo plano adverte que isto poderia 
simplesmente aumentar as pressões em outros 
locais, à proporção que os nômades fossem 
transferidos para terras agrícolas que se en­
contram nas orlas dos desertos. Ao contrário, 
propõe uma associação entre os nômades e 
a tecnologia moderna, com um revezamento 
sistemático pelo qual a terra será deixada 
em pousio, um em cada três ou quatro anos. 
Com o objetivo de incentivar tal revezamento, 
os pontos de água seriam fechados quando 

as pastagens se vissem esgotadas, e reabertas 
quando fossem recuperadas. A restauração do 
deserto poderá significar a transferência de 
todas as pessoas por um determinado número 
de anos. Entretanto, em muitas regiões secas 
a terra deve ser utilizada para a produção 
de alimentos ou as pessoas morrerão de fome. 
Os Estados Unidos solicitaram com insistên­
cia um amplo enfoque regional do problema, 
relacionando a economia do deserto com a 
de todas as terras em seu redor. 

A umca controvérsia, de fato, foi sobre a 
questão de como financiar o plano. Os Esta­
dos Unidos consideraram esta parte do plano 
de extrema importância e que, conseqüente­
mente, deveria merecer maiores estudos. 
Entretanto, a questão foi levantada no final 
dos debates e não se chegou a um acordo. 
Ao invés de se comprometerem com qualquer 
novo fundo ou consórcio, as nações doadoras, 
inclusive os Estados Unidos, estão dispostas 
a realizarem mais por intermédio dos canais 
existentes. Propuseram a criação de um grupo 
consultivo a fim de examinar os vários pro­
jetos que necessitam de verbas. Esta moção 
foi derrotada, sendo que muitas delegações 
se abstiveram de votar e até mesmo os pafa.es 
em desenvolvimento divergiram entre si em 
torno ela questão. 

Finalmente, foi aprovada a proposta do Se­
negal no sentido de criar-se uma "conta 
especial" para receber doações destinadas a 
projetos ele desertificação. Na votação do pro­
jeto verificaram-se muitas abstenções, inclu­
sive, notadamente, dos países proclutor.es de 
p~tróleo. 

A coordenação geral da campanha foi entre­
gue ao Programa Ambiental elas Nações 
Unidas (Notícias Gerais - Serviço de Im­
prensa ela Embaixada elos EUA). 

COMBATE À POLUIÇÃO NOS 
GRANDES LAGOS 

NORBERT YASHAROFF 

Em 1972 o lago Erie (um dos Grandes Lagos, 
na fronteira elos Estados Unidos com o Ca­
nadá) foi proclamado "morto". 

Hoje os Grandes Lagos, inclusive o lago Erie, 
estão bem vivos. 

"A qualidade da água nas partes centrais de 
todos os lagos é muito boa", diz Joseph J. 
Delfina, químico hidrólogo da Universidade 
de Wisconsin, em Madison. "O lago Erie 
tem um problema, porém não tão sério como 
os enfrentados por outros elos Grandes 
Lagos." 



O lago Erie foi submetido a eutroficação, 
um processo que tem lugar quando um lago 
encerra um excesso de certos nutrientes, prin­
cipalmente nitrogênio e fosfato. Esses nutri­
entes provocam uma explosão no crescimento 
de certos tipos de algas que, em seguida, mor­
rem. As algas mortas se decompõem e conso­
mem oxigênio, exaurindo o que se encontra 
disponível para os peixes e outros animais 
lacustres. 

Então, o lago Erie nunca estev·e realmente 
morto. Encerrava, na realidade, muitas algas 
- muita vida - e era ainda muito produtivo. 
"Acontece que a pesca no lago Erie é atual­
mente muito mais abundante do que há 
cinco anos·', observa Delfina. 

Porém os Grandes Lagos ainda estão longe 
de serem limpos. 

"Próximo às margens, nas enseadas, há dete­
rioração", diz o hidrólogo da Universidade 
de Wisconsin. "Na região de Chicago-Gary, 
por exemplo, há muita poluição." 

Um tipo de poluente é tão minúsculo que 
a água parece limpa mesmo quando ele se 
encontra presente. É a poluição pelos micro­
contaminantes, vestígios de produtos químicos 
que chegam aos lagos trazidos pelos riachos 
e pelo ar. Alguns são metais pesados, como 
chumbo, mercúrio, zinco e cobre. Outros são 
mais exóticos, como os PCBs, um produto 
químico do grupo do DDT. 

"Ao contrário da eutroficação, que é um 
processo natural, esses contaminantes produ­
zidos pelo homem chegam ao lago e perma­
necem por muito mais tempo porque não 
existe um processo natural de purificação 
para eles'', diz Delfina. "Muitos dos poluen­
tes não se decompõem; acumulam-se freqüen­
temente em animais que ocupam lugar ele­
vado na cadeia alimentar, como os peixes." 

Tais problemas não serão solucionados facil­
mente. Os cientistas da Universidade de 
\Visconsin calculam que, mesmo após a eli­
minação de todas as fontes de PCBs que 
chegam aos lagos, talvez seja necessário um 
século antes que desapareçam. 

A fim de controlar a poluição por micro­
contaminantes, os cientistas precisam desco­
brir de onde procedem e como chegam até 
a água. Os riachos que deságuam nos lagos 
são responsáveis por grande parte da conta­
minação. Contudo, mais surpreendente, é que 
grande parte da poluição vem também do ar. 

Por exemplo, descobriu-se que pelo menos 
a metade dos metais pesados encontrados nos 

lagos procede da atmosfera. No caso do 
chumbo, ele é colocado no ar pela exaustão 
dos carros. Em seguida, cai na água. Quanto 
aos materiais tóxicos, como os PCBs, a quanti­
dade que vem do ar é muito maior do que 
a trazida pelos rios. 

Tudo isto oferece um quadro sombrio. Os 
la3os são atacados tanto pelo ar como pelos 
próprios cursos d'água que os alimentam. 

Entretanto, segundo Delfino, o problema dos 
microcontaminantes pode ser solucionado. Os 
pesquisadores estudam as margens dos lagos 
- a terra que gradativamente vai sendo ab­
sorvida pelas águas - a fim de descobrir de 
onde procedem os contaminantes. 

"Se for possível controlar os contaminantes 
elo lago procedentes dessas terras marginais, 
será possível controlar a poluição", disse 
D~lfino. 

A CRIAÇÃO DO ESTADO DE 
MATO GROSSO DO SUL 

Através da Lei Complementar n.0 31 ele 11 
ele outubro de 1977 foi criado o Estado de 
Mato Grosso do Sul. 

Da.s Disposições Preliminares constam: 

Art. 1.0 - É criado o Estado ele Mato Grosso 
do Sul pelo desmembramento de área do 
Estado de Mato Grosso. 

Art. 2.0 - A área desmembrada do Estado 
de Mato Grosso, para constituir o território do 
Estado de Mato Grosso do Sul, situa-se ao sul 
da seguinte linha demarcatória: das nascentes 
mais altas do rio Araguaia, na divisa entre 
os Estados de Goiás e Mato Grosso, segue, em 
linha reta, limitando os Municípios ele Alto 
Araguaia, ao norte, e Coxim, ao sul, até às 
nascentes do córrego das Furnas; continua 
pelo córrego das Furnas abaixo, limitando 
ainda os Municípios de Alto Araguaia ao 
norte, e Coxim ao sul, até sua foz no rio 
Taquari; sobe o rio Taquari até a barra do 
rio do Peixe, seu afluente ela margem es­
querda, continuando por este até sua nascente 
mai5 alta, tendo os Municípios de Alto Ara­
guaia a leste, e Pedro Gomes a oeste; segue 
daí, em linha reta, às nascentes elo rio Cor­
rentes, coincidindo com a linha divisória dos 
Municípios de Alto Araguaia e Pedro Gomes; 
desce o rio Correntes até a sua confluência 
com o rio Piquiri, coincidindo com os limites 
dos Municípios de ltiquira ao norte e Pedro 
Gomes ao sul; continua pelo rio Correntes, 
coincidindo com os limites dos Municípios de 
Itiquira ao norte e Corumbá ao sul, até sua 
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junção com o rio ltiquira; da junção do rio 
Correntes com o rio Itiquira segue coinci­
dente com a divisa dos Municípios de Barão 
de Melgaço ao norte e Corumbá ao sul, até 
a foz do rio Itiquira no rio Cuiabá; da foz 
do rio Itiquira no rio Cuiabá segue por este 
até a sua foz no rio Paraguai, coincidindo 
com a divisa entre os Municípios de Poconé 
ao norte e Corumbá ao sul; da confluência 
dos rios Cuiabá e Paraguai sobe pelo rio Pa­
raguai até o sangradouro da lagoa Uberaba, 
coincidindo com os limites dos Municípios de 
Poconé a leste e Corumbá a oeste; da boca 
do sangradouro da lagoa Uberaba segue san­
gradouro acima até a lagoa Uberaba, conti­
nuando por sua margem sul até o marco 
Sul Uberaba na divisa do Brasil com a Bo­
lívia, coincidindo com os limites dos Muni­
cípios de Cáceres ao norte e Corumbá ao sul. 

Art. 3.0 - A cidade de Campo Grande é a 
Capital do Estado. 

Os estudos básicos visando à divisão territo­
rial do Estado de Mato Grosso foram elabo­
rados pela Superintendência de Desenvolvi­
mento da Região Centro-Oeste - SUDECO, 
compreendendo aspectos geográficos, econô­
micos, demográficos e administrativos. 

Do ponto de vista geográfico, diversas alter­
nativas foram examinadas a fim de carac­
terizar a linha demarcatória no processo de 
desmembramento. 

Prevaleceu, na proposição apresentada, a idéia 
de: 

a) evitar a divisão de municípios; 

b) procurar conservar as próprias micror­
regiões homogêneas, estabelecidas pela Fun­
dação Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística, que se baseiam em aspectos eco­
lógicos, econômicos e demográficos. 

A linha demarcatória, constante do art. 2.0 

do Projeto de Lei Complementar, partindo 
das nascentes mais altas do rio Araguaia, na 
divisa entre os Estados de Goiás e Mato 
Grosso, seguindo até as nascentes do Córrego 
das Furnas, até sua foz no rio Taquari, su­
bindo-o até a barra do rio do Peixe, pros­
seguindo até as nascentes do rio Correntes, 
descendo esse rio até a sua confluência com 
o rio Piquiri, seguindo até a foz do rio 
Itiquira, no rio Cuiabá, e daí até a foz deste 
no rio Paraguai, subindo este rio até o San­
gradouro da Lagoa Uberaba, até o marco 
Sul Uberaba, na divisa do Brasil com a Bo­
lívia, foi o resultado de cuidadosos estudos 
realizados. 

Mantiveram-se íntegros todos os municípios 
localizados na divisa do novo Estado e pro­
curou-se, como mencionado, o melhor posi­
cionamento geográfico. 

O Estado de Mato Grosso, após o desmem­
bramento da parte que constituirá o novo 
Estado, ficará dividido em 38 (trinta e oito) 
municípios, distribuídos em 6 (seis) micror­
rcgiões homogêneas, totalizando uma super­
fície de 881.000 km2• Sua população, com 
base no censo demográfico de 1970, alcançava 
601 mil habitantes, sendo 233 mil na zona 
urbana e 368 mil na zona rural, com uma 
densidade demográfica de 0,68 hab/km2

• Apli­
cando-se a taxa de crescimento demográfico 
de 63 ao ano, no período 1960/70, registrada 
no Estado de Mato Grosso, ter-se-ia, em 1977, 
a população de, aproximadamente, 900 mil 
habitantes. 

Os três principais pólos de desenvolvimento 
são Cuiabá, Rondonópolís e Cáceres, sem re­
ferir os que integram o POLAMAZôNIA. 

O Estado de Mato Grosso do Sul se comporá 
de 55 (cinqüenta e cinco) municípios, agru­
pados em 7 (sete) microrregiões homogêneas. 
A população dos municípios que formam o 
novo estado soma, de acordo com o censo 
de 1970, l milhão de habitantes, sendo 453 
mil na zona urbana e 547 mil na zona rural. 
Aplicando-se, de igual forma, a taxa de cres­
cimento demográfico de 63 ao ano, ter-se-ia, 
em 1977, cerca de l,4 milhão de habitantes, 
assinalando-se os principais pólos nas áreas 
de Campo Grande, Corumbá, Três Lagoas e 
Dourados, esta última constituindo o prin­
cipal centro do Programa de Desenvol­
vimento da Região da Grande Dourados -
PRODEGRAN, ora em execução, com o obje­
tivo de atender a obras básicas de infra­
estrutura e de estimular o desenvolvimento 
agropecuário, diante das crescentes possibili­
dades na produção de soja, trigo, milho, café 
e outros produtos agrícolas, além do setor da 
pecuária. 

A região do Pantanal ficará parte no Estado 
de Mato Grosso - o denominado Pantanal 
Norte, na área de Poconé - e parte no novo 
estado, ambas se beneficiando do Programa 
de Desenvolvimento da Região do Pantanal 
que objetiva a execução de obras de infra­
estrutura: estradas, energia elétrica e sanea­
mento geral e de expansão da pecuária de 
corte, em razão da natural vocação da área 
para o desenvolvimento dessa atividade eco­
nômica. 




